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PREFÁCIO 1

No passado recente, muito se tem escrito sobre mudanças 
climáticas, variabilidade climática e eventos extremos. A partir dos 
sucessivos relatórios do Intergovernamental Panel on Climate Change 
(IPCC) - Painel Intergovernamental de Mudança Climática, tem 
havido um crescente interesse pelas possíveis alterações climáticas 
eventualmente provocadas pelas atividades humanas. A caracterização 
dos efeitos do homem no clima através de técnicas estatísticas também 
se intensificou, com maior ou menor profundidade e às vezes até com 
uma certa leviandade geralmente resultante do desconhecimento da 
teoria.

Nesse contexto, este livro busca suprir àqueles que ignoram aspec-
tos da teoria ou ao iniciante das mais diversas áreas os meios de análi-
se da variabilidade e dos extremos do clima regional ou global. A par-
tir da experiência pessoal de seus autores nas pesquisas e no ensino da 
Climatologia e das Técnicas Estocásticas aplicadas, foi montada uma 
estrutura que didaticamente combina aspectos teóricos e práticos, 
com muitas referências bibliográficas, para aqueles que pretendem 
abordar assuntos mais avançados.

Um dos aspectos importantes no decorrer dos capítulos é a men-
ção aos erros comuns no uso das técnicas estatístico-estocásticas, cha-
mando a atenção do profissional ou estudante para os riscos desse 
mau uso. Digno de nota, também, são as referências históricas refe-
rentes ao desenvolvimento de cada tema, ressaltando as pesquisas de 
cientistas do passado, os quais conduziram ao arcabouço do conheci-
mento atual e às bases precisas das técnicas hoje em uso. 

O texto combina, de forma equilibrada, a linguagem mais popu-
lar e o embasamento científico rigoroso mediante exemplos práticos 
de grande interesse e relevância para demonstrar o uso das técnicas 
estatísticas apresentadas.



As teorias usadas para análise de extremos, como a técnica dos 
quantis, os modelos assintóticos e a análise de variância, são apre-
sentadas com rigor e com recomendações explícitas de sua utiliza-
ção em vários contextos, inclusive com as menções a funcionalidades 
existentes nos softwares científicos de uso mais comum. Com essa 
estrutura, o livro tem também a função de conduzir, seja o estudante 
seja o profissional, ao objetivo final, que é obter resultados práticos 
e confiáveis. 

Os temas abordados nos exemplos são: a “ilha de calor” urbana e a 
“ilha de baixa umidade” em São Paulo e Fortaleza; o aquecimento do 
Atlântico Tropical e efeitos nas chuvas do Nordeste; a vulnerabilida-
de de áreas costeiras; o efeito de eventos El Niño/La Niña e da Zona 
de Convergência Intertropical (ZCIT) sobre as chuvas nas bacias do 
Nordeste setentrional, em especial no Estado do Ceará; a Oscilação 
Decadal do Pacífico (ODP) e sua influência no Nordeste, embora 
minimizada. Em todos os casos, as experiências dos seus autores valo-
rizam cada etapa, incluindo os aspectos físicos, os dados disponíveis 
e as técnicas estatístico-estocásticas utilizadas.

Com a lógica do “aprender fazendo”, este livro representa uma 
síntese importante e deve ser muito útil para docentes e estudantes 
envolvidos na temática atual do clima e de seus extremos.

Profa. Dra. Maria Assunção Faus da Silva Dias
Instituto Astronômico Geofísico e de Ciências Atmosféricas (IAG)

Universidade de São Paulo (USP)
10 de outubro de 2011



PREFÁCIO 2

“O mulungu do bebedouro cobria-se de arribações. 
Mau sinal, provavelmente o sertão ia pegar fogo.”

Graciliano Ramos – Vidas Secas

Sobrevive, ainda, no semiárido do Nordeste a ânsia pela chuva. O 
nordestino costuma apreciar o faiscar dos relâmpagos para, em segui-
da, ouvir apuradamente o pipocar dos trovões. É comum o sertanejo 
sentir o vento tangendo as nuvens até descer do céu uma cortina cin-
zenta no horizonte, escondendo as serras e outros monumentos do 
terreno, avisando que começou a chover para onde a vista alcançar.

Vem do sertão a crença nas experiências naturais envolvendo o 
instinto das aves, a cisma dos animais e até os sinais do céu. Floresceu 
então na região a cultura da água, da cacimba, do açude e da vazante. 
Cresceu na vocação de nossos técnicos o gosto pelos conceitos hídri-
cos. Nasceu no Nordeste do Brasil, mais precisamente em Quixera-
mobim, no Ceará, e em Piancó, na Paraíba, a experiência pioneira da 
relação chuva x deflúvio. O estudo do professor Francisco Gonçalves 
de Aguiar produziu a primeira síntese hidrológica do Brasil.

A característica desta região específica do Nordeste Setentrional, a 
dinâmica de sua natureza trópico-equatorial, torna ainda mais com-
plexos os estudos da água sob a forma meteorológica na composição 
do ciclo hidrológico global. Pesquisar eventos pluviométricos é uma 
tarefa nobre de um quase pastor de nuvens fugidias e incertas.

É ciência e quase arte, se não for inoportuno lembrar um dos 
maiores paisagísticos do mundo, o inglês John Constable, famoso 
pintor da obra-prima “A Carroça de Feno”, que não dispensava o en-
cantamento das nuvens nas paisagens. Sua contribuição era tamanha 
que ele dedicou um capítulo inteiro de sua pintura a florestas, rios e 
montanhas, onde não podiam faltar nuvens no céu.



Esse manto cobertor do céu nebuloso, quando tempestuoso, ema-
nando raios e som trovejante, era sentido como recado dos deuses nas 
civilizações antigas.

O livro da professora/pesquisadora cearense Teresinha de Maria 
Bezerra Sampaio Xavier, com a relevante co-autoria dos docentes/
pesquisadores Tércio Ambrizzi e Maria Elisa S. Silva, da Univer-
sidade de São Paulo (USP), constitui valioso acervo técnico nos 
estudos da climatologia, elemento básico no processo de gestão dos 
recursos hídricos no território.

Aqui no Nordeste Brasileiro, particularmente no Nordeste Seten-
trional, os estudos da meteorologia são indispensáveis nas previsões e 
no suporte às decisões de governo.

As tecnologias de convivência com a seca não se sustentam na sua 
plenitude sem o componente científico de pesquisa dos fenômenos 
dos regimes de chuva e cálculo de sua dimensão no tempo e no es-
paço.

A hidráulica, filha legítima da mecânica dos fluídos e neta da se-
gunda Lei de Newton, tem como madrinha a meteorologia, reprodu-
tora do seu insumo principal e único: a água.

A obra aqui referenciada estabelece nova fronteira para os estu-
diosos de obras hídricas, pois eram comuns os projetos hidráulicos 
começarem com os modelos que transformam chuva e vazão. Agora, 
é imperioso pesquisar mais alto e subir até as nuvens para desvendar 
os segredos e os mistérios do tempo acima das nossas cabeças.

Hypérides Pereira de Macedo
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As contribuições do Prof. Dr. Tércio Ambrizzi e da Profa. Dra. Ma-
ria Elisa S. Silva, constituíram fatores decisivos para a elaboração e 
conclusão deste livro, donde cabe agradecer-lhes pela indispensável e 
preciosa colaboração.

Uma versão preliminar foi utilizada para Mini-Curso no IV Sim-
pósio Internacional de Climatologia, em João Pessoa-PB, 16-19 outubro 
de 2011, Hotel Tambaú, ministrado pela autora. Com a demora 
para sua publicação, prevista para ser feita, de início, através de par-
ceria entre o Banco do Nordeste e a Sociedade Brasileira de Mete-
orologia (SBMET), coube afinal empreender necessárias e mínimas 
atualizações, à parte de óbvia revisão, embora sem uma modificação 
substancial no número de páginas. A presente versão espera-se que 
possa ser divulgada a partir de 2014, com apoio exclusivo do Banco 
do Nordeste.

O tema da obra é de excepcional valia para os dias atuais, com 
esperada repercussão nacional e internacional, uma vez que o quadro 
de mudanças climáticas de origem natural e/ou antrópica combinadas, 
globais, regionais e locais, insere-se na preocupação de todas as nações, 
ante reiteradas e preocupantes ocorrências de eventos extremos em 
todos os continentes e oceanos do nosso planeta. 



O Nordeste brasileiro, em particular o Nordeste setentrional (e o 
Ceará), não escapa, conforme é bem sabido, a tais acontecimentos.

Donde se segue que uma publicação desta natureza, embora de 
amplitude geral, também oferece nítido e indiscutível interesse de 
ordem regional e nacional.

Demais, cabe salientar que perspectivas de maior aridez e até de de-
sertificação para a região Nordeste parecem sofrer de viés preponde-
rantemente local, diante das continuadas agressões do homem a seu 
solo e seus biomas, não podendo, portanto, serem imputadas com 
exclusividade ao aquecimento global.

Por sua vez, o aumento gradual das temperaturas das águas do 
Atlântico, principalmente junto à costa africana, tem propiciado a 
intensificação de “ondas de leste”, responsáveis pelo incremento das 
chuvas, não somente no litoral leste nordestino, mas, também, em 
outras áreas do Nordeste setentrional. Embora em determinadas si-
tuações possa conflitar com a “descida” da ZCIT para latitudes ao sul 
da linha equatorial e conduzir ao “deságüe”, desta, mais a alturas da 
região norte e do Maranhão e/ou Piauí.

Donde, em flagrante oposição a “leitura” um tanto apressada de 
prognósticos do IPCC, de que as duas regiões, Norte e Nordeste, 
iriam padecer de aumento desmesurado da desertificação e da falta 
de chuvas, já a partir de 2008, quase ininterruptamente. Como se 
indica na “Nota” a seguir, ocorrências de “pacotes de anos secos” não 
constituem excepcionalidade, no passado, nessa região. 

NOTA

As secas de 2012 e 2013, na verdade, inscrevem-se no contexto de 
ocorrência de “secas quase-periódicas”, na região. 

Note-se que a partir de 1910-1919, ocorreram no Nordeste várias 
décadas com muitos anos críticos bem documentados que, em algu-



mas delas alcançaram cobrir quase cinquenta por cento dos seus dez 
anos. Exemplos: (*)

(*) Década de 1930-1939

Na década de 1930-1932 ocorreu a seca de 1932, mas 1930, 
1931, 1936, 1938 também foram “críticos” [logo, com cinco 
anos em dez] 

Década de 1940-1949  

Na década de 1940-1949 houve a seca de 1942, porém 1941, 
1943, 1944 foram “críticos” [idem, cinco, anos]

Década de 1950-1959

Pode-se notar que a seca de 1958 foi praticamente total, no 
Ceará, com 96,2% dos postos na categoria MS (muito seco).

Por outro lado, ainda é revelado que em 1951, 1952, 1953 e 
1954 foram anos seguidos muito críticos em todo o Ceará. As-
sim: 1951, com 58,9%+31,3%=90,2% dos postos nas classes MS 
(muito seco) e S (seco); 1952, com 26,4%+ 45,5%=72,0% dos 
postos nas classes MS e S, embora 23,5% na classe N (normal); 
1953, com 68,2%+24,5%= 92,6% dos postos nas classes MS e S; 
e 1954, com 31,0% +53,0%=84,0% dos postos MS e S.

Além disso, 1955 foi muito heterogêneo, com 28,1% S, 43,3% 
N e 14,1% C; e 1956 com 40,8%+38,3%=79,1% dos postos va-
riando de S a N

Logo, nessa década, foram 5 (cinco anos) críticos + 2 (dois 
anos) “não muito bons”.

Década de 1970-1979  

Na década de 1970-1979 tivemos as secas de 1970, 1972 e 



1979, contudo, 1976 foi também um ano “crítico” [donde o total 
de 4 (quatro) anos críticos]

Através de outra modalidade de análise (sequências binárias) foi 
estudada, ainda, a série de Fortaleza ao longo de 1849-1984, sendo 
detectados vários “pacotes de anos secos e/ou muito secos”.

Em outras palavras, na região Nordeste, a ocorrência de pacotes 
seguidos ou quase-seguidos de secas, não é fato novo. O grande pro-
blema é que diversos fatores concorrem para um grau cada vez maior 
de impactos, com relação a “secas propriamente ditas” ou mesmo de 
“anos críticos em algumas áreas”. Demais, os reais investimentos para 
o Nordeste são e sempre foram insuficientes, para não dizer, “min-
guados”. São listados alguns dos fatores aludidos: 

Aumento demográfico; Degradação da Caatinga; Sérias Ações An-
trópicas Danosas em outras áreas (serras, várzeas, etc.); Ocupação 
Territorial Inadequada; Maior Poder e Alcance dos Meios de Comu-
nicação; Politização dos Sertanejos; enfim, porque não dizer, tam-
bém relativo à Gestão Governamental; etc. 

Cabe ainda acrescentar que o não gerenciamento centralizado dos 
dados climáticos e hidrológicos para todo o Nordeste, em vista da 
inexistência de órgão gestor (anteriormente exercido pela SUDE-
NE), implica na aplicação de técnicas não uniformizadas de consis-
tência dos registros, levando a uma situação que dificulta comparar 
os dados históricos com os atuais.

Como base para o presente trabalho e outras de suas extensões, 
foram considerados os seguintes livros: 

XAVIER, T. M. B. S. Tempo de chuva: estudos climáticos e de previ-
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478p.
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CAPÍTULO 1 - TEMPO E CLIMA: CLIMA E MEIO 
AMBIENTE: IMPORTÂNCIA DOS 
DADOS HIDROLÓGICOS

Tratamos, neste Capítulo 1, sobre os conceitos de “Tempo” e “Cli-
ma”, de importância fundamental no contexto dos estudos mete-
orológico-climáticos, especialmente no que se refere à análise de 
mudanças e extremos climáticos, em cujos âmbitos, ganham relevo 
os Métodos Estatísticos e Probabilísticos, indispensáveis nos Estudos 
Ambientais, em particular na Meteorologia e Climatologia e, por ex-
tensão, as áreas correlatas, como a Oceanografia e a Hidrologia. Uma 
visita a tópicos de Estatística e Cálculo de Probabilidades empreen-
de-se no contexto do Capítulo 3, onde, também, serão apresentadas 
algumas técnicas especializadas na detecção de mudanças e extremos, 
com ênfase na técnica clássica dos “quantis”.

De fato, os fenômenos ambientais caracterizam-se, em grande par-
te, por seu não-determinismo, em particular, aqueles de natureza meteo-
rológico-climática. Ou seja, exibem comportamento probabilístico. 
Fala-se, por sinonímia, em aleatório (do latim alea = sorte/azar); ou 
estocástico (do grego stochos = alvo), quando num contexto dinâmi-
co. Para analisar tais fenômenos a partir de dados numéricos que os 
descrevem, faz-se, portanto, indispensável a intervenção de técnicas 
estatísticas e de modelos probabilístico-estocásticos. Não se considera 
um aspecto suplementar na discussão sobre a aleatoriedade de tais 
fenômenos. Isto é, se seria intrínseca ou apenas uma maneira formal 
e conveniente de tratar irregularidades de origem caótica ou, ainda, 
se as duas formas de abordá-las não se complementam entre si. Cabe 
resistir à designação “pseudoaleatório”, porque já possui significado 
próprio no campo da obtenção de amostras simuladas num compu-
tador, usando métodos numéricos e, em particular, via congruências 
aritméticas, pois resultaria numa impropriedade, a mais de um confli-
to de terminologias.
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Para exemplos de dados numéricos de interesse na Meteorologia e 
Climatologia ou áreas correlatas, tem-se: precipitação pluviométri-
ca, temperatura do ar, intensidade e direção de ventos, umidade do 
ar, pressão atmosférica, nebulosidade, radiação solar, temperatura do 
solo, Temperatura da Superfície do Mar (TSM)/Sea Surface Tempera-
ture (SST), vazão fluvial etc.

1.1-Distinção entre Meteorologia e Climatologia

Na conceituação de “tempo” e “clima” deve-se focar na distin-
ção entre os domínios próprios à Meteorologia e à Climatologia. A 
Meteorologia é definida como a ciência da atmosfera, que estuda o 
envoltório gasoso do nosso planeta sob todos seus aspectos. Assim, 
considerando o estado físico, dinâmico e químico da atmosfera e 
suas interações com a superfície terrestre subjacente, ou seja, com os 
continentes, a vegetação e os oceanos, além da influência de eventos 
exteriores, como o vento solar, os raios cósmicos etc. Já na Climato-
logia, o interesse é pelas condições meteorológicas, de um lugar ou 
região, num prazo mais ou menos dilatado, levando em conta suas 
características de estabilidade e/ou variabilidade.

Para maior valia ou significado no contexto dos estudos climáticos, 
é necessário dispor de séries de dados numéricos coletados ao longo 
de muitos anos, ou séries climáticas, além de arquivos sequenciais de 
imagens (de satélites, de radar etc.). Observações meteorológicas iso-
ladas, de curto ou médio prazo, têm menor interesse climatológico, 
exceto quanto a sua possível repetitividade ao longo do tempo.

Neste contexto, apreciam-se séries climáticas centenárias ou mul-
ticentenárias. Mas, em tais casos, faz-se necessário avaliar sua fide-
dignidade e a inexistência de heterogeneidades artificiais. De fato, a 
ausência de uma rigorosa sistemática na coleta dos dados e o descui-
do quanto a seu controle de qualidade, especialmente no passado, 
mas também podendo ocorrer no presente, podem tornar esses dados 
pouco fidedignos. Além disso, detectam-se em fontes diversas, in-
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clusive organismos oficiais, séries das quais são eliminados extremos 
reais, sob o pretexto de as tornar “homogêneas” (detalhes no capítulo 
seguinte). Sem dúvida, inaceitável. 

Demais, quaisquer mudanças dos pontos de coleta, substituições 
de aparelhagem e alterações dos métodos de medida etc. podem in-
troduzir heterogeneidades, artefatos ou desvios nas séries climáticas, 
tornando-as impróprias às finalidades da pesquisa científica e, daí, 
exigindo correções difíceis de cumprir. Contudo, heterogeneidades 
naturais não deveriam ser removidas, embora possa ser difícil separá-
-las ou distingui-las das artificiais.

Decerto, para coleções de imagens, os períodos cobertos são em 
geral relativamente curtos, pois dependem de tecnologias que não 
eram disponíveis no passado. Uma exceção são arquivos de cartas e os 
respectivos dados para temperaturas da superfície do mar e de ventos 
sobre oceanos etc., construídos a partir de observações coletadas por 
navios, à parte de coleções de cartas sinóticas. 

Em resumo, é possível apresentar o seguinte esquema, na Figura 1, 
no que se refere ao tratamento e análise de dados e imagens disponí-
veis, quanto a sua pertinência aos domínios próprios à meteorologia 
e à climatologia.  Muito embora, do ponto de vista operacional, haja 
competição entre os dois domínios. 

Coleta e interpretação dos 
dados meteorológicos além
da previsão de sua ocorrência
por curtos e/ou médios prazos

Análise desses dados quanto
a seus aspectos estatísticos 
e dinâmicos a longo prazo

domínio da
CLIMATOLOGIA

domínio da
METEOROLOGIA

Figura 1 - Domínios Próprios à Meteorologia e Climatologia
Fonte: Xavier e Xavier (2004) e Xavier e Silva (2010).
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Conforme se pode concluir, a importância dos métodos estatísti-
cos e modelos probabilísticos (aleatórios/estocásticos) torna-se ainda 
mais significativa no âmbito da Climatologia, conforme se depreen-
de da própria conceituação desta ciência, onde tais métodos inter-
vêm de forma direta e decisiva.

Sem dúvida, deve ter ficado bem claro que a disponibilidade de 
informações meteorológicas é fundamental na pesquisa climática. 
Por outro lado, com a expansão e modernização das redes de coleta de 
observações numéricas de superfície, incluso dados hidrológicos auto-
matizados, a multiplicação do uso de balões-sonda e foguetes meteo-
rológicos para obtenção de dados de altitude e, especialmente, com 
o advento dos radares e satélites meteorológicos, além de sistemas de 
boias coletoras de dados nos oceanos etc., passa-se a dispor de enor-
mes massas de observações, que, muitas vezes, na verdade, tornam-se 
subutilizadas.

A circunstância da subutilização decorre por ao menos dois mo-
tivos: a) não-disponibilidade das informações, por inexistirem ou 
serem precários os Bancos de Dados, em especial no caso de países 
menos desenvolvidos, como também por restrições a sua divulgação; 
b) mesmo os dados estando disponíveis, o imenso volume deles difi-
culta ou impede sua utilização plena. 

Basta imaginar que cada dia em todo o mundo, são obtidas inú-
meras imagens a partir de satélites meteorológicos. Ora, uma só dessas 
imagens envolve um número excessivo de pixels ou “elementos gráfi-
cos”. Ademais, as observações numéricas horárias, diárias etc., coleta-
das na rede meteorológica mundial de superfície, também constituem 
acervo muito grande de informações, em contínua expansão.

Um terceiro e último motivo seria: c): Necessidade de serem mais 
bem conhecidas e exploradas determinadas técnicas estatístico-esto-
cásticas, adaptadas à análise de grandes massas de dados numéricos, 
tais como :
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1. Técnicas de “análise de dados multidimensionais” (classificação 
automática, análise fatorial e de componentes principais, análise dis-
criminante etc.) 2. Técnicas Estocásticas diversas (por exemplo, en-
volvendo o emprego de modelos Markovianos e de outros modelos 
para análise de séries temporais) 3. Finalmente, pode-se cogitar sobre 
a integração de muitos de tais procedimentos no contexto de data 
mining (ou “mineração de dados”).

Quanto à utilização de tais massas de dados, deve-se ainda fazer a 
seguinte distinção: (i) as informações do passado, que, antes da sua 
incorporação aos arquivos eletrônicos, necessitam ser submetidas ao 
crivo de um controle de qualidade, com o fim de garantir a dispo-
nibilidade de informações seguras, ou seja, isentas de erros; e (ii) as 
informações correntes, cuja questão básica é a presteza na incorpo-
ração aos Bancos de Dados, para pronto uso, porém sem descurar 
de sua qualidade. Daí, a importância das modernas redes de coleta e 
transmissão automática.

1.2-Os Conceitos de Tempo e Clima

É tradicional distinguir entre as noções de Tempo e Clima. Quan-
do se fala em TEMPO, são consideradas as condições meteorológi-
cas vigentes em dado lugar ou seu estado atmosférico, com respeito 
a: 1o) um certo instante, portanto, pontualmente, em termos de sua 
instantaneidade; ou 2º) um intervalo cronológico relativamente cur-
to, em geral, até quinze dias, quando se supõe certa estabilidade para 
os sistemas atmosféricos atuantes naquele lugar. 

De fato, a permanência de tais sistemas em escala sinótica oscila, 
geralmente, de cinco a sete dias, a menos certos sistemas transientes 
de duração maior. 

Na nossa língua, como em outras línguas românicas, este último 
vocábulo “tempo” se presta infelizmente a alguma confusão, pois 
diz respeito tanto ao “tempo meteorológico” [em inglês weather] 
como a “instante de tempo” [em inglês time].
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Assim, quando for imprescindível deixar clara uma distinção so-
mos obrigados a fazê-lo mediante o emprego de expressões como 
“tempo meteorológico” (ou “atmosférico”) e “tempo cronológi-
co”, respectivamente.

Já o CLIMA, como veremos, constitui um conceito bem mais com-
plexo, pois se refere à maneira como evolui o tempo meteorológico 
ou estado atmosférico ao longo de instantes consecutivos, num prazo 
mais longo. Em geral, para este fim, deve-se considerar como se dá tal 
evolução ao longo de muitos anos. Aí, acha-se envolvida, pois, uma 
conceituação de natureza estatística. 

Enfim, Tempo e Clima poderão ser considerados como consequência 
e demonstração da ação de processos complexos na Atmosfera, nos 
Oceanos e na Terra, sem que se esqueça a possível intervenção de 
fenômenos  geofísicos externos.

Uma Definição Clássica de Clima foi proposta por Hann (1883, 
p. 1) e Hann (1903, p. 1), na introdução a sua obra: “Clima é con-
junto dos estados meteorológicos que determinam o estado médio 
da atmosfera em um ponto qualquer da Terra”. Na verdade, tal defi-
nição revela-se algo incompleta. Não obstante, alcança estabelecer a 
distinção entre “tempo” e “clima”, bem como, entre “meteorologia” 
e “climatologia”.

Embora na definição esteja privilegiada a noção estatística de “mé-
dia”, preexiste uma ambiguidade no que se refere às sequências de 
instantes e aos períodos de tempo com respeito aos quais as médias 
são calculadas. Ademais, seria incompleta, no sentido de não insistir, 
explicitamente, na questão da variabilidade climática, que pode ser 
secular, plurianual, sazonal, mensal etc. 

Contudo, essa foi a posição dominante até à primeira metade da 
última centúria ou séc. XX. Aliás, ainda perdurável nos manuais de 
Conrad (1944) e de Conrad e Pollack (1950). Em obras recentes já 
foi, porém, incorporada uma concepção de “clima” em contornos 
mais atuais.
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Por exemplo, em Eagleman (1980, p. 329), lê-se, na abertura do 
capítulo 15 (Climatology):

Climate is more than just average weather since it includes all 
the various weather events that occur over an extended period of 
time. Frequently, the cold winter followed by a very mild one, 
or the summer drought followed by a very wet summer, is more 
descriptive of a region than the long-term average winter tempe-
rature or summer rainfall. A realistic description of the climate 
of a region must, therefore, include the extremes as well as the 
average weather.

Note-se que esta última definição está bastante atualizada, pois já 
inclui a noção de “extremos”.

Em Cole (1975, p. 379), tem-se, no capítulo sobre Climate and 
climate controls, uma definição sucinta que implicitamente incor-
poraria todos os aspectos relativos a comportamento médio, varia-
bilidade, persistência e alternância de condições meteorológicas ao 
longo do tempo: “We can define climate as the statistical collective of 
weather during a specified interval of time”. Embora com o defeito de 
ser pouco explícita.

Na variabilidade temporal, são de interesse: 1o) a variabilidade 
sazonal, determinada pelo ciclo solar ou o ciclo das estações; 2o) a 
variabilidade multianual, quando se procura caracterizar a possível 
existência de “ciclos” para os principais elementos climáticos (mais 
exatamente, “quase ciclos”, envolvendo “quase períodos” de alguns 
anos), que não se confundem com o ciclo sazonal propriamente dito.

Uma variabilidade para horizonte de tempo bem mais longo po-
derá ter interesse em bioclimatologia, para avaliar impactos sobre 
a vida na terra de um ponto de vista histórico ou paleontológico, 
inclusive, em termos de um interesse climatológico geral quanto à 
possibilidade do retorno de condições climáticas desfavoráveis, por 
causas naturais, ou como consequência da ação antrópica.
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A respeito do conceito de “tempo atmosférico” procuremos enten-
der melhor a questão. Assim, seja A determinado lugar na superfície 
do planeta. Em cada instante t, podemos nos referir à ocorrência do 
tempo F(t) que se pode pensar em termos de um vetor F(t) = (j1(t), 
j2(t), ..., jN(t)), onde cada jj(t) é a medida de uma variável meteo-
rológica apropriada Xj naquele lugar A e no instante t. As variáveis a 
considerar poderão corresponder a medidas da pluviometria, tempe-
ratura do ar, velocidade do vento, pressão atmosférica etc., ou seja, os 
elementos meteorológicos julgados relevantes no contexto em causa.

Em geral, variáveis capazes de serem percebidas, ou melhor, susce-
tíveis de provocar efeitos favoráveis ou desfavoráveis sobre a Biosfera, 
isto é, sobre o homem, os animais e as plantas. Note-se que, ao todo, 
supomos sejam escolhidas N variáveis, ou seja, para j=1,2,...,N.

Demais, cada lugar A poderá ser assimilado a um “ponto” sobre 
a superfície terrestre, caracterizado em termos de sua latitude, longi-
tude e, ainda, eventualmente, pela elevação acima do nível do mar. 
Veja-se Gráfico 1 a seguir. De fato, localmente, um dado lugar A 
pode corresponder a certa extensão da superfície terrestre, embora 
mais ou menos limitada, como seria o caso de uma cidade ou parte 
dela. De sorte que cada medida j(t)=jj(t) deve pensar-se, a rigor, 
como um valor representativo (digamos uma média ou uma media-
na) de todas as medidas dessa variável, que poderiam, em princípio, 
ser efetuadas em vários outros pontos x´∈ A, portanto, próximos de 
x e naquele mesmo instante t. Por exemplo, na cidade de São Paulo, 
na Grande Fortaleza etc. Ou ainda em distintos instantes t´, porém 
muito próximos de t.  
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Gráfico 1 - O “Tempo”/”Weather”  F(t) num Ponto A da 
Superfície Terrestre

Fonte: Xavier e Xavier (2004).

Como se percebe acima, mesmo quando nos restringimos à no-
ção de “tempo” (meteorológico)/weather de caráter instantâneo ou 
de curta duração, de fato, já nos obrigamos a trabalhar com conceitos 
estatísticos.

Decerto, a variabilidade no decurso das vinte e quatro horas ainda 
se inclui na noção de “tempo”, ou seja, com os ciclos diários dos seus 
vários elementos, bem como em alguma escala de tempo um pouco 
maior para que se possa dar conta de outras variações de interesse em 
meteorologia, que é o caso das chamadas “flutuações de sete dias” etc. 
Note-se, mais uma vez, que se acham envolvidos conceitos e procedi-
mentos estatísticos, agora já no âmbito próprio à meteorologia.

Passemos agora a considerar, no mesmo lugar ou localidade A, 
os “tempos” (meteorológicos) em instantes t consecutivos, em geral, 
num certo intervalo de tempo [0,T] julgado suficientemente longo, 
em geral, cerca de no menos trinta anos. Ora, o conjunto de “tem-
pos” {f(t)}t=0...T ao longo de extenso período de tempo corresponde 
ao que se chama o Clima deste lugar, idéia já explorada por Hann 
(1883) e Hann(1903).

Contudo, é bem mais intuitivo pensar nas condições segundo as 
quais dois lugares A e B podem ser considerados como possuindo o 
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mesmo clima (ou, pelo menos, climas muito próximos). Ora, com 
base nas observações realizadas ao longo do período de tempo [0,T], 
para os respectivos dois conjuntos de “tempos” (meteorológicos), ou 
seja, correspondentes aos referidos locais  A  e  B :

{fA(t)}t=0...T    [1.1]              e                {fB(t)}t=0...T     [1.2]

Ora, estes dois lugares possuem climas iguais (ou semelhantes) 
se [1.1] e [1.2], por sua vez, forem “próximos” um do outro. Esta 
proximidade poderia ser expressada em termos de uma “distância” 
ou “índice de dissimilaridade/similaridade” apropriado, que 
não cabe no momento discutir como seria calculado. Tais ideias 
aparecem naturalmente quando se está diante de um problema 
clássico da Climatologia, que seria determinar regiões (ou subáreas) 
climaticamente homogêneas. Este problema não será discutido aqui, 
para não nos alongarmos em demasia. Remete-se, pois, a Xavier 
e Silva (2010). De fato, reduzindo-se a um problema estatístico 
multivariado de classificação. No caso especifico, trata-se de efetuar o 
que se designa por Classificação Climática.

Em outras situações, os esquemas conceituais matemáticos utiliza-
dos, decerto, poderão tornar-se bem mais complexos. Por exemplo, 
se o vetor F depende simultaneamente de t e também de uma “grade” 
bidimensional, ou mesmo tridimensional, se consideramos medidas 
das variáveis em diversos níveis atmosféricos geopotenciais. 

Em resumo, Grisollet; Guilmet e Arlery (1962) afirmam que o 
Clima aparece como noção sintética complexa a respeito da qual têm 
sido propostas numerosas definições, por vezes um pouco longas; 
mas para alcançar alguma concisão, se poderia dizer que o conjunto 
dos elementos (meteorológicos) na sua sucessão habitual, no decurso 
de determinado período, é que caracterizam a atmosfera e concorrem 
para dar a cada ponto (lugar) na Terra a sua individualidade.
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1.3-O Clima e o Meio-Ambiente

O conceito de Clima na secção anterior, embora suficientemente 
completo no escopo estrito às ciências atmosféricas clássicas, mere-
ce, porém, revisão ou reparo, em vista de que, nos dias de hoje, há 
necessidade do seu acoplamento às idéias modernas sobre o meio-
-ambiente. 

Com efeito, é verdade que, classicamente e também para a maio-
ria das pessoas, a idéia de clima guarda uma ligação direta com a 
variabilidade do tempo meteorológico, ou seja, com a frequência das 
chuvas, com as variações da temperatura, do vento, da umidade e 
da nebulosidade à superfície etc., ou seja, condições que podem ser 
agradáveis ou difíceis de suportar.

Numa concepção mais geral, sob os pontos de vista antropológico 
e socioeconômico, o sentido de clima liga-se à existência de 
condições ambientais favoráveis, ou não, para o desenvolvimento 
dos grupos humanos e suas atividades econômicas e sociais. E numa 
acepção ainda mais ampla, sem um viés humano, para a manutenção 
da vida na terra em condições estáveis.

Os processos ocorrendo na atmosfera afetam ou influenciam pro-
cessos ambientais na hidrosfera (oceanos, lagos, rios etc.), na litos-
fera (solos e rochas), na biosfera (grupos humanos, fauna, flora). 
Demais, os quatro domínios ATMOSFERA, HIDROSFERA, LI-
TOSFERA e BIOSFERA permutam entre si matéria e energia. De 
sorte que, ao supor ocuparem quatro vértices ou nós de um “grafo”, 
o total de interações que podem ocorrer entre esses domínios será 
igual a 12 (doze), correspondendo às “arestas orientadas” ou ”setas” 
capazes de os interligar, indicando, em princípio, os possíveis senti-
dos de transferência de matéria ou de energia. Ver uma discussão a 
esse respeito em Xavier e Silva (2010).
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Como Ayoade (1991, p. 1-2) afirma:

O clima influencia diretamente as plantas, os animais (incluindo 
o homem) e o solo. Ele influencia as rochas através do intem-
perismo, enquanto as forças externas que modelam a superfície 
da terra são basicamente controladas pelas condições climáticas. 
Por outro lado, o clima, particularmente perto da superfície, é 
influenciado pelos elementos da paisagem, da vegetação e do ho-
mem através de suas várias atividades. Assim, os processos ge-
omorfológicos, pedológicos e ecológicos só podem ser devida-
mente compreendidos com referência ao clima predominante na 
atualidade e no passado.

Outra discussão pertinente refere-se, ainda, a “Elementos e Fato-
res do Clima”. Veja-se mais uma vez Xavier e Silva (2010). No do-
mínio da Climatologia, para todos esses diversos elementos e fatores, 
observados ou estimados em vários pontos da superfície da Terra e 
na atmosfera (inclusive a diversas altitudes), já sabemos ser necessá-
rio dispor de séries de dados numéricos suficientemente longas, ou 
séries climáticas.1

1.3.1-Variáveis climáticas

Em resumo, as variáveis meteorológicas (ou outras variáveis fí-
sicas, químicas, biológicas etc.) utilizadas para a caracterização do 
Clima serão doravante designadas como variáveis climáticas.

1 Finalmente, à parte do emprego de “séries climáticas constituídas de valores 
primários observados ou estimados”, provenientes da rede meteorológica, 
de sensores em balões e satélites, de boias oceânicas etc., não é infrequente a 
necessidade da construção de séries de “valores calculados” a partir de dados 
primários, que podem ser importantes para determinadas finalidades ou aspectos 
da pesquisa. Por exemplo, a partir de uma série de alturas pluviométricas 
diárias, outras séries poderão ser calculadas: (i) série mensal do número de dias 
sem precipitação; (ii) série mensal da contribuição em mm, para a pluviometria 
mensal, dos dias com alturas da chuva até 5 mm; (iii) idem, com alturas de 
chuva acima de 30mm etc. Como em Xavier; Xavier e Silva-Dias (1994).
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Em estudos climáticos, é usual que se trabalhe com variáveis de 
expressão mensal, sazonal e anual. Contudo, variáveis de expres-
são horária ou diária poderão ser utilizadas para análise de aspectos 
finos do clima e outras finalidades especificas.

Em estudos climáticos, é usual que se trabalhe com variáveis de 
expressão mensal, sazonal e anual. Contudo, variáveis de expres-
são horária ou diária poderão ser utilizadas para análise de aspectos 
finos do clima e outras finalidades especificas.

Por exemplo, as variáveis diárias e horárias da pluviometria, tem-
peratura etc. tornam-se importantes para caracterizar o compor-
tamento climático de uma região quanto às condições ambientais 
que podem afetar o desenvolvimento das culturas e da vegetação 
em geral, como o que diz respeito à extensão e frequência de “ve-
ranicos”. No estudo do vento, os dados de expressão horária são 
importantes para descrever a evolução do seu ciclo diurno, bem 
como a variabilidade e a persistência desses ciclos, especialmente 
para fins de aplicações na exploração da energia eólica. Por outro 
lado, registros contínuos ou de minuto a minuto poderão ser 
necessários para outros propósitos muito específicos, inclusive em 
biometeorologia/bioclimatologia.

As variáveis de interesse em Meteorologia e Climatologia, como 
todas as variáveis estatísticas/probabilísticas, podem classificar-se 
em termos de: a) variáveis qualitativas - cujo tipo mais comum é 
daquelas traduzindo-se dicotomicamente em termos da “ausência” 
ou “presença” de um dado fenômeno ou, ainda, das ocorrências de 
determinadas “categorias nominais”; b) variáveis quantitativas (ou 
numéricas), podendo resultar: (i) seja de processo de “contagem” 
(variáveis discretas); (ii) ou “medida” (variáveis contínuas).

Quanto às variáveis (numéricas) discretas, além das que depen-
dem da realização de um procedimento de contagem, podem ainda 
decorrer mediante dois outros procedimentos, a saber: codificação 
numérica de variáveis qualitativas (por exemplo, calmaria = 0, ven-
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to não nulo = 1) e discretização de variáveis contínuas (através de 
“quantis”, por exemplo, para a chuva, MS=”Muito Seco”, S=”Seco”, 
N=”Normal”, C=”Chuvoso”, MC=”Muito Chuvoso”). 

Quanto às variáveis contínuas, podem ser o resultado de me-
didas, em princípio, realizadas ou adquiridas instantaneamente 
(como no caso da “temperatura” num dado lugar, observada em cada 
instante de tempo t). Ou então corresponder a medidas intervalares 
(por exemplo, a pluviometria acumulada diária, mensal etc.). Note-
-se que as variáveis contínuas pensadas em termos intervalares são 
aquelas resultantes de processo de acumulação ou, falando matema-
ticamente, de integração. Assim, a pluviometria total no período ou 
intervalo de tempo [t1 , t2] pode pensar-se como resultado de uma 
integração realizada sobre este intervalo, de certa função I(t), que, no 
caso, é a “intensidade da chuva”, isto é, considerando que se defina :

                                         X[t1 , t2] = ∫t1 t2 I(t) dt              [1.3]

Embora também possa decorrer de um processo direto de medida, 
por exemplo, através de um pluviômetro que acumula as gotas de 
chuva caídas no seu receptáculo ou proveta.

Contudo, medidas intervalares não são apenas aquelas obtidas 
como descrito acima, isto é, por um processo de acumulação ou in-
tegração, ou, ainda, de medida direta. Com efeito, se dispusermos 
de medidas instantâneas Y(t) para toda a extensão de certo dado 
intervalo de tempo [t1,t2], então, podem-se definir novas medidas 
(variáveis): valores médio, máximo ou mínimo de Y(t) no dito inter-
valo, que é o procedimento para a definição de temperaturas média, 
máxima e mínima, desde que se disponha das referidas temperaturas 
instantâneas.

Embora possa não ser este, exatamente, o método que se utiliza na 
prática. Com efeito, há fórmulas que permitem os cálculos de suas 
estimativas a partir de uns poucos valores intermediários. 
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1.3.2-Codificação de variáveis

No que se refere à “codificação” de variáveis, pode-se levar em conta: 
(i) a codificação de variáveis qualitativas (por exemplo, “ausência 
de um fenômeno” = 0 e “presença” = 1; (ii) discretização de variá-
veis quantitativas contínuas. No caso da pluviometria acumulada X, 
podem ser considerados dois limiares h1<h2, números não-negativos, 
de sorte que:

 X ≤ h1 ⇔ Y = -1;  h1 < X ≤ h2 ⇔ Y = 0;  X > h2 ⇔ Y = 1      
[1.4]

Assim, o valor -1 poder-se-á interpretar em termos de “chuva fra-
ca”, o valor 0 (zero) em termos de “chuva de intensidade média” e o 
valor 1 em termos de “chuva forte” [ou 0, 1, 2, 3; etc.].  Tal modo 
de codificação considera-se no contexto da aplicação da “técnica dos 
quantis”, cuja vantagem é sua objetividade, além da simplicidade. 
Isto será tratado nos Capítulos 3 e 10.

1.4-Os Dados Hidrológicos nos Estudos Climáticos

A Hidrologia é a ciência que estuda a água na Terra, em termos 
da sua ocorrência e distribuição, do seu movimento (ou circulação) e 
das suas propriedades físicas e químicas, bem como no que se refere 
a suas interações com o meio ambiente, incluso suas relações com os 
seres vivos (biosfera). 

Várias subáreas científicas são consideradas como partes da Hidro-
logia: a Hidrometeorologia (que trata especificamente do estudo da 
água na atmosfera e da sua precipitação e também sua movimentação 
e acumulação na superfície da terra); a Limnologia (estudo de lagos 
e reservatórios); a Potamologia (dos cursos de água, isto é, arroios e 
rios); a Glaciologia (estudo da água armazenada na forma de neve e 
gelo nos cumes de montanhas e geleiras, como também nas regiões 
polares); a Hidrogeologia (de águas subterrâneas).
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Decerto que a Hidrologia pode ser considerada como uma ci-
ência multidisciplinar, por envolver a contribuição de especialistas 
de áreas mais diversas, engenheiros, agrônomos, meteorologistas, 
matemáticos, estatísticos, geólogos, geógrafos, biólogos etc.

De uma parte, pode ser considerada, ainda, como uma ciência 
relacionada ao campo da Geografia Física. Por outro lado, guarda es-
treitas relações com as Ciências Humanas (Geografia Humana, His-
tória, Sociologia), bastando, para isso, recordar que, historicamente, 
a ocupação geográfica das populações humanas dava-se de preferên-
cia nas proximidades de recursos hídricos abundantes (ou seja, rios e 
lagos), como, aliás, ocorreu no caso das grandes civilizações antigas, 
tais como as civilizações mesopotâmicas, a egípcia, a do vale do Indo 
e Ganges etc. Ou a partir do Brasil colonial, com o estabelecimento 
dos primeiros povoados, vilas e cidades.

Porém, só com o desenvolvimento da tecnologia, tornou-se pos-
sível ao homem desvencilhar-se dessa restrição, ao adquirir a capa-
cidade ampla de trazer os recursos hídricos para junto de si e de os 
controlar, pela construção de canais, aquedutos, reservatórios, trans-
posição e interligação de bacias etc. Note-se, no entanto, que grandes 
avanços neste tocante já foram devidos a civilizações antigas.

Finalmente, o deslocamento de populações rurícolas, urbanas e 
indígenas, em função da construção de grandes obras hidráulicas, é 
assunto muito atual, como se depreende, com certa frequência, de 
noticiários na mídia e, principalmente, televisivos. Logo, envolvendo 
sensíveis aspectos sociológicos, antropológicos e socioeconômicos, 
algumas vezes, originando graves conflitos. Esta é exemplificação cla-
ra das relações entre a Hidrologia e as Ciências Humanas. 

1.4.1-Importância dos dados hidrológicos

Os dados hidrológicos (vazões e alturas de rios, alturas de lagos 
etc.) possuem importância muito grande nos estudos climáticos, des-
de que refletem as ocorrências da precipitação pluviométrica em cada 
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particular bacia hidrográfica. Neste sentido, constituem uma “inte-
gração” da precipitação na bacia.

Ademais, esses dados podem incorporar, de maneira nítida, “si-
nais” geofísicos que, eventualmente, sejam capazes de influir nas chu-
vas (como a “oscilação sul”, efeitos das variações de temperaturas das 
massas oceânicas, atividade solar etc.). Finalmente, a “integração” a 
que se acabou de referir funciona como processo de “filtragem” ca-
paz de suavizar outras interferências, bem como as irregularidades da 
precipitação dentro de cada bacia.

1.4.2-Áreas de estudo na climatologia

A Climatologia envolve elenco muito diversificado de áreas de es-
tudo ou especialização. Não obstante, espera-se daqueles que a ela se 
dedicam que possam adquirir proficiência na maioria dessas áreas ou, 
pelo menos, conhecimento extensivo a seu respeito, a ser alcançado 
ao longo do trabalho experimental e também através da leitura e re-
flexão. Mesmo para o estudante que, em sua vida profissional futura, 
queira trabalhar mais exclusivamente no campo meteorológico, por 
exemplo, na “previsão de tempo”, cedo ou tarde sentirá a necessidade 
de abordar ou de questionar problemas de natureza climática. 

Com efeito, determinados eventos meteorológicos poderão ser 
esclarecidos através da análise de sua ocorrência ou de sua repetiti-
vidade no passado e isto, obviamente, recai no campo de estudo da 
climatologia.

Ademais, para o previsor de tempo com atuação na região Nordeste 
do Brasil, pode tornar-se indispensável conhecer a climatologia de 
sistemas atmosféricos que provocam chuvas na região. Por exemplo, 
a climatologia da “Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) 
-, dos “Vórtices Ciclônicos” (VCs) atuantes na região, o fenômeno 
de deslocamento das “frentes frias do sul”, também capazes de 
provocar chuvas no Nordeste, como ainda “ondas de leste” etc. 
Àqueles profissionais que irão trabalhar ligados à previsão para o 
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Sudeste brasileiro, terá suma importância um conhecimento sobre 
a climatologia das Frentes Frias, da ZCAS e da Corrente de Jato 
Subtropical etc.

Subdivisões tópicas da Climatologia foram consideradas no con-
texto das programações do I, II e III Simpósios Brasileiros de Cli-
matologia, realizados no âmbito dos três últimos - Congressos Bra-
sileiros de Meteorologia (CBMETs), de 1998, 2000 e 2002, como 
dos subsequentes Congressos Brasileiros Meteorologia e Simpó-
sios Internacionais de Climatologia.

À parte da “climatologia aplicada”, identificam-se as seguintes áre-
as de estudo dentro da Climatologia: 

Climatologia Regional, que é o estudo do clima em áreas ou 
regiões selecionadas do planeta: Climatologia do Nordeste semiárido 
ou, em particular, do Nordeste setentrional do Brasil; ou ainda do 
Estado de São Paulo, da Antártida, da Amazônia, do Pantanal, da 
América do Norte, da Bacia do Mediterrâneo; etc.

Climatologia/Meteorologia Sinótica, ou estudo do clima e do 
tempo de uma área relativamente a padrões da circulação atmosférica 
que sejam predominantes na escala sinótica. Note-se que sistemas 
atmosféricos de tempo com dimensões da ordem de grandeza de 100 
a 1.000 quilômetros, com duração de alguns poucos dias (2-7), tais 
como ciclones, frentes frias e correntes de jato, fazem parte da escala 
sinótica. 

Portanto, trata de observações do tempo feitas simultaneamente 
em vários pontos de determinada área, com o fim de compreender a 
atmosfera na escala sinótica e também empreender previsões futuras, 
geralmente, a curto ou médio prazo. A partir dessas observações, tor-
na-se possível definir “tipos de tempo”. Estuda-se também a evolução 
e o retorno dos vários tipos de tempo em áreas ou regiões distintas.

Climatologia Dinâmica, que leva em consideração os movimentos 
atmosféricos em várias escalas, isto é, seja com relação à circulação da 
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atmosfera de grande escala seja em escala sinótica. Este é o conceito 
apresentado por Ayoade (1991). Conforme Pagney (1985), envolve 
o estudo de uma longa série sinótica que permite um conhecimento 
ao mesmo tempo descritivo e explicativo do clima de uma região, 
portanto guardando relação íntima com a climatologia sinótica. 

Climatologia Física, comportando investigações que dizem res-
peito à evolução temporal de processos atmosféricos, com ênfase 
especial nos processos físicos envolvidos, como é o caso do balanço 
de energia.

Climatologia Urbana, com vistas ao estudo do microclima das 
cidades e sua comparação com o das áreas vizinhas, rurais ou flo-
restais e, finalmente, com ênfase na avaliação das possíveis altera-
ções climáticas originadas da presença da cidade, do tráfego ur-
bano, dos complexos industriais ali instalados e da deterioração 
ambiental como um todo, incluindo a “ilha de calor” e a “ilha de 
baixa umidade”.

Microclimatologia, que se refere ao estudo do clima da cama-
da de ar rente ao solo, coberto ou não por vegetação e em terreno 
plano ou acidentado; em particular, ainda envolvendo problemas 
climáticos ligados à meteorologia florestal. A rigor, relaciona-se 
ainda a questões de climatologia urbana, em termos da análise das 
propriedades do solo artificial e/ou natural e de “construções ver-
des” nas cidades e seus efeitos sobre o clima local.

Por fim, considera-se a Climatologia Estocástica, reservando-
-se esta designação para a área de estudos em que esteja envolvida 
uma aplicação mais pesada de métodos probabilísticos/estocásti-
cos, embora, desde a própria definição de clima, fique implícita a 
importância desses métodos. Por outro lado, seus resultados po-
dem oferecer subsídios valiosos para outros setores da climatologia 
e da meteorologia.

No mesmo contexto, outros tópicos específicos podem ser 
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considerados, como no que se refere a estudos sobre interações 
oceano-atmosfera e, especialmente, sobre impactos dos oceanos 
no clima, além da análise das variações, alterações e mudan-
ças climáticas, dois temas de grande atualidade. Ainda se podem 
considerar estudos sobre química da atmosfera, como dos climas 
no passado histórico ou nas eras geológicas, isto é, envolvendo 
contextos da climatologia histórica, da dendroclimatologia e da 
paleoclimatologia. 

Merece ainda especial menção a área de Previsão Climática, 
cuja importância decorre do seu papel preventivo de suma impor-
tância para a sociedade. A título de exemplo, previsões climáticas 
para as chuvas, quando dotadas de relativa confiabilidade, permi-
tem uma “antecipação” ou “antevisão” de impactos sociais e  eco-
nômicos de secas ou de enchentes, de ventos catastróficos, possibi-
lidades de deslizamentos etc., donde, em consequência, como um 
apoio à tomada de decisões para minimizar ou evitar os efeitos de 
tais impactos.

No que diz respeito à Climatologia Aplicada, esta compreende 
as aplicações dos conhecimentos climáticos: na Agricultura (Agro-
climatologia), muito especialmente com vistas a aumentos na pro-
dutividade das culturas; nas Ciências Florestais, como auxílio no 
manejo mais eficiente de bosques e florestas; no Urbanismo e Ar-
quitetura, para o desenvolvimento de projetos mais bem adaptados 
às condições climáticas locais, normas para “construções verdes” ou 
“ecológicas” etc.; obviamente, ainda nas Ciências Médicas e Bioló-
gicas (Bioclimatologia); enfim, nos Transportes e na Operação de 
Aeroportos; e no Turismo, na Indústria e no Comércio, na Produ-
ção de Energia (hidrelétrica, eólica e solar).

Para todas essas aplicações, decerto, assume um papel significa-
tivo à possibilidade do suporte de modelos de análise e de previsão 
climática. Por outro lado, cabe referir-se à distinção entre Meteoro-
logia Aplicada e Climatologia Aplicada, mas que consistiria apenas 
numa questão das escalas de tempo envolvidas.
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CAPÍTULO 2 - MUDANÇAS CLIMÁTICAS: EXTREMOS DE 
TEMPO E CLIMA

Neste capítulo, serão levantadas questões atuais no que se refere 
ao clima, em especial quanto a ocorrências de Extremos Climáticos, 
como, também, sobre assuntos correlatos, ou seja, no que concerne 
ao Aquecimento Global, a que se associam Mudanças Climáticas 
(globais, regionais e locais).

Por sua vez tais assuntos conduzem a outros tópicos ou aspectos 
inter- relacionados, a tratar não exatamente nessa ordem: 1. Concei-
tuação de Variações, Flutuações e Mudanças Climáticas e sua vin-
culação a Eventos Extremos; 2. Erros Usuais na abordagem desses 
problemas / Riscos na Homogeneização de Dados e Completa-
mento de Falhas; 3. Dos distintos Modos na Análise de Extremos, 
cabendo mencionar existirem peculiaridades específicas ligadas a tal 
“problemática”, por vezes desapercebidas; 4. Quanto a Extremos nas 
Previsões Sazonais; 5.  Estudos de Casos.

Este capítulo tem por base a Palestra de Xavier, T. de Ma. B. S., no 
III Encontro Sul-Brasileiro de Met. (ESBM), Universidade Federal de 
Santa Maria, envolvendo conteúdos de vários de seus trabalhos e pro-
jetos de pesquisa e de colaboradores: Xavier, A. F. S.; Silva-Dias, Ma. A. 
F.; Silva-Dias, P. L. da; Pereira Filho, A. J.; Silva, M. E. S. etc. 

Sobre técnicas utilizadas na pesquisa de extremos e de mudanças 
climáticas, em particular, Análise de Variância e técnicas que lhe são 
associadas, deixam-se para capítulos subsequentes. Mencionam-se exem-
plos de aplicações a tratar também em outros capítulos: 

(i) Relações do ENOS e da ZCIT com a Chuva no NE Setentrional-
-Ceará; (ii) Mudanças Climáticas na Região Metropolitana de São 
Paulo: Ilhas de Calor e de Baixa-Umidade; (iii) Aumentos Dramá-
ticos da TSM em Áreas do Atlântico Intertropical e seus Efeitos no 
Caribe e na Zona da Mata-Nordeste brasileiro; (iv) Alterações nos 
Regimes de Ventos (São Paulo-RM e Fortaleza-RM); etc.
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2.1-Variações, Flutuações e Mudanças Climáticas:  Eventos 
Extremos

Torna-se obrigatório, em algum momento, tratar questões relati-
vas a variações, flutuações e mudanças do clima, o que conduz, por 
sua vez, à análise de extremos hidrológicos e meteorológico-climá-
ticos, e outros. Sobre variações, flutuações e mudanças climáticas, 
valeria a pena, certamente, uma tentativa prévia de conceituação.

1º]Variações e Flutuações Climáticas dizem respeito a alterações do 
clima relacionadas a efeitos de natureza rítmica, donde não-perma-
nentes ou, em princípio, reversíveis. Em geral, se relacionam a fatores 
que atuam de forma não-persistente. Neste documento, tomamos as 
designações “variação” e “flutuação” como sinônimos, praticamente, 
opondo-se a “mudança” propriamente dita. Diferenças ou nuanças 
conceituais por vezes prolixas, encontradas em fontes diversas, serão 
para nós irrelevantes no presente contexto. 

2º]Por outro lado, vamos reservar a designação Mudanças Climá-
ticas às que se espera sejam permanentes ou quase irrever-síveis, em 
função de fatores naturais ou em decorrência de ações antrópicas 
continuadas e globalizadas. No passado conhecemos mudanças cli-
máticas por causas naturais, como é o caso do Mínimo de Maunder 
que se relaciona a uma das fases da Pequena Idade do Gelo.

Assim, nos referimos ao escasso número de manchas solares e o 
subsequente esfriamento global, que se pode observar entre os anos 
1645 e 1715, com duração de cerca de setenta anos. 

Há referências para outros “mínimos solares” no passado, nes-
ta ordem cronológica: Oort, Wolf, Spörer, Maunder, no período 
1000-1800, ou seja, durante a idade média e já na idade moderna. 
Estes eventos podem ser inferidos ou reconstruídos, indiretamente, 
levando em conta o fato de que uma atividade solar elevada cos-
tuma relacionar-se à diminuição do radioisótopo Carbono-14 nos 
anéis de árvores.
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Uma explicação decorre do seguinte: (i) Nos anos de elevada ati-
vidade, o vento solar costuma ser mais forte e deflete o fluxo de raios 
cósmicos que, normalmente, se dirigem à superfície terrestre; (ii) Es-
tes, usualmente, originam C14 na atmosfera, pela colisão dos seus 
nêutrons com o nitrogênio N14; (iii) O isótopo radioativo C14 as-
similado pela planta é depositado no anel anual. Em consequência, 
nos períodos de maior (resp., menor) atividade solar, há uma menor 
(resp., maior) assimilação do isótopo.

Os cálculos usuais não são tão simples, pois cabe considerar o 
“decaimento” (decay) do C14 ao longo do tempo e o papel de outros 
fatores. 

Veja-se, assim, o Gráfico 2 abaixo ilustrando esses fatos. Os eixos 
estão invertidos, de sorte que, nas abscissas, os tempos mais recentes 
estão à esquerda; bem como, nas ordenadas, os máximos de C14 
estão na parte inferior, de sorte a corresponderem ou indicarem a 
evolução dos mínimos da atividade solar.
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Gráfico 2 - Evolução da Atividade Solar em Termos do Isótopo C14 
nos Anéis de Árvores conforme o texto precedente, os 
eixos estão invertidos]

Fonte: Mcinnes (2014).

Sobre mudanças por causas antrópicas, no passado, eram em geral 
bem localizadas. Atualmente, o mesmo ocorrendo com as “ilhas de 
calor” nas cidades, embora de forma muito mais profusa.
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Conforme Xavier e Xavier (2007), o “somatório” das “ilhas de 
calor” urbanas em todo o planeta constitui um dos fatores que são 
importantes para o “aquecimento global”, à parte, evidentemente, 
do concurso de outras causas não menos significativas, agregadas ao 
“efeito estufa”.

Cabe mencionar que a agressão ao meio ambiente, principalmen-
te por queimadas e destruição da vegetação nativa, constitui prática 
imemorial de povos primitivos, nômades ou seminômades, ou mesmo 
sedentários. Ainda mantida, porém agravada, seja pelo crescimento 
populacional seja pelo emprego de novos processos tecnológicos de 
devastação.

Por outro lado, no presente, grande parte de tais mudanças pare-
cem conduzir à ocorrência de eventos extremos com frequências e 
intensidades ditas maiores do que antes, embora haja certo exagero a 
respeito, na mídia e também na literatura dita “especializada”.

Com efeito, ao se fazerem tais constatações, há necessidade de 
comparar cuidadosamente com análogas ocorrências num passado 
próximo ou mesmo remoto, para decidir quando seriam, de fato, 
recrudescimentos ou exacerbações certificáveis.

Não é incomum que eventos singulares (chuvas extremas, ondas 
de calor ou de frio muito rigorosas, grandes ressacas marítimas etc.) 
sejam tratados como algo nunca ou dificilmente ocorrido antes, 
quando, quem sabe, já possam ter acontecido em passado até recen-
te. As pessoas ou mesmo os especialistas podem ser acometidos desta 
“falta de memória”. Teremos oportunidade de retornar a tal questão 
mais adiante.

Note-se que Eventos Extremos podem ser de distintas ordens: 
atmosféricos, oceânicos e outros, também de caráter geofísico, po-
rém extraterrestres (atividade solar, raios cósmicos etc.), bem como 
tecnológicos, que também levam a impactos danosos sobre obras 
viárias, construções etc., guardando relação de dependência, direta 
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ou não, com os primeiros. A esta altura, vamos colocar um aspecto 
prévio a ser considerado, ou seja: tais “extremos tecnológicos” guar-
dariam uma relação, exclusiva, com respeito a “extremos meteo-
rológico-climáticos” em curso?

Ora, levemos em conta alagamentos e prejuízos em áreas urbanas 
e rurais na Quadra Chuvosa de 2009, no Ceará e demais estados 
do Nordeste, incluso a destruição de obras viárias, barragens, cons-
truções civis, plantações etc. De fato, vamos omitir referências ao 
caso de outras regiões (Norte, Sudeste, Sul), ocorridas no mesmo 
ano. Embora chuvas intensas concorressem para os referidos eventos 
em 2009, no Nordeste brasileiro, fatores muito significativos liga-
vam-se, a rigor, a certo descaso dos vários poderes públicos (federal, 
estaduais, municipais). 

Decerto tranquilizados, agentes de tais poderes, por “prognósti-
cos” um tanto apressados, para não dizer “ligeiros”, de que o Norte e 
Nordeste passariam já a partir de 2008, pelo menos, para um regime 
acelerado de falta de chuvas, savanização, desertificação etc. Porém, é 
impensável que tais mudanças pudessem ser tão abruptas a ponto de, 
num ano para o outro, se alterar repentinamente e por completo o 
perfil paisagístico e climático dessas duas regiões. 

O descaso ou omissão que se vem de mencionar refere-se à não-
-manutenção de obras públicas (estradas, pontes, barragens, obras 
para contenção de enchentes, bueiros, passagens molhadas etc.). 
Além da ausência de fiscalização, permitindo e/ou propiciando a 
ocupação humana irregular em áreas de risco (nas encostas e áreas 
inundáveis), acúmulo inadequado de entulho e lixo, inclusive em 
leitos de rios, a par do desmatamento, das queimadas etc. 

Logo, no caso, intervindo a concorrência entre duas modalidades 
de fatores, o de ordem hidroclimático e aquele referente à inépcia 
administrativa e tecnológica quanto ao planejamento e controle do 
espaço geográfico. 
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2.2-Erros Mais Comuns e Riscos na Homogeneização de Dados e 
Completamento de Falhas

No âmbito de qualquer problema, cabe primeiro sejam levanta-
das as principais dificuldades inerentes a sua abordagem. Em especial, 
sobre a natureza dos erros que, mais comumente, são cometidos. É o 
que se discute a seguir, em termos cautelares.

2.2.1-Qualidade dos dados

Uma questão básica refere-se à Qualidade dos Dados, confor-
me já referia Halphen (1954), ex-engenheiro-chefe da “Electricité 
de France” e um dos pioneiros no estudo de eventos extremos, 
quando fizera um inventário de erros e imprecisões nos dados hi-
drológicos, mas que se aplicaria a muitas outras áreas, como, por 
exemplo, na meteorologia/climatologia e ainda na oceanografia 
ou, ainda, num campo mais recente e inexistente à época, refe-
rentes à aquisição de dados automático-digitais e, por extensão, 
àqueles adquiridos por sensores remotos (em satélites), por radar 
etc. 

Contudo, ele ainda se referia a “erros” que designara como de 
“origem industrial”, que são de importância no caso da “hidrologia 
estocástica”, ou seja, decorrentes de mudanças no regime das vazões 
de um rio em função de obras hidráulicas construídas em pontos di-
versos na bacia, a jusante ou a montante, por alterações na cobertura 
vegetal impostas por motivos diversos etc.

Com efeito, as agressões impostas pelo homem ao meio ambiente 
provocam graves distorções que prejudicam uma análise correta dos 
fatos. Para manter o enfoque na área hidrológica, consideremos a 
destruição das “matas ciliares” de proteção do curso de um rio, bem 
como, em consequência, o assoreamento de seu leito, a par da cons-
trução de obras de arte na bacia etc.

Ora, tudo isto podendo significar que os dados históricos de 
vazão ou altura se refiram a “um rio que não existe mais”... Don-
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de, resultando que “o rio atual é outro...”.  Em consequência, pre-
visões com os dados históricos “de um rio que não existe mais” 
não podem ser aplicados “ao rio atual”.  Assim, uma cheia que, 
pelos dados antigos, teria um período de retorno de 50 anos, na 
verdade poderá ter, agora, o retorno médio de apenas dez ou mes-
mo cinco anos... 

Lembremos que um período de retorno de N anos para um dado 
evento (cheia catastrófica ou, ao contrário, vazão muito baixa) signi-
fica que tal evento se reproduz em média a cada N anos.

No caso da meteorologia/climatologia, devemos alertar para várias 
outras situações análogas, ou seja, também para dados de temperatu-
ra, da intensidade do vento etc. 

Assim, serão apresentados exemplos, neste tocante, quase reais ou 
que assim poderiam ser considerados.

2.2.2-Riscos na homogeneização de dados

Exemplo 1

Suponhamos dados de chuva que se deseja examinar quanto a 
seu real comportamento (a chuva aumenta, diminui ou se mantém 
estável?). Ora, o “pesquisador” leu, não se sabe onde, que sempre é 
necessário “homogeneizar” os dados com os quais trabalha. Donde, 
resolve “podar”, da série histórica de chuva, os valores muito altos ou 
muito baixos. Tal proceder já fora alvitrado no capítulo precedente. 

Lembremos que, se existir uma tendência positiva, esta pode de-
ver-se a ocorrerem valores seguidamente mais elevados. Ora, como 
foram “podados” todos os valores muito altos, isto pode levar à 
conclusão, errônea, da não-existência de uma tendência positiva. 
Ou no menos, toda a pesquisa vai restar submetida a muitas dúvi-
das e suspeitas. É claro que qualquer análise sobre extremos feita 
sobre dados “podados” terá muita chance de estar errada, donde, 
de escassa serventia.
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No caso, há grande risco de se tratar de uma “homogeneização” 
realizada de maneira açodada (ou precipitada). Com efeito, deve-se 
considerar a possível existência de duas modalidades de heterogenei-
dades nesse contexto, conforme se indica a seguir:

1º) as de origem “artificial”, resultando de mudanças na locali-
zação dos  equipamentos de  medida,  nos métodos de leitura, pela 
interferência de estruturas e de condições físicas nas vizinhan-ças 
(construções, proximidade de fontes de calor etc.) e ainda, mudanças 
da aparelhagem; 2º) as de origem “natural”, ou seja, “mudanças 
propriamente ditas”, exatamente aquelas que se quer e/ou faz-se 
indispensável detectar. 

O problema é que muitas das técnicas clássicas de “homogeneização” 
não permitem distinguir entre “heterogeneidades artificiais” (que 
deveriam ser eliminadas) e “heterogeneidades naturais” (aquelas que 
deveriam permanecer). 

 Deve-se chamar atenção para a circunstância de que, realmen-
te, é difícil separá-las. Para isto, decerto, não se poderá lançar mão 
das técnicas tradicionais existentes na literatura, em termos de meras 
“caixas-pretas”. Mas o pior é que isto está sendo perpetrado de modo 
indiscriminado, por puro desconhecimento. Demais, a questão é ainda 
mais crítica para dados diários, como se mostrará a seguir.

2.2.3-Caso de Dados Diários

Exemplo 2

De fato, ao trabalhar com dados diários é que uma “podagem” 
indiscriminada deve conduzir, em geral, a resultados desastrosos!

Com efeito, dados diários de chuva possuem uma “cauda supe-
rior” extremamente longa, uma vez que sua distribuição é muito 
assimétrica, em “J-invertido”. Donde, valores na sua cauda (no 
lado direito do gráfico) costumam muito facilmente extrapolar a 
média da chuva em dois, três, quatro etc. desvios padrões...  
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Veja-se, pois, para dados diários, o Gráfico 3 referente à Estação 
Meteorológica (EM) do Instituto Astronômico, Geofísico e de Ciên-
cias Atmosféricas (IAG) da Universidade de São Paulo (USP). 

Uma “cauda” muito longa, como se percebe nos dados da EM/ IAG 
/ USP, nesse Gráfico 3, caracteriza, de maneira igual, os histogramas 
da chuva diária para postos pluviométricos em, praticamente, todas as 
localidades do mundo, nos dois hemisférios. 

IAG - chuva diária 1936-2005
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Gráfico 3 - Histograma para a Pluviometria Diária EM / IAG / 
USP 1936-2005 no lado direito do histograma é ainda 
maior !

Fonte: Pereira-Filho et al. (2007, p. 135).
Nota: Gráfico truncado para abscissas acima de 30mm, donde a “cauda” (Tail)

O Gráfico 3 poderia ainda apresentar-se como “misto”, com va-
lores concentrados na origem, referentes aos dias sem chuva. Em 
regiões semiáridas, esta última condição (distribuição mista com 
“peso” concentrado na origem) poder-se-á tornar mais nítida; po-
rém, dependendo ainda do número de intervalos de classe que se 
tenha escolhido. 

2.2.4-Caso de dados mensais

A mesma situação de “assimetria” também poder-se-á aplicar à 
chuva mensal, em certos casos. Aliás, de praxe em regiões semiári-
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das. Evidentemente, uma “assimetria” não tão grande como no caso 
diário.

Exemplo 3

Neste exemplo, consideram-se dados mensais para uma localida-
de no Semiárido nordestino/Ceará. Trata-se da Chuva acumulada 
mensal (mm) em Limoeiro-CE, na Região Jaguaribana. São ob-
servações mensais de janeiro a junho, no período 1964-2000. Para 
tornar mais nítida a assimetria, ajustou-se a “lei gama” a esses dados. 
Veja-se, pois, a seguir Gráfico 4. Realmente, a assimetria não é tão 
grande como no caso diário, mas ainda é bastante perceptível. Cabe 
observar que, nem sempre, a chuva mensal é muito assimétrica, sen-
do isto mais comum nas regiões semiáridas.

0 200 400 600
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0.1
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Gráfico 4 - Histograma para a Pluviometria Acumulada Mensal 
Limoeiro-CE/ Região Jaguaribana Jan./Jun. 1964-2000

Fonte: Xavier (2002 apud XAVIER; SILVA, 2010).

Mas há muitos casos, principalmente em áreas úmidas, em que é 
possível ajustar uma lei normal (desde que o ajuste conduza a uma 
curva gaussiana cuja cauda abaixo de x = 0, i.e., para “x inferior a 
zero”, corresponda a uma probabilidade desprezível ou quase-nula) 
ou ainda uma lei lognormal ou gama de baixa assimetria.
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2.2.5-Riscos no completamento de falhas

Exemplo 4

Outros problemas ocorrem quando se procura fazer um “completa-
mento de falhas”. Suponhamos, pois, que se deseja estudar a “ilha 
de calor” de uma cidade de médio porte, comparando os dados de 
n=6 postos pluviométricos dentro da área urbana, mais m=5 pos-
tos no entorno rural. Destes últimos, descobre-se que k=3 con-
têm falhas e supostos erros.

Por outro lado, imaginemos ainda que o pesquisador “escutou” 
ser possível “completar” e/ou “corrigir” esses dados, ao comparar 
os valores da chuva de cada posto num determinado dia, mês etc., 
com as médias de postos vizinhos. De usual, o “completamento”, ou 
“correção”, será feito utilizando “pesos” apropriados.    

Porém, decorre que se os referidos três postos rurais possuem “vi-
zinhos” urbanos, é claro que a pesquisa poderá ficar deturpada e fa-
talmente falseada, pois os dados dos postos rurais, completados com 
a intervenção de seus vizinhos na cidade, ficam “contaminados” pelas 
anomalias existentes nestes últimos, resultantes do “domo de calor” 
urbano.  

Por outro lado, é péssimo executar um procedimento técnico com 
base exclusiva no que se “ouviu falar”. Procure-se antes uma “biblio-
grafia de boa procedência” e se inteire melhor a respeito do problema 
e detalhes da metodologia.

2.2.6-Outras modalidades de erros

Concluimos esta secção referindo duas modalidades de “erros” 
não usualmente mencionadas na literatura científica, ou seja, com 
respeito à existência de erros por excesso ou falta nos procedimen-
tos metodológicos.

Tais erros de ordem metodológica envolvem, seja empregar método 
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bastante complexo para resolver um problema muito simples ou, pelo 
contrário, método simples em demasia para tratar problema que, em 
si, é de grande complexidade. Nos dois casos, seria equivalente a usar 
um míssil terra-ar para matar a mosca que nos importuna e, pelo con-
trário, um jornal dobrado para tentar a derrubada de uma aeronave 
inimiga...

Entre os variados “erros por falta”, arrola-se ainda a parcimô-
nia na utilização de técnicas matemáticas, estocásticas ou físicas 
para solução de um problema complexo. Outrora, para a solução 
de problemas, bastava, em geral, utilizar uma única técnica.

Contudo, atualmente, problemas sobre variações, flutuações e 
mudanças climáticas são muito complexos, donde pode tornar-
-se conveniente e até indicado conjugar entre si técnicas comple-
mentares. Com efeito, resultados suportados por duas ou mais 
técnicas alcançam maior confiabilidade.

2.3-Dois Modos na Análise de Extremos

Vamos ainda insistir sobre extremos. A rigor, há dois modos bási-
cos no que se refere a sua análise.

Na 1ª modalidade, emprega-se a Técnica clássica dos Quantis, 
quando os extremos nas caudas superior e inferior de uma série 
histórica de dados podem ser analisados conjuntamente e, inclu-
sive, avaliando como também se comportam os valores interme-
diários da referida série cronológica histórica.

Se F(x) é a função de distribuição da variável aleatória X em cau-
sa, lembremos que um quantil Q(p) desta variável, associado a uma 
ordem quantílica (ou probabilidade) p é tal que Prob {F(x)≤Q(p)} 
= p;  mas se trata aqui, realmente, de “definição” não-geral ou sim-
plificada.
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Quantis na cauda superior serão aqueles com probabilidade p 
relativamente próxima de 1 (um). Quantis na cauda inferior, se p 
for muito pequena ou próxima de 0 (zero).

A Técnica dos Quantis, sem dúvida, é método de eleição no 
estudo de séries históricas climáticas, hidrológicas e outras. Re-
ferências básicas encontram-se em Xavier; Xavier e Alves (2007) e 
Xavier (2001) e artigos que os precederam. Exemplo de aplicação em 
problemas ligados a mudanças globais encontra-se em: Beniston e 
Stephenson (2004). Remete-se ao Capítulo 3.

Quanto à 2ª modalidade, trabalha-se com Modelos, muito usa-
dos por hidrólogos. Começam agora a ser também utilizados Assin-
tóticos de Extremos no estudo de Mudanças Climáticas Globais e, 
em especial, no estudo de desastres naturais (enchentes, secas etc.).  

Contudo cabe lembrar que essa técnica aplica-se à análise, pode-se 
dizer, de extremos de extremos. Como máximos de chuvas máximas 
ou de temperaturas máximas etc. Ou então, mínimos de chuvas mí-
nimas ou de temperaturas mínimas etc.

Segue-se que tais métodos assintóticos não servem à análise con-
junta de extremos nas duas caudas de uma mesma distribuição, ou 
seja, ao longo de uma dada série histórica (ambiental, hidrológica, 
climática etc.).

Por outro lado, ao estudar extremos para chuvas máximas e ex-
tremos para chuvas mínimas, por métodos assintóticos, de fato, 
estudamos em separado duas séries distintas, a de chuvas má-
ximas e aquela de chuvas mínimas (anuais, mensais etc.), com 
resultados não comparáveis entre si.

Tem havido, realmente, alguma confusão da parte de pessoas que 
estão inadvertidas da existência desses dois modos distintos para a 
análise de extremos. Ou então, que se impressionam pela inoportuna 
necessidade de seguir um “modismo efêmero”.  
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Exemplos 5, 6, 7, 8

(5) Considere-se a análise da série histórica de chuvas 
acumuladas em JANEIRO, de 1930 a 2003, numa localidade. Ou 
seja, anos com chuvas acumuladas deficitárias, excepcionais ou na 
“normalidade”, no referido mês. Uma análise conjunta do problema 
exigirá o emprego da 1ª modalidade de análise de extremos, pois 
não faria sentido aplicar “modelos assintóticos de extremos”, pois 
os resultados para as duas caudas seriam não-comparáveis, além de 
constituir uma sofisticação indesejada e inteiramente imprópria. 
Idem, para a análise das chuvas acumuladas durante a “quadra 
chuvosa” no mesmo período

(6) Seja agora a planilha das chuvas acumuladas mensais (de ja-
neiro a dezembro) na referida localidade, de 1930 a 2003. Para cada 
ano, considere-se a chuva mensal máxima. Obtém-se, desta maneira, 
uma série de N=2003-1930+1=74 observações de chuvas mensais 
máximas, em geral, ocorrendo em meses distintos. Neste caso, faz 
sentido empregar um modelo assintótico para máximos. Análogo 
tratamento aplicaríamos à série de chuvas mensais mínimas. Nes-
te caso, obviamente, um modelo assintótico para mínimos. Logo, 
serão análises independentes, não conjuntas, que se referem a duas 
séries distintas, embora extraídas de uma mesma planilha de dados.  
Portanto, neste contexto, ficamos no domínio da 2ª modalidade de 
análise de extremos.

(7) Suponhamos, em seguida, dispor dos dados de chuvas diárias, 
ainda em JANEIRO, de 1930 a 2003. A partir daí, podemos deter-
minar, para cada ano, a chuva diária máxima em janeiro, bem como 
a chuva diária mínima também em janeiro. Assim, vale estudar a 
ocorrência de máximos para esses máximos, bem como, de mínimos 
para os mínimos. 

Tais análises devem ser conduzidas através dos referidos métodos 
assintóticos, ou 2ª modalidade de análise de extremos. Note-se que, 
mais uma vez, seriam análises não-conjuntas e, demais, para duas 
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séries de dados completamente distintas, embora dizendo respeito a 
uma mesma localidade e um mesmo elemento da atmosfera.

(8) Finalmente, ainda a partir das chuvas diárias em JANEIRO, 
podemos estar interessados na chuva acumulada mensal para as chuvas 
diárias a partir de 30mm, ainda ao longo de 1930-2003. Para esta sé-
rie faria sentido realizar um estudo utilizando as duas modalidades de 
métodos, ou seja: a] Uma análise ao longo de toda a “gama” de valores, 
por via da 1ª modalidade de métodos. b] Uma análise apenas para 
os extremos superiores, empregando a 2ª modalidade de métodos, 
ou seja, uma análise por via dos modelos assintóticos. A escolha vai 
depender, decerto, dos objetivos que se tiver em mente.

Para a bibliografia sobre “métodos assintóticos”, as melhores obras 
ainda são assinadas por hidrólogos, pois foi na hidrologia onde a téc-
nica nasceu, com o concurso de muitos especialistas na área, como 
Gumbel (1958) e Halphen (1954). Porém, alguns probabilistas de 
renome também contribuíram para essa área, como foi o caso de 
Fréchet (1927).

Omite-se aqui uma bibliografia detalhada. Além das obras clás-
sicas há outras atuais, de grande valia, trazendo desenvolvimentos 
mais recentes, uma delas referida na bibliografia. 

2.4-Extremos em Previsões Sazonais

Nesta secção, referimos a modelos de previsão climática sazonal 
para o Ceará e Nordeste Setentrional (Norte do NE), sob a desig-
nação “Tempo de Chuva”, descritos em Xavier (2001), bem como 
objeto de vários artigos anteriores. De fato, os primeiros trabalhos 
nessa direção datam de 1985.

No III Simpósio Internacional de Climatologia, em Canela  –  
RS, SBMET, Outubro de 2009, foi apresentado um artigo em pos-
ter tratando de tais modelos e de sua avaliação ao longo do período 
1964-2008 e em separado para 2009.
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Todos os tais modelos possuem um caráter estatístico-estocástico. 
As previsões do “Tempo de Chuva”, para as 8 (oito) regiões “plu-
viometricamente homogêneas” no Ceará são de natureza intervalar. 
Com limites inferior e superior do nível de confiança escolhido, ge-
ralmente 95%.

Um problema a ser debatido refere-se ao fato de que a maioria 
dos modelos de previsão climática sazonal não permitem a de-
tecção/previsão de extremos, em especial, no caso da maioria dos 
modelos numéricos.

Isto, em particular, foi verificado para 2009, com chuvas extremas 
em praticamente todo o Semiárido nordestino e região amazônica, 
no decorrer do primeiro semestre do ano, sem haver qualquer respal-
do prévio dos prognósticos oficiais.

Assim, em evento internacional do Ano da França no Brasil, na 
Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCE-
ME), tratando sobre o tema “Clima e Consequências Socioeconômi-
cas”, 08-09 junho/2009, a grande maioria dos usuários convidados 
ficou surpresa, pois nenhum dos modelos numéricos apresentados 
havia sequer cogitado na possibilidade de ocorrerem chuvas e en-
chentes tão devastadoras. O que decorria em função de sua incapaci-
dade para reconhecer “extremos”. 

A razão, em parte, são seus prognósticos basearem-se geralmente em 
“tercis”, com eventos distribuídos por apenas três classes: uma infe-
rior (abaixo da classe que contém a média), outra normal (que con-
tém a média e, em especial, a mediana) e uma superior (vindo acima 
da classe anterior ou intermediária). 

Veja-se, pois, uma das previsões divulgadas por meios oficiais para 
o Ceará e Nordeste semiárido, com respeito a 2009, exibida no refe-
rido evento, conforme o Mapa 1, a seguir.  
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35%
40%

25%

Mapa 1 - Previsão das Chuvas em Fevereiro-Abril no Semiárido 
Nordestino (Exclui “Zona Da Mata”, Inclui CE)

Fonte: Workshop... (2009).

Pelo exame deste Mapa 1, conclui-se:

1.A previsão não permitiria prognosticar as chuvas excepcionais 
sobre todo o Semiárido, pelo motivo já citado de envolver apenas 3 
(três) classes.

 2. De um lado (35+40)% = 75% foi a probabilidade de chuva 
prognosticada na normalidade ou acima desta; (40+25)% = 65%, a 
probabilidade de chuva na normalidade ou abaixo. Ora, 75% e 65% 
não diferem muito entre si. Como, afinal, também 35% (chuvoso) 
e 25% (seco) são valores bastante próximos. Donde se torna ainda 
mais evidente sua ineficiência.

3. Resulta de tudo isto ser uma previsão, nesses moldes, “pobre” 
em demasia, oferecendo pouco interesse ou informação ao agricul-
tor ou demais usuários. Na verdade, bons modelos de previsão são dos 
mecanismos mais eficazes à mitigação de eventualidades adversas ou, 
no menos, para os governos se prepararem ao “melhor” ou ao pior”.
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Isto não vai significar que os modelos numéricos possam ser me-
nosprezados, muito pelo contrário, como será visto no que se segue, 
em termos de considerações julgadas relevantes. 

De fato, a melhor estratégia seria que interagissem entre si mode-
los numéricos (que não devem ser descartados em vista de sua grande 
importância teórica), modelos estatístico-estocásticos e os chamados 
modelos híbridos, desta forma, sempre esperando o aprimoramento 
de tais modelos.

Por outro lado, caberia incentivar que os modelos numéricos ou 
híbridos passassem a utilizar pelo menos 5 (cinco) classes para as 
informações da previsão climática. Já várias vozes, ultimamente, no 
cenário meteorológico-climático brasileiro, começam a ser favoráveis 
a uma tal mudança, no sentido de que as previsões climáticas se tor-
nem mais objetivas.

2.4.1-Valores “excepcionais”

Cabe uma menção ao registro de valores excepcionais que, em 
algumas fontes, são por tradição catalogados como “extremos”. Por 
exemplo, no caso de “chuvas excepcionais”, as anotações da chuva 
máxima diária em dias sucessivos ao longo de um mês ou período 
de tempo, sobre dada área (região etc.), levando em conta todos os 
postos naquela área. Ora, são ocorrências pontuais e episódicas de 
interesse muito relativo do ponto de vista da climatologia.

Com efeito, se tais ocorrências forem marcadas sobre um mapa, 
em dias consecutivos, irão “saltar” de um ponto a outro daquela re-
gião geográfica, sem revelar, em geral, qualquer comportamento sis-
temático. Assim, por se tratar de ocorrências pontuais resultando de 
micro sistemas locais, será de esperar que não guardem relação nítida 
com o que acontece em toda a área. Portanto, se seus valores numéri-
cos forem sequenciados, obtemos uma série temporal “dispa-ratada”, 
o mais das vezes, sem os valores consecutivos guardarem maior re-
lação entre si do ponto de vista geográfico, ou quanto à atuação de 
análogos sistemas atmosféricos existentes na área.
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Donde, não fazer sentido aplicar-lhe técnicas de extremos quantí-
licos, muito menos assintóticos, exceto se previamente provado que 
a série obtida não é tão “disparatada”, embora isto seja bastante raro.

Contudo, não significa serem eles desprovidos de importância 
científica. Donde, ser válido realizar estudos de casos, de caráter 
sinóptico, para aqueles eventos de fato mais inesperados.

De qualquer maneira, depreende-se que “catálogos” sobre tais 
“eventos excepcionais” não seriam desnecessários, pois podem aju-
dar em apontar para eventos, geralmente localizados, que mereçam 
algum estudo. Por outro lado, seu eventual adensamento em alguma 
subárea poderia indicar a existência de ocorrências que, embora lo-
cais, possam assumir um significado mais geral. 

2.4.2-Outras técnicas de análise climática

Há um grande número de técnicas estatísticas estocásticas que 
complementam as análises pelos dois modos de técnicas para extre-
mos, permitindo assim extrair novas informações, que poderão enri-
quecer e/ou complementar uma pesquisa. Por outro lado, para certos 
resultados duvidosos, os demais instrumentos de análise poderão seja 
corroborar seja rejeitar resultados já obtidos. Essas técnicas serão ci-
tadas, inicialmente, sem detalhes de ordem metodológica e teórica, 
para mero conhecimento de sua existência. 

Por outro lado, num espírito preconizado por Halphen (1954), 
cabe lembrar o primado do empirismo sobre todo entusiasmo pre-
maturo por qualquer formalismo matemático. Além disso, o forma-
lismo matemático decorre, quase sempre, de uma análise empírica 
preliminar bem conduzida. Obviamente, numa etapa subsequente, 
precisamos nos apropriar de tal formalismo, ou mais exatamente, 
passar a uma etapa de domínio das técnicas correspondentes e do seu 
devido uso. Obviamente, desde que se mostrem promissoras para a 
solução e/ou o encaminhamento de nossa “situação problema”. 
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Na análise de mudanças climáticas a partir de séries históricas 
cabe, em geral, examinar o comportamento de cada série tempo-
ral, sob vários aspectos, em termos do emprego de procedimentos 
específicos devidamente bem selecionados.  

É impossível tratar ou mesmo apenas mencionar todas as técnicas 
disponíveis. Assim, no próximo Capítulo 3, passamos à discussão so-
bre cálculo de probabilidades e suas bases estatísticas e ao estudo 
da técnica clássica dos quantis.2

Já no Capítulo 4, dispõe-se de uma apresentação dos métodos 
assintóticos de valores extremos generalizados, como também de 
uma análise de eventos raros por via dos modelos poissonianos.

No Capítulo 5, trata-se a Análise de Variância e outras técnicas 
congêneres com seu séquito de testes complementares, em vista de 
sua importância e versatilidade nas aplicações. Nesse contexto, serão 
detalhadas as várias etapas dessa modalidade de análise, além de ser 
apresentado um exemplo didático elucidativo.

Por fim, a partir do Capítulo 6, passa-se ao estudo de casos na área 
climática, através dos quais, demonstra-se sua eficácia, começando, 
então, pela análise de Variações, Flutuações e Mudanças Climáticas. 
Nos Capítulos 7, 8 e 9 seguintes, dá-se continuidade a tais estudos.

Conclui-se com o Capítulo 10, já mencionado, para complemen-
tar o estudo teórico e prático da técnica clássica dos quantis, agora 
com ênfase em suas estimativas. 

2 Nota importante: Esse Capítulo 3 talvez seja o único que poderá oferecer 
alguma dificuldade ao leitor, em especial, se não tiver melhor preparação prévia 
em probabilidades, bem como o Capítulo 10, o qual deverá dar-lhe certa 
continuidade. Assim, recomenda-se que, para os referidos dois capítulos, o 
leitor deve limitar-se de início a uma “leitura transversal”, ou seja, com ênfase 
nas idéias e, assim, descartando em primeira aproximação detalhes dos cálculos.
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CAPÍTULO 3: PROBABILIDADES E SUAS BASES ESTATÍSTICAS: 
QUANTIS E ORDENS QUANTÍLICAS: FUNÇÕES-
QUANTIL

Introduz-se aqui o tratamento de Técnicas para Detecção de Extre-
mos. Começando pelas bases estatísticas do cálculo de probabilida-
des, logo passamos a uma abordagem introdutória à técnica clássica 
dos quantis, culminando no conceito de funções-quantil. Para Mo-
delos Assintóticos e Extremos Generalizados, remete-se ao capítulo 
seguinte, onde ainda serão estudadas as Leis Discretas Markovianas 
na Modelagem de Eventos Raros.   

A experiência mostra ser incomum as pessoas guardarem ideias 
precisas sobre a distinção entre Probabilidade e Estatística. Com fre-
quência as confundem, pois a “linha divisória” é tênue. Donde, não 
ser inútil, muito pelo contrário, começar estabelecendo tal separação.     

3.1-Distinção entre “Probabilidade” e “Estatística”

Em livros didáticos e técnicos, ou mesmo em obras especializadas, 
é fora do comum encontrar-se uma separação clara entre probabili-
dade e estatística. Mas não é tão difícil chegar a tal distinção, pois 
uma maneira singela de fazê-lo é através do chamado modelo da 
urna, o qual remete a situações bem conhecidas, envolvendo a extra-
ção de bolas ou fichas de urnas, o lançamento de dados e a retirada de 
cartas de um baralho. Por fim, a sorteios através de “globos lotéricos” 
e “roletas”, ou mesmo por via de dispositivos digitais.  

Poder-se-ia argumentar ser isto elementar ou improdutivo. Mas 
não é, pois, partindo de tal modelo básico ou suas variantes, conse-
gue-se gerar diversas estruturas probabilístico-estatísticas sofisticadas. 
Além de servir de inspiração óbvia para desenvolver procedimentos 
de Simulação ou de “Monte-Carlo”, que permitem atacar problemas 
de decisão para os quais técnicas matemáticas subjacentes ainda não 
existam, ou sejam por demais complicadas às finalidades de um tra-
tamento analítico.
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De fato, pode-se sempre identificar um “modelo da urna” por trás 
de pesquisas epidemiológicas e inquéritos de vendas e marketing, 
ou de previsões eleitorais e de Pesquisas por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
etc. Em tais situações, a “urna” encerra, sem dúvida, um caráter mais re-
alista e certa complexidade, comparáveis ao de um grupo social, de uma 
população, do conjunto de domicílios a serem visitados, de votos numa 
“boca de urna”, de um surto de dengue etc. 

Além disso, cabe cogitar sobre o porquê de tirar amostras. O mo-
tivo é óbvio, a impossibilidade de, na maioria das vezes, examinar um 
a um todos os elementos da “população”. Em geral, por insuficiência 
de recursos ou tempo, ou mesmo porque os elementos submetidos a 
exame são destruídos ou avariados, como em testes mais rigorosos na 
análise da qualidade de enlatados industriais, munição etc. 

Outro motivo relevante refere-se à circunstância de que somente a 
partir de uma amostra poderão ser obtidas informações minuciosas e/
ou de melhor qualidade. Ver exemplos 5 e 6 em Xavier et al. (1975) 
e Xavier et al. (1985). Acrescente-se que, se as populações forem mui-
to heterogêneas ou estratificadas, é como se fosse necessário levar em 
conta a extração dos elementos e/ou das respectivas informações me-
diante a conjunção de duas ou mais “urnas”. 

A rigor, a distinção entre problemas de ordem probabilística e os 
de ordem estatística, por via do “modelo da urna”, reside nos fatos 
seguintes: 

No problema probabilístico, supõe-se conhecer a estrutura ou com-
posição da urna. Donde, a questão é determinar a probabilidade de que 
amostras dela extraídas possuam certas características requeridas. Trata-
-se de problema relativamente simples sob um ponto de vista conceitual, 
de sorte que as probabilidades em causa possam ser calculadas, muitas 
vezes, por métodos combinatórios bem conhecidos. 

Já no problema estatístico, ignora-se ou só é parcialmente conhe-
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cida a constituição da urna, donde o propósito é “adivinhar” (ou “in-
ferir”) sua composição a partir de uma ou mais de suas amostras. Trata-
-se de um problema, geralmente, bastante mais intrincado do ponto 
de vista teórico-prático. Por outro lado, nos dois casos, regras para a 
extração das amostras devem ficar bem definidas.

De certa forma, como se percebe, os problemas de ordem estatística 
são inversos, do ponto de vista conceitual, aos problemas de or-
dem probabilística. Nestes últimos, caminhamos da(s) “urna(s)” para 
a(s) “amostra(s)”; naqueles, o percurso é feito ao contrário. 

Pelo que se expôs, torna-se fundamental um conhecimento básico 
da “Análise Combinatória”, principalmente quanto a suas aplicações 
no “Cálculo de Probabilidades”. Remete-se para este fim a Xavier 
e Xavier (1974), bem como, ainda, à consulta de Andreescu e Feng 
(2004); Niven (1965); Marcus (1998) e Vilenkin (1972). 

Em problemas mais complexos, pode encontrar-se envolvida a 
contagem de rotas, estratégias, arranjos moleculares etc. Por outro 
lado, muitos livros de cálculo de estatística ou de probabilidades 
comportam resumos menos ou mais estendidos sobre os métodos 
combinatórios. Por curiosidade histórica, vale à pena folhear Wi-
tworth (1870).

No contexto de um problema estatístico de inferência, faz-se, em 
geral, necessário estimar uma “probabilidade de erro” inerente ao 
processo de inferência, o qual se comporta como uma “adivinhação”. 
Se a cada elemento da urna estiver atribuído um valor numérico sig-
nificativo, note-se que, neste caso, a urna, ou população, poderá ser 
descrita por uma variável numérica X. Nosso problema, então, assu-
mirá várias facetas:

1º] Estimar a média, desvio padrão et coetera de X a partir dos 
respectivos valores observados na amostra. Por exemplo, espe-
ra-se ser possível, sob certas hipóteses, obter um intervalo de 
confiança para a média m da população. Ou seja, um intervalo 
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[m-d ; m+d], que, em geral, está centrado na “média amostral” 
m (ou então na “mediana”) de sorte que a probabilidade de m 
encontrar-se dentro desse intervalo seja tanto quanto possível 
elevada. Neste caso, trata-se de uma probabilidade de confiança 
ou acerto q = 99%, 95%, 90%, ..., donde o erro se estima pela 
probabilidade p = 1 – q =  1%, 5%, 10%, ... ;

2º] Realizar um teste de hipóteses que, certas vezes, encontra-se 
relacionado ao problema precedente;

3º] Por fim, em outra situação, trata-se de ajustar uma lei de 
probabilidades aos dados, ou seja, uma “lei” capaz de descrever 
o comportamento aleatório da variável X . 

Em certos casos o problema poderá ser ainda “multivariado”, ou 
seja, comportar a análise de N variáveis X1, X2, ...., XN, em  vez de 
“univariado” ou “bivariado”.

Nesta publicação, supõe-se que usuários ou leitores guardem no-
ções prévias das técnicas estatísticas básicas. Apresentá-las aqui, mes-
mo as mais básicas, seria impossível e/ou contraproducente.  

São, porém, citadas algumas obras nessa direção, de utilidade para 
eventual revisão das técnicas envolvidas: Bussab e Morettin (2003); 
Brooks e Dick (1969); Chatfield (1970); Chatfield (1983); Freund e 
Williams (1991) (minidicionário+rudimentos de estatística); Freund 
e Wilson (2003); Guenther (1965); Guenther (1973); Hirsch (1957); 
Larson (1969); Meyer (2000); Sachs (1978); Spiegel e Stephens (1999); 
Walpole (1969) e Wine (1966). 

Além disso, citam-se obras mais recentes e/ou dirigidas a aplica-
ções nas áreas de Climatologia, Geografia, Engenharia Ambiental 
etc.:

Berthoueux e Brown (2002); Box; Hunter e Hunter (2005); Davis 
(2002); Dowdy; Wearden e Chilko (2004); Gregory (1963); Montgomery 
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e Runger (2003); Rogerson (2001); Rohatgi (1984); Rohatgi (2003); Ross 
(2004); Storch e Zwiers (1999); Walpole et al. (2007) e Wilks (2006).

Livros de estatística, praticamente todos, trazem introduções ao Cál-
culo de Probabilidades, como suporte à compreensão das técnicas estatís-
ticas inferenciais: à estimação e testes de hipóteses, a intervalos de 
confiança e tabelas de contingência etc.

Também, sobre outros tópicos clássicos, como regressão e análise 
de variância, incluindo noções de Estatística Descritiva, ou seja, téc-
nicas básicas para a descrição das amostras, que é etapa preliminar ao 
processo inferencial e/ou decisório. 

Por outro lado, desde que os princípios da Inferência Estatística 
baseiam-se na Estatística Matemática, em alguns dos livros citados, 
pode-se também encontrar um tratamento resumido dessa última 
disciplina ou, mesmo, até levada mais a fundo. Assim, obras exclu-
sivas sobre esse assunto serão citadas apenas em contextos muito es-
pecíficos. De fato, a Estatística Matemática funcionaria como uma 
sorte de “ponte” interligando entre si o cálculo de probabilidades e a 
inferência estatística, seja mediante métodos clássicos ou, então, por 
via da análise bayesiana.

A respeito, pode-se tentar estabelecer um esquema, como o que se 
segue, de fato muito simplificado ou incompleto, principalmente por-
que as relações ou imbricações entre as várias matérias envolvidas são, 
na verdade, bem mais complexas, pois envolvem aspectos ligados a  
avanços relativamente recentes.

Em certos contextos, intervêm ramos especializados da Estatís-
tica, como a Teoria da Amostragem, que trata da construção de 
modelos amostrais para situações reais, aplicáveis a pesquisas de 
mercado, eleitorais, epidemiológicas, educacionais, levantamentos 
por amostragem de domicílios etc. As técnicas permitem determi-
nar, ainda, tamanhos ótimos para amostras, tendo em vista os fins 
a que se destinam. 



73Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

Figura 2 - Descrição de uma Amostra / Características da Urna ou 
População Estatística Descritiva/Análise Exploratória - 
Inferência Estatística

Fonte: Elaboração Própria da Autora.

No que diz respeito à inferência, cabe ainda distinguir entre: 

a) técnicas paramétricas, para as quais são, ordinariamente, feitas 
hipóteses prévias sobre as leis probabilísticas que as regem;

b) não paramétricas, quando o processo de ordem inferencial inde-
pende de hipóteses sobre a natureza dessas leis. 

Recomenda-se, a menos de resultados apenas prospectivos, evitar 
a apresentação de conclusões desacompanhadas das respectivas pro-
babilidades de erro. É defeito capital encontrado em muitas publica-
ções. Por exemplo, não é incomum que o pesquisador se entusiasme 
por um coeficiente de correlação que julga elevado, no contexto de 
sua pesquisa, digamos R = 0,58. Mas para o qual não teve o cuidado 
de estimar o erro envolvido. 

De fato, para uma amostra pequena, pode acontecer que o coefi-
ciente de correlação R=0,58 represente, eventualmente, resultado não 
dotado de qualquer significância estatística, desde que sua probabilida-
de de erro p seja excessiva, como por exemplo da ordem de p > 45%.  

Porém, já numa amostra suficientemente grande, um coeficiente 
de correlação R=0,37, embora inferior, poderá eventualmente cons-
tituir um resultado significativo, desde que se tenha uma probabi-
lidade de erro p < 0,05 (5%); < 0,01 (1%); ou mesmo altamente 
significativo, ou seja, se p < 0,001 (1/1000). 



74

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

Pergunta-se: p=10% seria aceitável? Depende do ponto de vista 
do pesquisador, ou seja, se ele consente correr um risco cujo erro 
vai até tal nível. Trata-se de opção pessoal, mas que deve restar cla-
ra e, se for o caso, justificável. Cabe lembrar que, nos textos tradi-
cionais, trabalha-se usualmente com p=5%, mas tal escolha decorre 
apenas da tradição, que tem mais razão de ser, pois os atuais “pacotes” 
computacionais-estatísticos já permitem obter estimativas exatas das 
probabilidades de erro. Além do mais, na maioria dos testes, o pes-
quisador consegue, em geral, conferir os cálculos respectivos, para 
obtenção das estimativas, por via de procedimentos numéricos.

Há outros desdobramentos no que se refere ao emprego conjun-
to de procedimentos estatístico-probabilísticos, como o estudo de 
séries temporais (ou cronológicas), a análise de decisão sob riscos. 
Enfim, no campo de especialidades como a biometria, a sociometria, a 
econometria, a psicometria. Por sua vez, a ambientometria é especia-
lidade atualmente em estado de emersão.

Cabe também insistir na importância de área relativamen-
te nova, a Análise Exploratória de Dados (AED) - Exploratory 
Data Analysis (EDA), a partir dos trabalhos de John Wilder Tukey 
(1915-2000), consolidados em obras como: Tukey (1977); Mostel-
ler e Tukey (1977) e Hoaglin; Mosteller e Tukey (1983). Em certo 
sentido, uma extensão da “Estatística Descritiva” clássica. Por outro 
lado, beneficiam-se, ou têm continuidade, com as técnicas de Mine-
ração de Dados - Data Mining. Ver, na mesma linha, com recursos 
do MATLAB: Martinez e Martinez (2002) e Martinez; Martinez e 
Solka (2010).

A AED-EDA também comporta técnicas quantitativas, mas a ên-
fase é mais nos gráficos, no sentido de que estes consigam revelar “as-
pectos estruturais escondidos ou insuspeitos”, ou seja, ensejando um 
novo insight ou maneira de ver os dados e os problemas respectivos. 
Por exemplo, no que diz respeito à escolha entre métodos determi-
nísticos e estocásticos, a AED-EDA é, de certa forma, neutra, pois 
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serão os resultados quantitativos e principalmente os gráficos que vão 
sugerir os modelos apropriados.

Por fim, nos diversos livros utilizando a “Linguagem” (ou Softwa-
re R) e também em miríades de monografias e manuais tratando da 
mesma linguagem, estão, em geral, assimilados os procedimentos no 
âmbito da AED, à parte de novas propostas e aberturas. 

Veja-se: Adler (2010); Braun e Murdoch (2007); Chambers 
(2008); Cohen e Cohen (2008); Correa e González (2002); Craw-
ley (2007); Crawley (2013); Dalgaard (2002); Dalgaard (2008); Everitt 
(2005); Everitt e Hothorn (2010); Fox (2002); Logan (2010); Kuh-
nert e Venables (2005) e Teetor (2011). Além de tais livros, mono-
grafias etc., existe ainda enorme quantidade de materiais disponíveis 
na Web, em contínua expansão e de acesso em geral livre.

Cabe não esquecer a contribuição francesa para a Análise de Da-
dos Multidimensionais, que, em muitos pontos, exibe uma forte in-
tersecção com a AED-EDA de inspiração norte-americana. Assim, 
remete-se a Bertier e Bouroche (1975); Caillez e Pagès (1976); Sa-
porta (1990) e outros. 

Uma observação a mais, ao estudante ou profissional desejoso de 
se atualizar nas modernas técnicas estatístico-estocásticas, é ter em 
mente que todas as obras citadas - exceto, talvez, Spiegel e Stephens 
(1999) - ultrapassam o nível de conhecimentos com que usualmente 
tais assuntos são vistos nos cursos de graduação ou até de pós-gradu-
ação nas áreas aplicadas. 

Assim, recomenda-se partir do reexame de algum livro que já tenha 
estudado, mesmo que de nível ainda elementar, de onde poderá exe-
cutar o devido “salto”, qualitativo e quantitativo, para um domínio 
maior e mais consciente no emprego das técnicas, antigas e novas. 

Também, não se recomenda entusiasmo prematuro por “novida-
des” veiculadas em “revistas especializadas”. Muito menos, o costume 
de apelar para recursos computacionais já prontos, mas, em especial, 
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quando se é incapaz de entender plenamente os detalhes teóricos 
escondidos por trás dos programas, o que é mais grave. Por último, 
muitíssimo cuidado com certos materiais colhidos na Web. 

Outra vertente a considerar, também de importância para aplica-
ções nos dias atuais, são processos ligados ao espaço geográfico, como 
ocorrem em meteorologia, climatologia, oceanografia, hidrografia etc., 
enfim, na própria geografia, que exijam o contributo das técnicas de 
geoprocessamento. 

3.2-Funções-Quantil e Leis Probabilísticas

Nesta secção, trata-se com mais detalhes dos conceitos de quantil 
e de ordem-quantílica, introduzidos no capítulo anterior. Assim, es-
ses dois conceitos passarão agora a ser vistos sob um ponto de vista 
sintético, em termos do que se designa como função-quantil (quan-
tile function, ingl.; fonction quantile, fr.). Demais, todos os conceitos 
ligados à noção primitiva de “quantil”, ou dela decorrentes, serão 
aqui estudados preliminarmente para leis probabilísticas e, só depois, 
estendidos ao caso de distribuições empíricas ou amostrais.   

Dever-se-ia perguntar: por que começar estabelecendo a definição 
de quantil e de ordem-quantílica (enfim de função-quantil) a par-
tir do caso teórico, ou seja, para leis de probabilidades? E mais: por 
que não para distribuições empíricas, ou seja, para coleções de dados 
numéricos observados ou coletados? 

Com efeito, na prática, somente a posteriori ajusta-se uma distri-
buição teórica a uma coleção de dados para modelá-los probabilisti-
camente. Tal procedimento, aliás, exigindo que se teste a qualidade 
de cada ajuste feito. 

Aqui e no que se sucede, utiliza-se o tratamento dado em Xavier; 
Xavier e Alves (2007), onde, aliás, caberia buscar outros pormenores 
ou alguns comentários, aqui não reproduzidos. De fato, por incrível 
que pareça, começa-se pelo caso teórico porque o entendimento do 
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conceito torna-se mais simples por via de leis probabilísticas, confor-
me os seguintes motivos:

A definição de quantil no caso teórico, ou seja, para distribui-
ções de probabilidades, resulta de uma forma natural e inteligível 
em termos de sua interpretação geométrica; 

Além disso, a compreensão e o conhecimento adquiridos com 
leis probabilísticas vão fornecer-nos a devida orientação para o 
tratamento da mesma questão com dados empíricos.

Por fim, uma das técnicas usadas na estimação de quantis reside 
no ajuste prévio de um modelo teórico de natureza probabilística às 
observações empíricas.

Além de tudo isso, vamos nos restringir ainda um pouco mais, 
ou seja, considerando inicialmente apenas o caso contínuo, que, na 
verdade, é bem menos complicado de tratar. 

Uma “tática” em aparente contradição com a circunstância de, 
neste caso, uma “soma” ser na verdade uma integral ∫ em vez do 
somatório Σ. Por outro lado, a escolha do caso contínuo não consti-
tui restrição apreciável, pois, em muitas aplicações nas ciências e na 
tecnologia, incluindo as ciências humanas e médicas, os fenômenos 
aleatórios são contínuos. Exceto em situações especiais envolvendo 
“problemas de contagem”, que conduzem a leis discretas; ou quando 
“leis mistas” forem também apropriadas. 

Em todo caso, a abordagem de variáveis discretas e mistas envol-
ve peculiaridades, além de certas dificuldades conceituais, como será 
visto depois. Quanto ao caso empírico, trata-se em capítulo posterior.

3.2.1-Caso contínuo

Vamos supor que nossa variável aleatória X refere-se à chuva, para 
apenas manter os “pés-no-chão”, ou seja, considerar uma situação prá-
tica. Assim, supõe-se que, em dado local, a chuva acumulada em certo 
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intervalo do ano (mês, bimestre, trimestre, quadrimestre, semestre etc.), 
com respeito a anos consecutivos, é uma variável aleatória contínua. 

Na escolha da chuva, não há perda de generalidade, pois todos os 
resultados obtidos aplicam-se a qualquer outro fenômeno também 
descrito por uma lei continua, como temperatura do ar, velocidade 
do vento, concentração de um poluente no ar ou na água, renda de 
cidadãos, valor da glicemia etc. Em certos casos, é possível supor 
que a variável X (seja ainda a chuva) obedeça a uma lei normal ou 
gaussiana. Haverá só o cuidado de considerar o que se explica a seguir:

A variável aleatória X = “altura da chuva” (“chuva acumulada”) é 
não negativa, ou seja, vale X≥0. Para tornar factível a modelagem 
pela lei normal, cuja densidade vai desde -∞ a +∞, segue-se que a 
área na “cauda” (de x=-∞ à origem x=0) da lei que está sendo ajustada 
deve ser tal que Prob(X≤0) valha aproximadamente 0 (zero). Isto é, 
com área praticamente nula. 

Portanto, no caso de variáveis aleatórias não negativas, como a 
chuva, empregar a lei normal não seria mais que uma aproximação 
imposta por razões de ordem prática, a par de justificativas advindas 
da estatística matemática. Ver em Xavier; Xavier e Alves (2007).

Por outro lado, lembremos que, se a distribuição empírica dos dados 
(histograma) for não-negativa, mas, além disso, muito assimétrica, é 
recomendável que seja ajustada uma lei de probabilidades também 
assimétrica, como a lei lognormal, ou ainda, as leis gama e log-ga-
ma etc. Em certas situações, seria factível ajustar uma lei chi-quadrado, 
por se tratar de caso especial da gama. No que se segue, podem-se 
usar as abreviações v.a. (variável aleatória) e vv.aa. (seu plural).

Considere-se ainda a chuva, representada por uma v.a. contínua X 
com função densidade f = fx e função de distribuição de probabili-
dades F = FX. Então, para cada p ∈ ]0 ; 1[ (ou 0<p<1)  certa quan-
tidade x = Qp (número real) diz-se o quantil (ou fractil) de ordem 
quantílica p se satisfaz à condição: 
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		  F(x) = F(Qp) = p                  			       [3.1]

ou equivalentemente 

		  Prob(X≤Qp) = p                           		      [3.2] 

Note-se que estender a definição acima para p = 0 e p = 1 implica, 
por vezes, em dificuldades matemáticas que vale à pena evitar, pois, 
em determinadas situações, Qp poderia assumir valor infinito, -∞ 
ou +∞, como, aliás, ocorre com a lei normal, esta de extenso uso no 
cálculo de probabilidades e na estatística. Aliás, diga-se, muitos dos 
textos procedem implicitamente da maneira por nós estabelecida.

Com respeito à maioria das famílias de leis probabilísticas contí-
nuas, como sejam as leis uniformes, triangulares, normais, log-nor-
mais e exponenciais e, ainda, as de tipo gama (de que as exponenciais 
são caso particular), as log-gama, as de tipo beta e outras, note-se 
que para cada “ordem quantílica” p ∈ ]0 ; 1[  corresponde um único 
“quantil” Qp=Q(p), ou seja, tal que [3.1] ou [3.2] fiquem válidas. 

Aliás, esta propriedade será compartilhada por, praticamente, to-
das as leis contínuas, ocorrendo, de usual, em aplicações científicas e 
tecnológicas, inclusive no contexto das ciências da terra e ambientais 
(em particular na meteorologia, climatologia, hidrologia, oceanogra-
fia, ambientometria) e, ainda, nas ciências humanas e sociais, ciên-
cias médicas e biológicas, engenharias etc.

As duas expressões precedentes equivalem-se, pois são apenas dis-
tintas maneiras de representar a mesma propriedade, podendo ainda 
ser escritas na prática, como segue:

			    Q(p)

			    ∫ f(t)dt = p                   		         [3.3]

	 	 	    –∞
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No Gráfico 5 a seguir, exibe-se o quantil Qp = Q(p) correspon-
dente à probabilidade ou ordem quantílica p. Na figura, esta probabi-
lidade corresponde à medida da área sombreada.   

p

Q(p)
0

Gráfico 5 - Quantil Q(p) de Ordem p
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).
Nota 1: A área cinza representa a “ordem quantílica”
Nota 2: p ∈ ]0;1[  que corresponde ao quantil x = Q(p).

A última fórmula ou expressão [3.3] traduz matematicamente o 
que se evidencia, em termos geométricos, nesse Gráfico 5. Ou seja, 
corresponde ao cálculo da área entre a curva y = f(x) e o eixo das abs-
cissas, indo de x = -∞ até x = Q(p), conforme nos ensina o “cálculo 
diferencial e integral”.

No caso, a partir da origem x = 0, pois a função densidade f(x), ali, 
supõe-se anular-se para x<0. Donde fica solucionado o problema que 
consiste na determinação da “ordem quantílica” p correspondente a 
cada abscissa ou quantil x=Q(p). 

Contudo a fórmula [3.3] não possui validade geral como as duas 
outras, pois existem variáveis aleatórias continuas sem densidade. 
Mas se trata, de certa maneira, de uma situação “patológica”, que 
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não acontece em aplicações correntes, donde não oferecer interesse 
prático para nós. Assim, de agora em diante, supõe-se que serão con-
sideradas somente “leis contínuas com densidade”.

Ocorrem, porém, instâncias em que nosso interesse está voltado 
para o problema inverso, ou seja, envolvendo a determinação de um 
“quantil” x = Q(p) a partir de sua “ordem quantílica” p, como se 
estabelece a seguir. Ou seja, fornecida a “probabilidade” p ∈]0;1[  
deseja-se obter a abscissa x = Qp ,  tal que F(x) = p. 

De fato quando a função F admite uma “inversa” F-1, o problema 
está resolvido de imediato, pelo menos sob um ponto de vista “teó-
rico”, mediante:

x = Qp = F-1(p) .      					        [3.4]

Na verdade, a obtenção efetiva do “quantil” com base em [3.4] 
vai depender de que a “inversa” F-1 possua uma “expressão analítica”, 
permitindo efetuar seu cálculo de imediato, ou seja, por meios algé-
bricos e/ou computacionais.

A mesma circunstância ainda pode ocorrer para o cálculo da “or-
dem quantílica” através de [3.3], que, por sua vez, depende de existir 
uma “expressão analítica” para a função F. Mas isto também nem 
sempre se verifica. Aliás, para uma lei probabilística tão corriqueira 
como a lei normal, não existem expressões analíticas para F e tam-
pouco para sua inversa F-1. Veremos, adiante, exemplos para os quais 
existem tais “expressões analíticas”, donde resultam viáveis os cálcu-
los nas formas indicadas.

Aqui, por “expressão analítica”, entende-se uma fórmula mate-
mática envolvendo expressões algébricas e ainda funções elementares 
(exponenciais, logarítmicas, trigonométricas etc.), que possam ser 
facilmente obtidas com uma calculadora portátil ou, em particular, 
no desktop da “linguagem R” e de outros programas. Para propósitos 
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práticos poderíamos permitir a inclusão de certas funções especiais, 
como a “função gama”, tratáveis por via computacional.  

3.2.2-Função-quantil (de 1ª espécie)

Chama-se de Função-Quantil Q a que permite, pelo menos “em 
teoria”, obter os quantis Q(p) correspondentes a valores das probabi-
lidades p no intervalo “unitário” ]0 ; 1[. 

Vamos começar pela função-quantil de 1ª espécie, que é a situação 
mais simples, correspondendo ao caso da existência da inversa F-1 da 
função de distribuição de probabilidades F. Neste caso, tem-se neces-
sariamente x = Q(p) = F-1(p).  

Assim, seja X uma v.a. com densidade f = fx e função de distri-
buição de probabilidades F = FX. Suponhamos, outrossim, que o 
conjunto de pontos x tais que f(x)>0 resulta num intervalo na reta 
R, o qual é um “conjunto conexo”. Neste caso específico, a função 
de distribuição F é estritamente crescente no intervalo, garantindo a 
existência de sua função inversa F-1. 

Define-se, pois, a função-quantil (de 1ª espécie) como sendo 
igual àquela função-inversa, ou seja:

Q = F-1 : ]0 , 1[ →R (conjunto dos números reais)

Esta, para cada “probabilidade” ou “ordem quantílica” p ∈ ]0 , 1[ 
nos fornece o “quantil” correspondente, ou seja :	

   x = Q(p) = F-1(p),  se   p ∈ ]0 , 1[                   	  [3.5]

Tal função-quantil diz-se associada à v.a. (variável aleatória) X ou 
a sua função de distribuição F = Fx e também se escreve Q = Qx. 

O índice “X” em f = fx , F = Fx e Q = Qx destina-se a lembrar 
a qual v.a. se refere. Não persistindo dúvida, o “índice” pode ser 
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omitido, como de praxe. Tal notação “indicial” será útil ao serem 
consideradas diversas vv.aa. X, Y, Z, ... etc., simultaneamente.  

Uma variante ocorre com respeito a uma família de vv.aa. que 
dependem de um único parâmetro q, quando valem as notações: Xq, 
fq, Fq, Qq. Isto se estende ao caso de existir mais de um parâmetro, 
como ocorre com a família de leis normais, a qual depende de dois 
parâmetros q = m  e   t = s2, donde a notação Xq,t    

Conforme Gilchrist (2000, p. 13), o primeiro artigo abordando 
o conceito de “função-quantil” deve-se a Parzen (1979).

3.2.3-Papéis e relações existentes entre as funções

F = FX  e  Q = F -1  –  Exemplos de cálculos

Consideramos, conforme a secção precedente, a função densidade 
f(x) de uma v.a. (variável aleatória) contínua X sob a hipótese de 
que o conjunto S = {x | f(x) > 0} é um intervalo da reta, portanto, 
um conjunto conexo. Isto é equivalente à condição de y = p = F(x) 
ser uma função estritamente crescente no referido intervalo. Donde 
admitir a “inversa” x = Q(p) = F -1(p). Será útil, agora, no caso desta 
função-quantil de 1ª espécie, indicar como se comportam os gráficos 
das funções de F e Q.

Assim, note-se que F está no sistema de eixos coordenados (x-;-
-p) enquanto Q no sistema  (p-;-x). Porém, ao representar ambas 
as funções no mesmo sistema de coordenadas (p-;-x), resulta que os 
dois gráficos passam a ser simétricos em torno da reta x = p. Este é 
um resultado geométrico trivial que, além disso, relaciona entre si 
os gráficos das duas funções. Tudo isto corresponde, aliás, ao fato 
de a função-quantil Q = F-1 ser, em tal circunstância, como se fosse 
a própria função F olhada agora a partir do seu eixo de ordenadas 
cartesianas.
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Por outro lado, os papéis das duas funções F = FX e Q = F-1 são 
óbvios. Assim, a função de distribuição F nos permite obter o quantil  
xp = Q(p) correspondente a cada ordem quantílica p Î ]0 , 1[. De for-
ma recíproca a função-quantil Q vai determinar a respectiva ordem 
quantílica p para cada x Î S.

Exemplo 1 - Família de Leis Exponenciais (q > 0) 

A lei exponencial de parâmetro q > 0 está aqui definida mediante 
sua função densidade: 

 fq(x) = q exp (- qx), se x ≥ 0

          = 0                  se x < 0         			           [3.6]

No caso particular q = 1, cabe observar que temos f(0) = 0, bem 
como lim x→∞ f(x) = 0. Ou seja, do lado direito do gráfico, o ramo 
da curva é “assíntota” ao eixo das abscissas. Sua função de distribui-
ção de probabilidades calcula-se facilmente como se segue: 

Fq(x) =    = 1 - exp (-qx), se x ≤ 0

             	 = 0                    se x < 0        	                                     [3.7]

De p = 1-exp(-qx), tira-se x = -(1/q) [log (1-p)], onde log = ln 
representa o logaritmo natural. Assim, sua “função-quantil” é dada 
por: 

Qq(p) = F-1(p ; q) = - (1/q) [log (1-p)], se  p ∈]0 ; 1[       	
[3.8]

Para q = 1, exibe-se no Gráfico 6 a função densidade, a função 
de distribuição e a função-quantil respectivas.
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Gráfico 6 - Função Densidade, Distribuição de Probabilidades e 
Função-Quantil da Lei Exponencial (q=1)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

Os gráficos são “truncados”, pois, de fato, x>0, donde os dois pri-
meiros não terminam na abscissa x=4; a “função-quantil” também 
não acaba em x=Q(p)=4.   Esta última escreve-se:

                                x = Q(p) = - log (1 - p)            	     [3.9]

A partir de [3.9], é possível calcular qualquer quantil para a lei 
exponencial de parâmetro q=1. Em particular, os quartis (quartil 
inferior, mediana e quartil superior):
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		  Q(0,25) = - log (1 - 0.25) = 0,287682 

		  Q(0,50) = - log (1 - 0,50) = 0,693147 

		  Q(0,75) = - log (1 - 0,75) = 1,386294 

ou mesmo quantis para ordens quantílicas mais extremas, inclusive, 
com uma aproximação bastante razoável (nos exemplos abaixo, com 
6 casas decimais):

Q(0,001) = - log (1-0,001) = - log (0,999) = 0,001000   

Q(0,999) = - log (1-0.999) = - log (0,001) = 6,907755 

Reciprocamente, a partir de [3.8], ainda com q=1, pode-se calcu-
lar a “ordem quantílica” p correspondente a cada x > 0. Observe-se 
que, para x = 1,386294, tem-se:

p = 1 – exp(-1,386294) = 0,749997 = 0,75 apx.

Torna-se óbvio que, mediante recursos gráficos tradicionais, ou 
seja, por via de um “nomograma” ou “ábaco gráfico”, não será possí-
vel obter resultados tão exatos como esses, tampouco alcançar aproxi-
mações com número suficientemente grande de casas decimais. Com 
efeito, conhecem-se bem as grandes limitações na representação e/ou 
leitura de valores numéricos sobre tais escalas gráficas, antes empre-
gadas na prática. Embora úteis para ilustrar a aplicação de métodos.

Exemplo 2 - Lei Uniforme no Intervalo Unitário ou U[0;1]

A lei uniforme no intervalo unitário [0 ; 1] possui uma densidade 
tal, que f(x) = 1 se 0≤x≤1  e  f(x)=0 se x<0 ou x>1. Sua função de dis-
tribuição F(x) poderia ser obtida por integração: F(x)=∫f(t)dt, entre 
os limites de integração t=-∞  e  t=x .

Como a integral nos dá, neste caso, a área entre a função densi-
dade e o eixo das abscissas, para a lei uniforme, os mesmos resulta-
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dos podem ser obtidos em termos de cálculos elementares de áreas 
retangulares, ou seja, por métodos de cálculo de áreas da geometria 
euclidiana plana. Obviamente, para x<0, a área desde t=-∞ a t=x será 
nula, pois a densidade aí também se anula.

Para 0≤x≤1, trata-se de obter a área de um retângulo de altura 
h=1 e base b=x, ou seja, igual a h*b=1*x=x, donde F(x)=x. Como 
F(1)=1, é claro que, para x>1, também F(x)=1, pois nenhuma área 
a mais (não-nula) há de ser acrescentada. Assim, a função F(x)=x 
restrita a seu “suporte” [0;1] e assumindo valores “sobre” [0;1] é a 
função identidade no intervalo unitário, cuja inversa F-1 é ainda a 
identidade. 

Portanto, considerando a função apenas nos pontos do intervalo 
aberto ]0 ; 1[ , teremos:

Q(p) = F-1(p) = p, se 0<p<1          			     [3.10]

Ou seja, para a lei uniforme no intervalo unitário, o quantil de 
ordem p vale p, o que é de esperar, desde que a função quantil, como 
já vimos, é a própria função identidade. 

Decerto, podemos considerar uma lei uniforme sobre um inter-
valo [a;b] qualquer. Só que, então, a densidade nesse intervalo deve 
valer 1/(b-a), de sorte que a área correspondente resulte (b-a)*[1/(b-
a)] = 1 (área unitária). Trata-se, pois, da lei notada por U[a;b]. Neste 
caso, qual a função-quantil?  Fica como mero exercício.

Exemplo 3 - Lei Triangular Simétrica no Intervalo [0 ; 2]

Leis triangulares, simétricas ou assimétricas também possuem 
uma “inversa” F-1 para sua função de distribuição F. 

Além disso, admitindo uma representação analítica explícita, em-
bora definida “seccionalmente”, isto é, “por pedaços”. Em consequ-
ência, os valores para sua “função-quantil” Q(p)=F-1(p), para sua 
“função-quantil”.
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Tal resultado vale para qualquer lei triangular, seja simétrica ou 
assimétrica, mas será aqui exemplificado para um caso particular, o 
da lei triangular simétrica definida no intervalo de extremos 0 (zero) 
e 2 (dois). Portanto, com seu máximo ocorrendo na metade do seu 
“suporte”, ou seja, em x=1.

Para uma variável aleatória X com lei 
triangular simétrica definida no intervalo 
[0 ; 2], sua função densidade é nula para x ≤ 0 ou x ≥ 2.  Por outro 
lado, para x∈ [0;2], a densidade representa-se pela reta y=x no 
intervalo [0;1] e pela reta y=2-x no intervalo [1;2]. Esta função é 
bem definida porque, no ponto x=1, as equações das duas retas dão 
f(x)=1 e, portanto, coincidem. 

Quanto à função de distribuição F, poderá ser encontrada por 
integração da função densidade f. Contudo, neste caso especial, as 
“somas” poderão ser obtidas através da geometria elementar, por via 
do cálculo de áreas triangulares. Obviamente, tem-se F(x)=0, se x<0 
e  F(x)=1, se x>2.   

Para 0≤x≤1 temos de calcular:

 F(x) = “área de um D de base e altura iguais a x” = x2/2 

Para  1≤x≤2,  segue-se:

F(x) = 1 – “área de um D de base e altura  2-x” = 1–(2 - x)2 / 2 

Os dois gráficos, para a função densidade f e para a função de 
distribuição F desta lei triangular simétrica, são apresentados lado a 
lado em [Gráfico 7, (a)(b)], a seguir:
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função densidade: lei T (0;1)
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Gráfico 7 - Densidade e Função de Distribuição T(0;2), Simétrica
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

O conjunto S = {x | f(x)>0} é um intervalo da reta, ou seja, um 
conjunto ”conexo”, donde existe a “função inversa” ou “função-
-quantil” Q=F-1, definida em ]0;1[.  

Trata-se de função com valores na reta R ou, mais exatamente, so-
bre [0;2] ⊆R. Da mesma forma como F foi definida “seccionalmen-
te” (no caso, possui duas secções ou subintervalos com expressões 
algébricas distintas), o mesmo ocorrerá com Q = F-1.   

A saber: 

	 Q(p)   = F-1(p) = (2p)1/2,   se 0 ≤ p ≤ 1/2  

	 Q(p)   = 2 - [2(1-p)]1/2,      se 1/2 ≤ p ≤ 1      	 [3.11]

É evidente que a função-quantil neste exemplo poderia ser consi-
derada como definida em [0;1] e tomando valores “sobre” [0;2]. 

Contudo, num caso como este, poderiam ocorrer valores “infini-
tos”. Portanto, por motivo de uniformização, fica estabelecido que a 
função-quantil será sempre definida no intervalo aberto ]0;1[ .
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Segue-se que um “quantil” Q(p) poderá ser obtido com uma boa 
precisão, dependendo do procedimento aritmético utilizado e, além 
disso, qualquer que seja a “ordem quantílica” p escolhida dentro do 
intervalo unitário e aberto ]0;1[ .  

Evidentemente, deve-se levar em conta o grau de precisão permi-
tido pelos procedimentos de cálculo, no contexto do programa de 
computação que venha a ser utilizado.

Em particular, para os quartis, calcula-se: 

Q(0,25) = (2*0,25)1/2 = 0,51/2 = 0,7071068

Q(0,5) = 1;

Q(0,75) = 2 - [2(1-0,75)]1/2   =  2 - 0,51/2   =  1,292893 

Em consequência, calcula-se também para ordens quantílicas p 
mais extremas, como:

Q(0,001) = (2*0,001)1/2  =  0,0021/2   = 0,0447721;

Q(0,999) = 2 - [2(1-0,999)]1/2  =  2 - 0,0021/2  = 1,292893 

No Gráfico 8 seguinte, exibe-se o gráfico da função-quantil Q(p) 
da lei triangular simétrica T(0;2).  

Olhando para o Gráfico 8, nota-se que, para cada “ordem quan-
tílica” p ∈]0;1[ escolhida no eixo das abscissas, corresponderá um 
único “quantil” x = Q(p) sobre o intervalo ]0 ; 2[   Reciprocamente, 
dado x  corresponde-lhe um único p.   

Note-se que o mesmo gráfico confeccionado em tamanho maior 
e com escalas mais detalhadas, em ambos os eixos, serviria como um 
“nomograma” para a obtenção de Q(p) em função de p e vice-versa.
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função quantil Q(p): lei T (0;2)
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Gráfico 8 - “Função-Quantil” da Lei Triangular Simétrica no 
Intervalo [0 ; 2] ou Lei T(0 ; 2)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

Nomograma (ou ábaco) é gráfico envolvendo os eixos de coor-
denadas e curvas ali representadas, ou até gráficos mais complexos, 
permitindo obter as soluções de equações ou de determinados pro-
cessos por via geométrica. A construção e emprego de nomogramas 
era parte de uma disciplina, a Nomografia. Mas a tendência atual é 
“nomogramas” serem “aposentados”, pois cálculos diretos são, em ge-
ral, muito mais rápidos e exatos do que por recursos gráficos. Alguns 
procedimentos estatísticos por via geométrica foram bastante usados, 
como a determinação gráfica de quantis, que ainda se descreve em 
muitos livros de estatística. 

Decerto que, em tal contexto e outros, como na “educação mate-
mática”, os nomogramas ainda são úteis para aclarar e interpretar de-
terminados procedimentos algorítmicos, embora os resultados sejam 
de fato mais exatos quando obtidos por via numérica/computacio-
nal. Em “Amazon Books” e outros catálogos de livros, ao se buscarem 
obras sobre o assunto (das décadas de 20 a 70), são em geral indicados 
“não disponíveis”, mostrando o quase desaparecimento do interesse 
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pela disciplina. Contudo, ainda seriam muito úteis como inspiração 
à construção de gráficos “astuciosos”, com auxílio do computador.

3.2.4-Função-quantil (de 2ª espécie)

Vamos agora estender a definição de função-quantil para uma va-
riável aleatória contínua X cuja distribuição de probabilidades F=FX 
apresenta “platôs”. Ou seja, secções ou ramos nos quais assume um 
valor constante. Tal acontece, se a densidade f=fX possui “suporte 
não-conexo”. 

Ou seja, se S = {x | f(x) > 0} estiver constituído por dois ou mais 
intervalos separados por “espaços“ ou “buracos” existentes nesse su-
porte. Tais “espaços” ou “buracos” correspondem aos subintervalos 
onde a função de distribuição F=FX assume valor constante, portan-
to exibindo um “platô”.  

Vamos tentar uma análise disso em termos matemáticos, porém 
de uma maneira intuitiva. Assim, supomos que em certo intervalo 
[a ; b] a função de distribuição de probabilidades F=FX possui um 
“platô” de altura igual a p0.

Tal fato diz respeito à situação um tanto estranha ou intrigan-
te de todos os pontos do referido intervalo representarem o mesmo 
“quantil de ordem p=p0”. Isto é, para esta “ordem quantílica p0” 
seu “quantil Q(p0)” corresponde não a um único ponto, porém a 
todo o intervalo [a ; b]. Ou seja:

 		  {x∈ R | F(x) = p0} = [a ; b]          		  [3.12]

Obviamente, dentro de um princípio de “unicidade” para o “quan-
til”, a expressão acima não serviria para definir Q(p0). 

A solução seria, talvez, escolher um dos pontos nesse interva-
lo, por exemplo: a (extremo inferior) ou b (extremo superior) ou, 
então (a+b)/2 (seu ponto médio). Porém, o que se propõe em textos 
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especializados é a escolha do extremo inferior. Não se oferece uma 
justificativa, pois seria muito longa e nos desviaria de nosso objetivo 
imediato.    

Assim, vamos definir a função-quantil (de 2ª espécie) como a 
função :

	 Q : ]0 ; 1[ → R = ]-∞ , +∞[              tal que 

	 Q(p) = inf {x ∈R | F(x) = p}, se p ∈ ]0 , 1[        	  [3.13]  

Observe-se que esta de fato generaliza a definição anterior, no caso 
a de 1ª espécie, pois, ali, {x ∈R | F(x) = p} reduz-se a uma classe 
unitária {a} cujo ínfimo é o próprio único ponto a.

Nestes termos, a função-quantil identifica-se à chamada inversa 
generalizada F* associada à função de distribuição F=FX no interva-
lo ]0,1[ . Ou seja:

           Q(p) = F*(p) = inf {x ∈R | F(x) = p}                 [3.13a]

De fato, teremos depois de redefinir (ou ajustar) a noção de “in-
versa generalizada” para atender também aos casos que correspondam 
a variáveis aleatórias discretas e mistas. Obviamente, quando existir a 
função inversa F-1, valerá sempre a identificação F* = F-1.     

Exemplo 4 - Mistura de Dois Triângulos Retângulos

Neste exemplo, consideramos uma variável aleatória X contínua, 
com função de distribuição F dada “em pedaços” pelas expressões 
algébricas que se seguem (^ é o símbolo de exponenciação):

F(x) 	 = 0 				    se x < 1 

  	 = (1/3) (x-1)^2			   se 1 ≤ x ≤2

	  = 1/3 				   se 2 < x < 3 
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	 = (1/3)+(2/3)(x-3)^2  		  se 3 ≤ x ≤4 

	 = 1            			   se x > 4		  [3.14]   

Sua densidade obtém-se por derivação, isto é, f = F’ = (d/dx) F:

f(x) 	 = (d/dx) F(x) = 0			   se x < 1 

	 = (2/3) (x-1)            		 se 1 ≤ x ≤ 2

	 = 0                     			   se 2 < x < 3 

	 = (4/3) (x-3) 			  se 3 ≤ x ≤ 4 

	 = 1                    			   se x > 4	 [3.15]    

Os gráficos da densidade f(x) e da distribuição de probabilida-
des F(x) são apresentados a seguir no [Gráfico 9 (a)(b)]. 

 
densidade: mistura 2 leis T

distribuição: mistura 2 leis T
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  		     (a)                                                                   (b)

Gráfico 9 - Funções Densidade e de Distribuição de Probabilidades 
(Mistura de Dois “Triângulos Retângulos”)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).



95Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

Pela inspeção do gráfico (a) da densidade f(x), denota-se que a 
variável aleatória X deste exemplo é a “composição” de duas compo-
nentes triangulares nos intervalos [1;2] e [3;4].  Ou seja, uma mistura 
de dois triângulos retângulos.

De fato, as duas componentes assumem o aspecto de “triângu-
los retângulos” possuindo catetos repousando no eixo das abscissas. 
Esses dois intervalos são os “suportes” para as densidades f1 e f2, res-
pectivamente, contribuindo com os “pesos” 1/3 e 2/3 para compor a 
densidade f resultante, i.e., f = (1/3) f1 + (2/3) f2. O “suporte” desta 
função é o conjunto “desconexo” [1 ; 2]  [3 ; 4].

No Gráfico 9 (a) as duas “componentes” ali representadas são 
(1/3) f1 e (2/3) f2 de alturas h1=2/3 e h2=4/3, respectivas. Suas áreas 
somam, como é exigido, (1/2)(2/3) + (1/2)(4/3) = 1.

Quanto ao Gráfico 9 (b) para a função de distribuição F(x), note-
-se ser constituído por dois arcos de parábola, cujas equações são 
dadas por y = (1/3)(x-1)^2 e y = (1/3)+(2/3)(x-3)^2, posicionados 
sobre os intervalos [1 ; 2] e [3 ; 4], respectivamente. Além de um 
único ”platô” de altura igual a y=1/3 sobre todo o intervalo [2 ; 3].

De fato, procedeu-se assim: 1º] a função de distribuição F(x) foi 
dada por [3.14]; 2º] por derivação desta, obtém-se  f(x) = (d/dx) 
F(x), ou seja,  [3.15]. 

Poder-se-ia escolher o caminho inverso, ou seja, calcular F a partir 
de f por ”integração”. Neste caso, o cálculo reduzir-se-ia à determina-
ção de áreas triangulares, mediante recursos da geometria elementar 
(cálculo de áreas de triângulos). Assim, para x no intervalo [1 ; 2], 
a área até esta abscissa será a do “triângulo” cuja base corresponde 
ao subintervalo [0 ; x], portanto b=(x-1), e de altura h=(2/3)(x-1). 
Donde, sua área será: (1/2)*b*h = (1/3)(x-1)^2 que coincide com  o 
valor de F(x). Analogamente, se procede para x no intervalo [3 ; 4], 
quando se obtém a área (1/3)+(2/3)(x-3)^2. 
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Já para construir a função-quantil x=Q(p), deve-se “inverter” a 
função de distribuição p=F(x), porém, obedecendo à condição im-
posta em [3.13]. Tudo isso é feito, em separado, para cada um dos 
dois “ramos” em que se decompõe a função de distribuição. 

Assim, para cada “ramo”, tem-se o valor de “p” em função de “x”. 
Logo, algebricamente, a “inversão” é realizada calculando “x” em 
função de “p”, o que não oferece dificuldades, conforme se mostra 
a seguir: 

1º ramo – Tem-se p = F(x) = (1/3)(x-1)^2 , ou seja (x-1)^2 
=3p, donde se tira x=1+sqrt(3p). Portanto: x = Q(p) = F*(p) = 
1+sqrt(3*p)

2º ramo – Tem-se p = F(x) = (1/3)+(2/3)(x-3)^2, don-
de x=3+sqrt [(1/2)(3p-1)]. Portanto: x = Q(p) = F*(p) = 
3+sqrt[(1/2)*(-1+3*p)]

O Gráfico 10 da “função-quantil” x = Q(p) = F*(p) exibe-se em 
a seguir. Onde se pode constatar que, ao contrário do ocorrido no 
exemplo precedente, esta função é “descontínua”. 

No presente exemplo, tal função encontra-se defini-
da no intervalo unitário ]0;1[ e toma valores na reta R. 
De fato, mais exatamente, são valores “sobre” o conjunto  
]1;2] ]3;4[, cujos subintervalos são “abertos à esquerda”. Porém, 
um dos subintervalos, aquele mais do lado direito, é também “aberto 
à direita”.



97Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

FUNÇÃO-QUANTIL Q(p)=F*(p)
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Gráfico 10 - Função-Quantil (Mistura de Dois “Triângulos 
Retângulos”)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

As “Leis triangulares” são usadas para aproximar leis correntes em 
“análise de risco”, em hidrologia. Em primeira aproximação, o ajus-
te aos dados permite estimar os principais parâmetros populacionais. 
O ajuste é razoável, quando as leis são normais ou lognormais. Além 
disso, leis triangulares são recomendáveis quando não se dispõe de 
informações precisas sobre as populações, em especial, para amostras de 
pequeno porte. Conforme Johnson (2002); Engle (2001); Neire; Engle 
e Nguri (2005).

Por sua vez, Camm e Evans (2000, p. 71) afirmavam, com respeito 
à lei triangular: “is often used when no historical data are available and 
the parameters can be defined judgementally”.

Exemplo 5 - Leis Triangulares “Ultra-Assimétricas”

Densidades que assumem o formato de um triângulo retângulo 
(com um cateto pousado no eixo das abscissas) são leis triangulares “ultra-
-assimétricas”. Estas se adaptariam à aproximação de leis “em J” ou “em 
J invertido”. Moran (1996) nota que a vantagem da lei triangular é ser 
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mais simples, conceitualmente, além de mais fácil de aplicar. Mas nada 
disso tem a ver com a real capacidade de representar os dados. 

Assim, nos casos em que definitivamente não se aplicariam, a solução 
por ele proposta foi a “colagem” de dois “triângulos retângulos”, como 
na figura seguinte, apresentada apenas a título de ilustração, conforme 
o Gráfico 11.

densidade: colagem 2 leis T

0.
0

0.
5

1.
0

f(x
)

1.
5

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9

X

h=0.5

h=1.5

Gráfico 11 - Função Densidade
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

Decerto, seria indispensável verificar se tal sugestão de fato fun-
cionaria e em quais situações. De fato, os parâmetros neste exemplo 
não correspondem a um exemplo real.

Cabe uma advertência: a lei uniforme, que corresponde a uma va-
riável aleatória contínua, possui como “densidade” uma função descon-
tínua, embora, em seu “suporte”, seja contínua. Já no Exemplo 4, a lei 
respectiva é contínua, porém, sua densidade é descontínua no “suporte” 
respectivo. 
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Portanto, para verificar se uma lei é contínua, temos de olhar para 
sua função de distribuição F(x) e não para a densidade f(x). Aliás, na 
densidade de uma variável aleatória contínua, pode-se introduzir uma 
descontinuidade em um ponto (ou mesmo sobre uma coleção enu-
merável de pontos) sem que perca sua condição de ser uma densida-
de da lei respectiva. Continua a valer, por exemplo, que sua integral é 
igual a “um”. A integral entre x=a e x=b nos fornece a probabilidade 
de X estar entre a e b etc. Tais fatos são bem conhecidos, com base 
no cálculo diferencial e integral.

Analogamente, uma lei contínua pode possuir sua função quantí-
lica Q(p) descontínua, como no Gráfico 10, bastando que a função 
de distribuição exiba pelo menos um “platô” ao longo de seu “supor-
te” S, como no Gráfico 9 (b).

Em resumo a descontinuidade da densidade ou da função-quantil 
de uma v.a. (variável aleatória) não implica, de necessário, na desconti-
nuidade da sua lei de probabilidades. 

3.3-Propriedades das Funções-quantil

Do ponto de vista matemático, o conceito de função-quantil pode 
ser estudado sem levar em conta seu contexto probabilístico. Assim, 
define-se em termos de uma função Q : ]0 ; 1[ → R = ]-∞, +∞[, 
contínua à esquerda (função-quantil de 2ª espécie, porém, podendo 
ser contínua (função-quantil de 1ª espécie)

Com tal, uma soma finita Q1 + Q2 +... + Qn de funções-quantil 
ainda será uma função-quantil. Se Q for uma função-quantil, tam-
bém o será aQ, para a>0 (o coeficiente não pode ser negativo, pois 
a função obtida seria decrescente). Logo, uma combinação linear de 
funções-quantil com coeficientes todos positivos ainda é uma fun-
ção-quantil. 

Portanto, se Q1 e Q2 são as funções-quantil associadas a duas va-
riáveis aleatórias contínuas X1 e X2, respectivamente, e uma terceira 
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variável aleatória X for tal que sua função-quantil é a “soma” Q = Q 1 
+ Q2, então, seu quantil com respeito a qualquer ordem p será igual 
à soma dos quantis da mesma ordem p de X1 e X2.

Isto é evidente pelo fato de Q = Q1 + Q2 significar Q(p) = Q1(p) 
+ Q2(p), para cada probabilidade p. Em particular, valendo para o 
quartil inferior, a mediana, o quartil superior de X e quaisquer outros 
quantis.   

O mais importante é que funções-quantil podem ser usadas para 
“sintetizar” novas leis de probabilidades. Pois, se uma função Q pos-
sui as propriedades de uma função-quantil, sua “inversa generaliza-
da” Q* terá as propriedades de uma função de distribuição. 

Não vamos formalizar o conceito de “inversa generalizada” para a 
“função-quantil”, pois não empregaremos tal conceito num contexto 
geral. De qualquer maneira, no caso de uma “função-quantil” Q “de 
1ª espécie” (que ocorre para leis contínuas usuais), é óbvio que existe 
sua inversa, coincidindo com a função de distribuição de probabili-
dades F, ou seja, Q-1 = (F-1)-1 = F. 

Note-se que Gilchrist (2000) contém muito material útil. Mas, 
a rigor, sua abordagem reduz-se ao caso de “funções-quantil de 1ª 
espécie”, donde, ligadas a funções de distribuição contínuas, sem 
“platôs”. Assim, apesar de constituir um texto rico em ideias e outras 
aplicações, acaba por não abordar questões importantes por nós de-
senvolvidas. Não define e tampouco faz um tratamento para “inver-
sas generalizadas”, que, em última análise, seriam as “funções-quantil 
generalizadas”.

3.3.1-Leis exponencial reversa e logística padronizada

Este tema é tratado por Gilchrist (2000), bem como foi conside-
rado por Xavier; Xavier e Alves (2007).
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Em vista do possível interesse em outros contextos e situações, 
apresentamos o Gráfico 12, construída mediante recursos da “lin-
guagem R”.

Os quantis das leis exponencial, exponencial reversa e logística 
calculam-se sem dificuldades, pois suas funções-quantil admitem ex-
pressões algébricas (explícitas) simples, que envolvem o logaritmo na-
tural, a par de operações aritméticas usuais, conforme Xavier; Xavier 
e Alves (2007), a que se remete para detalhes.

Essas funções-quantil, de fato, são dadas por:

 Q(p)  =  - log (1 – p);   R(p)  =  log p;    S(p) =  log [p / (1 – p)]funções-quantil: Q(p), R(p), S(p)
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Gráfico 12 - Funções-quantil: Q(p) da Lei Exponencial Padrão; 
R(p) de sua Exponencial Reversa; S(p)=Q(p)+S(p) da 
Logística

Fonte: Gráfico cedido por Xavier, A. F. S; construído com recursos da 
Linguagem R em Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 92).

3.4-Funções-quantil e Transformações de Leis

Aborda-se, agora, propriedade das funções-quantil de grande 
alcance teórico-prático. Sejam duas vv.aa. X e Y, uma delas escrita 
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como a “transformada” da outra. Supõe-se, pois, existir uma aplica-
ção ou função Y tal que Y=Y(X). A variável aleatória Y diz-se uma 
transformada de X e a função Y uma transformação. 

Faz-se necessário que Y não seja uma função inteiramente arbitrá-
ria, devendo ter propriedades adequadas. Vamos impor uma proprie-
dade pouco limitante, de caráter geral. 

Assim, basta que a “transformação” Y seja uma função biunívoca. 
Com efeito, esta condição equivale à existência da “transformação 
inversa” Y-1, de sorte que:

 Y = (X)     [3.16]        		   X =  Y-1(Y)   	[3.17]

3.4.1-Principais transformações

Muitas funções são biunívocas, como a função exponencial e sua 
inversa, a logarítmica; também a linear e a logística. Não é o caso 
da transformação quadrática Y=X2, embora a biunivocidade valha 
para uma v.a. não negativa X ≥ 0, como chuva e vazão. Já a função 
cúbica Y=X3 é biunívoca. Em geral Y=Xn é biunívoca se n for ímpar.

Ainda no caso da chuva e outras variáveis climáticas ou ambien-
tais, uma transformação usual é a raiz quadrada Y = X1/2, bem defini-
da apenas para uma v.a. positiva X > 0. Já a raiz cúbica Y = X1/3 aplica-se 
a uma variável aleatória qualquer. 

De muito interesse são as famílias de transformações destinadas a 
“simetrizar” e “normalizar” variáveis aleatórias. A “assimetria/sime-
tria” avalia-se visualmente a partir da geometria da função densidade; 
no caso de dados empíricos, a partir do seu histograma. 

Bastante utilizada na literatura científica é a conhecida família de 
transformações potência, conforme Tukey (1957):

 	 yl, se l � 0 ;            ln y  se  l=0         		  [3.18]
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Por sua vez, Box e Cox (1964) propuseram uma alteração para 
evitar a descontinuidade em l = 0, definindo: 

       (yl - 1)/l  se l � 0;    ln y  se  l=0.   		  [3.19]

Sobre esta família, ver também Schlesselman (1971). Outrossim, 
Hinkley (1977) propôs método rápido (quick choice) para a escolha 
da função apropriada à aplicação do procedimento. 

Citam-se outros artigos para transformações de dados pluviomé-
tricos e, em geral, para variáveis aleatórias climáticas, ambientais e 
biométricas em Arruda (1979) e Gomes; Curi e Kroll (1979).

3.4.2-Relações entre os quantis de X e de Y = Y(X)

Nos exemplos precedentes, todas as transformações são fun-
ções estritamente crescentes. Assim, vamos considerar trans-
formações que sejam funções monótonas (estritamente cres-
centes) e, portanto, preservam a ordem [ isto é, se u < v, então,  
Y(u) < Y(v) ].

Neste contexto, os quantis R(p) da transformada Y = Y(X) po-
dem ser obtidos dos quantis Q(p) da variável aleatória X, sem neces-
sidade de conhecer a lei de probabilidades da variável Y; e vice-versa. 

Uma vez fixada a “ordem quantílica” p, tem-se, de fato: 

R(p) = Y (Q(p))   			   [3.20]  		

 Q(p) = Y-1(R(p))   			   [3.21] 

ou seja, em termos das respectivas funções-quantil: 

      R = Y(Q)  	  			   [3.20a]

      Q =  Y-1(R)      			   [3.21a]
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Por sua importância, seria válido verificar tais propriedades. Dei-
xa-se, contudo, como exercício. Consulte-se Xavier; Xavier e Alves 
(2007).

Exemplo 6 - Leis Normais e Log-normais

Consideremos uma aplicação imediata de [3.20] e [3.21].  Sabe-
-se que se X > 0 é uma variável aleatória (positiva) com lei lognor-
mal; então, Y=log X é uma variável aleatória de lei normal. Obvia-
mente, X=exp(Y). Portanto, se Q(p) e R(p) são, respectivamente, os 
quantis de ordem p de Y (log-normal) e X (normal), teremos:

 R(p) = log Q(p)	 [3.22]       	 Q(p) = exp R(p)  	 [3.23]

Lembrar que, em termos das funções-quantil, escreve-se R = log 
Q  e  Q = exp R.

Ainda com respeito a leis normais, lembrar que X =>  N(m,s2), 
que se lê “X segue a lei N(m,s2)”, relaciona-se à variável Z => N(0;1) 
[de lei normal reduzida] mediante uma transformação linear, i.e., Z 
= (X - m)/s.  Daí, decorre que X = m + sZ.  Se Q e Q são as funções-
-quantil das variáveis aleatórias X  e Z, respectivamente, então tere-
mos:  Q = m + sQ.  

Logo, todos os quantis de X => N(m,s2) podem ser obtidos a par-
tir dos quantis da normal reduzida. Note-se que Q = f-1 não é mais 
que a “inversa” da função de distribuição f da lei normal reduzida, 
cujos quantis podem ser obtidos a partir de tabelas respectivas, exis-
tentes nos livros-texto de estatística ou de probabilidade.  

Não obstante, a tendência é o emprego dessas tabelas tornar-se 
procedimento obsoleto, em futuro não tão distante, uma vez que 
os “pacotes computacionais” estatísticos e matemáticos já permitem 
calcular os valores dos quantis da lei normal reduzida, com aproxi-
mações impossíveis de obter a partir das tabelas. 



105Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

O mesmo se aplica à transformação Y = Z2, com Z => N(0;1). 
Neste caso, Y = Z2 possui lei c2(1)  (“chi-quadrado com k=1 grau de 
liberdade).

3.5-Leis Probabilísticas: Cálculo de Quantis e Ordens Quantílicas

Nesta secção, revisamos as principais técnicas sobre o cálculo de 
quantis e ordens quantílicas para leis probabilísticas. Será impossí-
vel tratar todos os procedimentos com os devidos detalhes. Mantém-
-se o pressuposto das variáveis aleatórias. serem contínuas.

Tais procedimentos, por vezes, podem ser facilmente implementa-
dos num computador digital ou suscetíveis de cálculo expedito com 
o apoio de calculadoras portáteis. Outras vezes, tais implementações 
serão bem mais custosas. 

Cálculo de Quantis e Ordens Quantílicas para as Leis Contínuas 
com Funções-quantil de 1ª e 2ª Espécies

Vimos que o problema torna-se solúvel, teoricamente, a partir da 
distribuição de probabilidades F e da função-quantil Q = F*, desde 
que sejam conhecidas. Se F e/ou F* possuem representação analítica 
explícita, já se sabe que as ordens quantílicas e/ou os quantis res-
pectivos podem ser calculados, em princípio, de uma forma expedita. 

Vimos exemplos para funções exponenciais e outras. Mas se não 
existirem tais representações analíticas, deve-se apelar para outros re-
cursos.

Cálculos para Leis Normais ou delas Derivadas

Indicam-se a seguir quais os recursos no caso de leis normais ou 
leis delas derivadas (log-normais, truncadas etc.), uma vez que, para 
a lei normal, não existem representações analíticas de F ou F*=F-1.

Note-se que, se o problema estiver resolvido para a lei normal 
reduzida N(0 ; 1), é óbvio que estará para qualquer lei das famílias 
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N(m ; s2) ou log-normal, conforme o “Exemplo 6”.  Já para leis 
normais truncadas, o problema não é tão simples e não será aqui 
abordado.

Logo, a solução será através de técnicas para determinação de 
quantis e ordens quantílicas para a lei normal reduzida. Obviamen-
te, o emprego de tabelas da lei normal padronizada é procedimento 
inaceitável nos dias de hoje, por envolver um processo muito lento e 
aproximações cujos erros são difíceis de estimar. 

Lembremos que a tabela básica fornece valores de Prob{Z 
≤ z)  para cada  z ≥ 0, onde Z representa uma variável aleató-
ria de lei normal reduzida. Em outras modalidades de tabe-
las, comparecem os valores de Prob (0 ≤ Z ≤z), Prob (Z ≥ z) e 
Prob (|Z|≥z). 

De fato, tais tabelas não comportam todos os possíveis valores das 
abscissas z e probabilidades p, desde que estas possuem a “potência 
do contínuo” da reta R. Donde, seu emprego exigir interpolações 
sujeitas a erros. 

Em cálculos iterativos por computação eletrônica, por outro lado, 
não faria sentido sustar o processamento de forma repetitiva para o 
usuário consultar uma tabela de lei normal e retornar o valor à má-
quina, pelo teclado... Mas há métodos numéricos para a execução 
desses cálculos facilmente implementados em termos computacio-
nais. Fazemos referências a tais métodos, a seguir.

Na verdade, já foi mencionado, a utilização de tabelas para a lei 
normal ou para outras leis é procedimento que tende a desaparecer, 
da mesma forma como hoje ninguém mais usa “réguas de cálculo”, 
“tabelas de logaritmos” ou “papéis especiais” (semi-logarítmicos etc.), 
uma vez que gráficos dessa natureza são produzidos ou desenhados 
através de programas. Já os papéis quadriculados ou milimetrados 
continuarão a ter utilidade para esboços preliminares.



107Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

A possível razão para tais procedimentos serem mantidos nos li-
vros é, talvez, ser reduzido o porcentual de estudantes ou profissio-
nais com melhor treino em computação, principalmente nas ciências 
humanas e sociais, etc. 

Além da circunstância de que a disponibilidade dos recursos de 
máquina também serem limitados, no Brasil, até em algumas insti-
tuições de ensino universitário. Contudo, é óbvio, trata-se de mera 
questão de tempo para o descarte.

Decerto, outro possível motivo seria alguns professores e/ou auto-
res ainda estarem aferrados às formas como aprenderam os rudimen-
tos dessas disciplinas (ou seja, estatística e cálculo de probabilidades). 
De fato, não é a habilidade de saber usar tabelas de leis normais e 
outras, que vai garantir proficiência nessas áreas. Pois afinal, depende 
mais de um adequado e indispensável embasamento teórico. 

Outro anacronismo são tabelas de números aleatórios que alguns 
livros-texto ainda trazem em apêndice. Com efeito, listagens de “nú-
meros pseudoaleatórios” podem ser geradas no contexto de progra-
mas, inclusive estatísticos.

Procedimentos Computacionais para a Lei Normal

Para finalidades computacionais no contexto de família de Leis Nor-
mais, dispõe-se de vários recursos: 

(i) O emprego de relações exatas e/ou aproximadas entre distribui-
ções; (ii) Aproximações polinomiais ou por frações racionais (estas, como 
quocientes de expressões polinomiais) e, ainda, expansões em séries ou em 
frações contínuas e pelo cálculo de raízes; (iii) Além de métodos de integra-
ção, incluindo Monte Carlo.

Porém os métodos de quadratura ou integração numérica median-
te o emprego da regra trapezoidal ou parabólica chegam a envolver 
“custo” ou “tempo computacional” elevado, donde, não seriam mui-
to indicados para emprego em rotinas de cálculo.
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No presente contexto, para determinar as “probabilidades” p (“ordens 
quantílicas”) que correspondem a valores de z de uma variável aleató-
ria de lei N(0,1), são referidos dois procedimentos, conforme Dachs 
(1988). São os métodos de Zelen e Severo (1964) e Moran (1980), 
fáceis de implementar. Ver em Xavier; Xavier e Alves (2007).

Conforme Dachs (1988), o método em Zelen e Severo (1964) en-
volve erros inferiores a 2.5E-4 = 0,00025, ou seja, os três primeiros 
algarismos decimais são sempre corretos, donde o procedimento é 
satisfatório, principalmente para fins didáticos. Já com o “método de 
Moran”, conforme Dachs (1980) para |z|<7 são obtidos sete algaris-
mos decimais corretos, portanto uma boa aproximação.

Com respeito ao procedimento inverso, para obter o quantil Q(p), 
que corresponde a uma dada probabilidade ou “ordem quantílica” p 
(cálculo da “inversa” da distribuição de probabilidades da lei nor-
mal), são apresentados, em Dachs (1988), os métodos de Abramowitz e 
Stegun (1964), considerados de menor precisão; e o de Beasley e Sprin-
ger (1977) (este último, de fato comporta dois distintos algoritmos, 
considerando dois subintervalos de p).

Acrescenta-se uma referência ao método de Wichura (1988), ali-
ás, aquele implementado na “linguagem R”. Muito preciso, pois dá 
resultados exatos até cerca de dezesseis dígitos (casas decimais) e cujo 
código pode ser obtido na coleção de algoritmos em Applied Statistics 
(algoritmo # 241).

Omitimos referência a algorítmos de cálculo para outras leis, pois 
isso extrapola nossos propósitos. Passamos, pois, a métodos já incor-
porados em pacotes computacionais estatísticos.

Procedimentos incorporados em Programas Estatísticos

Atualmente, na maioria dos pacotes computacionais estatísticos 
(Minitab, SPSS, SAS, Statgraphics Plus, SPAD, Statistica etc.), 
estão incorporados procedimentos para o cálculo de quantis e de or-
dens quantílicas. 
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Assim, no Statgraphics Plus (SG Plus), com respeito a grande 
número de leis probabilísticas, permite-se calcular, automaticamente: 
1º) para a função de distribuição F(x) de uma lei de probabilidades, 
o valor da probabilidade p = Prob(X≤x) = F(x) [“ordem quantílica”] 
que corresponda a qualquer valor da abscissa x [“quantil”]; 2º) bem 
como, inversamente, o valor de x = Q(p) = F -1(p) [“quantil”] corres-
pondente a uma probabilidade [“ordem quantílica”] p.  

As principais leis de probabilidades contínuas ali incluídas (em 
ordem alfabética) são: Beta, Cauchy, Exponencial, Gama, Laplace, 
Logística, Lognormal, Normal, Triangular, Uniforme. À parte de ou-
tras leis especializadas: Erlang, Pareto, Valores Extremos, Weibull; ou 
ainda, as que intervêm em procedimentos de inferência estatística: F, 
qui-quadrado, t de Student. Também se encontram incorporadas leis 
discretas, como: Bernoulli, Binomial, Binomial Negativa, Geométri-
ca, Hipergeométrica, Poisson, Uniforme discreta.

Alguns cálculos análogos com respeito a leis de probabilidades po-
dem ser conduzidos em planilhas, como no Excel.

Procedimentos incorporados à “Linguagem R”

Também, na Linguagem R (ou “software R”), acham-se incorporadas 
“funções” para tratar computacionalmente as leis probabilísticas. Nela, 
os “R name” implementados no caso de leis probabilísticas, discretas e 
contínuas, são: beta, binom (binomial), cauchy, chisq (chi-square=qui-
-quadrado), exp (exponencial), f (lei F), gamma, geom (geométrica), 
hyper (hipergeométrica), lnorm (lognormal), logis (logística), nbinom 
(binomial negativa), pois (Poisson), t (t de Student), unif (uniforme), 
weibull  etc. 

Também estão incorporados vários procedimentos especializados, 
em particular para a construção de gráficos, não comentados aqui. 

Para cada uma das distribuições pode-se obter um “help” trazendo 
detalhes sobre os vários procedimentos ou funções, com suas opções 
de uso etc., pela linha de comando : >? “rname”() ou, equivalente-
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mente : > help(“rname”). Por exemplo, para a lei exponencial: >? 
exp() ou > help(exp). 

As letras 1] d, 2] p, 3] q e 4] r  antepostas ao “R name” de uma 
determinada lei determinam “funções” ou procedimentos, permitindo 
obter:

1] A ordenada y=f(x) [para a função densidade], dada uma abs-
cissa x; 2] A probabilidade ou ordem quantílica p, que corresponde 
a dada abscissa ou quantil x=Q(p), ou seja p=F(x) [F é a função de 
distribuição]; 3] Reciprocamente, a abscissa ou quantil x=Q(p), 
dada a probabilidade ou ordem quantílica  y=p;  4] Por fim o últi-
mo procedimento permite a geração de uma amostra aleatória ou 
amostra simulada da respectiva lei.

3.6-Inversas e Funções-quantil Generalizadas

Vimos, no caso de uma variável aleatória contínua X, cuja função 
densidade f possui “suporte conexo” (portanto, assimilado a um in-
tervalo finito ou infinito), sua função-quantil identifica-se à inver-
sa F-1 da distribuição de probabilidades F. Trata-se de uma função-
-quantil de 1ª espécie. 

Ainda para leis contínuas, considerou-se, finalmente, uma primei-
ra generalização mediante a função-quantil de 2ª espécie, se o seu 
suporte” possuir “buracos”, ou seja, quando for um conjunto não-
-conexo formado de dois ou mais intervalos separados. Lembremos 
que, neste caso, a função de distribuição F apresentará “platôs” cor-
respondendo a tais “buracos” no suporte da densidade f.

Já no caso de leis discretas e mistas, surgem certas dificuldades. 
Nestes casos, como veremos a seguir, a função-quantil identifica-se a 
uma nova maneira de definir a “inversa generalizada” (ou “pseudoin-
versa”) F* da função de distribuição F, originando funções-quantil 
de 3ª espécie. Não obstante esta nova definição, incluirá os casos 
anteriores como particulares.
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Tal definição encerra certa sofistificação matemática acima do nível 
de interesse da maioria dos leitores, pois nos voltamos principalmente 
para aspectos aplicados muito imediatos e não para certos detalhes 
matemáticos que se encontrem por detrás de tudo isto. Por tal mo-
tivo, será omitida nesta exposição, remetendo-se a Xavier; Xavier e 
Alves. (2007).

Cabe apenas lembrar que o conceito de quantil para leis discretas 
ou mistas pode fugir ao senso comum. Donde, recomendável que 
não se aplique de maneira indiscriminada. Talvez, por este motivo, 
não ser tratado em Gilchrist (2000), como já foi dito. Donde, em 
geral, esse autor limitou-se a leis contínuas e, mais que isto, a leis 
contínuas “bem comportadas”.

Não obstante, possui consequências práticas significativas, donde 
resulta forte interesse, especialmente como um instrumento para a 
“simulação” de leis discretas e mistas. Inclusive, também podendo 
simular uma amostra preexistente. 

Vamos apenas nos limitar, para despertar a curiosidade do leitor, 
a apresentar os gráficos de: 1º) Uma particular densidade discreta f; 
2º) A respectiva função de distribuição de probabilidades F; 3º) A 
inversa generalizada ou função-quantil generalizada (de 3ª espécie 
ou F*=Q*)
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f(x) = FUNÇÃO DENSIDADE
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Gráfico 13 - Função Densidade f(x)
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

f(x) = FUNÇÃO de DISTRIBUIÇÃO
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Gráfico 14 - Função de Distribuição F(x)
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).



113Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 3 - Probabilidades e suas Bases Estatísticas. Quantis e Ordens Quantílicas.  
Funções-Quantil 

Note-se que f(i)=Prob(X=i)=f(i) assume os valores 0,1; 0,4; 0,2; 
0,2 e 0,1, para i=0,1,2,3,4, respectivamente, como nos mostra o 
Gráfico 13

A construção de F(x) no Gráfico 14 é bastante compreensível. 
Note-se que a densidade é nula para as abscissas x<1, donde resulta 
que F(x)=Prob{X≤x}=0 em todo o intervalo ]-∞;0[  

Segue-se que: 

	 F(x)=Prob{X≤x}=f(1)=0,1 		  em 	 [0;1[

	 F(x)=f(1)+f(2)=0,1+0,4=0,5 	 em 	 [1;2[

 	 F(x)=0,5+f(3)=0,5+0,2=0,7 	 em 	 [2;3[

	 F(x)=0,7+f(4)=0,7+0,2=0,9	em	 [3;4[

 	 F(x)=0,9+f(4)=0,9+0,1=1,0 	 em 	 [4;+∞[

Teremos, em seguida, o gráfico da “inversa generalizada” (ou “fun-
ção-quantil” generalizada”) F*=Q*, conforme se vê no Gráfico 15.
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Gráfico 15 - Inversa Generalizada F*(p)=Q*(p).
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007).

Comparando o Gráfico 15 acima com a precedente, não é difí-
cil discernir como se obtém a “inversa generalizada” F*(p)=Q*(p) a 
partir da “função de distribuição” F(x), no “caso discreto”. Contudo, 
para os demais casos, aqui não tratados, não há maiores dificuldades.

Uma observação final resulta da inspeção das duas últimas figuras. 
Ou seja, que a função de distribuição F(x) mostra-se sempre contí-
nua à direita em cada um dos seus vários pontos de descontinuidade, 
enquanto a inversa generalizada F*(p)=Q*(p) é contínua à esquerda. 

De fato, este último resultado possui uma validade geral. Note-se, 
demais, que já ocorrera no Gráfico 10.

Cabe aqui agradecer ao Prof. Dr. Airton F. S. Xavier pelos scripts 
na “linguagem R” destinados à obtenção de gráficos “preto e bran-
co”, em Xavier; Xavier e Alves (2007). Bem como, pelos “scripts” 
para análogos gráficos “coloridos”, do presente livro.
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CAPÍTULO 4: MODELOS ASSINTÓTICOS: “GEV”: VALORES 
EXTREMOS GENERALIZADOS: MODELOS 
POISSONIANOS PARA EVENTOS RAROS

No presente capítulo, tratamos da modelagem e previsão de extremos 
através de Métodos Assintóticos, um embasamento à determinação dos 
Generalized Extreme Values (GEV) - “Valores Extremos Generalizados”. 
No mesmo contexto, são citadas técnicas complementares. Cabe relem-
brar, conforme o exposto no Capítulo 2, que tais modelos assintóticos 
foram desenvolvidos, a todo rigor, em vista da determinação e previsão 
de “extremos de extremos”, como no caso da predição para máximos ou 
mínimos de extremos climáticos.

Finalmente, extremos podem ainda ser considerados, em princí-
pio, como Eventos Raros. Em consequência, serão também abor-
dados os Modelos Poissonianos, utilizados na representação de tais 
eventos e guardando relações íntimas com ocorrências de desastres 
naturais e/ou tecnológicos. 

Esses problemas tocam de perto a questão de riscos climáticos, como 
o que se refere a chuvas intensas e inundações catastróficas e, no “ou-
tro lado da moeda”, ocorrências de secas extremas e vazões mínimas 
de cursos d’água. Ligam-se, ainda, às ocorrências de tufões, furacões, 
tsunamis, grandes marés, tornados, erupções vulcânicas, terremotos e 
deslizamentos de terreno, eventos que podem tornar-se igualmente ca-
tastróficos em termos da perda de vidas humanas, de rebanhos e plan-
tações, além da destruição de obras públicas e privadas, cujos efeitos 
poderão, enfim, vir a ser também contabilizados em termos de prejuízos 
financeiros excepcionais.

Note-se que eventos extremos, com impactos sobre a vida no pla-
neta, não se referem apenas a acontecimentos ocorridos no seu man-
to, na sua superfície ou no seu envoltório gasoso, mas também even-
tos solares e/ou cósmicos capazes de causar efeitos danosos, como o 
caso de erupções solares extremas, podendo prejudicar as telecomu-
nicações terrestres.



117Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 4 - Modelos Assintóticos - “GEV”-Valores Extremos Generalizados.  Modelos 
Poissonianos para Eventos Raros. 

Do mesmo modo, quedas de meteoros de grande porte ou a passa-
gem de corpos celestes nas proximidades da terra são eventos raros que 
poderão (ou poderiam) causar grandes malefícios. Embora sob o ponto 
de vista da história mais recente esses constituam eventos raríssimos e 
suas derradeiras ocorrências não tão danosas.

Por tal motivo, catalogar-se-iam não na categoria de “acidentes”, mas 
de “quase-acidentes” ou “eventos críticos”, numa alusão e apropriação 
de terminologia própria à engenharia de segurança de sistemas, ou seja, 
como no contexto de “quase desastres” ou “quase acidentes” de traba-
lho. Talvez um tanto mais preocupantes sejam eventos relativos a im-
pactos de lixo espacial; ou a desastres aeronáuticos sobre áreas habitadas.

Como se percebe, eventos extremos não seriam apenas os de origem 
climática ou oceânica, mas outros quaisquer, como aqueles de natureza tec-
nológica. Estes, em virtude de falhas estruturais em projetos ou erros na 
sua execução; mas, em certos casos, envolvendo a concorrência de 
causas fortuitas e eventos naturais. É atual a questão da vazadura de 
petróleo em águas oceânicas profundas e/ou costeiras.

O mesmo se aplica a diversas outras áreas. Na economia, a desastres 
financeiros, quedas abruptas de bolsas. Na, seria o caso de erros médicos 
e surtos epidêmicos. Deixa-se de citar, decerto, exemplos em inúmeras 
outros campos, como em gestão rodoviária, criminologia etc. 

Citamos algumas obras básicas de referência: Coles (2001) e Castillo 
et al. (2005). Estes dois livros remetem a rica bibliografia no assunto e 
fazem um tratamento teórico e aplicado dos “GEVs”. Veja-se também 
uma obra clássica: Gumbel (1958, 2004), não só por seu valor histórico 
e amplo conteúdo, embora por vezes pouco didático, devido à profusão 
de informações. Bem como: Beirlant et al. (2004).

O tema sobre extremos tem a ver com as “estatísticas de ordem”, 
estudadas na estatística matemática. Assim, indicam-se livros com 
capítulo e/ou secções nesse tema: Cox e Hinkley (1974); Mood; 
Graybill e Boes (1974) e Roussas (2003).
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Há obra relativamente recente sobre as estatísticas de ordem: David e 
Nagaraja (2003). Acresçam-se ainda os dois volumes editados por Ba-
lakrishan e Rao (1998) trazendo contribuições de vários especialistas.

Cabe lembrar que há obras de hidrologia tratando dessa questão, 
por motivos óbvios. Ou seja, desde que muito da pesquisa em extre-
mos foi desenvolvida por engenheiros hidrólogos, embora igualmen-
te por estatísticos e outros profissionais contribuindo nessa área.

Uma bibliografia concernente a modelos poissonianos deixa-se 
para uma seção correspondente, ainda neste capítulo, tendo em vista 
seu interesse para a análise de eventos raros.

Foto 1 - Gumbel, Emil Julius (1891-1966) “Charcoal”
Fonte: Editado em “Charcoal” a partir de Prancha em “Arch. Univ. 

Heildeberg”.
Nota: Obteve a licenciatura em Estatística (1913) e o doutorado (1914) em 
Munique. Ensinou Estatística Matemática em Heidelberg. Por motivos políticos, 
após a ascensão do nazismo, exilou-se na França, Portugal e Estados Unidos, 
tornando-se finalmente professor na Universidade de Colúmbia.

4.1-Modelos Assintóticos e Extremos

«Il est impossible que l’improbable n’arrive jamais”.

(É impossível que o improvável nunca aconteça)
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Gumbel (1958)

As técnicas assintóticas clássicas são a base para o desenvolvimento 
dos modelos generalizados de extremos. Além de engenheiros hidró-
logos e estatísticos, matemáticos de renome também contribuíram 
na mesma direção, como Maurice Fréchet (1878-1973). E ainda o 
economista e sociólogo italiano Vilfredo Pareto (1843-1923). 

De fato, toda a teoria de eventos extremos se inicia praticamente 
no segundo quarto do século XX, a partir de dois artigos de: Fréchet 
(1927) e Fisher e Tippett (1928).

Foto 2 - Fréchet, Maurice, 1878-1973
Fonte: Public Domain “Mac Tutor History of Mathematics Archive” - Univ. St. 

Andrews - Scotland
Nota: Matemático francês, que obteve doutorado em 1915 sob orientação de 
Hadamard. Sua produção foi prolífica, cobrindo as áreas de análise superior, 
topologia geral e combinatória, teoria das probabilidades, análise funcional, teoria 
das curvas em espaços abstratos, filosofia das ciências e da matemática etc.

4.1.1-Estatísticas de ordem

Para entender os modelos assintóticos (de máximos e de míni-
mos), é preciso conhecer algo sobre as distribuições de probabili-
dades para estatísticas de ordem, em particular para o máximo e o 
mínimo.  Assim, seja uma amostra de tamanho n de certa variável 
aleatória X:
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X1  ,  X2  , ..... , Xn

Considere-se a estatística de ordem correspondente a seu máximo,

Max(n) = max { X1  ,  X2  , ..... , Xn }

Supõe-se que todas estas variáveis Xi possuem a lei de probabili-
dades de uma mesma variável aleatória X com uma função de distri-
buição de probabilidades (f.d.p.) dada por F(x)= Prob{X<x} e função 
densidade por f(x)=(d/dx)F(x). 

Além disso, ainda é suposto que as Xi sejam variáveis aleatórias 
independentes, desde que constituem uma “amostra aleatória”. 

No caso do máximo, qual sua f.d.p.?  É fácil este cálculo, obser-
vando que M(n)<u equivale a Xi<u para todos os índices i = 1,2,...,n   
Então, notando por G e g a f.d.p. e a densidade de Max(n), respecti-
vamente, segue-se pela condição de independência estocástica:

G(u) = Prob{ Max(n) < u } = 

 = Prob(X1 < u) x .... x Prob(Xn < u) = { F(u) }n	 [4.1]
        g(u) = (d/du) G(u)  =  n { F(u) }n-1 f(u)       		  [4.2] 

O tratamento para o mínimo (ou para outras estatísticas de or-
dem) é análogo, exigindo apenas pequenos “malabarismos” probabi-
lísticos. Assim, seja:

Minx(n) = min { X1 , X2 , ..... , Xn } 

Notando por H e h a f.d.p. e a densidade de Min(n), respectiva-
mente, teremos agora:

 H(u) = Prob{ Min(n) < u } = 1 – [1 - F(u)]n    		  [4.3]

h(u) = (d/du) H(u) =  n [1 - F(u)]n-1 f(u)      		  [4.4]
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Contudo, as estatísticas de ordem não são apenas o “mínimo” ou 
o “máximo”. Desta forma, pode haver interesse em conhecer ou estu-
dar o comportamento de outros eventos colocados em ordem. Assim, 
mais “estatísticas de ordem” serão consideradas a partir dos elemen-
tos da amostra dispostos em “ordem crescente” (“não decrescente”):

	 X(1) < X(2) < .... < X(i) < ..... < X(n) 

De sorte que X(n-1) será o “penúltimo máximo”, enquanto X(n-2) o 
“antepenúltimo máximo”. 

Já X(1) trata-se do “mínimo”, X(2) do “segundo mínimo” etc. Por 
outro lado, se n=2k+1, é óbvio que X(k) será também uma “estatística 
de ordem”, no caso a “mediana”! Logo, as “estatísticas de ordem” não 
se referem só a extremos nas duas caudas, mas ainda a valores inter-
mediários em qualquer posição na amostra ordenada. 

Porém, é óbvio que, no referido contexto de extremos, estamos mais 
interessados por eventos nas duas caudas, à parte do interesse de com-
pará-los a eventos intermédios.

É claro que a ordenação de eventos naturais e/ou tecnológicos 
depende da escala de medida empregada. Por exemplo, considere-
mos furacões ocorridos em dada área, num dado período de tempo. 
Torna-se óbvio que os resultados serão distintos, se forem “contabili-
zados” em termos: 1] dos prejuízos em US$ (ou R$); 2] da extensão 
máxima do furacão (km2); 3] da extensão máxima da área territorial 
atingida (km2); 4] da população (urbana e rural) nessa área; 5] da 
população desabrigada; 6] do total de mortos; 7] da velocidade mé-
dia do vento em dado momento (km/h) etc. Algo análogo se aplica-
ria às chuvas intensas em São Paulo e no Rio de Janeiro, no Paraná, 
na “zona da mata” ou, finalmente, no litoral leste do Nordeste brasi-
leiro e áreas vizinhas.

Demais, as “contabilidades” utilizadas podem ter significados di-
ferentes em épocas distintas, porque a população ou a densidade po-
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pulacional era menor, ou a “defesa civil” não tão organizada como 
agora etc. Finalmente, em termos econômicos, os valores monetários 
teriam de ser inflacionados ou deflacionados ao longo do tempo para 
que se pudesse assegurar um mesmo padrão de medida da moeda.

Voltando à estatística do “máximo”, observe-se que o resultado 
[4.1] não é tão útil, pois, em geral, se desconhece a lei de probabili-
dades da variável aleatória X, ou seja, sua  f.d.p. ou F(x), exatamente. 
Em outras palavras, não se sabe quão “boa” ou então quão “ruim” é 
sua estimativa M(x), pois isto depende não só da natureza dos méto-
dos de estimação, mas, em última análise, da própria qualidade dos 
dados históricos, sendo este ultimo aspecto aquele no qual o pesqui-
sador exerce um controle menor ou nenhum.  

Como em geral, existe um desvio ou erro entre F(x) (real) e o 
M(x) (estimado), segue-se que o estudo do “máximo” deverá depen-
der do afastamento ou erro entre: { F(x) }n   e { Φ (x) }n.

Ora, discrepâncias de Φ(x) relativamente a F(x), sem dúvida, con-
duziriam a discrepâncias não controláveis de  { Φ(x) }n com relação 
a { F(x) }n. Por outro lado, desconfia-se que tais discrepâncias seriam 
cada vez menos controláveis em função do tamanho  n  da amos-
tra.  No caso de uma série centenária, i.e., de n = 100 anos, tem-se, 
ademais, de levar em conta uma provável maior “deterioração” da 
qualidade dos dados em função do recuo no tempo. 

Qual a solução? Utilizar modelos assintóticos, ou seja, aproxima-
ções obtidas através de limites. Esta solução é relativamente compli-
cada em termos da estatística matemática, donde será aqui omitida. 
Remete-se à secção seguinte (4.2) e, ainda à bibliografia especializada 
já citada na “Introdução”, como, por exemplo, Coles (2001).

4.2-Modelos “GEV”

A solução indicada, mais acima, conduz à escolha e o uso de mo-
delos envolvendo os Generalized Extreme Values (GEV) - Valores Ex-
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tremos Generalizados. A rigor, tais modelos não oferecem novidade! 
A maior vantagem é resumir numa única fórmula, dependendo de 
três parâmetros :, σ e >, os modelos clássicos de Gumbel; Fréchet e 
Weibull, respectivamente, para > = 0 (de fato > converge para zero), 
> > 0 e > < 0.  

Na verdade teremos de considerar dois modelos gerais: um para o 
máximo, outro para o mínimo. Os parâmetros :, σ e > respectivos são 
os de posição (location), escala (scale) e forma (shape). Este último 
controla o “estiramento” da cauda. Uma ressalva importante é que 
os parâmetros : e σ não dizem respeito, em princípio, à média e ao 
desvio padrão dos referidos modelos assintóticos.  

Por outro lado, os GEV podem ainda ser particularizados para o 
caso de um único parâmetro ξ. Logo, envolvendo os modelos de 
Gumbel; Fréchet e Weibull de um único parâmetro, ξ = 0, ξ> < 0 
ou ξ > 0, respectivamente, e, além disso, considerados separadamen-
te tanto para o máximo como para o mínimo.

Omitimos a apresentação das expressões analíticas, mas que po-
dem ser consultadas na bibliografia indicada. É preciso ainda desconfiar 
de material extraído da web, incluindo aqui a própria Wikipedia e outras 
fontes virtuais. 

Na wiki, embora possa por vezes remeter a fontes confiáveis, o con-
teúdo analítico apresenta aparentes inconsistências, em particular para 
algumas equações definindo os modelos de extremos. Como foi possí-
vel detectar para o caso das “entradas” para várias dessas equações.

Note-se que todos esses modelos, em geral, aplicam-se a distribui-
ções contínuas. Mas há adaptações para o caso discreto e o multinomial 
(no plano etc.). Finalmente, ainda são utilizados os Generalized Pareto 
Distributions (GPD) - Distribuições de Pareto Generalizadas, que, 
como se depreende, envolvem “leis de Pareto”. 
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4.2.1-Ajuste dos Modelos “GEV”

Não tratamos, aqui, do cálculo de médias, variâncias e de outros 
momentos, centrados e não-centrados, para modelos GEV; tam-
bém, de seus quantis e ordens quantílicas, importantes para determi-
nar os períodos de retorno de eventos extremos; tampouco, das téc-
nicas de ajuste de tais modelos. Há a disponibilidade de scripts para 
modelos GEV, em termos de ajuste, simulação e respectivos testes, 
utilizando a “linguagem R”. Outro problema refere-se à ocorrência 
de clusters ou “aglomerados” espaciais. 

Cabe, porém, uma advertência. Nenhum modelo, por melhor que 
seja seu embasamento teórico e, ainda, por mais promissores que 
sejam seus resultados experimentais, terá êxito quando for aplicado 
a séries de observações cuja qualidade e cuja fidedignidade for duvi-
dosa. Por outro lado, séries de observações sem critérios estritos das 
boas práticas de coleta e de registro dificilmente poderão ser corrigi-
das.  Incluindo descaracterização dos dados reais por “manipulações” 
e/ou “correções” desastradas.

4.3-Eventos Raros

Com respeito a eventos “discretos”, algumas distribuições ou leis 
tratam diretamente de eventos raros ligados a extremos naturais 
(chuvas intensas, ventos de grande força e/ou furacões e tornados, 
terremotos etc.); como ainda, a extremos tecnológicos.

Em especial, os chamados modelos poissonianos: 1] Lei de Pois-
son clássica; 2] Poisson truncada na origem (sem o valor “zero”); 
3] Poisson “zero inflada” (quando ocorrem mais zeros que o previs-
to pela Poisson clássica) etc. Outras distribuições discretas podem es-
tar relacionadas com tais eventos, como as leis binomial, geométrica 
e binomial negativa. Mencione-se ainda a “lei de Dacey”, conforme 
Dacey (1958).

Para as leis discretas clássicas (poisson, binomial, binomial nega-
tiva, da qual a geométrica é caso particular, e outras), remete-se, em 
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princípio, à bibliografia já mencionada no Capítulo 3, ou seja, para 
obras de estatística e cálculo de probabilidades. Excetua-se a lei de 
Poisson, para a qual será apresentada uma breve revisão, tendo em 
vista sua importância. 

Cabe também referir modelos poissonianos generalizados, entre 
os quais o Modelo de Poisson Generalizado de Goralski-Cammilleri e 
Xavier-Xavier.

Esta lei generalizada, apesar de promissora e de aplicabilidade ge-
ral, não estava, em geral, contemplada em livros-texto. Assim, reme-
te-se aos seguintes dois artigos que, à época, tiveram pouca dissemi-
nação, além da circunstância de os dois autores citados não terem-se 
apercebido de determinadas imprecisões e aparentemente terem de-
pois dado descontinuidade a suas pesquisas nessa direção: Goralski 
(1977) e Cammilleri (1981).

Porém, um tratamento mais completo sobre o assunto, além de 
aplicações pertinentes às nossas áreas de interesse, encontram-se nos 
artigos seguintes. 

Detalhes serão tratados na seção destinada às aplicações desse mo-
delo, conforme: Xavier e Xavier (1990); Xavier e Xavier (1991) e 
Xavier e Xavier (1992).

4.3.1-Lei de Poisson de Parâmetro λ > 0 ou Lei ∏(λ)

Uma variável aleatória discreta X diz-se possuir a lei de Poisson de 
parâmetro  > 0 se sua função densidade de probabilidade for:

             

  ; x = 0,1,2, .......  		  [4.5]

onde e = 2,71828... representa, como usualmente, a base do siste-
ma de logaritmos naturais. Note-se que a função exponencial goza da 
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seguinte propriedade de expansão em série de potências:

          		    ; 	  [4.6]

em particular,

      

                                                  	           	
   	 Não é difícil escrever um programa de computador para esses 
cálculos, sendo apenas necessário considerar como cada termo se ob-
tém a partir do anterior:

		    λx+1/(x+1)! = [λ/(x+1)] λx / (x!)	     	 [4.7]

 		     1/(x+1)! = [1/(x+1)] / (x!)     		  [4.7a]

Evidentemente, por precaução, seria válido verificar que os f(x) 
somam 1 (um), condição a ser preenchida obrigatoriamente por uma 
função densidade. Fica aos cuidados do leitor.

Gênese da Lei de Poisson e Aplicações

A distribuição ou lei de Poisson não ocorre diretamente no con-
texto de repetições de um experimento aleatório envolvendo a lei de 
Bernoulli, como no caso das leis binomial e geométrica, ou da lei 
binomial negativa, pois decorre de cada um dos contextos seguintes:

 1.  Como um limite, isto é, aproximação para a lei binomial com 
n “grande” e p<<1/2 ou p>>1/2 [<<, resp. >>, lê-se “muito menor” 
e “muito maior”, significando que p está próximo de 0 (zero) ou de 
1 (um) ]

 2. Para expressar fenômenos discretos (contagem de ocorrências 
no tempo ou no espaço) satisfazendo aos chamados “axiomas de 
Poisson”, isto é, no contexto de um “processo de Poisson”.   

[4.6a]
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Proposição : para uma variável aleatória X com lei de Poisson de 
parâmetro λ > 0 a função geradora de momentos f.g.m. é dada por:

             	 M(t) = MX(t) = exp [λ(et–1)] ,  t ∈R   	       [4.8]

Omite-se a definição da f.g.m. e também a verificação deste resul-
tado, cujas buscas ficariam a cargo do leitor. Note-se que esta função, 
quando existe, de certa maneira, caracteriza a lei de probabilidades. 

Demais, é um instrumento útil para vários cálculos, principal-
mente para “gerar” os momentos não-centrados da distribuição, 
como a média teórica ou valor esperado M’(0) = E[X] e os restantes 
momentos não-centrados M(n)(0)=E[Xn], n=2, 3, ...; em particular 
M’’(0)=E[X2]. Donde se obtém: Var[X] = M’’(0) – {M’(0)}^2.

Proposição : para uma variável aleatória X com lei de Poisson de 
parâmetro λ > 0 ou Lei  ∏(λ), a média e a variância teóricas são :

 m = E[X] = λ    	 [4.9]  		  σ2 = Var[X] = λ     	 [4.10]

Verificação : faz-se necessário calcular M’(t) e M’’(t). Em segui-
da, obter M’(0)=λ e M’’(0)=λ+λ2. Donde: µ=M’(0)=λ e  σ=M’’(0)-
{M’(0)}2=(λ+λ2)-λ2=ƛ. Como se percebe, a lei de Poisson goza da 
propriedade de que sua média e desvio padrão possuem o mesmo 
valor numérico.

Exemplo: certo evento meteorológico pode expressar-se mediante 
uma variável aleatória discreta X = “número de ocorrências do fe-
nômeno nos 365 dias do ano”. Suponhamos que, no decurso de 30 
anos, o evento tenha acontecido 108 vezes. A média anual é, portan-
to, 108/30 = 3,6 ocorrências por ano. Supondo que esse fenômeno 
(digamos, ocorrência de um dia de tempestade ou de chuva muito 
intensa) segue a lei de Poisson, desejamos estimar: 1o) a probabilida-
de de se verificarem num determinado ano, no máximo, dois dias de 
tempestade (ou chuvas muito intensas); 2o) a probabilidade de não 
ocorrer tempestade durante o ano.



128

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

Observe-se que, sendo 3,6 a média (amostral ou empírica), segue-
-se que esse número pode ser considerado como uma estimativa da 
esperança matemática ou média teórica da variável aleatória X acima 
mencionada, ou seja, estimativa do parâmetro µ=E[X]=λ. É usual 
representar a estimativa de um parâmetro pela mesma letra encimada 
por um “chapéu” (^). Tem-se, portanto: =3,6. 

Contudo, para aliviar o texto, é usual continuar empregando, no 
lugar de , a letra sem o “chapéu”, ou seja, o próprio λ, desde que não 
haja possibilidade de confusão. Seguem-se os cálculos:

	 P(X < 2) = f(0) + f(1) + f(2) =  exp(-λ)(1 + λ +  λ^2/2) =  

	 =  exp(-3,6) (1 + 3,6 +3,6^2/2) @  0,0273 x 11,08 @ 0,302

	 P(X = 2) = f(0) = 0,0273 .... @  0,027  

Cálculo Iterativo das Probabilidades de Poisson

Há procedimentos clássicos para aproximar certas leis discretas 
pela lei normal. É o caso das leis binomiais, de Poisson, entre outras. 
Contudo os erros nas aproximações são dificilmente controláveis. 

Atualmente, com as facilidades de recursos computacionais, os 
valores de somas P(j<X<k)= f(j)+f(j+1)+....+f(k), j < k para a lei de 
Poisson, mesmo com um número muito grande de parcelas, podem 
ser facilmente obtidos.  

Aliás, no caso da lei de Poisson, a fórmula de iteração permitindo 
as operações era conhecida desde muito e empregada em cálculos 
manuais, pois para valores elevados do índice k as probabilidades são 
em geral praticamente nulas. Por outro lado, para leis binomiais B(n 
; p) com n muito grande, por exemplo n=10.000, certos cálculos 
poderiam  envolver centenas ou milhares de parcelas.

Para a lei de Poisson, a fórmula iterativa é obtida facilmente a 
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partir de f(x) = exp(-λ) λ^x / x! e f(x+1) = exp(-λ) λ^(x+1) / (x+1)!.   
Donde:

                  f(0)	 =  exp(-λ)

                 f(x+1)	 =  f(x)  [ λ / (x+1) ],  k=1,2,...	     [4.11]      

Assim, como exemplo, calcula-se consecutivamente para  λ = 3,6:

       f(0) = exp(-3,6) 		   ≅ 0,02732

	 f(1) = f(0) x 3,6		  ≅ 0,09837

       f(2) = f(1) x 3,6 / 2		  ≅ 0,17706

       f(3) = f(2) x 3,6 / 3 		  ≅ 0,21247

	 f(4) = f(3) x 3,6 / 4		  ≅ 0,19122

	 f(5) = f(4) x 3,6 / 5		  ≅ 0,13768	

	 f(6) = f(5) x 3,6 / 6		   ≅ 0,08261

	 f(7) = f(6) x 3,6 / 7		  ≅ 0,04248

	 f(8) = f(7) x 3,6 / 8		  ≅ 0,01912

	 f(9) = f(8) x 3,6 / 9		  ≅ 0,00765

                                       ------------------ 

            Σ  (soma)	                       @ 0,99598

Os restantes termos são valores muito pequenos, próximos de 
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zero, donde se segue que f(10) + f(11) + f(12) + .....  ≅  1 – 0,99598 
= 0,00402 < 5/1000

Aliás, um programa poderá incluir “ordens de parada” no sentido 
de determinar para quais valores do índice k a soma ultrapassa 75%, 
90%, 95%, 99% etc. Ou de forma equivalente, para quais valores de 
k o “resto” torna-se menor que 25%, 10%, 5%, 1% etc.

A Lei de Poisson como Aproximação à Lei Normal

Conforme adiantado na seção sobre “gênese da lei de Poisson”, em 
muitas aplicações, trabalha-se com a distribuição binomial B(n,p) 
com n “grande”; e um valor “pequeno” (próximo de zero) ou “gran-
de” (próximo de um) para o parâmetro p. Neste contexto, torna-se 
possível aproximar os termos (   ) pxqn-x de uma lei binomial pelos 
termos correspondentes e-λlx/x! da lei de Poisson de parâmetro l=np

Note-se que a primeira formulação dessa lei, obtida por G.D. 
Poisson em 1837, deu-se exatamente em termos da aproximação, 
como se mostra a seguir: 

Para números combinatórios (  )=n!/(n-x)!, utilizaremos a notação 
Cn,k. Por outro lado, seja X uma variável aleatória. de Lei B(n,p=l/n) 
(Binomial) e Y com Lei ∏(l) (Poisson). Então, representemos por 
f(x;n,p=l/n) e g(y;l) as respectivas funções densidades discretas.   

Proposição: Tem-se:

  lim n→ ∞  Cn,x (λ/n)x(1-λ/n)n-x = exp (-λ) λx/x!                 [4.12]     

   isto é,                   	 f(x; n,p=λ/n) = g(y;λ) apx.   	           [4.12a]

para n suficientemente grande. 

Portanto, as probabilidades da lei B(n,p=λ/n) são aproximadas pe-
las da lei ∏(λ). Isto é equivalente a afirmar que as probabilidades de 
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B(n,p) são aproximadas pelas de ∏(np).

Na prática, isto assume significado especial às finalidades 
de cálculo, em vista de que a densidade da lei binomial é de tra-
tamento numérico menos simples do que a densidade de Pois-
son. Pois, naquela, intervêm números combinatórios Cn,x ou seja, 
n!/[x!(n-x)!]. A rigor, no cálculo de coeficientes combinatórios, depen-
dentes de n e x, grandes dificuldades podem surgir: 

1º) Esses números poderão assumir valores muito grandes; 2º) 
o cálculo direto pela fórmula n!/[x! (n-x)!] é, de fato, impraticá-
vel, pois, rapidamente, o fatorial torna-se um número com enorme 
quantidade de dígitos; 3º) o recurso de cancelar fatores repetidos no 
numerador e denominador, ou dividir pares de fatores, torna-se uma 
tarefa fastidiosa e longa, além de não seguir uma regra clara.  

Por outro lado imaginemos que, para a lei B(n,p), com n=1000 
e p=0,31, tivéssemos de calcular f(500)=Prob(X=500)=1000!/
(500!*500!). Não tente... De fato há uma solução simples, mas que 
exige o conhecimento da fórmula para o cálculo iterativo de probabi-
lidades binomiais, de maneira análoga como se fez para a lei de Pois-
son. Além de exigir o recurso de escrever um programa para a solução 
do problema. Notaremos, como usual, q = 1-p. Veja-se, a seguir.

Cálculo Iterativo das Probabilidades Binomiais - A fórmula ite-
rativa é obtida facilmente a partir das expressões: 

    f(x)     = Cn,x    p
x   (1-p)n-x    =  n! / [x! (n-x)!]  px(1-p)n-x   

    f(x+1) = Cn,x+1 p
x+1 (1-p)n-x-1 = n! / [(x+1)!(n-x-1)!] px+1(1-p)n-x-1   

Logo,      	 f(0)     =  (1-p)n-x    				                 

 f(x+1) =  f(x) [(n-x)/(x+1)] (p/q),  k=1,2,...	  	 [4.13]      

Então, para determinar f(500)=Prob(X=500), calcula-se primeiro  
f(0) e se segue calculando f(1), f(2), ...., f(499) até alcançar f(500).  
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Por outro lado, para determinar Prob(X<500), repete-se todo o 
processo anterior, mas sempre acumulando cada valor obtido com 
a soma precedente: S(0)=f(0), S(1)=S(0)+f(1), S(2)=S(1)+f(2),....., 
S(500)=S(499)+f(500). Como fazer para Prob(200<X<500) ?

Por outro lado, com pacotes computacionais estatís-
ticos que já dão Prob(X<500) para cada valor de x, bas-
tará considerar que se tem: Prob(200<X<500)=  
Prob(X<500) – Prob(X<199).

Assimetria da Lei de Poisson - Máximos

Em vista de que uma variável aleatória atendendo a uma Lei de 
Poisson ∏(λ) assume infinidade de valores x = 0,1,2,.... é óbvio que 
esta lei não pode apresentar simetria. Mas poderá ser “quase-simétri-
ca” para determinados valores do parâmetro lambda. Seria o caso de 
uma lei ∏(λ) com parâmetro l=5. Ver os gráficos  

0 5

λ=0,1 λ=0,2 λ=5,0

5 5 100 0

Gráfico 16 - Histogramas (Discretos) para a Lei de Poisson
Fonte: Elaboração Própria da Autora.

Numa lei de Poisson, pode ocorrer um máximo ou, então, dois 
máximos iguais e vizinhos. Onde isso ocorre pode-se verificar pelo 
exame do Gráfico 16 e/ou vendo as probabilidades respectivas. Con-
tudo, há um modo de fazê-lo de forma automática. Com efeito, de 
[4.11] tira-se:
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     	  	 w(x) = f(x+1) / f(x) = λ/ (x+1) ,  k = 1,2,... 	[4.14]

Ora, enquanto w(x) for maior que 1 (resp., menor que 1), a sequ-
ência cresce (resp., decresce). Por outro lado, supondo x um número 
real positivo, w(x) será uma função contínua e diferenciável e, assim, 
cabe determinar em qual ponto xo ocorre sum máximo, isto é, ocorre 
onde (d/dx)w(x) se anula. A solução que interessa refere-se a um 
inteiro n mais próximo do valor real xo encontrado. Cuidado, pois 
podem ocorrer dois máximos.

Reprodutibilidade da Lei de Poisson

A lei de Poisson goza da propriedade de “reprodutibilidade”, ou 
seja, se X1 e X2 são variáveis aleatórias independentes com leis de 
Poisson de parâmetros respectivos λ1 e λ2, então, X1+X2 também se-
gue o mesmo modelo, com parâmetro λ = λ1 + λ2. Outras leis, como 
é o caso da binomial, gozam também de análoga propriedade. 

Ajuste da Lei clássica de Poisson

Omite-se aqui o problema do ajuste da lei de Poisson às observações, 
por ser bem conhecido no nível da estatística elementar ou básica. 
Remete-se à bibliografia recomendada. Essas questões, por sua vez, 
são resolvidas em termos operacionais na maioria dos pacotes com-
putacionais estatísticos e, em particular, por via de procedimentos na 
“linguagem” ou software R.

Contudo, no contexto da aplicação da lei generalizada de Pois-
son, este assunto será por nós visitado, tendo como caso particular o 
ajuste à lei clássica de Poisson.

4.3.2-Lei de Poisson “Zero-Truncada”

Alguns problemas podem envolver o truncamento à lei de Poisson 
na origem. Ou seja, considerar apenas seus valores positivos, isto é, 
para x > 0 

Obtém-se, assim, a lei de Poisson “não-zero” ou “truncada na ori-
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gem”. Se X possui lei Poisson “não-zero”, demonstra-se, utilizando as 
probabilidades condicionais, que sua função densidade discreta será 
dada por:

   	 f(x) = exp(-λ)λ^x / [x!(1-exp(-λ))]   x=1,2,...  λ>0  	
[4.15]

Sua média (esperança matemática) e variância teóricas serão da-
das, então, por:

    		  µ = λ / [1- exp(-λ)]   	   		  [4.16]

       		  s = exp(l) λ [exp(l)-(1+λ)] / [exp(λ)-1]^2      
[4.17]

Suponhamos que, em determinado litoral, durante um ano, gran-
des marés ocorrem, segundo a lei de Poisson, com certo valor de λ. 
A pergunta sobre a probabilidade de ocorrerem no máximo cinco 
grandes marés, não levando em conta a possibilidade de sua não-
-ocorrência, deverá ser respondida segundo a lei “zero-truncada”.

Finalmente, em certos casos, não se deveriam considerar ocorrên-
cias a partir de certo valor n0. Isto ocorre em problemas de filas em 
que a chegada de usuários segue a lei de Poisson com dado parâme-
tro λ; porém, a fila a ser formada admite comprimento máximo de 
6 usuários. Neste caso, pode haver o interesse de considerar a lei de 
Poisson “truncada na cauda superior a partir de n0 = 7“.

Veremos, na secção 4.4, que a lei generalizada de Poisson PG(l,c) 
para determinados valores dos dois parâmetros passa a ser natural-
mente truncada na origem.

4.3.3-Lei de Poisson “Zero-Inflada”

Em algumas situações, pode ocorrer a existência de “zeros” em 
número maior do que seria previsto pela lei de Poisson. Nesses casos, 
é útil o modelo de Poisson ”zero-inflado”.
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Tal modelo tem sido aplicado em problemas nas áreas de saúde 
pública e ciências sociais. Mas poderá ter uso na análise de eventos 
raros nas ciências ambientais, em particular, na climatologia, na oce-
anografia etc.

Assim, suponhamos que o número de desastres de dada nature-
za atingindo um litoral, em período fixo do ano, passa a apresentar 
frequência muito grande de “zeros”. A “destrutividade” dos eventos 
pode nada ter a ver com a circunstância aqui relatada. Porém, na sua 
análise em termos dos números de ocorrências anuais, torna-se pos-
sivelmente utilizável o modelo citado.

4.4-Modelo Generalizado de Poisson (Goralski-Cammilleri e 
Xavier-Xavier)

Na literatura científica, há referências a grande número de modelos 
que generalizam a lei de Poisson em várias direções. Aqui, vamos nos 
ater ao modelo generalizado proposto independentemente por Goral-
ski (1977) e Cammilleri (1981).

Devido às inconsistências nos modelos originais, Xavier e Xavier 
(1990, 1991, 1992) abordaram esse problema de maneira mais apro-
fundada, propondo soluções e verificando sua aplicabilidade a even-
tos raros em Climatologia e Meteorologia, além de proporem uma 
metodologia para seu ajuste e o desenvolvimento de um software para 
esta finalidade.

No modelo clássico de Poisson l = E[X] = Var[X]. Logo, espera-
-se que o ajuste deste modelo possa ser válido, desde que m (média 
amostral) não fique muito longe de S2 (variância amostral corrigida). 
Por outro lado, se S2 >> m (S2 muito superior a m) ou S2 << m (S2 
muito inferior a m) não se poderia obter, em princípio, bom ajuste. 

Lembremos que a situação S2 << m corresponderia ao caso de uma 
lei binomial B(n,p), com m=E[X]=np  e  s2 = Var[X] = npq, ou seja, 
com m>s2. Já S2 >> m, ao caso da “lei binomial negativa” B-(r,p) (r>0 
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inteiro) ou B-(a,p) (a>0 real), ou seja, com m<s2.  

Contudo a Lei Generalizada de Poisson de parâmetros λ>0 e c<0 é 
vantajosa para o tratamento das três situações S2@ m, S2 >>m e S2 << 
m, utilizando a mesma família de leis generalizadas, dependendo da 
escolha dos valores para os dois parâmetros 8 e c .   

Esta família das Leis de Poisson generalizadas a dois parâmetros, 
8>0 e c>0, que se notará PG(l,c), define-se através da função densi-
dade de probabilidade  f = fl,c, dada por:

           		  f(0) = 1 -   			   [4.18]

			   f(x) =    se  x = 1,2,3,....    	[4.19]    

Note-se que, para c=1, obtém-se, como caso particular, a densida-
de da lei de Poisson com parâmetro  λ> 0.

As leis de Poisson Generalizadas PG(l,c) não estão bem definidas 
para todos os valores dos dois parâmetros λ > 0  e  c > 0 , conforme 
mostraram Xavier e Xavier (1991). Circunstância de que não se aper-
ceberam Goralski (1977) e Cammilleri (1981).

Por outro lado, Goralski (1977), apresentara um modelo de 
“urna”, duplo, de certa maneira inconsistente, pois, a rigor, não per-
mitia gerar o modelo, como pretendia. Esta última questão não será 
aqui discutida.

De fato, tem-se f(0)<0, quando 0<c<1 e l>[ln(1-c)]/c, onde ln 
representa o “logaritmo natural”. Na prática, tal situação poderá oca-
sionalmente ocorrer, mas apenas numa fração reduzida de casos para 
os quais a média amostral m venha a superar a variância amostral 
V=S2.  

No plano dos pontos (λ,c), a região em que a função densidade 
não está bem definida e aquela onde o é, possuem como fronteira a 
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linha correspondente a f(0)=0. Portanto, em princípio, se os parâme-
tros estimados para a lei caem na região em que a função densidade 
não está bem definida, uma solução é considerar o ponto mais próxi-
mo na referida fronteira.

Ademais 0<c<1 e λ=-[ln(1-c)]/c, teremos f(0)=0; significa que, 
neste caso, particular a distribuição já fica naturalmente truncada na 
sua origem x=0.

Por outro lado, ainda é possível mostrar que, para determinados 
valores dos parâmetros, a função densidade desta lei generalizada po-
derá ser bimodal, o que não ocorre com nenhuma das leis de pro-
babilidades com as quais compete, como a binomial e a binomial 
negativa.

Proposição: para uma variável aleatória X com Lei de Poisson Ge-
neralizada PG(l,c), de parâmetros l>0 e c>0, sua f.g.m. (função 
geradora de momentos) é dada por:

M(t) = MX(t) = E[etX] = 1– {1–exp[lc (1 - et)] } / c    t ∈R  	
[4.20]

Lema: Seja X uma variável aleatória com lei PG(l,c) e f sua função 
densidade.  Bem como, consideremos sua “função geradora de pro-
babilidades” g(s). Tem-se 	

g(s) = E[sX] =Σf(x) sx = [exp(-λc)/c] [exp(-8c)/c] (-1 + eslc)     	
[4.21] 

Verificação da Proposição Anterior: Resulta de [2.21]  com  s = et   

Proposição : para uma v.a.  X  com Lei  PG(l,c),  obtém-se :

		  m = E[X] = λ     				    [4.22]       

		  s2 = Var[X] = l [1–λ(1–c)]   		  [4.23]
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Omite-se a verificação desses últimos resultados, mas podem ser 
obtidos mediante o cálculo de M’(0) e  M’’(0).  

Corolário: para 0 < c < 1 (respectivamente, c > 1) E[X] > Var[X] 
(respectivamente, E[X] < Var[X] ). Para c = 1, a lei generalizada de 
Poisson recai na lei de Poisson clássica, com E[X] = Var[X] = λ. 

Esse resultado garante a versatilidade da lei de Poisson generali-
zada para a modelagem de observações numéricas discretas, de que 
decorre a vantagem da sua utilização.  

Cálculo Iterativo (ou Recursivo) das Probabilidades do Modelo 
PG(λ,c)

Tem-se:

                      	  f(0) = 1 – (1 – exp(-λc)) / c

      	 		   f(1) =  λ exp(-λc)                    

			    f(x) = f(x-1)*λc / x     x = 2,3, ...    [4.24]

Esta última expressão permite o cálculo dos valores da densida-
de f(x) da lei PG(λ,c) para x=2,3,..., a partir de f(1); quanto a f(0) 
obtém-se em separado e não entra no processo recursivo de cálculo.

Estimativas dos parâmetros pelo método dos momentos

Para o ajuste de um modelo PG(λ,c) aos dados de uma amostra, 
é preciso primeiro calcular a média m e a variância V=S2 amostrais, 
estimadores da média µ e variância µ2 teóricas. Na verdade, trata-se 
de um mesmo procedimento básico utilizado para outras leis de pro-
babilidades. Aqui, são necessários os dois parâmetros amostrais m e 
V = S2, porque devem ser estimados os dois parâmetros λ > 0  e  c > 
0  da lei de Poisson generalizada.

Para este fim, nas expressões [4.22] e [4.23], os dois parâmetros 
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teóricos µ = E[X] e s2=Var[X] são substituídos pelas suas estimativas 
m e V = S2. Obtém-se, então, um sistema de duas equações algébri-
cas, cujas soluções são as estimativas para os dois parâmetros amos-
trais λ e c.  A rigor, devia-se escrever estes símbolos com um “chapéu” 
(^) para indicar que são as estimativas para os parâmetros da lei.  

Proposição: para uma variável aleatória X com lei PG(λ,c), as es-
timativas para os dois parâmetros λ> 0 e c > 0  são obtidas como a 
solução do sistema das duas equações  

         	 l = m     [4.25]             c = 1–(1/m)+(V/m2)    [4.26]

O método aqui descrito para a estimativa dos parâmetros é o cha-
mado método dos momentos. Na verdade, não é o mais eficiente 
para a obtenção de estimadores, principalmente, porque estes não 
serão necessariamente de “mínima variância”. Método de eleição po-
deria ser o de “máxima-verossimilhança”. O método dos momentos 
foi aqui empregado por ser o de maior simplicidade tanto conceitual 
como em termos dos cálculos.

Observe-se que os resultados dos dois métodos coincidem, para 
algumas distribuições probabilidades, como as leis Binomial Poisson 
clássica e Geométrica. Porém, para a lei PG(l,c), como em outras, tal 
não ocorre obrigatoriamente.

Por seu lado, a expressão algébrica para a função de máxima-veros-
similhança é, em geral, bem mais complicada e sua solução somente 
pode ser obtida por via dos métodos numéricos. Na prática, há ainda 
a questão de decidir se a(s) solução(ões) corresponde(m) a um má-
ximo local ou global. Ainda no caso da lei PG(l,c), há também a 
questão de considerar a região em que sua função densidade é bem 
definida. Outras questões, a mais, são aqui omitidas.

Um procedimento proposto em Xavier e Xavier (1992) consis-
te na utilização das estimativas obtidas pelo método dos momentos 
como uma “solução inicial”, a partir da qual se caminha em busca de 
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uma “solução ótima” (estimativas de “máxima verossimilhança etc.), 
mediante uma técnica de busca (search technique).

4.5-Exemplo de Ajuste do Modelo PG(λ,c)

No que se segue, mostra-se um exemplo detalhado do ajuste da 
Lei PG(λ,c). Comparam-se os resultados com respeito ao ajuste da 
Lei de Poisson Clássica e a Lei de Poisson Generalizada.

Exemplo: 

Consideremos certo fenômeno meteorológico e seja X o “núme-
ro de ocorrências desse fenômeno durante um mês de primavera”, 
numa dada região. Por outro lado, uma amostra de observações para 
233 meses de primavera estão consubstanciadas na seguinte Tabela 1: 

Tabela 1 - Observações para 233 Meses de Primavera
X(i) = número de 
ocorrências 0 1 2 3 4 5

N(i)=FO(i) (*) 111 62 38 16 5 1 S= 233

Fonte: Elaboração Própria da Autora.
Nota 1: (*) N(i) = FO(i) = frequências observadas ou números de meses de primavera 

com xi  ocorrências do fenômeno.
Nota 2: X(i) = “Número de Ocorrências do Fenômeno” por Mês.

Podemos então calcular: N=SNi = 233; SNixi = 211; SNixi2 = 
463; segue-se: m = 211/233 @ 0,906; S2 = [463–(211)2/233]/232 @ 
1,172. Ora, como m e S2 são próximos, seria razoável tentar, de par-
tida, um ajuste da lei de Poisson clássica, ou lei P(λ), com l=0,906. 
Neste caso, são calculadas recursivamente as probabilidades e frequ-
ências esperadas, como se segue, ficando omitidos os detalhes dos 
cálculos: 
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	 p0 =  e- λ  ≈  0,404 ;			   M0 =  N p0            ≈  94,2 

	 p1 = p0 λ  ≈  0,366 ; 			   M1 =  N p1  	 ≈  85,3 

	 p2 = p1 (λ/2)  	≈  0,166 ; 		  M2 = N p2  	 ≈  38,7 

	 p3 = p2 (λ/3)  	≈  0,050 ; 		  M3 = N p3  	 ≈  11,7 

	 p4 = p3 (λ/4)  	≈  0,011 ; 		  M4 = N p4  	 ≈    2,6 

	 M³5 =  N – (M0 + M1 + M2 + M3 + M4 ) 	   	 ≈    0,5  

Assim, constrói-se a seguinte outra tabela :

Tabela 2 - Resultados do Ajuste da Lei de Poisson Clássica, l = 
0,906

X(i) = número 
de ocorrências 0 1 2 3 4 5

N(i)(1) 111 62 38 16 5 1 S= 233

M(i) (2) 94,2 85,3 38,7 11,7 2,6 0,5

Fonte: Elaboração Própria da Autora.
Nota: (1) N(i) = frequências observadas (2) M(i) = frequências esperadas.

Observe-se que, apesar de se ter de partida m@S2, condição que 
suportaria a hipótese de a lei de Poisson clássica ser aplicável aos 
dados, na verdade, pela inspeção da tabela acima, percebe-se que o 
ajuste não foi tão bom, pois ocorrem várias discrepâncias entre frequ-
ências observadas e esperadas. 

A rigor, deveria ser aplicado um teste de hipóteses (chi-quadrado) 
para decidir se o ajuste pode ser aceito ou rejeitado. Isto ficaria aos 
cuidados do leitor.

Vamos então ensaiar, nesta etapa subsequente, o ajuste do modelo 
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de Poisson generalizado PG(l,c). Assim, utilizando [4.22] e [4.23], 
temos as seguintes estimativas para os parâmetros, a saber:

       λ = m @ 0,906        	 c = 1 – (1/m) + (V/m2) @ 1,324

Mais  uma vez omitindo alguns detalhes dos cálculos, segue-se : 

 p0  = 1- (1-e-λc)/c         ≈  0,472      	  M0 =  N p0  	 ≈  110,0

 p1  = λ  e-λc                   ≈  0,273        M1 =  N p1  	 ≈    63,6

 p2  = p1 (λc/2)             ≈  0,164         M2 =  N p2   	 ≈    38,2

 p3 =  p2 (λc/3)             ≈  0,065         M3 =  N p3   	 ≈    15,1

 p4 =  p3 (λc/4)             ≈  0,020         M4 =  N p4   	 ≈    14,7

 M>5 =  N – (M0 + M1 + M2 + M3 + M4 ) ≈ 1,4            

Assim, constrói-se a seguinte tabela, permitindo comparar entre 
si as frequências observadas e as frequências esperadas, com respeito 
ao ajuste do Modelo de Poisson Generalizado, com parâmetros  λ = 
0,906 e c=1,324

Tabela 3 - Resultados do Ajuste da Lei de Poisson Generalizada 
PG(l,c), com  λ = 0,906 e c = 1,324

X(i) = número de 
ocorrências 0 1 2 3 4 5

N(i)  (1) 111 62 38 16 5 1 S= 233

M(i)(2) 110 63,6 38,2 15,1 4,7 1,4

Fonte: Elaboração Própria da Autora.
Nota: (1) N(i) = frequências observadas  (2) M(i) = frequências esperadas.
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Examinando esta tabela, conclui-se que a lei PG(l,c) ou lei de 
Poisson generalizada a dois parâmetros, l e c, propiciou excelente 
ajuste. Demais, o teste do chi-quadrado não rejeitaria a hipótese nula.  

4.6-Exemplos de Dados Meteorológicos, Climáticos, com 
Modelos Poissonianos e Outros Modelos Discretos

Para esse fim, remete-se a artigo já previamente citado, de Xavier 
e Xavier (1991).

Nesse artigo, comparecem várias situações, com exemplos numé-
ricos correspondentes, cobrindo dados de origens e naturezas as mais 
variadas, extraídos da bibliografia especializada, a saber: Trovoadas 
ou Tempestades Elétricas (33 casos), Cobertura de Nuvens (3), Gra-
nizo (17), Tempestades Ciclônicas, Furacões, Tufões (69), Tornados e 
Trombas (4), Diversos (9).

Em Castillo et al. (2005) por sua vez, são tratados vários exemplos 
envolvendo modelos univariados discretos, no Capítulo 2, p. 21-42.

Artigo comportando aplicações dos eventos de “contágio” em bio-
logia e medicina (especialmente em ecologia, entomologia, meio am-
biente e epidemiologia) deve-se a Xavier; Xavier e Gomes (2005).

No referido artigo, foram considerados os resultados do trabalho 
clássico de Evans (1953), que empregara a lei binomial-negativa, 
comparativamente aos ajustes mediante o modelo poissoniano gene-
ralizado, o qual mostrou muito bom desempenho.

As leis binomiais negativas aplicam-se, classicamente, a casos de 
“contágio”. Donde, sua utilidade para tratar problemas relacionados 
à distribuição espacial de espécies biológicas e questões variadas em 
ecologia e epidemiologia vegetal e animal. Assim, a distribuição de 
ovos, larvas de parasitas ou focos de insetos vetores, ou de ninhos de 
formigas numa área etc., em princípio, envolve questões que podem 
ser tratadas pela família de leis binomiais negativas.
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Os resultados com o emprego da Lei Generalizada de Poisson, da 
qual se vem de tratar, abrem, obviamente, perspectivas para aplica-
ção a fenômenos de contágio. De fato, há outras leis poissonianas 
que seria interessante considerar, no mesmo contexto, cabendo uma 
comparação entre si.

Note-se que os exemplos de Evans (1953), para distribuições de 
frequências em contagens de populações de insetos e larvas, envol-
vem muitos dos casos levantados por Stirret; Beall e Timonin (1937) 
e Beall (1940).
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Cap 4 - Modelos Assintóticos - “GEV”-Valores Extremos Generalizados.  Modelos 
Poissonianos para Eventos Raros. 
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CAPÍTULO 5: ANÁLISE DE VARIÂNCIA: METODOLOGIAS APLICA-
BILIDADE E EXEMPLO DIDÁTICO

Há várias técnicas estatístico-estocásticas capazes de complemen-
tar as análises feitas pelos dois grupos de técnicas de extremos trata-
das no Capítulo 4, portanto, permitindo extrair novas informações 
que se destinem a apurar investigações sobre extremos climáticos.

Além disso, com respeito a pesquisas com resultados ainda incertos, 
essas outras técnicas de análise poderão corroborar ou rejeitar achados 
prévios, como também esclarecer alguns pontos obscuros. Outrossim, le-
vantando aspectos desapercebidos, porém capazes de redirecionamento e/
ou melhoria na pesquisa.

Note-se que, na Análise de Mudanças Climáticas a partir de Sé-
ries Históricas, cabe, em geral, examinar como se comporta uma 
série temporal, sob vários aspectos, que, em geral, exigem o emprego 
de técnicas muito específicas. Nesta direção, especialmente, alguns 
desses procedimentos estatístico-estocásticos complementares são 
aqui mencionados para fins de mero conhecimento, sem serem acres-
centados detalhes de ordem metodológica ou teórica.

Assim, a análise de uma série histórica pode considerar inúmeras 
facetas do mesmo problema e maneiras diversificadas de abordá-lo, 
de sorte a conduzir ao estudo: 

1] de sua Persistência e/ou Alternância; 2] de Tendências (linear, curvilí-
nea); 3] sobre existência de Ciclos ou Quase-Ciclos; 4] sobre a ocorrên-
cia de Rupturas, o que envolve a aplicação da “regressão em fases”; 5] 
da ocorrência de Recordes; 6] sobre Sazonalidades etc. 

Acrescente-se, por último, o emprego da 7] Análise de Variância 
que se associa a 8] Técnicas de Regressão. A conjunção de ambas 
poderá propiciar o desenvolvimento de análises muito frutuosas. 
Aliás, objetos precípuos deste capítulo.
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Em capítulos seguintes, apresentam-se exemplos ou estudos de casos 
envolvendo a Análise de Variância e técnicas de Regressão simples, 
linear ou curvilínea, empregadas com certa frequência, em conjun-
to, com respeito a problemas sobre variações, flutuações e mudanças 
climáticas nas cidades e outros temas igualmente relevantes.

Para a Regressão, supõe-se ser um procedimento ou técnica usual, 
embora, vez por outra, mal empregada. Já a Análise de Variância é 
realmente, em geral, ignorada e também confundida com o mero cál-
culo e comparação de variâncias. Donde, também pouco utilizada, 
embora seja método de eleição na análise do tempo e do clima, tanto 
para levantar novas hipóteses como ainda para elaborar conclusões.

Por esse último motivo, faz-se uma revisão a respeito, mas sem 
entrar em detalhes nos aspectos matemáticos, mais especificamente 
os de estatística matemática, que iriam exigir do usuário um nível 
muito avançado de conhecimentos especializados. Porém, vamos in-
sistir em o que é, e não é, a Análise de Variância (ANOVA), bem 
como o que dela se espera. De fato, uma melhor compreensão dessa 
técnica, de certa maneira complexa, será alcançada pela profusão de 
exemplos a serem considerados nos estudos de casos apresentados na 
maior parte dos capítulos seguintes, cujo realce será nos resultados e 
em aspectos interpretativos.

5.1-Análise de Variância

Levamos em conta a importância dessa técnica, embora ainda 
pouco empregada pelos meteorologistas no Brasil, não obstante seja 
uma técnica clássica e de ampla utilização em toda a literatura cien-
tífica.

Pode-se afirmar que data, pelo menos, desde inícios do século XX. Das 
primeiras publicações em livro, de conteúdos dessa técnica, remete-se a: 
Fisher (1925) e Fisher (1935).

Repete-se: é preciso apenas não confundir Análise de Variância 
(ANOVA) com o mero cálculo e comparação de Variâncias. Engano 
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não tanto incomum entre usuários da Estatística. O nome “análise de 
variância” é que talvez tenha gerado tal indevida confusão.

Note-se que, da mesma maneira como há testes específicos para 
comparar médias, há aqueles destinados a confrontar variâncias. O 
teste padrão para comparação de variâncias é o “teste F”, também 
devido a Fisher. 

Quanto à Análise de Variância, destina-se a testar se médias para 
diferentes classes são iguais (“hipótese nula”) ou se podem ser consi-
deradas distintas (“hipótese alternativa”). Trata-se de um teste para 
mais de duas médias, pois, com duas, identifica-se ao “teste t”.

Foto 3 - Fisher, Ronald A. 1890-1962
Fonte: University of Adelaide - Digital Library.

Nota: Estatístico e geneticista inglês, com importantes contribuições à estatística 
teórica e aplicada, à biometria e à genética.  Desenvolveu a Análise de 
Variância, técnicas para pequenas amostras e o conceito “informação de 
Fisher” etc.

Porque tal designação, “Análise de Variância”? Resulta do seguinte 
fato: a inferência sobre médias, no caso, implica na comparação entre as 
chamadas “variância interclasses” e “variância intraclasses”. Isto é, o 
teste de comparação das médias de várias classes (definidas por um único 
“fator”) recai formalmente na comparação pelo “teste F” dessas duas va-
riâncias, relacionadas com aquelas classes. Logo, não se destina, em si, à 
comparação de variâncias como muitos imaginam, erroneamente.
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5.1.1-O “teste t” de Student

Para comparar as médias de duas amostras, utiliza-se usualmente 
o “teste t” de Student. Trata-se, pois, de decidir entre duas possibilidades 
a respeito dessas médias:

Ho = hipótese nula = “as duas amostras são provenientes da 
mesma população ou de populações idênticas possuindo as 
mesmas médias” (sob o pressuposto de possuírem as mesmas 
variâncias teóricas);

Ha = hipótese alternativa = “as duas amostras provêm de popu-
lações com médias distintas”.   

A execução deste “teste t” envolve a “distribuição t” (de Student). 
Enumeram-se a seguir situações de ordem meteorológico-climática que 
conduzam ao interesse de comparar as médias de duas amostras: 

a) Consideremos concentrações de uma substância poluente 
na baixa atmosfera ou em sua camada limite, anotadas no de-
curso de um mesmo dia ou em dias consecutivos. Com respeito 
a dois locais distintos próximos de uma fonte poluidora, po-
rém situadas “a jusante” e “a montante” dessa mesma fonte, em 
termos do fluxo de vento. Onde as concentrações seriam, em 
média, maiores ou menores?

b) Sejam dados de temperatura (umidade etc.) observados em 
duas áreas vizinhas, urbana e rural. Há diferenças entre as mé-
dias nas duas áreas? Denota-se um “efeito urbano”?

r) Agora, sejam dados de chuva em dois locais distintos, no 
contexto de um experimento de chuva provocada (ou “artifi-
cial”). O primeiro local corresponde ao próprio “alvo” da ope-
ração de nucleação das nuvens e o outro considerado como 
“área de controle”. Chove mais na área nucleada ou na de con-
trole?
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d) Seria também o caso de verificar possíveis alterações de certo 
parâmetro climático numa mesma localidade. Porém, antes e 
após a construção de uma grande represa nas suas proximida-
des.

e) Por fim, analogamente, ao considerar teores de metais pe-
sados num curso d’água, antes e depois da implantação de um 
programa de controle de eflúvios industriais.  Houve diminui-
ção desses teores?

5.1.2-“Análise de variância” ou ANOVA

Uma extensão do problema anterior refere-se à comparação de 
várias médias, envolvendo a “Análise de Variância” ou ANOVA, que, 
na sua forma paramétrica clássica, constitui uma generalização do “tes-
te t”.

Vamos nos limitar, aqui, à Análise de Variância a um fator, a este 
associando-se k>2 classes ou grupos. Em muitos textos, o “fator” cor-
responde ao que se designa como tratamento, de sorte que as várias 
modalidades deste determinariam as classes. 

A designação “tratamento” vem de aplicações usuais nas áreas 
agronômica, farmacológica e médica. Em alguns textos, “tratamen-
to” refere-se a “modalidades de tratamento”; donde, necessário ava-
liar em cada situação qual o real emprego dessa designação. De fato, 
na literatura científica, há conflitos de nomenclatura nesse domínio.

Quanto a uma análise com L>1 fatores, trata-se de uma “Análise 
de Variância Multivariada” ou MANOVA. Em textos especializados 
sobre Planejamento de Experimentos (Design of Experiments), conside-
ram-se muitos modelos correlatos, principalmente de situações corren-
tes na área agronômica e outras. Em geral, modelos com a finalidade 
de resolver problemas numa área específica acabam revelando-se de 
interesse para aplicações em outras áreas.
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Note-se que, no âmbito de estudos e pesquisas em meteorologia/
climatologia, as classes são muitas vezes ditadas em função das ocor-
rências de determinados eventos geofísicos sobre os quais o experi-
mentador não exerce um controle direto. Exemplos:

(i) no Pacífico equatorial, a ocorrência de eventos El Niño, La 
Niña ou de anos neutros; 

(ii) no Atlântico intertropical, a existência de um “Dipolo” da 
“Temperatura da Superfície do Mar” (TSM), de um “Dipolo 
Invertido” ou, ainda, “Anos neutros” (ou seja, nos quais não 
esteja claramente constituído um dipolo).

Como se percebe, nesses casos, é a própria natureza que influi para 
a formação das classes.

Em outras situações, as classes podem dizer respeito a intervalos 
consecutivos. Isto ocorre ao nos interessarmos na análise da evolução no 
comportamento de determinados parâmetros atmosféricos etc., na 
intenção de detectar mudanças e/ou variações ao longo do tempo, ou 
mesmo ao longo de um percurso espacial.

Em princípio, os intervalos devem cobrir extensões temporais (anos 
etc.) ou espaciais (em km) iguais ou aproximadamente iguais. Para 
obstruir algum viés ditado pelo próprio pesquisador, orientamos para 
utilizar duas ou mais subdivisões em classes consecutivas, cada uma 
possuindo tamanho fixo (em número de anos ou de intervalos es-
paciais) para suas classes. Assim, poderão ser testadas situações com 
intervalos de classes grandes, intermediárias ou pequenas.

É bem verdade que, em função da aplicação de diferentes medidas 
de proteção, saneamento etc., no âmbito de estudos ambientais, já 
nos aproximamos do contexto clássico do planejamento ou desenho 
experimental, quando se exerce, supostamente, algum controle na 
formação ou determinação das classes.
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Conforme Haman (19--), conclui-se que no domínio das ciências 
da atmosfera, raramente tem-se a possibilidade de fazer experimentos 
repetitivos e controlados, como em outras especialidades. 

Na maioria dos casos pode-se, apenas, passivamente observar o 
que a natureza quer nos mostrar. Uma exceção são experimentos de 
modificação artificial do tempo, ao se intentar o aumento da precipi-
tação, a proteção contra geadas, etc. De fato, neste último contexto, 
os experimentos são em parte controlados, em parte não.

A distinção básica quanto aos dois procedimentos estatísticos aqui 
mencionados, portanto, é que, no teste t, comparam-se as médias 
de k=2 amostras ou classes. Ao passo que, na análise de variância 
(ANOVA, AV), trata-se de um número maior de classes, i.e, k>2. 
Situações em que estejam envolvidas k>2 classes poderão ser imagi-
nadas a partir dos dois primeiros exemplos precedentes: 

a) Comparação das médias com respeito a k=3 classes, ou seja, 
(1) em local “a jusante”, (2) outro local situado no entorno da 
própria “fonte poluidora” e, finalmente, (3) “a montante”, rela-
tivamente ao sentido do fluxo do vento;  

b) Para comparar as médias de temperaturas, com respeito a 
k=4 locais distintos, ou seja, (1) no centro urbano, (2) em área 
intermédia, (3) na periferia e, finalmente, (4) numa área rural 
fora da cidade.  

5.1.3-Complexidade da “análise de variância”

Na verdade, a Análise de Variância (ANOVA, AV) constitui um 
procedimento bem mais complexo, pois, além do núcleo básico para 
comparação das médias, também envolve procedimentos prévios 
(para verificar certos pressupostos) e a posteriori (para aclarar os re-
sultados obtidos). Ou seja:

1. Execução de testes preliminares para verificar se são válidos os 
pressupostos exigidos para uma Análise de Variância;
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2. Cálculo das médias e variâncias dos dados numéricos nas vá-
rias classes e construção de intervalos de confiança para as mé-
dias;

3. Cálculos para a construção da “Tabela da Análise de Variân-
cia”, culminando com a obtenção da “estatística F” e determi-
nação da “probabilidade de erro p” do procedimento; 

4. Obtenção de outras saídas tabulares, em particular, para os 
valores das médias e os respectivos extremos dos intervalos de 
confiança, bem como a respeito da representação gráfica desses 
intervalos; 

5. Testes complementares para localização exata de diferenças en-
tre as médias. Além de outras saídas gráficas correlatas à mesma 
questão, a par da exibição de box-plots etc.

A “probabilidade de erro p” referida acima é a probabilidade de ser 
falsa a hipótese alternativa, Ha, de “haver diferença entre as médias”. 
Donde, se p for suficientemente pequena, o razoável será rejeitar a hi-
pótese nula Ho, ou seja, aceitar a hipótese da existência de diferenças 
entre as médias, tomadas no seu conjunto.

5.1.4-Pressupostos da ANOVA

A seguir, são enumerados os principais pressupostos para se poder 
aplicar, em princípio, uma “análise de variância”: 

1]  Exigência de que a variável numérica envolvida na análise pos-
sua uma distribuição normal. Quando tal não ocorrer, há a possi-
bilidade de se aplicar, previamente, uma transformação de variável 
para fins de “simetrização” e “normalização” dos dados, como uma 
“transformação do tipo potência”;

2]  As variâncias devem ser iguais com respeito às várias classes, ou 
seja, vale a homocedasticidade; caso contrário teríamos a heteroce-
dasticidade;
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3] Exige-se condição de “aleatorização” com respeito às classes, 
formadas no contexto de um plano experimental. Isto, para evitar 
qualquer “viés” originado da formação dessas classes e escolha das 
“unidades experimentais”, que, assim, poderiam tornar inválidos os 
resultados.

De fato, a Análise de Variância é um procedimento robusto, 
ou seja, seus resultados ainda são considerados válidos, mesmo que 
as duas primeiras condições acima, previamente citadas, não estejam 
tão exatamente satisfeitas. Sob o pressuposto, decerto, de que o afasta-
mento das condições de normalidade e homocedasticidade não seja 
brutal.

Porém, recomenda-se que testes estatísticos de normalidade e 
de homogeneidade das variâncias sejam previamente aplicados. Os 
principais testes são os seguintes:

a] Para a normalidade, o teste de Kolmogorov-Smirnov (o teste 
do chi-quadrado não se recomenda no caso de variáveis contínu-
as); b] Como testes de homogeneidade da variância (homocedasticidade) 
mencionamos os testes de Cochran, Barttlet e Levene, entre outros.

5.1.5-Testes de comparações múltiplas

Deve-se referir que, através de uma análise de variância, obtém-
-se, unicamente, informação sobre o comportamento global das mé-
dias com respeito às várias classes. Assim, quando da rejeição da “hipótese 
nula”, o teste apenas diz que os grupos não podem ser considerados 
“iguais” ou não provêm de uma mesma “população”.  Porém, nada é 
adiantado e, principalmente, comprovado, sobre a exata localização 
das eventuais diferenças entre essas médias.

Para tal fim, podem ser empregados testes complementares de 
comparações múltiplas, como aquele mais simples, baseado no des-
vio mínimo ou LSD, ou ainda os testes de Tukey, de Scheffé, de 
Bonferroni e o de Newman-Keuls etc.
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Contudo, uma informação prévia poderá ser obtida por via de 
um exame da tabela para as médias das classes e seus intervalos de 
confiança, como ainda, inspeção da representação gráfica desses in-
tervalos. 

5.1.6-Análise de variância não-paramétrica

Quando os pressupostos para a validade da ANOVA clássica so-
frem violações, em especial se forem drásticas, poder-se-á aplicar uma 
Análise de Variância não-paramétrica, como o teste de Kruskal-Wallis. 
Num teste não-paramétrico, de fato, não são feitas hipóteses prévias 
sobre o comportamento da população de onde a amostra é extraída, 
ou seja, a respeito da variável aleatória em causa.

Da mesma maneira como a análise de variância clássica é uma 
generalização do teste t de Student, o teste de Kruskal-Wallis para 
k>2 amostras ou classes é extensão do teste de Mann-Whitney, este 
destinado à comparação de duas amostras.

Cabe, porém, acrescentar que o teste de Kruskal-Wallis não com-
para, a rigor, as médias, mas as medianas. Finalmente, mesmo supon-
do a não ocorrência de violação drástica dos pré-requisitos de normali-
dade e de homocedasticidade, vale a pena que, de forma sistemática, se 
faça acompanhar a ANOVA também desse teste não-paramétrico. 

5.1.7-Bibliografia básica sobre ANOVA

O leitor que deseja conhecer melhor e dominar a Análise de Va-
riância deve consultar obras clássicas ou modernas de estatística, tra-
tando desse assunto. 

Abordagens muito claras encontram-se em Guenther (1965, 1973) 
e Chatfield (1970, 1983). Em Sachs (1978), dispõe-se de apresenta-
ção suficientemente completa, tanto do método clássico de análise da 
variância e testes complementares como dos procedimentos não-pa-
ramétricos. Veja-se também Freund e Williams (2003); Kleinbaum et 
al. (1998) e Conover (1971, 1999).
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Não é incomum encontrar exemplos de aplicações da ANOVA 
nas ciências sociais (economia, sociologia, psicologia), ou em outras 
áreas, como na medicina e nas engenharias. Remete-se, para este fim, 
à bibliografia complementar.

5.2-Um Exemplo Didático

Consideramos, a seguir, um exemplo simples para fixar as ideias e/
ou propostas referidas ao longo de toda a “secção” precedente.

Assim, supõe-se dispor de 5 (cinco) meios de cultura para culti-
var certo microorganismo presente em águas servidas ou poluídas. 
Interessa determinar, dentre esses meios de cultura, A, B, C, D, E, 
qual (ou quais) seria mais eficiente. Para cada meio, dispõe-se de 
10 (dez) discos, nos quais o microorganismo vai desenvolver-se. No 
final, conta-se o número de “colônias” formadas em cada disco. Este 
exemplo refere-se à área de poluição ambiental, mais precisamente, 
na microbiologia ambiental, adaptado de um exemplo de Schwartz 
(1963). Veja-se a Tabela 4.

Neste exemplo, comparecem “saídas” do Statgraphics/Plus (SG-
PLUS), mas poderiam também ser utilizados outros “pacotes estatís-
ticos computacionais”: SPSS, MINITAB, SPAD (francês) etc., bem 
como a Linguagem R. É possível, ainda, usar recursos do Excel. 
Cabe apenas mencionar que, atualmente, o pacote SGPLUS não é 
mais atualizado. 
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Tabela 4 - Contagens de Colônias em 50 Placas (10 Placas para 
Cada “Meio de Cultura”)

Meio de 
Cultura A B C D E Total

# de colônias em cada placa
6 12 7 10 7
12 12 10 11 5
8 8 9 13 7
9 18 10 9 9
10 15 14 7 6
10 14 7 8 7
8 11 8 9 6
9 16 10 11 7
10 13 11 10 6
5 15 9 8 5

Total 87 134 95 96 65 477
Média 8,7 13,4 9,5 9,6 6,5 9,54

Fonte: Adaptada pela Própria Autora a partir de um exemplo de Schwartz (196, 
p. 174).

5.2.1-Solução utilizando o "SGPLUS"

As “saídas” respectivas são dadas nas Tabelas 5, 6, 7 e 8. O progra-
ma também permite obter várias outras “saídas” tabulares e gráficas, 
inclusive comportando variantes, aqui omitidas. 

Não se discute que significa “origem da variação” (entre classes, 
intraclasses e total), “somas de quadrados”, g.d.l. (= “graus de liber-
dade”), “médias de quadrados” e, também, o significado exato da 
“estatística F”, na Tabela 5 a seguir. Para isso, consultar os textos 
especializados.

De fato, dá-se ênfase às interpretações. Por outro lado, os próprios 
gráficos e o valor da “probabilidade de erro” já nos fornecem as infor-
mações mais relevantes.  
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Tabela 5 - Tabela Principal da Análise de Variância
Origem da 
Variação

Somas de 
Quadrados

gdl 
(1)

Médias de 
Quadrados F p

Entre classes 
Intra classes

248, 5200

189,9000

4

45

62, 1300

4,2200
14, 723 0,0000

Total 438, 4200 49
Fonte: Cálculos Realizados pela Própria Autora, a partir da Tabela 4, conforme 

Modelo de Tabela em Schwartz (1963, p. 182).
Nota 1: gdl = graus de liberdade (df = degree of freedom).
Nota 2: probabilidade de erro p ou nível de significância.

Vamos nos concentrar na interpretação do ní-
vel de significância em termos da probabilidade de erro 
p. Na Tabela 5 precedente, tem-se o valor de p=0,0000  
(probabilidade de erro praticamente nula, de fato, calculada como 
9.177e-08), donde se pode concluir por uma diferença altamen-
te significativa entre as médias das cinco classes (modalidades de 
tratamento=meios de cultura). Em outras palavras, tem-se uma proba-
bilidade praticamente nula para a diferença detectada não ser real, ou 
seja, para que resultasse do puro acaso.

Em geral, confia-se no resultado de um teste no qual a probabili-
dade de erro seja inferior a 5%. O ideal é obter valores menores que 
5%, como foi nosso caso. Durante muito tempo, os textos básicos de 
estatística fixavam-se no limite crítico a=5%, preestabelecido. Mas 
é claro que este limite pode ser fixado ao talante do pesquisador, 
ou seja, em termos do erro máximo que ele decide aceitar. Poderá 
haver situações em que se poderá, aliás, conviver com um erro com 
magnitude maior, por exemplo, 10%. Por outro lado, os atuais pro-
gramas computacionais destinados a tratar problemas de estatística e 
de cálculo de probabilidades calculam, em geral, os valores exatos dos 
níveis de significância. 
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É claro, se o programa fornece p=0,0374, vamos preferir p<4% 
em vez de p=3,74%. Cabe lembrar bem disso: casas decimais em 
demasia podem confundir o leitor de uma tabela, de um gráfico ou 
texto.

Assim, em função do resultado expressado na Tabela 5, pode-se 
afirmar com uma certeza bastante grande que os meios de cultura A, 
B, C, D, E não se comportam da mesma maneira, havendo, portan-
to, diferença (ou diferenças) entre eles.

Contudo, o teste básico da análise de variância não diz onde ocor-
rem as diferenças, pois permite concluir apenas que existem. Assim, 
primeiras “pistas” são fornecidas em termos das médias para as cinco 
classes e dos respectivos intervalos de confiança, conforme a Tabela 6.

Tabela 6 - Médias e Intervalos de Confiança para as 5 Classes

Classe # 
Itens Média

Intervalos de Confiança 95% 
Para a Média (2)

Limite Inferior Limite Superior

1 = A 10 8,70 7,7748

12,4748

8,5748

8,6748

5,5748

9,6252

14,3252

10,4252

10,5252

7,4252

2 = B 10 13,40
3 = C 10 9,50
4 = D 10 9,60

5 = E 10 6,50

Total 50 9,54 (1)
Fonte: Cálculos Realizados pela Própria Autora a partir da Tabela 4, conforme 

Manugistics- Statgraphics (2000, p. 9.38).
Nota 1: Esta é a média comum para o conjunto das 50 placas.
Nota 2: Método LSD.

Pela Tabela 6 acima, pode-se apreender que, para as cinco classes, 
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suas médias são distintas. Resta verificar se as diferenças, entre si, são 
significativas.

Observe-se que, para a classe 2 = B, ocorre o maior valor médio. 
Já para as classes 1 = A, 3 = C, 4 = D, ocorrem valores intermediários 
para as médias, aliás, próximas entre si.  Por outro lado, a menor mé-
dia acontece para a classe 5 = E.  

A partir desses resultados numéricos, estaríamos propensos, desde 
agora, a afirmar que {B}, {A,C,D} e {E} constituiriam agrupamentos 
com distintos comportamentos, com respeito aos números de colô-
nias nos tubos. A saber, com uma média mais elevada, com valores 
médios intermediários, e finalmente, com valor mais baixo para a 
média.

No que se segue, aplicamos “testes de homogeneidades para as 
variâncias”, que é um dos pressupostos no contexto de uma Análise 
de Variância, cujos resultados são fornecidos na Tabela 7.

Tabela 7 - Testes de Homogeneidade para as Variâncias
Cochran´s C test :

0,381253 P = 0,132217

Barlett´s Tes t: B = 1,15954 P = 0.172676

Fonte: Testes Realizados pela Própria Autora, partindo da Tabela 4, para Estes 
Dois Testes Consultar Sachs (1978, p. 415-418).

Note-se, pelos resultados da tabela acima, que não é possível re-
jeitar a hipótese nula e, portanto, supor que as variâncias são dife-
rentes em termos desses testes (Cochran e Bartlett), pois teríamos de 
conviver com probabilidades de erro das ordens de p = 13% e p = 
17%, respectivamente, portanto superiores a 5%, caso decidíssemos 
rejeitá-la. Em casos como esses em que não se torna possível rejeitar a 
hipótese nula, o ideal seria que as probabilidades de erro com respei-
to a sua rejeição fossem ainda maiores.
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No Gráfico 17, têm-se, a seguir, as representações gráficas para os 
intervalos de confiança das médias, em termos da Tabela 6.

1 2
classes: 1=A, 2=B, 3=C, 4=D, 5=E

3 4 5

# d
e c

olo
nia

s
10

5
15

ANÁLISE de VARIÂNCIA

                              

Gráfico 17 - Intervalos de Confiança para as Médias de 5 Classes
Fonte: Gráfico Confeccionado pela Própria Autora, para Esta Obra, conforme  

Manugistics-Statgraphics (2000, p. 9.39).

Pode-se perceber, pelo gráfico, que as três classes, A, C e D, se 
comportam de fato, praticamente, como uma única classe, com valo-
res intermediários. Já a classe E, sozinha, é aquela que envolve valores 
mais baixos. Finalmente, a classe B exibe os valores mais elevados. 

Por outro lado, na Tabela 8 a seguir, tem-se a aplicação de um 
“Teste de Comparações Múltiplas”, que apenas corrobora os resulta-
dos anteriores.
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Tabela 8 - Testes de Comparações Múltiplas (Multiple Range 
Analysis)

Método : 95,0 % LSD
Coluna/
Classe # Média Posição dos Grupos
5 = E 10 6,5

                     
X

X

X

X

               X

1 = A

3 = C

4 = D

2 = B

10

10

10

10

8,7

9,5

9,6

13,4

Fonte: Tabela Confeccionada pela Própria Autora; conforme Modelo das 
Tabelas 6 e 7, em Xavier et al. (2003b).

Pode-se perceber que na Tabela 8, mais uma vez, as três classes A, 
C e D se comportam de fato, praticamente, como uma única classe 
com valores intermediários. Já a classe E, sozinha, é aquela que en-
volve valores mais baixos. Finalmente, a classe B exibe os valores mais 
elevados. Tudo isso já havia sido constatado anteriormente, contudo, 
tornando-se melhor evidenciado mediante o emprego de um teste de 
comparações múltiplas.

Deveríamos também haver aplicado um teste de normalidade, 
como o de Kolmogorov-Smirnov, aqui omitido. Cabe mencionar que 
a variável em causa X = “número de colônias na placa” é discreta 
(resultante de um processo de contagem e não de medida contínua) 
donde, a rigor, não pode possuir distribuição normal. Neste caso, a 
aplicação do teste apenas decide se a distribuição normal seria aceitá-
vel ou não, como aproximação à variável discreta em causa.

Em resumo, B seria a melhor escolha, por comportar um “meio 
de cultura” proporcionando condições bem mais propícias para de-
senvolver (ou “cultivar”) os microorganismos em causa. Em outras 
palavras, o meio de cultura de eleição deve ser este. Na falta deste, 
caberia substituir por qualquer um dos meios A, C ou D.
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Decerto que seria válido examinar a existência de dados anômalos 
nos dados, mediante um gráfico de dispersão dos pontos individuais 
relativamente às diversas classes. Isto fica como uma proposta para 
nossos leitores ou estudantes.  

Outra modalidade de saída gráfica, útil nestes casos, é através de 
box-plots, conforme se vê abaixo :

Gráfico 18 - Box-Plots para os Meios de Cultura “A”, “B”, “C”, 
“D”, “E”

Fonte: Gráfico Confeccionado pela Própria Autora, para Esta Obra, conforme 
Manugistics-Statgraphics (2000, p. 9.41).

Acredita-se que este exemplo seja bastante esclarecedor a respeito 
do método da “Análise de Variância” e das potencialidades do seu 
emprego em questões desta natureza.



164

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

5.3-Aplicações a Estudos de Casos para o Tempo e o Clima

No que se segue, neste livro, apresentam-se exemplos de aplicação 
da Análise de Variância e suas técnicas complementares, em conjun-
ção com outras técnicas, como a Regressão, em estudos que se ligam 
a variações, flutuações e mudanças do tempo e do clima.

A partir de (i) Clima Urbano, no próximo Capítulo 6, ou seja, no 
contexto do aquecimento e mudanças globais, regionais e locais. A 
seguir, dá-se continuidade a estudos de casos em outros contextos, 
como: (ii) Aquecimento do Mar e Vulnerabilidade de Áreas Costeiras 
no Brasil, no Capítulo 7; (iii) Eventos Geofísicos e Chuvas nas Ba-
cias Hidrográficas cearenses, no Capítulo 8; (iv) A ODP-Oscilação 
Decadal do Pacífico, o Atlântico e as Chuvas no Nordeste brasileiro, 
no Capítulo 9.
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CAPÍTULO 6: APLICAÇÕES I: AQUECIMENTO GLOBAL E 
CLIMA URBANO

Neste Capítulo 6, aplica-se a Análise de Variância conjuntamente 
a técnicas de regressão e outros recursos, no contexto de estudos de 
casos sobre variações, flutuações e mudanças climáticas nas cidades. 

Aqui, devemos considerar precipuamente eventos dessa nature-
za no Nordeste setentrional, em especial no Estado do Ceará, bem 
como na Região Metropolitana de São Paulo.  

Em capítulos seguintes, conforme já anunciado, dá-se continuida-
de, sob o mesmo enfoque metodológico, a outros estudos de casos. 
Todas essas questões, por sua vez, exigindo a análise do impacto de 
teleconexões e eventos geofísicos diversos.

Como alguns dos problemas a serem abordados relacionam-se 
com o aquecimento global, como é o caso de estudos sobre ilhas de 
calor urbano, iniciamos por uma breve revisão sobre aquecimento 
global e efeito estufa.

6.1-Cenário do Aquecimento

Há cerca de um século, ou mais, vem ocorrendo aumento grada-
tivo das temperaturas terrestres, em especial na atmosfera e oceanos, 
mais nitidamente a partir do início do século XX, porém de forma 
exacerbada no decorrer das últimas décadas.

Tal aumento é detectável quanto às temperaturas do ar nos dois 
hemisférios, porém, com predominância óbvia do hemisfério nor-
te, como ainda em função de aumento progressivo das temperaturas 
das águas oceânicas. Há evidências, igualmente, sobre o aumento de 
temperaturas nos continentes, no seu solo e subsolo.

Conforme relatos do Intergovernmental Panel on Climatic Change 
(IPCC) e outros documentos oficiais ou oficiosos, esse aumento de 
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temperaturas pode-se atribuir principalmente ao “efeito estufa”.

Tal efeito dever-se-ia ao acúmulo de gases poluentes na atmosfe-
ra, como o ozônio (O3), o dióxido de carbono (CO2-gás carbôni-
co), este, ao tornar-se excessivo, bem como o monóxido de carbono 
(CO), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), entre outros. De 
fato esses gases, cujos teores na atmosfera tendem a crescer, deverão 
constituir de maneira gradual uma camada “impermeável” à radia-
ção, que, de ordinário, seria devolvida ao espaço exterior na forma 
de radiação infravermelha. Daí, resulta o “aprisionamento” de calor e, 
por conseguinte, aludido aumento das temperaturas no nosso planeta.

À parte dos gases responsáveis pelo efeito estufa, deve-se ainda le-
var em conta o acúmulo de poeira e aerossóis na atmosfera. Quanto à 
poeira, cabe considerar aquela mobilizada pelo vento e que se origina 
de regiões desérticas e áreas degradadas, principalmente na Ásia e 
África. Tempestades de poeira (dust storms) costumam afetar centros 
urbanos populosos, como ocorre na China. Em menor escala, o mes-
mo problema detecta-se nas diversas outras áreas continentais.

De fato, nuvens de poeira vindas da África podem carrear poluen-
tes diversos, partículas minerais e orgânicas, inclusive microorganis-
mos patógenos. Assim supõe-se: (a) capacidade de causar problemas 
de saúde às pessoas, principalmente os de natureza respiratória e/ou 
alérgica (doenças bronco-pulmonares, oftálmicas, surtos asmáticos 
etc.); (b) há evidências do seu papel na morte de corais na Flórida; 
(c) contribuição para exacerbar o “efeito estufa”; (d) finalmente, ain-
da exerceria possível interferência na intensificação e/ou atenuação 
da frequência de furacões no Atlântico Norte. 
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Foto 4 - Tempestade de Poeira (Dust Storm) Provinda da África 
e Atravessando o Atlântico na Direção do Caribe e de 
Outras Áreas nas Américas

Fonte: NASA Goddard Space Flight – NASA - “Top Story” Febr. 10, 2004 - 
Scientific Visualization Studio.

Nota: Tempestade de poeira (dust storm) provinda da África e atravessando o 
Atlântico na direção do Caribe e de outras áreas nas Américas.

Também atinge a América do Sul e o Brasil, embora de usual fique 
contida no hemisfério norte pela ação da Zona de Convergência 
Intertropical (ZCIT). Contudo, a poeira africana (dust) provinda do 
Sahara pode ocasionar efeitos benéficos. Seria o caso da poeira depo-
sitada na bacia amazônica, cerca de 40 milhões de toneladas anuais, 
que se supõe ser a principal fonte de minerais fertilizando seu solo. 
Donde, no caso, estabelecer-se uma relação de dependência entre a 
fertilidade da “floresta úmida” (rain forest) e a poeira do Sahara. 
Ver: Koren et al. (2006) e Washington e Todd (2005). 
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Foto 5 - Colônias de Fungos e Bactérias Desenvolvidas em uma 
“Placa de Petri”, Após Semeadura a partir de Poeira da 
África Coletada em Saint Thomas – Virgin Islands - EUA

Fonte: Raioff (2001).
Nota: Colônias de fungos e bactérias desenvolvidas em uma “placa de Petri”, após” 

semeadura a partir de poeira da África coletada em Saint Thomas – Virgin 
Islands – EUA.

Além da poeira originada da África, em especial do Sahara e ou-
tras terras degradadas daquele continente, como o Sahel, outra fon-
te muito importante de poeira são regiões desérticas ao noroeste da 
China, principalmente o deserto de Gobi (China e sul da Mongólia) 
e de Tablamakan (em região autônoma da China). Na Foto 5 tem-
-se a imagem de uma tempestade de poeira cobrindo extensa área no 
nordeste da China e penetrando no Pacífico.
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Foto 6 - Poluição Provinda da China Transportada para o Oceano 
Pacífico

Fonte: Pollution over China Blows out to the Sea, October 2004. NASA - Earth 
Observatory & SeaWiFS Project - Goddard Space Flight.

Dos eventos mais expressivos de tempestades de areia vindas do 
noroeste da China, cabe mencionar os dois dust storms de 15 e 19 de 
abril/1998, originados da área do Gobi. O primeiro evento dissipou-
-se cedo, mas foi logo seguido pelo segundo. Quanto ao segundo 
evento, de 19 de abril, foi persistente e chegou a cobrir Beijing (Pe-
quim) e após ultrapassar a costa leste da China penetra no oceano e, 
por fim, vai alcançar a costa oeste dos Estados Unidos.  

Em Husar et al. (2001), dispõe-se de imagem (aqui omitida), na 
qual são exibidos estágios consecutivos da marcha do mencionado 
segundo evento. Em 19/abril, ainda cobre uma grande extensão do 
território chinês e sua costa nordeste. Já em 21/abril, a “mancha” de 
poeira passou do Japão. Por fim, em 25/abril, alcança a costa oeste 
dos Estados Unidos. 



171Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 6 - Aplicações   I.  Aquecimento Global e Clima Urbano  

A sucessão de tais ocorrências é descrita em detalhes em Husar et 
al. (2001), De fato, quando alcança o Pacífico, a nuvem de poeira 
é transportada pelos westerly winds, típicos das latitudes médias do 
hemisfério norte (30 a 60 graus norte) na primavera. No continente 
norte-americano ocorrem altas concentrações de poeira, na costa oes-
te: Columbia Britânica (Canadá), Washington, Oregon, Califórnia, 
como em estados vizinhos, Idaho e Nevada (EUA). 

Tais eventos de abril/1998 ainda foram tratados por Gueymard et 
al. (2000) no que se refere a impactos sobre recursos de energia solar 
nos Estados Unidos.

No que concerne a características gerais de tempestades severas 
de poeira na China, levando em conta vários aspectos, como fatores 
naturais e antrópicos que contribuem para sua formação e também 
os prejuízos causados, consulte-se Longjun (2000).

Cabe ainda mencionar existir na literatura menção a evento ainda 
mais extraordinário, qual o de uma nuvem de poeira originada de 
áreas desérticas da China que atravessa todo o Pacífico e também 
o continente norte-americano e que continua por todo o Atlântico 
norte, cuja pluma alcança os Alpes franceses durante a primeira se-
mana de março/1990, ali depositando uma poeira avermelhada. Ver, 
a este respeito, Grousset et al. (2003).  

Cabe mencionar que esses autores referem não ser infrequente o 
depósito de poeira de outras origens sobre as superfícies nevadas das 
montanhas dos Alpes e dos Pirineus, mas que, em geral, são de ori-
gem norte-africana.

A queima de combustíveis fósseis e queimadas também contribuem 
para aumento da concentração de aerossóis na atmosfera, pela con-
densação de compostos orgânicos voláteis originados no processo de 
combustão. 

Tais aerossóis, em geral, resfriariam a atmosfera, pois tenderiam 
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a refletir mais energia solar de retorno ao espaço, do que absorver. 
Contudo alguns aerossóis de queimadas podem conduzir ao aqueci-
mento pelo seu aspecto escuro que favorece a absorção.

6.1.1-Papéis dos dois Hemisférios

O “aquecimento” devido ao “efeito estufa”, originário do somató-
rio das “ilhas de calor”, é sentido de maneira nítida sobre o hemisfé-
rio norte. 

Com efeito, esse hemisfério é bem mais continental que o hemis-
fério sul. Além disso, há uma maior densidade de centros urbanos, 
bem como maiores concentrações de indústrias, o que deve concor-
rer para uma grande produção de calor, além de uma massa significa-
tiva de gases poluentes.  

Veja-se, para este fim, a Figura 3, com as anomalias para as tem-
peraturas de superfície nos dois hemisférios terrestres para o ano de 
2006 (NASA).

Figura 3 - Anomalias das Temperaturas em 2006
Fonte: NASA / Earth Observatory.
Nota: A imagem mostra que o aquecimento é bem maior no Hemisfério Norte.
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Note-se por essa imagem que, na maior parte do hemisfério norte, 

em 2006, as anomalias (diferenças acima da média) vão de 1 grau até 
4 graus centígrados, aproximadamente. No hemisfério sul, em geral, de 
0,2 a 1 grau. Logo, ao sul, detectavam-se anomalias quatro a cinco 
vezes menores, em termos aproximados, comparando-se àquelas ob-
servadas ao norte do equador. 

Na Figura 4, são indicadas as anomalias de temperaturas continen-
tais, numa representação de ordem “pontual”, no mês de julho de 
2011/NOAA. Os tamanhos dos círculos, ali, constituem medida das 
anomalias verificadas. Mais uma vez, as maiores anomalias estão no 
hemisfério norte.

Figura 4 - Anomalias da temperatura do ar sobre o terreno em 07/2011, relativamente 
ao período 1961-1990, tomado como base: “Large portions of each inhabited 
continent, particularly in the N-Hemisphere, were substantially warmer than 
average during July 2011”. As áreas com as maiores anomalias positivas 
incluem o norte da Europa, a Rússia ocidental e oriental, além de grande parte 
da América do norte. “The worldwide land surface temperature was 0.84°C 
(1.51°F) above the 20th century average—the fifth warmest July on record”

Fonte: National Climatic Data Center (NCDA)/NESDIS/NOAA, July 2011.
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Na prancha seguinte, Figura 5, tem-se análoga figura, agora para 
abril de 2011, que corresponde a meados da estação chuvosa no 
nordeste setentrional do Brasil, em especial no Ceará.   

Figura 5 - Anomalias da temperatura do ar sobre o terreno em 
abril de 2011, relativamente ao período 1961-1990, 
tomado como base.  Este período corresponde à plena 
estação chuvosa no NE-setentrional do Brasil e no Ceará

Fonte: NCDA/NESDIS/NOAA, April 2011.

Note-se por esta Figura 5 que, na América do Norte mais seten-
trional, em julho de 2011, ocorrem anomalias negativas das tempe-
raturas, porém seria de esperar, pois, nesse mês, no hemisfério norte, 
tem-se seu inverno boreal. Não obstante, na península do Alaska e 
nas Aleutas (EUA e Rússia), denotam-se anomalias positivas. Além 
disto, em praticamente todo o norte europeu e eurasiano, são preva-
lentes anomalias positivas importantes. 

Ainda em abril/2011, observa-se que, no hemisfério sul, grande 
faixa encontra-se “em branco”, mais ou menos ao longo da Amazônia 
e do Nordeste brasileiro, indicando a ausência de anomalias positivas 
ou negativas, exceto em pontos isolados. Isso faz sentido, pois, nesse 
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período, a região encontra-se no seu “verão austral” ou “meridional”, 
que corresponde à estação chuvosa (embora chamada de “inverno” 
no Ceará, por exemplo). 

Dos pontos isolados, denotam-se dois no litoral leste nordestino, 
de esperar, pois as chuvas aí são em geral mais intensas, pela ação das 
“ondas de leste”. Nas duas últimas figuras, observa-se também haver 
menos ”pontos” sobre o território brasileiro, pelo menor número de 
estações climáticas instaladas, a par de alguns vazios demográficos.   

De qualquer maneira, não se podem tirar conclusões apressadas 
pelo exame do mapa global de temperaturas num único mês, tendo 
em vista o comportamento climático distinto dos dois hemisférios. 
Mas, em suma, em conta da análise cuidadosa empreendida, todas as 
pranchas mostradas continuam corroborando o maior aquecimento 
do hemisfério norte, comparativamente ao do hemisfério sul. 

Por outro lado, acrescente-se, a contribuição à poluição atmos-
férica é muito mais importante nos países industriais daquele he-
misfério, em vista dos altos níveis originados das fábricas e outras 
plantas industriais e, também, a partir da circulação automotora etc. 
Em última análise, processos que se ligam à queima de combustíveis 
fósseis, como o carvão, o gás natural e o petróleo. 

Não obstante, cabe lembrar que as pessoas habitando ao sul da li-
nha equatorial são igualmente responsáveis pelo que venha a ocorrer 
no futuro, em termos de mudanças climáticas indesejáveis e limitan-
tes à vida e/ou à sobrevivência humana, pois os mesmos mecanismos 
“predatórios” são também por elas exercidos, embora em menor es-
cala, à parte de parâmetros já expressivos no tocante a uma agressão 
à cobertura vegetal (bosques e florestas), inclusive para fins agrícolas 
e pastoreio. Vejam-se as agressões à floresta amazônica, aos Cerrados, 
ao Pantanal, ao Semiárido, através de queimadas, derrubadas, assen-
tamentos populacionais etc.
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6.1.2-Papel da neve “suja”

A poluição da neve no hemisfério norte seria um fator a mais no 
aquecimento. A neve suja (dirty snow), escura, absorve calor, enquan-
to a neve não-poluída, branca, reflete a radiação solar. (FLANNER 
et al., 2007).

A neve suja resulta da poluição pelo depósito de partículas de car-
bono (black carbon) vindas da queima de combustíveis fósseis, flores-
tas etc. No hemisfério norte, intervêm fontes mais próximas, como 
Europa e a América do Norte, ou remotas, como o sul asiático. 

Na prancha seguinte, têm-se estimativas dessa contribuição para 
os aumentos de temperaturas. Mais uma vez, denota-se ser no hemis-
fério norte onde o fenômeno está amplificado. 

     
Figura 6 - Aumento Médio de Temperatura do Ar em Graus 

Celsius (oC) pelo Efeito da “Neve Suja” (Dirty Snow)
Fonte: Zender (2007b).

Nota: Aumento médio de temperatura do ar em graus Celsius (oC) pelo efeito da 
“neve suja” (dirty snow).
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6.1.3 Queimadas

Na Figura 7 seguinte, que cobre especialmente a África e América 
do Sul, observa-se a distribuição dos teores de CO–Monóxido de 
Carbono na atmosfera originados de queimadas. De fato, os maiores 
teores desse gás observam-se no hemisfério sul, provindos de eventos 
na Amazônia, principalmente, e também no sul da África. A ima-
gem data de 30/setembro/2005, obtida pelo Atmospheric Infrared 
Sounder (AIRS) – sonda atmosférica no infravermelho instrumento 
montado no satélite Aqua / NASA. 

Veja-se ainda a Figura 8 de mesma origem (AIRS / Aqua / NASA), 
onde, agora, é exibida a distribuição global dos teores de CO. 

Figura 7 - Distribuição de CO = Monóxido de Carbono - América 
do Sul e África

Fonte: Imagem Atmospheric Infrared Sounder (AIRS) / Satélite AQUA/NASA: 
Mission News NASA 25/07/2007.
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Figura 8 - Distribuição Global de CO = Monóxido de Carbono 
500mb, 2002

Fonte: Imagem Atmospheric Infrared Sounder (AIRS)/ Satélite AQUA/NASA 
AIRS Photojournal - PIA10241 - 22-29 September 2002.

Nessa última, com a distribuição global de CO (monóxido de 
carbono), percebe-se que, além da América do Sul, em especial a 
Amazônia, e da África do Sul, outras áreas implicadas seriam a Indo-
nésia e menos, aparentemente, o Sudeste asiático.

Essas imagens são apresentadas para evidenciar, mais uma vez, 
que, embora se deva atribuir ao hemisfério norte o papel de principal 
responsável pelo aquecimento global, os habitantes do hemisfério sul 
também obrigam-se a  assumir sua parcela de responsabilidades.

Infelizmente, não houve tempo de atualizar essas imagens, mas se 
acredita que a situação não deva ter sido revertida de 2006 até hoje; 
muito pelo contrário. Outras imagens que seriam instrutivas de jun-
tar referem-se ao mosaico de áreas degradadas pelas queimadas, para 
fins de criação de gado, pastagens e agricultura. Mas o leitor não terá 
dificuldade para empreender, sozinho, essa pesquisa.

6.2-Ilha de Calor nas Áreas Urbanas

Outro mecanismo que se soma ao primeiro (gases e aerossóis na 
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atmosfera) refere-se à ilha de calor em áreas urbanas. Ora, é a “jun-
ção” de tais “ilhas” de temperaturas mais elevadas que, no meio rural, 
contribuiria para um aumento progressivo das temperaturas na su-
perfície da Terra. 

Esse mecanismo não está bem explicitado na literatura especializa-
da, decerto, pela circunstância de se referir a uma origem local. Mas, 
sem dúvida, omissão imperdoável, embora exista abundante literatu-
ra sobre alterações das características do clima, dentro das cidades e 
mesmo em áreas com certo adensamento de construções, como em 
centros comerciais fora de áreas urbanas propriamente ditas.

Por outro lado, como nas cidades são produzidos tanto gases como 
aerossóis poluentes, em última análise, os habitantes dos centros ur-
banos acabam partícipes, para não dizer grandes responsáveis pelo 
aquecimento global. 

Retornemos à referência sobre o papel predominante do hemisfé-
rio norte para o aquecimento global, bem como sobre a “junção” das 
ilhas de calor geradas no interior das cidades. Ora, não é só a maior 
“continentalidade” desse hemisfério que contribui para ali ocorrer 
um aquecimento maior, onde, decerto, o somatório das “ilhas de 
calor” torna-se um fator de expressiva importância. 

Note-se que a constatação de maior adensamento de áreas urbanas 
ao norte pode-se ainda perceber pela simples inspeção de imagens de 
satélite, mostrando a distribuição de pontos brilhantes que corres-
pondem à iluminação artificial, noturna, das cidades. 

Para imagens hemisféricas ou globais, trata-se evidentemente de 
uma colagem de imagens parciais de todo o planeta, tiradas no mes-
mo horário noturno local, porém ocorridas em instantes distintos, 
efetivamente. Não são apresentadas essas imagens, pois, embora tais 
pontos brilhantes sejam bem visíveis na tela do computador, a per-
cepção dos pontos torna-se péssima quando impressas.  
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Contudo, levanta-se aqui uma questão. Ou seja, se a intensifica-
ção da “ilha de calor” urbana explica-se apenas pelos mencionados 
efeitos locais ou, além disso, cabe acrescer-lhe uma parcela de calor 
que se origine de aquecimento regional, hemisférico ou global.

De partida, cabe dar crédito ao problema que se acabou de colo-
car.  Em todo caso, é muito difícil separar os dois efeitos, para não 
dizer que, talvez, seja impossível fazê-lo. De qualquer forma, trata-se 
de uma “quantificação” muito complicada de estabelecer.

Algumas figuras interessantes são também omitidas. Dizem res-
peito a comparações de imagens de uma mesma cidade tiradas em 
épocas distintas, quando se torna nítido seu crescimento através da 
expansão da área iluminada, em especial para grandes metrópoles.

No Brasil, sem contar São Paulo e Rio de Janeiro, algumas capitais 
tiveram expansão muito rápida nos últimos anos, como Fortaleza - 
Ceará. Infelizmente o crescimento ocorre, em geral, por via da queda 
brutal da qualidade de vida das pessoas e uma precariedade de facili-
dades para habitação e infraestrutura social. Isto acontece mesmo em 
grandes metrópoles, como São Paulo, Cidade do México e outras. 

A tal ponto que alguns passem a chamar tal expansão não de “cres-
cimento”, mas “inchação”. Como se o fenômeno se tratasse do incha-
ço ocasionado por tumor maligno, que, no caso, crescesse desordena-
damente no próprio corpo de “gaia”...  

Apresentaremos, no que segue, resultados de algumas pesquisas, 
desenvolvidas a partir de 1996, com a colaboração de Xavier e Silva-
-Dias (2007), e, mais recentemente, com a colaboração de Pereira 
Filho; Santos e Xavier (2007), em especial sobre mudanças da tem-
peratura, umidade e outras variáveis, na cidade de São Paulo e sua 
Região Metropolitana.  

Bem como, com a colaboração principal de Xavier, A.F.S., no 
caso dos ventos numa cidade litorânea, como é Fortaleza-Ceará. In-
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cluindo alterações na penetração dos ventos e outros parâmetros cli-
máticos.

6.3-Alterações e Mudanças Climáticas na Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP)

Serão relatados alguns resultados, preferencialmente no que se re-
fere à variabilidade de dados numéricos envolvidos no processo de 
evolução da “ilha de calor” e da “ilha de baixa umidade”.  Todos 
os exemplos para esta secção foram tirados da obra: Xavier e Pereira 
(2007).

Outrossim, os mesmos resultados foram também apresentados 
no Simpósio Internacional de Climatologia (SIC), em artigos se-
parados: Xavier; Pereira e Xavier (1997) e Xavier e Pereira (1997a, 
1997b).
 

Figura 9 – Capa do Livro                    Figura 10 - Título

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007).   
Fonte: Pereira Filho; Santos e 

Xavier (2007).
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6.3.1-Localização da EM/IAG/USP: característica dos dados 
climáticos

A Estação Meteorológica do Instituto Astronômico, Geofísi-
co e de Ciências Atmosféricas (IAG)/Universidade de São Paulo 
(USP), no Parque das Fontes do Ipiranga (PEFI), possui como 
coordenadas geográficas 23 graus e 39 minutos de latitude sul, 46 
graus e 38 minutos de longitude oeste, 799,2m de altitude. O 
Parque comporta uma reserva florestal; ali ainda se localizam os Jar-
dins Botânico e Zoológico da cidade, um campus do IAG/USP (onde 
está a estação) e a Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. 
Por volta de 1933 e durante os anos subsequentes, o parque podia ser 
considerado como “extramuros” à cidade, isto é, com uma situação 
periférica com respeito à área urbana. Porém, pouco a pouco englo-
bado pela “urbe” e mudado num enclave verde rodeado por áreas 
vizinhas densamente construídas. Veja-se a figura seguinte:

    
Figura 11 - Localização Geográfica da EM / IAG /USP
Fonte: Xavier; Xavier e Silva-Dias (1994).
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As transformações ocorridas com relação ao parque e seu entorno, 
com o decorrer dos anos, fazem pensar que seus dados climáticos 
sejam suscetíveis de acusar ao longo do tempo aquelas alterações de-
vidas à influência do meio urbano. 

Os dados em causa, diários, mensais, trimestrais etc., referem-se 
ao período 1o janeiro 1936 a 31 dezembro 2005. Esta estação, em 
termos climáticos, é a mais antiga do Brasil, com 75 anos de obser-
vações [chuva, temperatura, pressão atmosférica, umidade rela-
tiva, vento, nebulosidade, radiação solar etc.]. Independente da 
proverbial qualidade desses dados, contudo, foram todos submetidos 
a um controle suplementar. Houve quantidade muito reduzida de 
erros nas planilhas, não só detectados, mas corrigidos. Poucos dados 
ficaram ausentes, quando impossível de efetuar uma correção ou es-
timativa. 

São relatados alguns resultados, preferencialmente no que se refere 
à variabilidade de dados numéricos envolvidos no processo de con-
trole e evolução da Ilha de Calor e, complementarmente, da Ilha de 
Baixa Umidade. Irão bastar para esta finalidade apenas alguns poucos 
gráficos e os respectivos comentários. Os leitores interessados encon-
trarão sobre estes assuntos uma exposição bem mais completa em 
Pereira Filho; Santos e Xavier (2007) e artigos também já citados.

6.3.2-Mudanças no regime térmico de superfície

Com respeito a flutuações e mudanças climáticas relativamente a 
temperaturas de superfície, foram escolhidos quatro gráficos.  

Nos dois primeiros Gráficos 19 e 20, mostra-se a evolução das tem-
peraturas de superfície para os dados mensais de janeiro e fevereiro, 
ao longo de 1936-2005, portanto, para um total de 70 (setenta) 
anos de observações.

Para janeiro, as observações no período 1936-2005 foram separadas 
em 4 (quatro) classes consecutivas de 18, 17, 18 e 17 anos. No-
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te-se que as quatro classes, portanto, correspondem aos intervalos: 
de 1936 a 1953 (18 anos); de 1954 a 1970 (17 anos); de 1971 a 
1988 (18 anos); e, finalmente, de 1989 a 2005 (17 anos). E assim, 
em cada classe, estarão todos os dados de janeiro para os respectivos 
anos. Denota-se, então, um aumento progressivo das temperaturas 
de superfície ao longo dessas quatro classes, detectado pela ANOVA 
(Análise de Variância), com uma probabilidade de erro p = 0,0000.  

Por qual motivo escolher classes de comprimentos distintos? Por-
que 70 dividido por 4 não dá, evidentemente, um inteiro. É possível 
para 1937-2004, com 68 anos, que dividindo por quatro nos dá 17. 
Mas não faria sentido perder os dados de 1936 e 2005. Além disso, 
nossas classes possuem “tamanhos” aproximadamente iguais.  

23

22

21MD
MD

01
 (º

c)

20
1 2 3 4

clas4

Gráfico 19 - ANOVA para Temperaturas de Superfície - Estação 
Meteorológica IAG/USP, Janeiro 1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 156).
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Gráfico 20 - ANOVA para Temperaturas de Superfície Estação 
Meteorológica IAG/USP Fevereiro 1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 158).

Para fevereiro, com as mesmas classes, os resultados foram análogos, 
ou seja, aumento das temperaturas para as quatro classes, ainda com pro-
babilidade de erro p = 0,0000. 

Consideramos agora no Gráfico 20 a série de dados de temperatu-
ras trimestrais no trimestre 2 (abril-maio-junho). De fato, os dados 
são médias das três temperaturas médias mensais, ao longo do perí-
odo 1936-2005. São consideradas sete classes, todas de “tamanho” 
“dez”. 

Note-se que, nas três primeiras classes, não acontece crescimento 
detectável, provavelmente, por corresponder a uma fase do parque 
ainda não completamente envolvido pela cidade. O crescimento dá-
-se ao longo das quatro últimas classes, com probabilidade de erro de 
p = 0,0000 pela ANOVA.  
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Gráfico 21 - ANOVA para Temperaturas de Superfície Estação 
Meteorológica IAG/USP 2o Trimestre 1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 162).

Vamos considerar agora as médias trimestrais no trimestre 4, ana-
lisadas por via de regressão linear. De fato, a regressão funciona como 
técnica complementar à Análise de Variância. Ambas, decerto, po-
dem fornecer os mesmos resultados, no sentido de caracterizar uma 
tendência de crescimento ou, pelo contrário, de diminuição. Con-
tudo, vale à pena aplicar ambas, pois, apesar de darem, em geral, 
resultados concordantes, cada uma delas pode nos dar informações 
à parte, que enriquecerão a análise. É o que se discute, em seguida. 

De fato a regressão dá-nos informações complementares aos ob-
tidos pela ANOVA, pois, através da inclinação da reta de regressão 
(slope), dispõe-se de estimativa do aumento médio anual. Veja-se 
para os dados do 4º trimestre (outubro-dezembro) no Gráfico 22.
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Regressáo Linear MDMDT4xANO
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Gráfico 22 - Temperaturas de Superfície Regressão Linear, 2º Trimestre 
1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 168).

Mostramos agora como estimar, pela reta de regressão, o incre-
mento médio das temperaturas, por ano e no período todo, no caso 
1936-2005. Note-se que a regressão foi altamente significativa, pois 
foi obtida uma probabilidade de erro p = 0,000.

A equação da reta de regressão obtida foi: y = - 56,045 + 0,0383 x, 
donde um incremento médio das temperaturas da ordem de 0,0383 
graus por ano. Donde, um aumento estimado de 70 x 0,00383 = 
2,68 °C no referido período 1936-2005.
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Observe-se que faltou calcular o coeficiente de correlação R, que 
está associado à regressão referente à “nuvem de pontos” e que deve 
variar de -1 a +1.  Mas no momento isto não foi necessário para nós.  
Em todo caso é sempre bom disponibilizar esta informação.

No que se segue, são exibidos em conjunto os resultados numé-
ricos para os quatro trimestres, 1º, 2º, 3º e 4º. Faltaria exibir os grá-
ficos para os três primeiros, mas isso foi omitido. Numa pesquisa, 
valeria a pena tê-los para fins de comparações.

Note-se que trabalhar com “trimestres” é uma maneira prática 
de condensar os dados por subperíodos que, aproximadamente, vão 
corresponder às estações do ano. Assim, dispondo de informes sobre 
o comportamento sazonal da variável, neste caso, a temperatura de 
superfície.   

Nos quatro trimestres do ano (jan.-mar., ... ,out-dez), em 1936-
2005, os incrementos globais foram de 1,96, 2,26, 1,76 e 2,68 graus 
C, respectivamente. Em todos os casos, as probabilidades de erro da 
regressão foram praticamente nulas: p = 0,0000. Por outro lado, com 
respeito às temperaturas mínimas e médias, os incrementos foram, 
em geral, estatisticamente significativos.  

Finalmente, o gráfico da regressão, com as informações obtidas 
pelo exame dos “pontos observacionais”, iria permitir flagrar outros 
fenômenos. Veja-se, pois, o gráfico da Gráfico 23, com a detecção de 
um “ponto anômalo” ou outlier. A pergunta é esta: trata-se de situ-
ação naturalmente anômala, ou resultante de erros de medida ou de 
transcrição de dados?

 Contudo, com respeito às amplitudes térmicas, os resultados não 
foram conclusivos. Neste caso, seriam necessários dados horários 
para permitir a distinção, entre si, dos regimes térmicos diurnos e no-
turnos. De fato, na literatura especializada, há referência de que este 
contraste costuma ser maior no horário noturno. Donde, com tal 
hipótese, uma análise somente com médias diárias seria improdutiva. 
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Gráfico 23 - Regressão Linear para Temperaturas de Superfície 
Estação Meteorológica IAG/USP - 2o trimestre 
1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 167).

6.3.3-“Ilha de baixa umidade”

Sabe-se que a “ilha de calor”, na verdade um “domo” de temperatu-
ras mais elevadas recobrindo a área urbana, em geral, acompanha-se 
por uma “ilha de baixa umidade”, em função não só de temperaturas 
mais elevadas na cidade, porém, ainda, pela diminuição do “verde” 
em sua área. 

Veremos que isto de fato acontece no Parque do Estado. Ou seja, 
ocorre uma diminuição progressiva da umidade ao longo de todo 
o período 1936 até 2005. De fato, esse decréscimo parece começar 
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prematuramente, isto é, antes mesmo que se instale aumento mais 
drástico das temperaturas (mas se trata, na verdade, de aspecto a ser 
visto ou reexaminado com maior cuidado!).
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Gráfico 24 - Diminuição da Umidade Relativa (%) Verificada 
através da Regressão Linear Estação Meteorológica 
IAG/USP - 2o Trimestre 1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 192).

Tem-se a equação de regressão y = 257,49 - 0,0879 x, ou seja, 
com diminuição média da umidade relativa da ordem de - 0,0879% 
por ano. Donde, queda estimada de 70 x (-0,0879) = - 7,73 % no 
porcentual da umidade relativa em 1936-2005. Note-se que a que-
da indicada não é de ordem porcentual, porém a queda absoluta da 
umidade relativa, a qual é também expressada em %.

A regressão calculada foi altamente significativa, com probabilida-
de de erro e coeficiente de regressão: p=0,000 R = - 0,70. Segue-se, 
então, que o porcentual de explicação da variância será dado por: R2 
= 0,49 = 50%, apx.
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Por sua vez, no mesmo contexto da diminuição da umidade re-
lativa, pode-se complementar a aplicação da Análise de Variância, 
conforme o Gráfico 25, através de outros recursos: 1] “Gráfico de 
Dispersão” e 2] Box-Whisker Plot, nos termos dos Gráficos 26 e 27. 
Estes três gráficos, porém, agora referentes ao quarto trimestre.

No Gráfico 25, utilizando a ANOVA-Análise de Variância, são 
obtidos os “intervalos de confiança” para K=7 classes ou grupos. Es-
tas classes correspondem aos períodos de tempo consecutivos 1936-
45, 1946-55, 1956-65, 1966-75, 1976-85, 1986-95 e 1996-2005.
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Gráfico 25 - Umidade Relativa (%) Média no 4º Trimestre: Intervalos 
de Confiança pela ANOVA relativamente aos períodos 
de tempo 1936-45, 45-55, ...., 86-95 e 96-2005 
Estação Meteorológica IAG/USP - 2o Trimestre 1936-
2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 194).
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Gráfico 26 - Umidade média no 4º Trimestre Dispersão dos Pontos 
nas Referidas K=7 Classes - Estação Meteorológica 
IAG/USP - 2o trimestre 1936-2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 195).
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Gráfico 27 - Umidade Relativa (%) Média / Box-Whisker Plot 
Estação Meteorológica IAG/USP - 4o Trimestre 1936-
2005

Fonte: Pereira Filho; Santos e Xavier (2007, p. 196).



193Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 6 - Aplicações   I.  Aquecimento Global e Clima Urbano  

Foram realizadas análises para outras variáveis (pluviometria, 
vento, insolação, pressão atmosférica) e também envolvendo aspec-
tos como a sazonalidade etc. Ver em Pereira Filho; Santos e Xavier 
(2007). Para pluviometria e vento, veja-se ainda, em Xavier e Pereira 
Filho (1997a, 1997b).

6.4-O Vento em Cidades Litorâneas

Em urbes litorâneas, como Fortaleza-Ceará e outras cidades a 
beira-mar, a “ilha de calor” (e o “desconforto térmico” que daí re-
sulta) pode-se intensificar devido à “verticalização” urbana, máxime 
na orla marítima, como decorrência da especulação imobiliária que 
conduz à construção de edifícios muito elevados e territorialmente 
bastante adensados. Ou seja, constituindo “falésias artificiais” que 
servem de barreira à penetração da brisa.  

 Remete-se, a este respeito, a Xavier (2001). No referido livro, 
detectam-se mudanças com respeito às variáveis climáticas capazes 
de ser influenciadas mais diretamente pelo ambiente urbano. Espe-
cificamente, a velocidade do vento, a umidade e a evaporação. Fi-
nalmente, são aqui discutidas as várias hipóteses para explicar tais 
mudanças, com ênfase no papel da urbanização. 

A maior parte dos resultados foi apresentada, preliminarmente, 
no IX - Congresso Brasileiro de Meteorologia (CBMET), São Paulo-
-SP: Xavier e Xavier (1996) e ainda em Xavier e Xavier (1997). Em 
particular, sobre mudanças nos ventos penetrando na cidade, vindos 
do oceano. Veja-se Gráfico 28.

A rigor, poder-se-ia pensar em hipóteses distintas para explicar a 
tendência de decréscimo na velocidade do vento: (i) o papel exercido 
pelo meio urbano; (ii) variações climáticas de ordem global, hemis-
férica ou regional; (iii) um viés de origem instrumental. Esta última 
hipótese não é viável, pois o decréscimo dever-se-ia verificar para to-
dos os meses do ano e não apenas entre julho e dezembro.  



194

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

Gráfico 28 - Diminuição da Velocidade do Vento na Estação da 
FUNCEME, no Parque de Exposições / Avenida 
Bezerra de Menezes - [1974 a 1995]

Fonte: Xavier (2001, p. 405).

Além disso, note-se que a velocidade média do vento é a variá-
vel com maior influência sobre a evaporação na região, conforme 
Aquino (1986) e Xavier et al. (1988). Ora, nos mesmos meses, o 
decréscimo na evaporação (em tanque “classe A”) também se mostra 
importante.

A literatura especializada é unânime em reconhecer o vento en-
fraquecido de superfície como efeito topoclimático da cidade, em 
razão do aumento da rugosidade do terreno, em especial por motivo 
da verticalização urbana. Sem dúvida, em um nível mais elevado (ou 
seja, acima do topo das construções), a velocidade do vento deve 
aproximar-se dos valores que seriam vigentes à superfície, se não exis-
tisse a cidade, a menos da perda de velocidade e, ainda, alterações 
ditadas por eventuais mudanças climáticas.

Na verdade, o problema não é tão simples assim, pois a própria 
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cidade pode gerar fluxos a partir dos gradientes térmicos criados pela 
“ilha de calor”. Em particular, seria o caso do chamado flurwind, que 
pode soprar da periferia para o centro da cidade. Ademais, nos canyons 
urbanos, a velocidade deve ser variável, conforme sua orientação com 
respeito à direção do fluxo geral do vento. A esse respeito, consulte-se 
Gysegen (1978); Landsberg (1981a, 1981b) e Givoni (1989).  

Vale a pena juntar outro gráfico que mostra a variação para a ve-
locidade do vento (setembro) e para duas outras variáveis, evaporação 
e umidade relativa, em Fortaleza – Ceará, no mesmo período 1974-
1995, conforme Gráfico 29.

Gráfico 29 - Intervalos de Confiança com 3 (Três) e 4 (Quatro)  
“Classes”: Velocidade do Vento (Setembro), 
Evaporação e Umidade (2o semestre) 1,2,3 = 1974-
80, 81-87, 88-95; 1,2,3,4 = 1974-78, 79-84, 85-89, 
90-95 Dados da Estação Meteorológica da Funceme, 
Fortaleza - CE 74-95

Fonte: Xavier (2001, p. 407).
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A rigor, o problema não é tão simples assim, pois a própria cidade 
pode gerar fluxos a partir dos gradientes térmicos criados pela “ilha 
de calor”. Em particular, seria o caso do chamado flurwind, que pode 
soprar da periferia para o centro da cidade. Ademais, nos canyons 
urbanos a velocidade deve ser variável, conforme sua orientação com 
respeito à direção do fluxo geral do vento. A este respeito, consulte-se 
Gysegen (1978); Landsberg (1981a, 1981b) e Givoni (1989).  

Portanto, no caso de Fortaleza-Ceará, com respeito à diminuição 
do vento no segundo semestre, dentro da cidade, o principal fator 
reside no uso indiscriminado do solo urbano, em termos da crescente 
verticalização, forçada pela especulação imobiliária. 

Em especial, na orla marítima de Fortaleza e outros bairros, cuja 
massa de construções funciona como uma barragem artificial aos 
ventos. Por outro lado, cabe lembrar que a diminuição da velocidade 
do vento rente ao chão possui consequência prática bioclimática, que 
se refere ao aumento do desconforto térmico.

6.4.1-Análise da variabilidade sazonal e interanual

Através do Gráfico 30, torna-se possível empreender uma análise 
simultânea da variabilidade sazonal (ciclo sazonal) e interanual (ao 
longo de anos consecutivos) para uma variável numérica. No caso 
deste gráfico, para a intensidade ou velocidade do vento.  

Com efeito, nessa modalidade de figura, para uma dada variável, 
associa-se um gráfico no qual se representam os desvios positivos ou 
negativos relativamente a cada média mensal, calculada ao longo de 
todo o período de observações. 

Assim, a rigor, cada gráfico é constituído de 12 (doze) “subgráfi-
cos” correspondentes aos doze meses consecutivos (1 = janeiro a 12 
= dezembro). Por outro lado, cada subgráfico situa-se num patamar 
proporcional à média mensal respectiva. Além disso, em cada sub-
gráfico, as pequeninas barras verticais referem-se aos desvios ob-
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servados ao longo de todo o período, no caso, de 1974 a 1995, com 
respeito à média no mês.    

Dessa maneira, olhando para a sucessão dos doze subgráficos, 
tem-se logo uma ideia da variação sazonal da variável em causa, desde 
que eles se posicionam a alturas diferentes, proporcionais às médias.   

Além disso, ao olhar para cada subgráfico em separado tem-se de 
imediato uma visão sobre a evolução interanual das observações no 
mês correspondente.  

De fato, trata-se de uma modalidade de gráfico muito astuto, pois 
permite representar vários aspectos de um mesmo fenômeno, simul-
taneamente. Ou seja, em termos tanto da variabilidade sazonal como 
também interanual. Lendo essas explicações tente, portanto, enten-
der o gráfico.  

Gráfico 30 - Estação Meteorológica da Funceme - Fortaleza - 
Ceará, 1974-95, Evolução Sazonal / Anual do Vento 
m/seg.

Fonte: Xavier (2001).
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Mas vamos dar mais uma ajuda. No caso da velocidade do vento, 
denota-se claramente, no Gráfico 30, a tendência de diminuição 
desde 1974 até 1995, nos meses de julho até dezembro, embora já 
esboçada desde junho. 

Para melhor evidenciar o fenômeno, foram demarcados, pelo si-
nal (+), os “pacotes” de anos com desvios positivos, pelo sinal (-), os 
“pacotes” com desvios negativos nos respectivos subgráficos (seasonal 
sub-series) de julho até dezembro. 

Assim, nos anos iniciais do período 1974-1995, predominam 
os desvios positivos e, depois, nos anos finais, predominam os ne-
gativos. Isto evidencia, sem dúvida, progressiva diminuição da ve-
locidade média do vento em cada um daqueles meses, ao longo dos 
anos. É óbvio que, num caso de aumento progressivo, ocorreria o 
contrário, isto é, predominância de anomalias negativas no começo 
e positivas no fim. Como seria o comportamento se não houvesse 
tendência? Note-se que, de janeiro a maio, já não transparece nítida 
qualquer tendência.

Como neste capítulo são tratadas questões ligadas a mudanças 
nas cidades, comparativamente ao que ocorre em ”áreas naturais”, 
achou-se oportuno concluir com a reprodução deste pequeno poema 
do poeta cubano Nicolas Guillén:
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EL BOSQUE ENFERMO

El bosque se ha enfermado.

Hay sitios donde está

la piel cuarteada, seca, dura.

Lepra tal vez, o sífilis?

No; parece que no.

A lo que se ve y sabe de otros casos,

le está naciendo una ciudad. 
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CAPÍTULO 7: APLICAÇÕES II: AQUECIMENTO DO MAR VUL-
NERABILIDADE DE ÁREAS COSTEIRAS

Neste Capítulo 7, dá-se continuidade a aplicações em problemas 
envolvendo flutuações e mudanças climáticas. Serão abordados al-
guns aspectos que tratam, principalmente, do aquecimento nos oce-
anos e de consequências daí advindas. 

O aquecimento de oceanos como o Pacífico e o Índico exerce ações 
sobre o lado leste das Américas donde, também, do Brasil. Assuntos 
em geral, supostos bem conhecidos, porém sob alguns aspectos nem 
tanto, pois muitos desconhecem os impactos de anos neutros no Pa-
cífico, sobre o Nordeste setentrional brasileiro e em especial sobre o 
Ceará. Quando, na verdade, tanto ocorrem nesses anos episódios de 
secas extremas, como ainda quadras excepcionalmente chuvosas.

Contudo, não discutiremos extensivamente tais questões no de-
correr deste capítulo, pois a ênfase inicial será no aquecimento das 
águas do Atlântico intertropical, seja no lado leste (próximo à costa 
africana) seja no lado oeste (próximo à costa atlântica das Américas).  

Por outro lado, ainda no mesmo capítulo, discutem-se problemas 
sobre a vulnerabilidade de áreas costeiras no Brasil não só ao longo 
de sua costa mas, ainda, em faixas continentais que lhes sejam adja-
centes.

7.1-Generalidades sobre Aquecimento do Atlântico

Como anunciado, aborda-se de início a questão do aquecimento 
no Atlântico intertropical. De uma parte, ocorrendo nas proximi-
dades da costa da África, em cujas águas formam-se muitos eventos 
com ação devastadora nas América. 

Também interessa analisar o aquecimento do mar junto à costa 
das Américas, no Caribe ou no Nordeste brasileiro, pois eventos que 
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envolvem chuvas intensas podem intensificar-se, à medida que dali 
se aproximam, por motivo de tal aquecimento.  

Como exemplo, apresentam-se os furacões no Atlântico norte, 
que, em geral, podem causar grandes estragos, principalmente na 
costa leste dos Estados Unidos, pois o principal “combustível” para 
um desmesurado aumento de sua força poderá ser, exatamente, o 
calor fornecido pelo mar supra-aquecido.  

Assim, na Figura 12, exibe-se figura ilustrando o supra-aque-
cimento do Atlântico intertropical e do mar do Caribe durante a 
aproximação do recente furacão Irene. A bacia atlântica intertropical 
aparece na figura em toda sua extensão, entre a costa africana, de um 
lado, até ao Caribe e a costa norte-americana, do outro.  

Figura 12 - Furacão Irene: 1] à Esquerda, o Aquecimento do 
Mar no Norte da América do Sul e do Caribe, com 
Temperaturas >=27,8ºC, visto pela Composição de 
Imagens dos satélites Água e Terra/ /NASA-2; 2] 
À direita, vê-se o percurso do furacão durante sua 
Aproximação da Costa Norte-americana, dirigindo-
se ao Norte  

Fonte: NASA - Natural Harzards - Agosto 2011.
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De fato, águas quentes são o combustível para as tempestades e 
sua intensificação depende da temperatura da superfície dessas águas. 

Considera-se que, sob um ponto de vista termodinâmico, 27,8ºC 
é a temperatura crítica para começar a transferência de calor para as 
nuvens de tempestade em contacto com o mar, com subsequente 
intensificação do fenômeno. Veja-se também a Figura 13.

    Mudanças climáticas no Atlântico intertropical norte e sul fo-
ram preliminarmente detectadas por Xavier; Xavier e Alves (2000), 
em termos de mudanças na temperatura da superfície do mar e, ain-
da, da pseudotensão do vento de superfície. Tratava-se de abordagem 
prospectiva baseada em explorações gráficas, sem uma mensuração 
explícita de suas amplitudes.  

Figura 13 - “Warm Waters Provide Fuel For Potential Storms” / 
“Combustível para as Tempestades”

Fonte: EOS-Earth Observatory News, september 18, 2005 / NASA.

Análises quantitativas mais precisas foram empreendidas por Xa-
vier e Xavier (2005), com recursos da Análise de Variância-ANOVA; 
e por Xavier et al. (2006) e, ainda, por Xavier; Xavier e Alves (2006a, 
2006b). Além de subsequentes trabalhos de Teresinha de Ma. B. S., 
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Airton F. S. e colaboradores. Um resumo sobre todo este tema en-
contra-se em Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 174-178).

Mudanças junto à costa da África, em termos de aumentos da 
“Temperatura da Superfície do Mar” (TSM) – Sea Surface Temperature 
(SST), nas últimas décadas podem explicar a maior atividade ciclô-
nica no hemisfério norte em função de easterly waves (“ondas de leste”) 
que se deslocam para o Caribe.

Com respeito ao Nordeste brasileiro, aumentos da temperatura 
na costa da África, ao sul do Golfo da Guiné permitem, por sua vez, 
explicar chuvas na “zona da mata”, que se estende ao longo do seu 
litoral leste, no qual se localizava a primitiva floresta atlântica.  Esta, 
nos dias atuais, altamente degradada e fragmentada. 

Bem como, ainda, explicar as chuvas de pós-estação, a partir de 
junho/julho, no Nordeste setentrional e, em especial. no Estado do 
Ceará. Para “chuvas de julho”, veja-se em Xavier (2001), Cap. 11, 
p. 365-384. Além disso, estudar alterações climáticas da TSM/SST no 
Atlântico intertropical oferece excepcional interesse em vista de mudan-
ças atribuídas ao aquecimento global.

Segundo Webster (2005), números e intensidades de ciclones tro-
picais no Pacífico, no Índico e no Atlântico teriam aumentado, ao 
comparar as médias dos períodos 1975-89 e 1990-2004; em princí-
pio, resultando em aumentos das temperaturas, atmosféricas ou oce-
ânicas. Trata-se, porém, de resultados com base em histórico recente, 
sem que fossem considerados períodos passados de possível grande 
atividade. 

Por sua vez, Landsea et al. (1999) levavam em conta alterações 
no comportamento dos furacões no Atlântico norte como índice de 
mudanças climáticas. Enquanto Pielke Jr. et al. (2005) alinhavam 
motivos para supor algo prematura a ligação entre os furacões e o 
aquecimento global. 
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Além disso, afirmavam Goldenberg et al. (2001) que a variabili-
dade multidecadal da atividade histórica dos furacões, no Atlântico 
norte, é maior do que se esperaria a partir do aquecimento global. 

Já Trenberth (2005) vinha comentar que, apesar de o número e/
ou intensidade dos furacões ter crescido no Atlântico, nos últimos 
anos, não haveria garantia de a tendência continuar no futuro, em-
bora sua intensidade seja influenciada por TSM/SST elevadas.   

Não se discutirão aqui todas essas possíveis interrelações, pois va-
mos nos manter exclusivamente na constatação das mudanças no 
Atlântico intertropical e de seus possíveis impactos na costa brasilei-
ra. Não obstante, cabe levar em conta a necessidade de atualizar as 
referências e reexaminar os vários pontos de vista aqui compilados, 
desde que passados alguns anos, mais de cinco até hoje, novos estu-
dos poderiam adiantar outras conclusões.    

7.2-Temperaturas de Superfície do Atlântico

7.2.1-Dados da TSM-SST 1: período 1964-2005

Para a TSM/SST no Atlântico intertropical, os dados referentes 
ao período 1964-2005 foram cedidos pelo Dr. Jacques Servain do 
Institut de Recherche pour le Développement (IRD) – Centre de Bre-
tagne-França. Posteriormente, esses dados vieram a ser processados 
na Funceme-Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos–
Ceará-Brasil.

Os arquivos para a TSM/SST comportam médias mensais e anoma-
lias da temperatura do mar desde janeiro/1964, numa grade de 2 em 
2 graus entre 30oN e 20oS. Suas “médias”, em cada mês e ano, são 
calculadas nas Áreas A, B, C, D e G e Subáreas respectivas.

Nota : TSMA, TSMB, TSMC e TSMD referem-se às TSM/SST nas áreas A e B do Atlântico 
sul (adjacentes ao Nordeste brasileiro e África, resp.), na área C do Atlântico norte (adjacente 
à África) e na área D do Atlântico norte (a oeste de C); TSMG na Área G (Golfo da Guiné).   
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Análogas notações valem para as subáreas A1, A2, B1, B2, C1, C2 
e D1, D2.  Óbvio que A=A1+A2 etc. Para a TSM/SST em cada des-
sas áreas/subáreas, os sufixos s1, s2 referem-se aos semestres (jan./jun.) 
e (jul./dez.); t1,...,t4, aos trimestres (jan./mar.), ...,(out./dez.); b1,...,b6 
aos bimestres (jan./fev.),...., (nov./dez.). Por fim, 01,02, ...,12, aos 
meses consecutivos, ou seja, 01=jan.,02=fev.,....,11=nov.,12=dez. 

As áreas e subáreas foram definidas por Xavier e Xavier (1995) e 
Xavier (2001). Os cálculos, processados via programas em Turbo-
-Pascal, desenvolvidos por esses autores; hoje, em fase de adaptação 
para a “Linguagem R”. A mesma figura está também reproduzida 
em outro capítulo para facilitar o acompanhamento e melhor com-
preensão dos resultados em cada contexto. Veja-se, aqui, conforme 
Figura 14:

Figura 14 - Áreas (“Caixas” / “Boxes”) para Cálculos de 
Temperaturas Médias e suas Anomalias, no Mar, e 
Outras Variáveis no Atlântico Intertropical

Fonte: Xavier e Xavier (1995) e Xavier (2001).

Nota: TSMA, TSMB, TSMC e TSMD para as TSM/SST nas áreas A e B do Atlântico 
sul (adjacentes ao Nordeste brasileiro e África, resp.), na área C do Atlântico norte 
(adjacente à África) e na área D do Atlântico norte (a oeste de C); TSMG na Área G 
(Golfo da Guiné). Análogas notações valem para as subáreas A1, A2, B1, B2, C1, C2 e 
D1, D2.  Óbvio que A = A1+A2 etc. Para a TSM/SST em cada dessas áreas/subáreas, os 
sufixos s1, s2 referem-se a semestres (jan./jun.) e (jul./dez.); t1,...,t4, aos trimestres (jan./
mar.),...,(out./dez.); b1,...,b6 para os bimestres (jan./fev.),...., (nov./dez.). Por fim, 
01,02, ...,12, a meses consecutivos, ou seja, para 01=jan.,02=fev.,....,11=nov.,12=dez. 



206

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

7.2.2-Dados da TSM-SST 2: período 1950-2005

Por outro lado, para o período 1950-2005, utiliza-se outra base de 
dados, do Climate Prediction Center (CPC)/NCEP/NOAA, on-
-line. 

Consideram-se, agora, as áreas NA=5o-20oN´60o-30oW (North 
Atlantic) e SA=0o-20oS´30oW-10oE (South Atlantic), conforme mos-
trado na Figura 15.

           

Figura 15 – TSM-SST nas Áreas NA e AS (“N” e “S-Atlantic”) 
conforme CPC/NCEP/NOAA

Fonte: Figura 14, adaptada por Xavier e Xavier, para exibição das áreas NA e 
SA.

Na subsecção seguinte, passa-se a considerar as mudanças de tem-
peratura (TSM) no “Golfo de Guiné”. 

7.2.3-Mudanças de temperaturas no Golfo de Guiné

Os resultados foram obtidos pela ANOVA e por Regressão, além 
de procedimentos complementares. Em termos mensais, as altera-
ções mais nítidas referentes a um aumento progressivo da TSM nessa 
área, rente ao continente africano, foram detectadas através da ANO-
VA, a saber: 
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a] no 1º semestre, para a TSMG03 (em março) com probabili-
dade de erro p= 0,0001; b] no 2º semestre, para todas as TSMGx, 
x=09,10,11,12 (de setembro a dezembro), com probabilidades de 
erro p=0,0000, p=0,0004, p=0,0000 e p= 0,0000, respectivamente.

Na maioria dos demais meses, os resultados ainda continuavam 
estatisticamente significativos, porém exibindo maiores valores das 
probabilidades de erro, até 5%. Tais resultados são aqui omitidos.

No presente contexto, interessam resultados com ANOVAs al-
tamente significativas, ou seja, que envolvam variações nas tempe-
raturas da superfície do mar, ao longo do tempo, não só estatistica-
mente inequívocas sob o ponto de vista de sua elevada significância 
estatística (p@0,0000), conforme constatação feita acima, mas tam-
bém “dramáticas”, ou seja, em termos de expressivas variações ab-
solutas dessas temperaturas.  

De fato, no caso das temperaturas médias nos meses 03, 09, 10, 
11 e 12, ocorreram aumentos progressivas de cada subperíodo ao 
seguinte, com variações totais de suas médias, do 1º para o 3º subpe-
ríodos, da ordem de 0,690C, 0,850C, 0,830C, 0,810C e 0,910C, 
respectivamente. Os subperíodos considerados foram, para o primei-
ro semestre do ano: 1=1964-77, 2=1978-91, 3=1992/2005; para o 
segundo semestre: 1=1963-76, 2=1977-90 e 3=1991/2004.

Os Gráficos 31 e 32, referem-se aos intervalos de confiança em 
três subperíodos consecutivos, de 1964 até 2005, com respeito à 
TSMG03 (TSM em março) e TSMG12 (em dezembro), na área G, 
sendo nítido o aumento das temperaturas médias de cada subperíodo 
para o seguinte, com base nesses intervalos.
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Gráfico 31 - TSM/SST na Área G (Golfo de Guiné) - Intervalos de 
Confiança para TSMG03 (março), 1º Sem.: 1=1964-
77, 2=1978-91 e 3=1992/2005

Fonte: Xavier e Xavier (2005).
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1 2 3 
sub-períodos 
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TSMG_12

28.3

27.3

27.8

oc

Gráfico 32 - TSM/SST na Área G (Golfo de Guiné) - Intervalos 
de Confiança TSMG03 (dezembro), 2º sem.: 1 = 1963-
76, 2 = 1977-90 e 3 = 1991/2004

Fonte: Xavier e Xavier (2005).

Por outro lado tem-se, a seguir, o Gráfico 33 de “dispersão” das 
observações no plano (x=ano, y=TSMG12), isto é, no mês de dezem-
bro.  Aos pontos deste gráfico também ajustou-se uma reta de regres-
são (aqui omitida). Ora, neste caso, a regressão (crescente) mostrou-se 
altamente significativa, com probabilidade de erro p=0,0000 e coe-
ficiente de correlação R=0,73 (explicação da variância R2 = 52,3%). 
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Gráfico 33 - Dispersão de TSM/SST X Tempo na Área G (Golfo 
de Guiné) em Dezembro

Fonte: Xavier e Xavier (1995).

Através deste, denota-se claramente que, na primeira metade do 
período 1964-2004, as temperaturas em dezembro, na Área G, fo-
ram todas inferiores a 28,4°C, ao passo que, na segunda metade, 
a partir de 1985, de vinte observações onze (52,4%) ultrapassaram 
aquele valor; e mais, de 1993 em diante, dez dentre doze médias de 
temperaturas (83,3%) foram superiores a 28,4°C. 
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No Gráfico 34, a seguir, temos o box-plot para as observações 
(médias de temperaturas) na referida área (Golfo de Guiné), com res-
peito às três classes ou subperíodos de tempo utilizados na Análise de 
Variância, também em dezembro. No contexto, as observações nas 
classes “1” e “3” têm comportamento regular, denotando simetria 
(em cada “box”, as bases inferior e superior representam os quartis 
inferior e superior, resp., enquanto o segmento interno representa a 
mediana). 

Não se tem explicação para a assimetria na classe “2”; mas, decer-
to, trata-se de efeito fortuito, ligado a “flutuações de amostragem”, 
levando em conta que a subamostra respectiva possui apenas 14 
(quatorze) valores.    

29.2

28.4

27.6

26.8

sub-períodos

1 2 3

oc

Gráfico 34 - Box-Plot para Variação da TSM/SST na Área G 
(Golfo de Guiné) em Dezembro

Fonte: Xavier e Xavier (1995).
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Embora os gráficos apresentados sejam relativos a apenas um ou 
dois dos casos (meses de março ou dezembro) com probabilidade 
de erro p=0,0000, resultados semelhantes são sempre obtidos nos 
demais meses em que também se tenha p=0,0000. As tendências de 
aumento da TSM/SST no Golfo de Guiné também são claras em todos 
os casos de ANOVASs com valores um pouco mais elevados da pro-
babilidade de erro, mas desde que se considere p<5%. 

Em suma, todos os resultados levados em conta denotam aumen-
tos “dramáticos” das temperaturas de superfície do mar no Golfo de 
Guiné, em março, setembro, outubro, novembro, dezembro, pela 
elevadíssima significância estatística nas análises de variância, com 
erros p=0,0000, apx. Aliás, nesses casos, detecta-se flagrante homoce-
dasticidade (ou homogeneidade das variâncias), um dos pressupostos 
da ANOVA, juntamente com a normalidade. 

7.2.4 - Mudanças nas Subáreas B1 e B2 na Bacia Sul adjacentes à 
Costa Africana

Para a TSMB1 (na subárea B1), foram obtidos resultados da ANO-
VA estatisticamente significativos em: fevereiro (p=0,0476<5%), 
março (p=0,0022), agosto (p=0,0165), setembro (p=0,0053), outu-
bro (p=0,0022), novembro (p=0,0061) e dezembro (p=0,0024).  

A Subárea B1 dá continuidade ao Golfo de Guiné, para o sul, ao 
longo da costa africana, localizando-se já na bacia sul do Atlântico in-
tertropical. Como veremos, é a única subárea na bacia sul, próximo à 
África, com tal comportamento, ou seja, exibindo uma tendência de 
aumento nítido das temperaturas médias. Contudo, de forma menos 
dramática do que se observou para o Golfo de Guiné que, aliás, pela 
delimitação das áreas, já se encontra ao norte da linha equatorial. 

De fato, já na Subárea B2 (entre 10°S e 20°S) na costa africana, 
não se denota qualquer tendência significativa de aumento da TSM, 
no mesmo período, 1964-2005. 
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7.2.5 - Mudanças nas Subáreas C1 e C2 na Bacia Norte adjacentes 
à África

A Subárea C1 no Atlântico norte, próxima à costa africana, dá 
continuidade ao Golfo de Guiné para oeste, conforme se pode veri-
ficar na Figura 14. Novamente, são encontradas tendências “dramá-
ticas” de aumento das temperaturas oceânicas superficiais, como foi 
visto para a área G (Golfo de Guiné).

   Agora, tais tendências, respeito a todos os doze meses: janei-
ro (p=0,0012), fevereiro (p= 0,0450), março (p=0,0011), abril 
(p=0,0011), maio (p=0,0141), junho (p=0,0003), julho (p=0,0003), 
agosto (p=0,0000), setembro (p=0,0000), outubro (p=0,0001), no-
vembro (p= 0,0002) e dezembro (p=0,0001) (mais uma vez, entre 
parênteses, temos as probabilidades de erro). 

Portanto, os resultados das ANOVAS foram sempre significati-
vas, porém com tendências mais “dramáticas” de aumentos junho a 
dezembro, quando as probabilidades de erro são praticamente nulas, 
isto é, com p aproximadamente zero.

Por outra parte, na Subárea C2, entre 10°N e 20°N, resultados 
altamente significativos e com tendências “dramáticas” de aumento 
seguem-se de julho a setembro, cujas probabilidades de erro vão de 
p=0,0009 a p=0,0000. Em junho, o teste é também significativo, 
com p=0,007.

Em novembro e dezembro, ainda ocorrem significâncias estatís-
ticas, porém fracas, pois as probabilidades de erro são da ordem de 
p=0,01 e p=0,02 (embora inferiores a 5%). No 1º semestre, também 
ocorre fraca significância estatística em fevereiro, com p=0,045. 

Decerto, a maior ou menor significância em toda a Área C vai depen-
der do balanço entre o que ocorre nas duas subáreas C1 e C2.
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7.2.6 - Mudanças nas Subáreas A1 e A2 na Bacia Sul adjacentes à 
Costa do Nordeste

Já na Área A (e suas subáreas A1 e A2) adjacentes à costa do Nor-
deste brasileiro, não se verificam tendências de aumentos significati-
vos da TSM/SST em nenhum dos seis meses do primeiro semestre, 
ao longo de 1964-2005. Pois, para a Subárea A1, as probabilidades 
de erro vão desde p=0,09 a p=0,84 e na Subárea A2 de p=0,30 a 
p=0,84. Portanto, todas com probabilidade de erro p>10% (> signi-
fica “maior”) ou mesmo p>>10% (>> indica “muito maior”’).

7.2.7 - Mudanças nas Subáreas D1 e D2 na Bacia Norte adjacentes 
ao Caribe e à América do Norte

Na Área D (e suas subáreas D1 e D2), nos meses do primeiro 
semestre, não se denotaram tendências significativas de aumento das 
temperaturas ao longo de 1964-2005. 

Com efeito, as probabilidades de erro vão de p=0,20 a p=0,94 (neste 
último caso, a probabilidade de erro já é próxima de cem por cento). 

Na Subárea D2, no segundo semestre, nos meses agosto, novem-
bro e dezembro, foram obtidas significâncias estatísticas fracas, com 
p= 0,01, p=0,03 e p =0,048. Mais uma vez designadas como “fracas”, 
no sentido das probabilidades de erro não estarem tão perto de zero.

7.2.8 - Mudanças na área na North Atlantic CPC/NCEP/NOAA: 
1950-2005

De fato, não existem disponíveis on-line dados (trabalhados) do 
CPC-NCEP-NOAA para a TSM-SST no período 1950-2005, com 
respeito a áreas adjacentes à África, no Atlântico norte. Apenas para a 
área mencionada no subtítulo acima, comportando: “metade da área 
D1”+”toda a Subárea D2”+”frações das Subáreas C1 e C2”. Estas 
últimas subáreas, muito a oeste, bem distanciadas da costa africana. 
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Ou seja, correspondendo ao box (ou “caixa”), NA=5o-20oN´60o-
30oW, conforme a Figura 15, páginas atrás.

Na referida área North Atlantic (NA) do CPC-NCEP-NOAA, os 
dados dizem respeito a temperaturas médias e anomalias calculadas 
no box (ou “caixa”) mencionada. As classes consideradas possuem 
extensões de 14 anos, a saber: (0) 1950-63, (1) 1964-77, (2) 1978-91 
e (3) 1992-2005.

Ora, para dezembro, janeiro, ....., julho, não se denotam diferen-
ças significativas através da ANOVA, uma vez que diferenças  sig-
nificativas só ocorrem em agosto (p= 0,0017=2/1000, apx.), set. 
(p=0,0011=1/1000), out. (p=0,0008) e nov. (p=0,023<5%).

Para outubro, veja-se Gráfico 35. Como se perceberá, nesse caso, 
não ocorre aumento progressivo, desde que:

a) Os três primeiros “intervalos de confiança” mantêm-se, aproxi-
madamente, num igual patamar, inferior a 28 graus centígrados; b) 
Apenas no último subperíodo, denota-se visualmente o aumento das 
temperaturas médias, com um “intervalo de confiança” que se deslo-
ca acima daquele nível de temperatura.

Tais resultados são corroborados por um teste para diferenças 
múltiplas. De fato, são detectados apenas dois grupos homogêneos, 
a saber:  {0, 1, 2}  e  {3}.
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Gráfico 35 - TSM/SST na Área NA=North Atlantic-CPC-NCEP-
NOAA. Intervalos de Confiança de TSM_NA_10 em 
Outubro, com respeito aos Subperíodos: 0,1,2,3 em 
1950-2005; a Classe “0” é todo o Intervalo 1950-63

Fonte: Xavier e Xavier (2005).
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7.2.9 - Mudanças na Área SA South Atlantic CPC/NCEP/NOAA:  
1950-2005

No mesmo contexto, consideremos agora Área bem mais extensa, 
que corresponde ao box (ou “caixa”) SA=0o-20oS´30oW-10oE,  con-
forme delineada na Figura 15.

Nesta área SA, para o primeiro semestre, foram obtidas dife-
renças pouco significativas em maio (p=0,035<5%) e novembro 
(p=0,032<4%). 

Contudo, no segundo semestre, as diferenças mostraram-se 
significativas em julho (p=0,007), setembro (p=0,007), outubro 
(p=0,0084) e dezembro (p=0,005).  Em agosto, com (p=0,01=1%).

Veja-se pois no Gráfico 36 para os intervalos de confiança nas 
quatro classes ao longo de 1950-2005, com relação à TSM/SST do 
mês de dezembro, na referida área do Atlântico sul. 

 No caso, valerá à pena aplicar um teste de diferenças múltiplas 
na análise de variância, muito embora se tenha denotado, em termos 
gráficos, um aumento progressivo e nítido, das temperaturas médias, 
com respeito às quatro classes consecutivas. Ou seja, pela mera ins-
peção dos “intervalos de confiança”. 

Mediante um teste menos exigente (95% da LSD), passam a ser 
caracterizados dois grupos “homogêneos” que se superpõem: {0  1} 
e {1, 2, 3}. De sorte que uma diferença significativa existe entre as 
classes 0 e 2, bem como entre as classes 0 e 3. Através de prova mais 
exigente, como o teste clássico de Scheffé, os grupos homogêneos 
passam a ser {0, 1, 2} e {1, 2 , 3}. Assim, uma diferença significativa 
existirá apenas entre as classes 0 e 3. 
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Gráfico 36 - TSM/SST na Área AS = North Atlantic CPC-NCEP-
NOAA - Intervalos de Confiança de TSM_SA_12 (em 
Dezembro), com respeito ao Subperíodos: 0,1,2,3 
em 1950-2005. A Classe “0” é Todo o Intervalo 
1950-63

Fonte: Xavier e Xavier (2005).
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7.3 - Ciclos Sazonais e Interanuais da TSM/SST

Considera-se agora a questão dos ciclos sazonais nas Áreas A, B, 
C, D e G, conforme o Gráfico 37 seguinte.
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Gráfico 37 - Ciclos Sazonais (Seasonal Series Plots) para as Médias 
da TSM/SST nas Áreas D, C (Bacia do Atlântico 
Intertropical N), nas Áreas A, B (Bacia do Atlântico 
S) e G (Golfo da Guiné)

Fonte: Xavier e Xavier (2005).
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Aqui, se utiliza recurso usado no Capítulo 6 anterior, secção 6.4.1, 
para análise conjunta dos ciclos sazonais e interanuais, isto é, o Se-
asonal  Subseries Plot - do Programa Statgraphics/SGPLUS, que se des-
tina a representar as diversas variáveis e flagrar possíveis variações ou 
mudanças em níveis mensais, ao longo dos vários anos consecutivos.   

Um fato curioso, mas explicável, é que a variabilidade sazonal no 
Golfo de Guiné, a qual, em termos latitudinais, pertencente à bacia 
norte, comporta-se como nas áreas A e B (da bacia sul). Basta, de 
fato, olhar para os três últimos gráficos do Gráfico 37. Por outro 
lado, conforme Xavier e Xavier (1997), nota-se que:

(i) A Área G (Golfo de Guiné) é como se estivesse “sequestrada” 
do hemisfério norte, por estar encravada sob a “axila” da África, con-
forme mostrado na Figura 14.  Ou seja, sem uma influência direta 
dos alísios do norte; 

(ii) Além disso, a ZCIT/ITCZ, que, de fato, se comporta como 
um “equador funcional” separando os regimes eólicos dos dois hemisfé-
rios, dificilmente desce até penetrar no Golfo de Guiné. Pois, na sua 
migração para o sul da linha equatorial, sempre progride em diago-
nal, presa como por uma “charneira” ou “dobradiça” semimóvel à 
costa proeminente da África equatorial, geralmente acima da latitude 
zero.  

De fato, a “charneira” ou “dobradiça” a que já se referiu poderá ser 
apreciada através de uma figura do próximo Capítulo 8, mostrando 
as posições médias da ZCIT-ITCZ, no Atlântico, de janeiro a junho 
de 1974.  

7.4 - Análise Exploratória da Variabilidade Sazonal e Interanual 
no Atlântico intertropical

Empreende-se agora uma análise exploratória com respeito a varia-
ções e/ou mudanças climáticas no Atlântico intertropical, utilizando 
recursos gráficos da “linguagem” (ou software) R. 
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Além das subáreas anteriormente mencionadas, acrescentaram-se 
as subáreas C3 e D3 situadas entre 20o e 30oN (acima, ou ao nor-
te, das Áreas C2 e D2, resp.). O período 1964-2005 para dados da 
TSM/SST separa-se em quatro classes consecutivas, (1)(2)(3)(4), de 
10,11,10 e 11 anos, resp.

Em cada gráfico, são representadas, simultaneamente, as variações 
e/ou mudanças detectadas de junho a dezembro, em cada uma das 
subáreas. 

Para esse fim, adaptaram-se procedimentos da função matplot, 
bem como, tornou-se necessário reorganizar os dados da TSM/SS 
no Atlântico através de programas em TURBO-PASCAL e/ou scripts 
em R, pois os programas antes utilizados não levavam em conta estas 
novas áreas C3 e D3.

Ao contrário de procedimentos clássicos já previamente empre-
gados, como a Análise de Variância e a Regressão, o recurso que se 
vai utilizar não comporta a determinação de probabilidades de erro, 
ou seja, que forneça uma significância estatística para cada instância.  
Envolve, com efeito, uma “análise exploratória”, de ordem visual.

Em decorrência disto, recomenda-se cautela na interpretação dos 
resultados. Por outro lado, em princípio, deveriam receber uma com-
plementação através de outros procedimentos.

A metodologia aqui proposta vai aplicar-se à análise de variações 
conjuntas das médias das TSM/SST em áreas e subáreas do Atlântico 
intertropical, combinando entre si os seguintes critérios de localiza-
ção espacial, de acordo com a dicotomia a seguir indicada: (i) Nas pro-
ximidades da costa africana ou das costas das Américas; (ii) Nas duas 
bacias N (norte) ou S (sul) do Atlântico.  

7.4.1 - Variações conjuntas das TSM/SST médias em subperíodos 
consecutivos próximos à África

No Gráfico 38, temos a variação conjunta das temperaturas mé-
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dias de junho a dezembro na Área G (Golfo da Guiné, em subperío-
dos consecutivos, (1)(2)(3)(4), de 1964 até 2005. Lembremos que a 
Área G (Golfo de Guiné) é vizinha e colada à Área C situada mais a 
leste. Ambas estendendo-se, em termos latitudinais, entre zero e dez 
graus norte.

o Gráfico 38, denota-se, claramente, que as médias em junho, 
julho, agosto, ......, dezembro, no Golfo de Guiné, crescem nos últi-
mos subperíodos (3)(4), comparando-os aos dois primeiros (1)(2). A 
variação total chegando a cerca de 1oC entre as médias do primeiro 
para o quarto subperíodos. 
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Gráfico 38 - Variação das Médias nos Subperíodos Consecutivos 
(1) (2) (3) (4) de 1964-2005, de Junho até Dezembro, 
na Área G (Golfo de Guiné)

Fonte: Xavier, Xavier e Alves (2006).

Finalmente, no Gráfico 39 comparam-se as variações sazonais das 
Áreas C1, C2, C3 e G (Golfo de Guiné), ainda de junho a dezembro. 

Todas essas áreas localizam-se na proximidade da costa da África. 
Para melhor entendimento, faz-se necessário examinar como se com-
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porta a Área B1, também do ponto de vista sazonal, conforme se verá 
Gráfico 40.

Cabe mencionar que os ciclos sazonais das Áreas B1 e B2 são se-
melhantes, embora se denote deslocamento do mínimo da TSM/
SST. Para B1, dá-se em agosto, ao passo que, para B2, dá-se de se-
tembro a outubro. Omite-se, porém, a figura referente a estas subá-
reas B1 e B2.

Os gráficos precedentes, mostrando o comportamento sazonal 
para as várias áreas consideradas, com respeito aos quatro Subperí-
odos (1)(2)(3) e (4) de 1964-2005, foram construídos mediante a 
“Linguagem R”. Construíram-se análogos gráficos, considerando 6 
(seis) subperíodos, porém aqui omitidos.
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Gráfico 39 - Comparação das Variações Sazonais entre a Área 
G=GG (Golfo  da Guiné ) e as Áreas C1, C2 e C3 
no Hemisfério Norte / Junho a Dezembro

Fonte: Xavier, Xavier e Alves (2006).
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Gráfico 40 - Variação das Médias nos Subperíodos Consecutivos 
(2) (3) (4) de 1964-2005, de Junho até Dezembro, na 
Área B1 no Atlântico Sul

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2006).

7.4.2 - Variações conjuntas das TSM/SST médias em subperíodos 
consecutivos, próximo às Américas: (i) áreas D1, D2, D3 à 
costa das Américas no Hemisfério Norte, entre o equador 
e 30oN

Nos Gráficos 41 e 42, tem-se a variação conjunta das médias da 
TSM/SST de junho a dezembro nas Áreas D1 e D2, respectivamen-
te; áreas essas que se estendem desde o equador até 20oN. 

As linhas poligonais marcadas por (1)(2)(3)(4) referem-se às mé-
dias nos subperíodos consecutivos em 1964-2005, com 10,11,10,11 
anos de duração. 
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Começa-se pela consideração da subárea D1 : 
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Gráfico 41 - Variação das médias nos subperíodos consecutivos 
(2)(3)(4) de 1964-2005, de Junho até Dezembro, na 
Área D1 no Atlântico norte, próximo às Américas

 Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2006).

Percebe-se claramente que, de junho até dezembro, não ocorreram 
variações notáveis nas médias da TSM/SST nos três primeiros subpe-
ríodos (1)(2)(3), com respeito a seu comportamento na Subárea D1.

Já no último subperíodo (4), ou seja 1995-2005, denota-se um 
aumento nítido das suas médias da TSM/SST quando comparadas às 
dos três subperíodos precedentes (1)(2)(3), nos meses junho, julho, 
agosto, setembro,...., dezembro. Porém, olhando cuidadosamente a 
escala de temperaturas, a variação não é tão grande; em geral, não 
ultrapassando 0,5oC (meio grau Celsius) para cada um dos meses. 

Caberia, porém, considerar as variações até 2006,......,2011,... que 
poderiam ser objeto de trabalhos futuros.  
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A seguir, têm-se as ocorrências em D2:
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Gráfico 42 - Variação das Médias nos Subperíodos Consecutivos 
(2) (3) (4) de 1964-2005, de Junho até Dezembro, na 
Área D2 no Atlântico Norte, próximo às Américas

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2006).

Percebe-se que o comportamento das médias da TSM/SST de ju-
nho até dezembro, na Área D2, para os subperíodos (1)(2)(3)(4) de 
1964-2005, é muito semelhante ao que ocorreu em D1.  

Finalmente, para a Subárea D3, de 10oN até 20oN, os aumentos 
das médias da TSM/SST não são importantes, embora o compor-
tamento sazonal seja análogo; a figura correspondente fica omitida.

7.4.3 - Idem, (ii) Área A1 adjacente à costa norte e Nordeste do 
Brasil, entre o equador e 10oS. E Área A2 adjacente à costa 
Nordeste do Brasil, entre 10oS e 20oS

Nas Áreas A1 e A2 as variações nas médias de temperaturas não 
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são importantes, donde, os gráficos estão também omitidos.  

7.4.4 - Comportamento de Máximos e Mínimos da TSM/SST em 
D1 (Atlântico N) e A1 (Atlântico S)

É curioso o comportamento dos máximos da TSM/SST na Área 
D1 do hemisfério norte, conforme Gráfico 43.
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Gráfico 43 - Variação dos Máximos nos Subperíodos (1)(2)(3)(4) 
de 1964-2005, de Junho a Dezembro, na Área D1

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2006).

Com efeito, detectam-se máximos muito elevados de agosto a ou-
tubro, com respeito ao subperíodo (4), o que pode admitir um signi-
ficado climatológico. Em setembro, ultrapassa 30oC. Cabe lembrar, 
porém, que tal resultado diz respeito ao período 1964-2005; donde, 
valeria à pena estender para um período atualizado.

Também é curioso o comportamento dos mínimos da TSM/SST 
na Área A1 no hemisfério sul, conforme Gráfico 44 : 
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Gráfico 44 - Variação dos Mínimos nos Subperíodos (2) (3) (4) de 
1964-2005, de Junho a Dezembro, na Área A1

Fonte: Xavier e Xavier (2006).

De fato, observa-se um aumento das temperaturas mínimas do 
mar em A1, de julho a dezembro, levando em conta os subperíodos 
(1)(2)(3)(4).

Tais resultados, contudo, são difíceis de interpretar, por se trata-
rem de medidas extremas, não representativas das respectivas classes 
(ou subperíodos no tempo). 

7.5 - Discussão

Em suma, as tendências de aumento das TSM/SST médias no 
Atlântico intertropical, verificadas inicialmente em áreas adjacentes à 
costa africana, passam também a ser reencontradas em áreas nas pro-
ximidades das Américas, embora não se mostrem tão “dramáticas” 
quanto nas primeiras. 
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Por outro lado, em vez de considerar a variação das médias, é pos-
sível analisar a questão em termos de tendências das medianas ou 
outros quantis, bem como, aprofundar a análise das variações dos 
máximos e mínimos em subintervalos consecutivos. Demais, uma 
análise mais detalhada dos ciclos sazonais exigiria a obtenção dos grá-
ficos respectivos, com as variações desde janeiro até dezembro, 

Interpretações diversas já foram examinadas em termos de seus 
possíveis impactos climáticos (nas chuvas, na atividade ciclônica 
etc.), embora caibam alguns adendos.

Cabe lembrar que cerca de 60% das tempestades tropicais no 
Atlântico norte e 85% dos maiores furacões originam-se de ondas 
atmosféricas (easterly waves/“ondas de leste”) que se propagam da 
costa da África, primariamente, entre 10oN e 20oN, na região Main 
Development Region (MDR), nas cercanias das ilhas de Cabo Verde.

De fato os resultados que foram expostos, desde o artigo de 2000 
no XI-CBMET, revelam a existência de um aumento importante da 
TSM/SST no Atlântico intertropical, principalmente nas adjacências 
ou junto da costa africana.  

Note-se que as demais perturbações ciclôni-
cas no Atlântico norte seriam provindas de outras latitu-
des, mais baixas, entre o polo e 20oN. Veja-se, a respeito,  
Goldenberg et al. (2001).

Assim, os aumentos da TSM/SST constatados nas subáreas C1 
e C2 e na área GG (Golfo da Guiné), na bacia norte do Atlântico 
intertropical, fornecem em parte suporte às observações sobre a in-
tensificação da atividade ciclônica nessa bacia norte, com aumento 
do número e força dos furacões.

O aumento aqui constatado refere-se ao período de 1964 a 2005, 
mas resta a possibilidade de ser apenas o ramo ascendente de um 
pseudociclo de maior amplitude, de sorte que, no passado, possa ter 
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acontecido outro período de TSM/SST elevadas na bacia norte do 
Atlântico intertropical, próximo à África, coincidente a intensifica-
ções da atividade ciclônica. Isto mereceria ser analisado.

Ainda a respeito do papel da TSM/SST, Shapiro (1982) já refe-
ria que temperaturas elevadas junto à África precedem as estações 
de furações mais ativas. Conforme Shapiro e Goldenberg (1998), as 
TSM/SST mais elevadas podem, de fato, levar ao desenvolvimento 
das tempestades ciclônicas. 

A estação dos furacões no Atlântico norte vai de maio/junho a 
novembro/dezembro, porém a maioria de julho a novembro, coinci-
dindo com os meses em que a TSM/SST, nas áreas G e C=C1+C2, 
apresentam os aumentos mais significativos em termos de nossas 
análises. Além de coincidirem com a faixa do máximo sazonal das 
temperaturas da TSM/SST nessas áreas.

Mencione-se, ainda, missão da NASA, na África, para investigar a 
origem e o desenvolvimento de furações no Hemisfério norte. Trata-
-se de uma campanha desenvolvida em agosto/setembro-2006, nas 
ilhas de Cabo Verde, a 350 milhas da costa do Senegal e situada 
aproximadamente à altura de 16oN. Portanto, na área C2.

Finalmente, no hemisfério sul, também, “ondas de leste” são res-
ponsáveis por episódios de chuvas intensas no litoral leste do Nor-
deste brasileiro (zona da mata), que, em alguns anos, implicam em 
chuvas intensas de pós-estação no Semiárido nordestino, em particu-
lar no Ceará. Conforme: Xavier (2001).

Portanto, cabe ainda avaliar com mais detalhes o papel do au-
mento progressivo da TSM/SST na costa da África, ao sul do equa-
dor, donde se originam “ondas de leste meridionais” responsáveis por 
chuvas a partir de junho/julho, apx., na costa leste do NE brasileiro 
ou “zona da mata”, por vezes muito intensas e que ainda podem pe-
netrar em áreas do Semiárido nordestino, em especial no Ceará.
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Cabe mencionar que as “ondas de leste” que atingem o Nordeste 
setentrional (e o Ceará) têm-se tornado mais frequentes também ao 
longo de toda a estação chuvosa ou mesmo a partir dos últimos me-
ses da pré-estação, nos anos mais recentes. Provavelmente, por inten-
sificação desses ventos de leste, meridionais, que chegam a competir 
com os alíseos de nordeste, vindos do hemisfério norte. É questão 
merecendo ser examinada, a fundo, pelos meteorologistas.

Finalmente, deve-se referir que pesquisas e até pontos de vista, de 
certa maneira conflitantes, têm surgido, desde que o presente livro 
foi elaborado. Donde, cabe ao leitor analisar de maneira ponderada e 
minuciosa todas as questões aqui levantadas. 

7.6 - Vulnerabilidade de Áreas Costeiras

Nesta última secção, não são mostrados e/ou discutidos resultados 
de pesquisa, pois se trata apenas de informações possuindo um cará-
ter suplementar. Muito menos, ocorrerá um aprofundamento dessas 
questões, entre as quais a do possível aumento do nível do mar.

7.6.1 - Aumento do nível do mar

Uma tendência de aumento generalizado do nível do mar, segun-
do prognósticos do IPCC e diante de recentes constatações, como o 
degelo nos polos e resultados de medições efetuadas, decerto torna-
-se dificilmente contestável. Porém, tem sido questão explorada de 
forma exagerada pela mídia. E até por “especialistas”. Contudo, não 
se deseja aqui polemizar sobre o tema, donde não serão citadas fontes 
envolvendo evidentes incorreções, em especial, quando se tratar de 
uma suposta origem “científica”.

Entre tais exageros, cabe considerar a atribuição ao “aquecimen-
to global” de eventos descritos de forma equívoca, como se fossem 
situações reais de “aumento do nível do mar”, tais como: a) efeitos 
de ressacas ou marés excepcionais; b) acomodação ou mudanças da 
linha de costa;  c) subida aparente do nível do mar.
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O que se designa como ressacas ou marés excepcionais raramente 
seriam tão extraordinárias, uma vez que podem ter acontecido no 
passado até com maior intensidade, embora o aquecimento que se 
constata no Atlântico intertropical, muito provavelmente, concorra 
para maior frequência de tais eventos, principalmente na costa leste 
do Nordeste brasileiro.  

No caso de acomodações ou mudanças da linha de costa, trata-se, 
em parte, de fenômeno quase-cíclico de longo prazo, mas, também, 
em função de obras litorâneas diversas (obras portuárias, espigões 
etc.), que levam a alterações das correntes litorâneas e impedimento 
da reposição de sedimentos carreados. É a questão, por exemplo, da 
atual forte erosão em praias a oeste de Fortaleza-Ceará. 

Finalmente, a aparente subida do nível do mar poder-se-ia rela-
cionar a questões diversas, como “afundamento geológico” e/ou o 
“peso de edificações na orla” (verifiquem-se os casos de Santos-SP e 
Macaé-RJ).  

Retornando aos prognósticos do IPCC apontando para um au-
mento significativo do nível dos oceanos em médio prazo, já a partir 
das próximas décadas, as alterações até agora detectadas são, contu-
do, em geral, ainda de pequena monta. 

Em Bangladeche (Bangladesh), por exemplo, “avanços do mar” 
são usualmente citados. Mas não se dariam, ainda, pelo aumento 
significativo de seu nível real, porém em vista das próprias condições 
geográficas da região, com poucas elevações acima daquele nível e, 
também, pela ação de tempestades e marés impulsionando as águas 
oceânicas sobre sua costa, baixa e pantanosa. Bangladeche é palco de 
grandes desastres naturais, como inundações causadas por grandes 
marés, muitas vezes conjugadas a ciclones tropicais, cuja frequência 
chega a 15 ou mais, por década.  

O ciclone de 1991, com a categoria 4 e um dos mais mortais já 
verificados, atingiu sua costa sudeste em 29 de abril com ventos da 
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ordem de 150 km/h. Além de provocar gigantesca onda que entrou 
terra a dentro com uma lâmina de cerca de seis metros de altura. 
Foram contabilizados mais de 135.000 mortos e dez milhões de de-
sabrigados. Sem dúvida, deixa-se ao leitor, se lhe interessar, a tarefa 
de levantar ocorrências análogas mais atualizadas ou mais recentes. 

Foto 7 - Vilarejos e Campos Inundados ao longo de um Rio em 
Bangladeche após o Ciclone de abril/1991

Fonte: Val Kemps/U.S. Air Force/U.S. Gov., 01may91, public domain.

Obviamente, seria possível arrolar situações análogas em diversas 
outras partes do mundo, mas esta não é a finalidade. Por outro lado, 
com os dados atuais, torna-se muito difícil separar dois movimentos 
que poderiam atuar em simultaneidade, ou seja, a elevação real do 
nível do nível do mar e o movimento vertical do terreno. Este últi-
mo podendo traduzir-se como um “afundamento” (land sinking) ou 
“subsidência” (land subsidence), decorrente de vários fatores, entre os 
quais uma fuga ou remoção de sedimentos e, finalmente, pelo movi-
mento local, propriamente dito, da crosta terrestre. 

A distinção entre os dois “movimentos” poderá ser mais bem en-
tendida através do conjunto das duas pranchas na Figura 16 (a)(b).
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     (a)  crustal motion  /  movimento da crosta

Figura 16 - Ecosystem Health and Land Loss in the Chaesapeake Bay / Variation 
in Sea Level: Tide Staff at Solomons Island

Fonte: NOAA/NASA/NC State Univ./Maryland Univ./US Fish and Wildlife 
Service.

Na Figura 17, são apresentadas estimativas das tendências de au-
mento e/ou diminuição do nível do mar para todo o globo, no perí-
odo de 1993 a 2008. Denota-se que as tendências não se distribuem 
de maneira uniforme em todos os oceanos. Em termos gerais, para 
o conjunto de todos os oceanos e através de uma inspeção visual da 
figura, os valores médios situar-se-iam entre 0 e 5 mm de aumento 
por ano. 
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Figura 17 - Tendências de Aumento do Nível do Mar 1993-2008

Fonte: Photo Journal / JPL-Jet Propulsion Lab. / NASA -  31/vii/2008.

Mas há algumas áreas em que a variação média é negativa (até cer-
ca de -5mm/ano), como no Pacífico, junto à costa intertropical oeste 
das Américas; e positiva (até +10mm/ano) também no Pacífico, ao 
norte da Austrália e ainda ao sul do Japão.  

A imagem deve-se ao acervo de medidas para as alturas do nível do 
mar, obtidas com os satélites Topex/Poseidon e Jason/1, este último 
depois complementado pelo satélite Jason/2. 

O aspecto mostrado corresponde a uma “fase fria” da Oscilação 
Decadal do Pacífico (ODP) (remete-se ao “Capítulo 9”). De fato, 
conforme o caption original dessa imagem, áreas em azul claro corres-
pondem às áreas nas quais o nível do mar permaneceu relativamente 
constante desde 1993. As áreas de cor verde são aquelas de aumento 
moderado, entre zero e cinco milímetros por ano. Aquelas nas cores 
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vermelho e amarelo, as regiões onde o aumento foi mais rápido, até 
dez milímetros por ano e, além disso, mais aquecidas. Quanto às 
regiões em azul escuro e púrpura, é onde o nível do mar diminuiu e, 
além disso, de águas mais frias.

        Finalmente cabe referir que, além de dados obtidos por satélite, 
estão disponíveis os dados de estações maregráficas (tide gauge sta-
tions) costeiras, de uma rede mundial: The Global Sea Level Obser-
ving System (GLOSS) /JCOMM-WMO/IOC, num total de cerca 
de 289 estações. Ver Figura 18.

Figura 18 - Rede Mundial de 289 Estações Maregráficas

Fonte: GLOSS-Global Sea Level Observing System / World Meteorological 
Organization (WMO) 5–x–2011.

7.6.2 - Eventos na costa cearense e em Fortaleza-CE

Em toda a costa cearense incluindo Fortaleza-CE, vários eventos 
ligados a estragos causados pelo mar têm sido relatados, embora de 
menor porte destruidor, sem qualquer comparação ao que ocorre em 
outras regiões, inclusive no Brasil ou no restante do Nordeste brasi-
leiro.

Aqui, se trata de vários fenômenos, relacionados com: 1] avanço 
e/ou retração da linha de costa, usualmente no longo prazo; 2] su-



238

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

perpopulação e ocupação ou uso indevido das faixas de praia e de 
manguezais; 3] intervenções envolvendo a construção de obras por-
tuárias, espigões etc. Outros eventos podem ligar-se a tempestades no 
Atlântico norte, mas seria bastante longo e complexo discutir aqui tal 
questão.

Aliás, com respeito a desgastes por grandes marés, existe referência 
centenária para o Ceará. Citada na “Revista do Instituto do Ceará” 
(1901, p. 107-109, “A Grande Maré”). Nessa “nota”, a altura da maré 
foi estimada em 3,40m, referente a “estragos frente ao Passeio Públi-
co, Gasômetro e Cadeia”, o que “prova sua preeminência”. O evento 
ocorreu em 16/março/1891. A altura usual máxima da maré era en-
tão estimada da ordem de 2,50m. A “Cadeia” é a atual “EMCETUR-
-Centro de Artesanato”. Ver Foto 8.

 
Foto 8 - EMCETUR-Centro de Artesanato / Fortaleza-CE

Foto: Postal Turístico / Sem Finalidade Comercial.

A edificação da “Cadeia”, atual EMCETUR, permanece bastante 
acima da  antiga faixa de praia, donde a maré poderia ter sido maior 
que 3,40m. Caberia ainda avaliar se outro fenômeno não se teria 
somado à “maré”, de sorte que explicasse sua excepcional “preemi-
nência”. 
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Não se encontrou outro registro do fenômeno, além da referida 
“nota” (talvez resgatável de jornais da época). Decerto, caberia exa-
minar o nível real acima do mar dessas edificações e se não foram 
afetadas após 1890 por intervenções diversas.

Porém, há fotografia posterior ao início do século, mostrando a 
Santa Casa de Misericórdia e logo abaixo dela a estrutura do “ga-
sômetro”, na rampa dando para a praia. Por outro lado, a “cadeia” 
ficava no quarteirão ao lado da “Santa Casa”, logo, também em nível 
superior à estrutura do “gasômetro”. 

Ora, a Santa Casa é um edifício que data da segunda metade do 
século XIX e nenhuma intervenção seria capaz de modificar seu ní-
vel, em relação a suas próprias fundações. 

Por outro lado, a fotografia aludida mostra os dois pavimentos 
daquele hospital de misericórdia, ao lado do “gasômetro”.  Como o 
andar superior só começou a ser construído no começo da década de 
20 (em início de 1922), é claro que a referida foto lhe é posterior, 
comprovando que os referidos níveis devem ter permanecido os mes-
mos, ou seja, os atuais.

Há notícias de que o resto do gasômetro ainda persistia, pelo me-
nos, até à década de 40 ou 50. Também não se encontrou registro de 
“subsidência” de maior porte afetando a área circunvizinha. 

Cabe, porém, explicar que a antiga faixa de praia estava bem mais 
próxima das edificações então alcançadas pela “grande maré”. Ou 
seja, anterior à relativamente recente abertura da “Avenida Presidente 
Castelo Branco” (”Avenida Leste-Oeste”) e à construção do “Marina 
Park Hotel” e da Indústria Naval do Ceará (INACE).

7.6.3 - Eventos no Litoral Leste do Nordeste brasileiro

Decerto, em todo o litoral leste do Nordeste brasileiro, em es-



240

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

pecial na “zona da mata”, desde parte do Rio Grande do Norte até 
ao Recôncavo na Bahia, chuvas intensas trazidas por “ondas de les-
te” poder-se-ão associar a vagas mais poderosas impulsionadas pelo 
vento, capazes de provocar muitos estragos e até danos maiores em 
edificações e estruturas a beira-mar, principalmente se coincidirem 
com a maré alta.  

No caso, eventual aumento do “nível do nível médio do mar” 
ocorrido naquelas costas e, além disso de pequena monta  (que não 
se deve confundir com a subida da crista máxima das marés), corres-
ponderia a componente pouco importante frente à ação das mencio-
nadas vagas.

 Este, evidentemente, é nosso ponto de vista. O fenômeno men-
cionado, aliás, é recorrente no Recife e em Olinda-PE, donde não se 
poderia interpretar como aumento propriamente dito do nível mé-
dio do mar, em que pesem afirmativas em contrário.

7.6.4 - Possíveis efeitos de tsunamis e terremotos

Nesta secção, tratamos de registros históricos de tsunamis/terre-
motos ocorridos nos oceanos Índico/Pacífico e Atlântico, com refle-
xos evidenciados e/ou possíveis na costa brasileira. Tais registros são 
importantes por indicar alguma vulnerabilidade nesse sentido.  

Sumatra - Oceano Índico, 2004

Vejam-se, nesse contexto, as Figuras 19 e 20.
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Figura 19 - “Amplitudes around the Globe / cm”
Fonte: Titov et al (2005), The Global Reach of the 26 December 2004 Sumatra 

Tsunami, Science, V. 309 (2045-2048)

Figura 20 - “Horas de Chegada (Retardo) das Ondas do Tsunami”
Fonte: França e Mesquita (2007).

Há relatos de reflexos (aumentos súbitos, oscilatórios, do nível do 
mar) do tsunami de Sumatra ocorridos em diversos pontos da costa 
brasileira, sob os devidos retardos; como em: Imbituba–SC; Para-
naguá–SC; Cananeia, Santos, Ubatuba–SP; Baia de Guanabara, 
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Arraial do Cabo–RJ; Salvador–BA; Natal–RN. 

Tais eventos não serão aqui descritos ou analisados, pois toma-
riam muito espaço, mas batem muito de perto com as “simulações” 
expostas nas duas figuras precedentes. De fato, fenômeno análogo foi 
observado em Aquiraz-Porto das Dunas-CE, embora de diminuta 
amplitude, conforme o seguinte relato: Mar escuro sem qualquer on-
dulação, de uma altura aparente inferior à maré-baixa. Depois com 
uma subida lenta, porém perceptível, das águas. Embora não tenha 
sido mensurada em termos de tempo e amplitude. (XAVIER; XA-
VIER, 2011). (Apresentação em power-point, slide 31).

Lisboa - 1755

O tsunami de Lisboa, 1º-novembro-1755, atingiu vários pontos 
da costa de Portugal, Marrocos, Espanha, costa da Cornualha (Ingla-
terra), costa oeste da Irlanda, ilhas do Caribe etc. Tanto o terremoto 
que o precedeu e o próprio tsunami foram de grande porte e poder 
destruidor, causando enormes desastres e perda de milhares de vi-
das, especialmente em Portugal. As principais referências, embora 
omitidas aqui por motivo de concisão, constam da bibliografia deste 
capítulo. 

   Há relato de ter sido notado o efeito do tsunami na ilha de 
Itamaracá–Pernambuco (a 40km de Recife) e em Tamandaré–PE (a 
114km de Recife)  De fato, não se tem qualquer registro do run-up 
(medida da subida das águas) nesses locais, pois a costa do Nordeste, 
na época, era muito pouco habitada. (BRINSK et al., 2007).

Em fontes brasileiras, até agora, nada foi encontrado, exceto relato 
de revolta na Bahia contra taxas para a reconstrução em Portugal, 
após o desastre. (FERRO, 2009).

Por outro lado, veja-se também a Figura 21, com o travel time map 
do tsunami de 1o de novembro de 1755.  Evidentemente, trata-se de 
mera “simulação”, sem o apoio de dados numéricos relativamente 
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precisos datados da época de sua ocorrência. Ao contrário das “simu-
lações” atuais, que recebem o suporte de dados de satélite, marégrafos 
e boias oceânicas. Cabe referir que o travel time, decerto, não indica 
a “altura” da “subida da água”. Não obstante, estaria de acordo com 
algum reflexo dessa ordem ocorrido em costas nordestinas. 

 

Figura 21 - Travel Time Map Tsunami, Lisboa, 1º Nov. 1755
Fonte: NOAA / NGDC-National Geophysical Data Center.

Nota: Para as secções: 7.6.2-Eventos ocorridos na costa cearense e em 
Fortaleza-Ceará e 7.6.4-Possíveis efeitos de tsunamis e terremotos, 
utilizou-se como base o material da palestra e respectivo pôster, de 
Xavier e Xavier (2011), “Aquecimento do Mar e Vulnerabilidade de 
Áreas Costeiras no Brasil”, IV Conferência Regional sobre Mudanças 
Globais - Memorial da América Latina, 05-07 abril 2011.



244

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

CAPÍTULO 8: APLICAÇÕES III: EVENTOS GEOFÍSICOS E  
   CHUVAS NAS BACIAS

O tema deste Capítulo 8 refere-se a Interrelações entre Eventos 
ENOS(ENSO), a ZCIT (ITCZ) no Atlântico e a Chuva em Bacias 
Hidrográficas, consoante artigo publicado na Revista Brasileira de Recur-
sos Hídricos (RBRH), em volume dedicado ao Semiárido nordes-
tino (XAVIER et al., 2003). Bem como, ainda, levando em conta 
a possível interveniência de outros eventos de natureza geofísica. As 
aplicações, contudo, ficando restritas às bacias hidrográficas cearenses.

Para esta exposição, aproveita-se a versão incluída no Capítulo 
3 da Apostila para o “Minicurso sobre Estatística Aplicada à Cli-
matologia”, no IX Simpósio Brasileiro de Climatologia Geográfica 
(SBCG)-2010. (XAVIER; SILVA, 2010).

Consideramos aqui as Chuvas no Ceará e NE-Setentrional du-
rante a chamada “quadra invernosa” [embora se trate do “verão aus-
tral”, i.e., no hemisfério sul], com relação a eventos ENSO-El Niño 
Southern Oscillation/ENOS-El Niño Oscilação Sul e às localizações 
geográficas da ZCIT-Zona de Convergência Intertropical/ITCZ-In-
tertropical Convergence Zone. Além da influência de outros eventos 
geofísicos.

Evidentemente, toda a metodologia aqui desenvolvida poderá ser, 
em princípio, aplicada às chuvas em outras bacias e regiões. Embora 
haja, decerto, a necessidade de adaptações, tendo em vista os sistemas 
atmosféricos atuantes, em cada caso.

Demais, quanto à maior ou menor interferência de sistemas tran-
sientes nas chuvas de uma dada região, o problema pode complicar-
-se, uma vez que fica difícil dispor de estatísticas apropriadas para 
certos desses sistemas ou, ainda, no sentido de se conseguir modelar, 
estocasticamente, tais transientes.  
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8.1 - Definição da Zona de Convergência Intertropical

A ZCIT-Zona de Convergência Intertropical é uma faixa de alta 
instabilidade atmosférica, pois os ventos que ali convergem ascen-
dem às camadas superiores da atmosfera de sorte a originar um cin-
turão de nuvens identificável através de imagens de satélite. 

Vê-se a seguir a Figura 22, devida a William Ferrel, uma das pri-
meiras representações da “circulação geral” na literatura científica, na 
qual a ZCIT coincide com o equador geográfico. Isto sempre ocor-
reria sob a hipótese de absoluta simetria do globo terrestre, ou seja, 
com igual distribuição dos oceanos e dos continentes, além de uma 
posição invariável do nosso planeta com relação ao sol, com o eixo 
de rotação sempre perpendicular à eclíptica (plano da órbita terrestre 
em torno do sol). Condições de fato não verificáveis na prática. 

Figura 22 - “Circulação Geral”, Ferrel (1859)

Fonte: Triplet e Roche (1986, p. 208 apud XAVIER, 2001, p. 329).
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Foto 9 - William Ferrel (1817-1891)
Fonte: NOAA-Central Library, “Photo1026”.

As primeiras pesquisas de Ferrel (1856) referiam-se à Física Astro-
nômica e sua interrelação com problemas de interesse oceanográfico. 
Assim, ele prova que a lua, através das marés oceânicas, origina um 
retardo na rotação da terra, embora tal efeito já tivesse sido esboçado 
pelo filósofo Emmanuel Kant uma centena de anos antes.  

Por outro lado, Ferrel se interessou pelo estudo das correntes mari-
nhas e sua interação com os ventos, em particular sobre sua confluência 
na zona equatorial, em termos de uma “circulação geral”, havendo pu-
blicado vários trabalhos sobre o assunto. O primeiro desses veio a lume 
em Nashville-USA, comportanto outro esboço gráfico, semelhante à 
Figura 22: Ferrel (1856, p. 9),

Na Figura 23 dispõe-se de versão “moderna”, mais elaborada, do 
“modelo” original de Ferrel. Embora, de certa maneira, ainda algo 
esquemática.
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Figura 23 - Precipitação e a Zona de Convergência Intertropical
Fonte: PennState’s Department of Geosciences / EARTH 105.

Uma Prancha análoga às de Ferrel encontra-se em publicações de 
Matthew Fontaine Maury, fundador da oceanografia e meteorologia 
navais norte-americanas, cujos trabalhos Ferrel (1856, op. cit.) men-
ciona. 

A atividade de Maury foi ampla e profícua em seu país e no ex-
terior. Com a idade de trinta e seis anos assumiu o cargo de oficial 
responsável pelo serviço de cartas e instrumentação da Marinha nor-
te-americana, logo mais intitulado Naval Observatory and Hydrographic 
Service, em 1842. Foi um dos primeiros a sonhar e defender a criação 
de uma “Academia Naval”, nos futuros moldes de West Point. 

Por outro lado, M.F. Maury luta por um sistema internacional de 
meteorologia de que resultou a 1ª (primeira) conferência, em Bruxelas, 
1853. Em poucos anos, os principais países com história marítima e 
com cerca dos 3/4 da frota mundial (Prússia, Espanha, Sardenha, a 
cidade livre de Hamburgo, Bremen, Chile, Áustria, Brasil e outros) 
iniciam a transferência de dados marítimos e terrestres, utilizando 
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padrões bem definidos, para o Observatório Naval por ele dirigido. 

A principal obra de M. F. Maury foi The physical geography of the 
sea and its meteorology, Maury (1860). Cuja originalidade, nessa oi-
tava edição, foi explicitar as relações íntimas existentes entre “os dois 
oceanos”: O oceano propriamente dito e a atmosfera. Logo, ante-
cipando em cerca de um século as ideias “modernas” de “interação 
oceano-atmosfera”. Embora já antevistas em Kosmos, 1845-1862, 
conforme Humboldt (1949). Edições prévias do mencionado livro 
de M.F. Maury traziam o título The Physical Geography of the Sea; ver: 
Maury (1855), terceira edição. Cabe também mencionar livro de “di-
vulgação”, direcionado às escolas: Maury (1864).

Foto 10 - Matthew Fontaine Maury (1806-1873)
Fonte: US Navy-Gov. United States / Public Domain.

Logo na abertura do Capítulo I - The Sea and the Atmosphere, de 
Maury (1860), lê-se: 



249Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 8 - Aplicações  III.  Eventos Geofísicos e Chuvas nas Bacias.    

Our planet is invested with two great oceans; one visible, the other 
invisible; one underfoot, the other overhead; one entirely envelops it, the 
other cover about two thirds of its surface [Nosso planeta é revestido 
por dois grandes oceanos; um, visível, o outro invisível; um sob nos-
sos pés, o outro sobre nossas cabeças; um o recobrindo por inteiro, o 
outro, cerca de dois terços de sua superfície].

Então: [...] to treat of the Physical Geography of the Sea, we must 
necessarily refer to the phenomena which are displayed at the meeting of 
these two oceans [...] para tratar a Geografia Física do Mar, necessaria-
mente devemos referir aos fenômenos que ocorrem no encontro (ou 
interface) dos dois oceanos]. 

E ainda: They are both in a state of what is called unstable equili-
brium; hence the currents of one and the winds of other [ Encontram-
-se num estágio que podemos designar como de equilíbrio instável; 
portanto, entre as correntes de um e os ventos do outro ]. 

Esta introdução, a partir de poucas frases, já nos dá ideia do estilo 
elegante do autor, sem prejuízo à profundidade dos temas científicos 
tratados, como se sucede ao longo dos diversos capítulos da obra, 
ao todo 22 (vinte e dois). Bem como, da riqueza dos indispensáveis 
levantamentos histórico-bibliográficos.

É curioso constatar que, no Ceará, o Senador Tomaz Pompeu de 
Sousa Brasil, Brasil (1877), cita intuitivamente os princípios propos-
tos por M.F. Maury sobre o papel da “zona de covergência”, sobre as 
chuvas. Donde haver sido de todos os estudiosos do clima do Ceará, 
no final do sec. XIX, quem mais se aproximou do entendimento da 
principal causa das suas secas.

Vejamos a seguir a Figura 24, mais realística, pois representa o flu-
xo de vento sobre o Atlântico. A imagem original é em cores e, além 
disto, aqui “retocada” para ressaltar um esboço da linha de conver-
gência dos alíseos nos hemisférios norte e sul, ou seja, a ZCIT-ITCZ. 
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Conforme: Ocean Surface Wind by Quickscat, NASA-NOAA/JPL-Jet 
Propulsion Laboratory-California Institute of Technology: “sea flux on 
space”, cortesia de W. Thimoty Liu e Wenqing Tang, citados por Xavier 
(2001, p. 341).

Figura 24 - ZCIT - Zona de Convergência Intertropical
Fonte: Liu e Tang, NASA-NOAA/JPL citados por Xavier (2001, p. 341)

Já a Figura 25 exibe a materialização da ZCIT–ITCZ como uma 
faixa de nuvens convectivas, vistas através de imagem de satélite de 
21-25/03/1999, conforme “DMET-Departamento de Meteorologia 
- FUNCEME”. 
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Figura 25 - ZCIT: Posição Média em 21-25/03/1999
Fonte: DMET-Departamento de Meteorologia - FUNCEME ZCIT.

De fato, não será discutido o aspecto do posicionamento da ZCIT 
no Atlântico (menos ainda no Pacífico e Índico), dia a dia, pois é 
questão muito complexa, envolvendo a interação com outros siste-
mas, inclusive transientes: ondas de leste, vórtices, frentes frias, linhas 
de instabilidade, monções etc. Além do mais, nem sempre se dispõe de 
uma sua imagem tão nítida. 

Tampouco examina-se o aspecto de sua localização no interior dos 
continentes (América do Sul e África), sob influência do relevo. Em 
todos esses casos, sua posição é muito instável, inclusive em questão 
de horas, com variabilidade muito grande em função das mudanças 
nos fluxos de vento e interações com a orografia. A par de vários 
outros aspectos, sujeitos a controvérsias, entre os quais as diversas 
metodologias disponíveis para identificar a zona de convergência em 
áreas continentais.

Assim, vamos tratar, exclusivamente, sobre a Zona de Convergên-
cia Intertropical no Atlântico e seu posicionamento médio a partir da 
confluência dos alísios no oceano intertropical, em termos mensais.

 Evidentemente, seria possível aplicar o mesmo método em escala 
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quinzenal ou, talvez, ainda semanal, se os respectivos dados quinzenais 
ou semanais médios do vento estivessem facilmente disponíveis.

 A vantagem dessa metodologia reside em dois aspectos: 

1] Levar em conta a definição clássica da ZCIT-ITCZ como 
lugar da confluência dos ventos dos dois hemisférios. De fato, uma 
confluência em baixos níveis e uma divergência em altos níveis. 
Os dois movimentos verticais ascendentes na zona equatorial 
restam evidentes na Figura 23 (conforme as duas setas em cor 
“laranja”, em ambos os lados dessa figura).

2] Permitir que seja obtida uma climatologia nítida desse fenô-
meno em função de óbvia “redução da variabilidade”, uma vez 
que se trabalha com posições médias mensais.

8.2 - Componente Meridional do Vento

Um conceito importante refere-se à Componente Meridional da 
Pseudotensão do Vento no Atlântico intertropical, ou seja, a compo-
nente N→S dos alíseos (no hemisfério norte) ou S→N (no hemis-
fério sul). 

Note-se que a “pseudotensão do vento” equivale ao quadrado da 
velocidade do vento. Ver: Xavier e Xavier (1997, 1998) e Xavier et 
al. (1998). Por convenção, as componentes escalares N→S e S→N, 
respectivas, assumem sinais negativo e positivo. Por outro lado, não 
se considera aqui a componente zonal E→W ou W→E.

De fato, o enfraquecimento da componente meridional numa 
área adjacente à costa do NE brasileiro favorece a chuva na região. 
Demais, em relação com a migração da ZCIT ao sul da linha equato-
rial, donde, tornar-se importante nos modelos de previsão. Quanto 
à inversão do sinal da componente meridional ou sua anulação, de-
marca a posição da ZCIT no Atlântico. 

Quanto ao Gráfico 45 mostra a evolução da componente WYA_
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b1 (isto é, no bimestre b1= jan.-fev.), com respeito à chuva LIT3_
qfm no Litoral 3 (litoral de Fortaleza) durante a “quadra chuvosa” 
fevereiro-maio. 

1600

LITORAL 64/97
R = 0,67

LIT 3qfm
WYAb1

-3

-7

-11

-15

800

0
63 70 77 84 91 98

Gráfico 45 - Componente Meridional da Pseudotensão do Vento 
na Área A (Adjacente à Região NE) no Bimestre Jan./
Fev. (WYAb1)´(–1) (magenta) e a Chuva Média no 
Litoral de Fortaleza na “quadra chuvosa” Fev./Maio 
(1964/97) (LIT3-qfm) (Azul)

Fonte: Xavier e Xavier (1998) e Xavier (2001).

Observe-se que WYA_b1 está multiplicada por (-1). Donde, com 
este recurso, as duas curvas evoluem do mesmo lado do gráfico, fi-
cando mais fácil compará-las, entre si.    

Já na Figura 26, a seguir, tem-se o estado da componente meri-
dional na bacia do Atlântico em março/1974, ano excepcionalmente 
chuvoso, onde aparece nítido o enfraquecimento a que se vem de 
mencionar, na área pintada de “amarelo”. Quanto à ZCIT, encon-
tra-se representada pela faixa @@@@@@ na referida figura. Assim, 
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nesse 1974, visualiza-se muito claramente a zona de convergênvia 
intertropical como uma faixa em diagonal, cuja extremidade oeste 
vai cair sobre a costa do nordeste, o que seria de esperar num ano 
muito chuvoso no Nordeste setentrional e, em particular, no Ceará. 

Figura 26 - Z CIT=@@@@@@ em Março de 1974; 01234...= Áreas 
com Enfraquecimento da Componente Meridional 
do Vento

Fonte: Xavier (2001).

Mais adiante, aliás, na Figura 33, exibe-se uma prancha mostran-
do o posicionamento da ZCIT, mês a mês, de janeiro a junho do 
referido ano

8.3 - Bacias Hidrográficas do Ceará

Para o que nos propomos, necessitamos de uma sinopse (resumo) 
da “rede hidrográfica do Ceará”, mediante o exame da carta geográfi-
ca mostrada na Figura 27 [em “amarelo”, comparecem as bacias com 
as quais trabalhamos].
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Figura 27 - Bacias Hidrográficas do Ceará
Fonte: Estado do Ceará / FUNCEME citado por Xavier (2001, p. 345).

Pela carta, vê-se que, no Ceará há 11 (onze) bacias hidrográficas 
ao todo, inseridas na grande “Bacia do Atlântico Norte/Nordeste”. 
Entre estas onze bacias, está a de número 6 - “Bacia Metropolitana”, 
na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF); a qual, de fato, comporta 
pequenas sub-bacias independentes. (XAVIER, 2001, p. 345).

Característica da rede hidrológica cearense é os rios nascerem e de-
sembocarem em seu próprio território, donde sua gestão caber exclu-
sivamente ao Ceará. Excetuando alguns rios que nascem no Ceará, 
na fronteira com o Piauí, integrando a bacia do Rio Parnaíba.   

8.4 - Variação Latitudinal da ZCIT-ITCZ

No Gráfico 46 está exibida a variação das posições latitudinais 
da ZCIT em graus N ou S (N=positivo; S=negativo) de janeiro-64 a 
maio-97, no meridiano 35oW. Este meridiano passa, aproximadamen-
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te, pela “Ponta de Seixas” (Cabo Branco-Paraíba”) conforme a Figura 
28.

Dispomos de técnica para detecção dessas posições a partir dos 
dados do vento. Ou seja, pontos onde se anulam as componentes 
meridionais dos alíseos nos dois hemisférios, no Atlântico intertro-
pical, sobre cada linha longitudinal ou meridiano previamente escolhido.

16

16

(a)

(b)

8

8

-8

-8

01/64

01/74 01/84

05/72 09/80 01/89 05/97

mês/ano

mês/ano

ZCIT (graus N- S )  35 W

ZCIT (graus N- S )  35 W

0

0

Gráfico 46 - (a) variabilidade anual da posição da ZCIT, de 
01/64 a 05/97, no meridiano 35OW; (b), tem-se 
um “zoom”de forma a se obter a variabilidade de 
01/74 a 01/84 no referido meridiano.

Fonte: Xavier (2001, p. 351).
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Figura 28 - Meridiano 35oW, apx. [ Ponta de Seixas-PB = 34o 47’ 30” W ]

Fonte: Xavier (2001, p. 349).

Observe-se em (a), no Gráfico 46, que a posição média mensal 
da ZCIT no Atlântico intertropical mantém-se sobre ou ao norte da 
linha equatorial, com nítidas incursões ao sul dessa linha, em certos 
anos, as quais devem corresponder a episódios de chuvas excepcio-
nalmente elevadas no Ceará e Nordeste setentrional. 

  Por outro lado, em (b) denota-se que no período 01/74 a 01/84, 
nos seus quatro primeiros anos, ocorreram incursões ao sul do equa-
dor, enquanto, nos anos a seguir, a tendência foi de curta ou nenhu-
ma incursão. Os últimos cinco anos corresponderam ao período da 
“seca” 1979-1983. O curioso é que apenas em 82/83 foi um evento 
El Niño (aliás, muito forte), enquanto os demais anos, “neutros” no 
Pacífico Equatorial. 

O conceito de ano neutro foi explorado por Xavier e Xavier (2002) 
e Xavier et al. (2007). Cabe lembrar que, por muito tempo, o assun-
to era raramente tratado na literatura nacional e internacional, com 
ênfase exclusiva nos eventos EN-El Niño ou LN-La Niña. Donde, 
resultavam erros frequentes, inclusive nas previsões, tendo em vis-
ta tal lapso. De fato, Xavier e Xavier (2002) mostraram que, nesses 
anos, há uma tendência de ocorrerem principalmente extremos (anos 
de seca, ou então, anos excepcionalmente chuvosos) donde um por-
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centual mais baixo de anos normais.

De fato, no 2º semestre de cada ano, a partir de agosto em geral, 
a ZCIT fica paralela à linha equatorial e bem ao norte desta. De 
dezembro a janeiro, começa a “descer”, diagonalmente. Como se es-
tivesse ligada a uma “dobradiça” na costa africana, acima do Golfo de 
Guiné, ao norte da linha equatorial (“dobradiça” esta que ainda pode 
resvalar um pouco ao longo da costa africana, para o sul). 

Veja-se, pois, a Figura 29, com uma sequência de posicionamentos 
da Zona de Convergência Intertropical, de janeiro a junho de 1974, 
ou seja, ao longo do 1º primeiro semestre do referido ano. Lembrar 
que esse ano foi muito chuvoso no Ceará e em quase todo Nordeste 
setentrional. Seria, aliás, interessante dispor da evolução da ZCIT no 
2º semestre do ano anterior, i.e., em 1973.
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Figura 29 - Posição Média da ZCIT de Janeiro a Junho de 1974
Fonte: Adaptado de Xavier (2001, p. 317).

8.5 - Chuvas nas Bacias, ZCIT e ENOS/ENSO

No Gráfico 47 temos os Intervalos de Confiança da Chuva (em 
mm) acumulada na Bacia Metropolitana e na Bacia do Alto Jagua-
ribe, resp., em fevereiro-maio, como função dos Episódios ENOS/
ENSO no Pacífico Equatorial (i.e., classes: -1=LN=La Niña, 0=neu-
tro, 1=EN=El Niño).
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Gráfico 47 - (a) Bacia Metropolitana (RMF); (b) Bacia do Alto 
Jaguaribe (*)

Fonte: Xavier (2001, p. 355).

(*) Intervalos de Confiança (95%) da Chuva Média no Quadrimestre Fevereiro- 
Maio, nas bacias Metropolitana e Alto Jaguaribe, respectivamente, em função dos 
episódios: -1=LN=La Nina; 0=anos neutros; 1=EN=El Niño.

Conforme se percebe, pelo gráfico, resta claro que, desde anos de 
La Niña até anos de El Niño, passando por “anos neutros no Pacífi-
co equatorial”, a média da chuva na “quadra chuvosa” (de fevereiro 
a maio) diminui progressivamente sobre as duas bacias. As “barras 
azuis” correspondem aos “intervalos de confiança”.

Notar, ainda, que o comportamento sobre as duas bacias mostra-
-se, na prática, idêntico. A menos dos totais médios de água preci-
pitada (em mm), pois, sobre as bacias litorâneas (e serras), em geral 
chove mais. Por exemplo, a média na Bacia Metropolitana nos anos de 
La Niña é em torno de 1.100mm; no Alto Jaguaribe (sul do Ceará), 
em torno de 700mm. Basta verificar no Gráfico 47, (a) e (b).

A variação de comportamento da chuva de anos de La Niña para 
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os de El Niño trata-se de resultado bem conhecido ou já esperado. 
Mas o que se quer evidenciar é como o emprego da Análise de Va-
riância vai tornar bem mais nítida situação, a qual, de outra forma, 
ficaria menos evidente e talvez difícil de “enxergar” com clareza. Aná-
logos resultados ocorrem para todas as demais bacias. 

Por outro lado, tal sistemática pode-se aplicar a situações análogas, 
para as quais não se tenha, previamente, informações conhecidas.

Já no Gráfico 48, fica indicado como se comporta a posição média 
da ZCIT/ITCZ, ao longo do meridiano 37oW, em função da ocor-
rência dos eventos ENOS/ENSO (este meridiano passa pela altura de 
Acaraú–CE, no “Litoral Norte”). Ora, da sua inspeção, fica está claro 
que, em anos de LN=LA Niña, a posição média da ZCIT, na “quadra 
chuvosa”, localiza-se, apx. aproximadamente, entre 4 e 2 graus sul. 
Já nos anos de EN=El Niño, localiza-se em torno da linha equatorial. 

-1

2 º    N

2 º    S

4º    S

EQ

ww37fm

0 1
Ind. ENOS

Gráfico 48 - Posição Média da ZCIT/ITCZ ao longo do meridiano 
37oW, durante a “quadra chuvosa”=fev.-mai., 
em função da ocorrência de eventos -1=La Niña,  
0=neutralidade, +1=El Niño; EQ=linha do equador

Fonte: Xavier (2001, p. 357).
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Em outras palavras, a incursão da ZCIT/ITCZ ao sul da linha 
do equador é, certamente, modulada pelos eventos ENOS/ENSO, 
como aliás seria de esperar.

8.6 - Posição da ZCIT/ITCZ na Quadra Chuvosa em Anos indo 
de MS (Muito Seco) a MC (Muito Chuvoso)

No Gráfico 49, será analisada a questão de como se posiciona a 
ZCIT/ITCZ, na “quadra chuvosa”, em anos indo de MS = muito 
seco até MC = muito chuvoso; também com respeito à chuva acu-
mulada sobre a Bacia Metropolitana em fevereiro-maio.  

-2  2-1 0

Bac. Metropolitana
1

2 º    N

2 º    S

4º    S

EQ

ww37fm

Gráfico 49 - Posição Média da ZCIT/ITCZ em anos com chuvas 
na Bacia Metropolitana, em fev./mai., em função 
das categorias - 2, -1, 0, +1, +2, i.e., MS=Muito 
Seco, S=Seco, N=Normal, C=Chuvoso, MC=Muito 
Chuvoso, 

Fonte: Xavier (2001, p. 359).
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Pela simples inspeção dessa figura, em anos na “classe” - 
2=MS=muito seco, com respeito à chuva acumulada sobre a Bacia 
Metropolitana, de fevereiro a maio, nota-se que: 

A posição média da ZCIT varia, aproximadamente, de uma lo-
calização entre a linha do equador e a latitude de 2 graus norte.

Demais, em anos na “classe” +2=MC=muito chuvoso, varia en-
tre cerca de 2 a 4 graus sul.

 Mais uma vez, observe-se que, no gráfico, as latitudes 
“norte” são consideradas positivas, enquanto as latitudes 
“sul” são negativas. O leitor poderá extrair suas conclusões 
para as demais categorias, -1=S=seco, 0=N normal e 
+1=C=chuvoso. 

Finalmente, examinamos o mesmo processo, porém em separado, 
para os seis meses consecutivos no decorrer do primeiro semestre, ou 
seja, aquele que engloba o quadrimestre mais chuvoso, o qual vai, de 
ordinário, de janeiro até junho.  

Portanto, devem-se levar em conta as posições alcançadas pela 
ZCIT/ITCZ relativamente à linha equatorial, em cada mês, de ja-
neiro a junho, segundo as categorias ou classes para a chuva (desde 
-2=MS=muito seco até +2=MC=muito chuvoso, passando pelas ca-
tegorias intermediárias), consideradas na referida bacia durante todo 
o quadrimestre fevereiro-maio.

Lembremos que tais categorias para a chuva, para qualquer in-
tervalo de tempo (mês, bimestre, trimestre etc,) são determinadas 
segundo a “tècnica clásica dos quantis” consideradas no Capítulo 3.  

Assim, as cinco categorias MS (muito seco), S (seco), N (normal), 
C (chuvoso) e MC (muito chuvoso) possuem como “separadores” 
os quantis de ordens 15%, 35%, 65% e 85%. Essa separação foi 
escolhida para o “modelo TEMPO DE CHUVA”, conforme Xavier 
(2001).
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Remete-se agora ao Gráfico 50 seguinte:
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Gráfico 50 - Posições alcançadas pela ZCIT / ITCZ, com relação 
à linha equatorial em cada mês, de Janeiro a Junho, 
conforme a categoria da Chuva (desde -2=MS=Muito 
Seco até +2=MC=Chuvoso), acumulada np 
quadrimestre Fev./Mar. na Bacia Metropolitana, 
1964-88

Fonte: Xavier (2001, p. 361).
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Omitimos discussão sobre detalhes dessa última figura. Porém, 
vemos que, nos vários meses, de janeiro a junho, para anos MS, S, 
N, C, MC (ou seja, desde “muito seco” até “muito chuvoso”), a zona 
de convergência encontra-se primeiro em posições mais ao norte e 
progressivamente, a seguir, em posições mais ao sul, com relação à 
linha equatorial, respectivamente.

Deixamos de apresentar também outros resultados. Inclusive, 
para as demais bacias cearenses (Alto Jaguaribe, Salgado etc.), bem 
como a maneira como se dá a retração da ZCIT/ITCZ para o norte 
do equador, a partir de julho. De fato, na análise das várias figuras, 
conforme, aliás, foi anunciado, omitimos certos detalhes metodológi-
cos e operacionais. Entretanto, vários desses detalhes já foram apre-
sentados no Capítulo 5, sobre: Análise de Variância: Metodologias, 
Aplicabilidade e Exemplo Didático. Ao qual o leitor poderia retornar, 
se fosse o caso.
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CAPÍTULO 9: APLICAÇÕES IV: A ODP O ATLÂNTICO E AS 
CHUVAS NO NORDESTE BRASILEIRO

Este Capítulo 9 trata da “Oscilação Decadal do Pacífico (ODP)”/
Pacific Decadal Oscillation (PDO) e suas possíveis relações com even-
tos oceânicos, no Pacífico sul e Atlântico intertropical e, em especial, 
com chuvas no Nordeste setentrional e no Ceará - Brasil. 

Cabe adiantar que a influência mais nítida da ODP/PDO refere-se 
ao clima da América do Norte, em função de grande amplitude das 
anomalias da Temperatura da Superfície do Mar (TSM)/”Sea Surface 
Temperature (SST)”. A par de importante papel na biodiversidade, 
em particular na flutuação das populações de salmão no Alaska, Ca-
nadá e no noroeste dos Estados Unidos. 

Para a análise de possível influência no Atlântico intertropical 
e na “quadra chuvosa” no Nordeste setentrional brasileiro, em 
especial no Ceará, utilizam-se valores médios da ODP/PDO no pe-
ríodo novembro-março, além de médias em bimestres e trimestres 
consecutivos.

Motivação inicial para pesquisas nessa direção destinava-se a exa-
minar a procedência de notícias, então divulgadas na mídia, sobre 
chuvas muito intensas no Nordeste setentrional e no Ceará, em ja-
neiro/fevereiro/2003, dever-se-iam a efeito da ODP. Porém, sem dis-
por do devido suporte investigatório. 

Além disso, tal alegação parecia extemporânea, porquanto a ODP 
é fenômeno de persistência decadal (ou até multidecadal), donde 
seus efeitos, a rigor, não poderiam ser pontuais no tempo. 

Há, de fato, trabalhos científicos que procuram comprovar algum 
papel desse evento sobre as chuvas no Brasil e, em particular no Nor-
deste. Mas nosso ponto de vista é que o sinal da ODP/PDO, embora 
aqui se manifestando, é em geral fraco, não assumindo, portanto, 
significado expressivo. Assim, trata-se de sinal amplamente suplantado 
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pelo do sistema ENOS/ENSO, donde decorre ser de mínima impor-
tância para eventuais modelos de previsão.

Por outro lado, cabe não se fiar muito irrefletidamente em corre-
lações, nesse talante. Pois, à vezes, são fictícias e/ou decorrentes de 
mero acaso. Em outras palavras, não assumem de necessário maior 
significado, muito menos de causa e efeito.

Como base para este capítulo, registre-se, em particular, o artigo 
de Xavier; Xavier e Silva-Dias (2008) apresentado no XV-SBMET, 
além de dois outros trabalhos anteriores, por tratados em Xavier e 
Xavier (2004) e Xavier; Xavier e Alves (2006).

9.1-Índices da ODP-PDO

O Índice da ODP/PDO, de Mantua et al. (1997) deriva da pri-
meira componente principal das anomalias da TSM/SST no Pacífico 
norte, entre 20°N e 90°N (polo), com valores mensais on-line a par-
tir de janeiro/1900. Ver ainda Hare (1995) e Hare e Francis (1995).

Esse índice refere-se à oposição entre anomalias da TSM/SST na 
Costa oeste da América do Norte e o restante da bacia norte do Pa-
cífico. De fato, a existência de uma variabilidade decadal e multide-
cadal no Pacífico Norte é documentada desde o final dos anos 80, 
como em Nitta e Yamada (1989) e Trenberth (1990).

Cabe referir que, além do Índice de Mantua (Washington Uni-
versity), está ainda disponível o Índice do National Climatic Data 
Center (NCDC)-USA, desde jan./1854, on-line, fundamentado em 
dados da ERSST-Extended Reconstructed SST ou “TSM” recons-
truída e estendida”, da NOAA.

Cita-se também um índice anual, “reconstruído” a partir de da-
dos dendroclimáticos, de 1661 a 1984: Biondi; Gershunov e Cayan 
(2001). Como, ainda, um índice “reconstruído” desde 1470: Shen et 
al. (2006). Não utilizados aqui, pois resultam de medidas indiretas, 
além da intervenção de fatores climáticos de difícil controle, pelo re-
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cuo de centenas de anos. Embora mereçam este registro e até valesse 
alguma análise a seu respeito. 

9.2-Características da ODP-PDO

É usual, na literatura, considerar o índice médio da ODP/PDO 
em novembro-março, envolvendo duas situações típicas, conforme 
está mostrado na Figura 30 nos termos da explicação que é apresen-
tada a seguir: 

Figura 30 - Fases da ODP-PDO
Fonte: Mantua e PDO-Internet Page.

1 fase positiva ou quente (+ , warm), exibindo anomalias positivas ao longo da 
Costa W (oeste) da América do Norte e negativas no restante da bacia do Pacífico 
Norte, desde apx. 20°N, na direção do polo. No caso, a forma de cálculo é que 
nos conduz a valores positivos; 

2 fase negativa ou fria (- , cold), com anomalias negativas na Costa W (oeste) e 
positivas no resto da bacia. 

(*) Positiva na costa dos EUA e negativa na costa do Pacífico; no lado contrário.
(*) A situação fica invertida.

Há outra representação da “fase positiva”, com a qual são exibidas 
apenas as temperaturas no Pacífico Norte, conforme a Figura 31.

De fato, a ODP/PDO comporta-se como uma “gangorra” da 
TSM/SST entre a costa oeste da América do Norte e o outro lado do 
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Pacífico norte.  

Da mesma maneira como o–“Índice de Oscilação Sul (IOS)”/ 
Southern Oscillation Index (SOI)” é uma “gangorra”, no Pacífico sul, 
quanto a variações da pressão atmosférica de superfície entre dois 
pontos a leste e oeste dessa outra bacia. Por exemplo, entre Tahiti, 
próximo à costa da América do Sul, e Darwin ao norte da Austrália.  

Figura 31 - TSM/SST na Bacia do Pacífico Norte, na “Fase 
“Positiva” ou “Quente” (Warm)

Fonte: Mantua (2000).

Segunda característica da ODP-PDO é sua grande persistência, 
ou seja, as fases quentes (positivas) ou as frias (negativas) predomi-
nam por anos seguidos, inclusive por duas ou três décadas, a menos 
da ocorrência de poucas oscilações esparsas, em sentidos contrários. 

Ao invés do que ocorre com o El Niño-Oscilação Sul (ENOS)/El 
Niño-Southern Oscillation (ENSO), cuja persistência é muito menor. 

Por exemplo, um evento El Nino-EN, em geral ocorre isolada-
mente ou em dois anos consecutivos, conforme foi mostrado em Xa-
vier (2001). Algumas vezes, três desses eventos alternando-se com 
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eventos La Nina (LN) e/ou com “anos neutros” observados no com-
portamento Pacífico equatorial. 

De fato, mostra-se impróprio, com respeito a tais índices, qual-
quer referência a “comportamento cíclico”, pois, na verdade, são de 
natureza “quase-cíclica”. Aliás, “componentes cíclicas” extraídas des-
sas séries por técnicas de análise harmônica, espectral e outras, po-
dem levar a “artefatos” ou “ficções matemáticas”. 

Isso não significa que tais técnicas sejam sempre destituídas de 
importância científica intrínseca. Por exemplo, quando, para inter-
relacionar eventos quase-cíclicos a outros de óbvio substrato cíclico 
(envolvendo ciclos estacionais, astronômicos etc.). Ou, se usadas em 
direção meramente especulativa, ou seja, para investigar “flutuações 
quase-periódicas”. 

No Gráfico 51 será apresentada a variação da PDO/ODP, de 1900 
até 2000, conforme USCG (2002), com seus dados numéricos sua-
vizados mediante uma “janela móvel” com a largura de 15 (quinze) 
meses.

Gráfico 51 - Série Temporal da ODP para o Período 1900-2000, 
com a Ocorrência das Fases Positivas e Negativas do 
Índice

Fonte: USGS – US Geological Survey (2002).

No referido gráfico da ODP/PDO para 1900-2000, ficam nítidas:



271Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 9 - Aplicações   IV.  A ODP, o Atlântico e as Chuvas no Nordeste Brasileiro    

(a) fases predominantemente positivas, ou seja, nos intervalos 
1925-46 e 1977-99;  

(b) fase predominantemente negativa de 1947-76, como men-
cionado em Mantua (1998). 

Quanto a 1900-24, que seria uma primeira “fase negativa”, não 
transparece tão nitidamente no gráfico; decerto, por distorções no 
índice (sobre o que se deve pronunciar mais adiante). De fato, na 
literatura científica, não apenas em 1900-24, mas todo o período 
1896-1924 é referido como sendo de “polaridade negativa”, predo-
minantemente. 

Conforme mencionado em Mantua et al. (1997), ocorre, portan-
to, evidência de reversões das polaridades prevalentes a sua oscilação, 
em torno dos anos 1925, 1947 e 1977.  

A insistência em falar de fases “predominantemente” positivas 
(quentes) ou positivas (frias) é óbvia. Ou seja, ante a existência de 
subintervalos muito curtos, em cada uma das fases, comportando 
mudanças de polaridade. Assim, na “fase multidecadal negativa” 
1947-76, ocorre curto subintervalo 1958-61, com reversão a valores 
positivos do índice. Além disso, de 1999 até 2007, ocorreu subin-
tervalo inicial com valores negativos, seguido de outro com valores 
positivos. 

O presente estudo não foi atualizado para todos os anos de 2008 a 
2013, donde uma indefinição, para nós, do estado atual do índice. O 
leitor poderia realizar essa tarefa. De uma parte seria possível, porque 
os dados estão usualmente disponíveis na web. De outra parte, relati-
vamente difícil, por exigir muita experiência no trato dessa questão, 
em especial quando se levam em conta reversões e/ou flutuações rá-
pidas do índice e ainda a necessidade de empreender “suavizações” 
dos gráficos. 

Veja-se, também, outra representação do índice no Gráfico 52, 
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com as fases predominantemente quentes e frias.

Gráfico 52 - Períodos Predominantemente “Quentes” ou “Frios” 
da ODP-PDO

Fonte: Mantua / PDO-Internet Page.

A variabilidade da TSM no Atlântico intertropical tem impor-
tante efeito na modulação do clima em áreas adjacentes. Pelo me-
nos, cinco modos foram detectados para essa variabilidade, separados 
entre: modos no Atlântico Tropical Norte e Sul;, modo equatorial; 
modo dipolo; e gradiente transequatorial. Conforme Servain (1991); 
Chang e Li (1997); Andreoli e Kayano (2004). 

O modo equatorial exibe grande variabilidade interanual, enquan-
to o dipolo e o gradiente transequatorial mostram intensa variabili-
dade decadal. Mas a relação com a ODP/PDO não é muito evidente. 

Huang e Shukla (1997) sugerem que a variabilidade intrassazo-
nal da TSM, no modo equatorial, relacione-se com ondas oceânicas 
originadas de flutuações nos ventos de leste, enquanto o modo tran-
sequatorial (decadal) se origine de ajustes da circulação oceânica a 
variações de grande escala dos alíseos de NE/SE. Donde, a oscilação 
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de grande período do Atlântico pode não se relacionar diretamente 
à ODP/PDO.

9.3-Dados e Metodologia

9.3.1-Consistência entre índices da ODP/PDO

Com respeito aos dados da ODP/PDO, de fato trabalhamos com 
os Índices de Mantua/Washington University e do NCDC-National 
Climatic Data Center/USA.

Porém, uma questão preliminar a ser examinada diz respeito à 
consistência entre ambos, pois, do exame de suas tabelas numéricas 
(elas aqui estão omitidas), são observadas à primeira vista óbvias dis-
crepâncias entre seus valores numéricos quando confrontados.  Para 
dirimir tais dúvidas, foram calculadas correlações entre os índices, 
para cada um dos meses do ano, ao longo de 1900-2004, bem como 
para subintervalos, basicamente 1900-60 e 1950-2004. 

Os resultados indicam que, de 1950 a 2004, ocorre concordância 
muito satisfatória das duas séries para cada um dos meses do ano, em 
vista de as correlações obtidas serem, em geral, elevadas, da ordem 
de R=0,90 ou mais. Além disso, com probabilidades de erro pratica-
mente nulas, ou seja, p=0,0000.

Por outro lado, no subperíodo 1900 a 1960, denota-se menor con-
cordância, pois são mais baixos os coeficientes de correlação calcula-
dos, indo desde R = 0,5613 (em março) a R = 0,8690 (em agosto). 

De fato, as menores correlações encontradas no subintervalo 
1900-1960 ocorrem para os meses de dezembro até abril. Ademais, 
com respeito a subperíodos ainda mais curtos, as correlações se tor-
nam menores.  Por exemplo, para 1900-1930, 1900-1940 etc.

No que se segue, essas questões serão examinadas de maneira bem 
mais detalhada.
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Assim, na Tabela 9, são apresentados os coeficientes de correlação 
entre os dois índices, para cada mês (ou seja, de janeiro até dezem-
bro), para todo o período 1900-2004 e para os subperíodos 1950-
2004 e 1900-1950.

Tabela 9 - Correlações Mês a Mês entre o Índice de Mantua e o 
do NCDC, do ODP-PDO, para todo o Período 1900-
2004, no Subperíodo desde 1950 e no Subperíodo até 
1950

1900-2004 1950-2004 1900-1950
JANEIRO R = 0,7625 R = 0,9441 R = 0,5762
FEVEREIRO R = 0,8340 R = 0,9186 R = 0,7599
MARÇO R = 0,7509 R = 0,9159 R = 0,5613
ABRIL R = 0,8491 R = 0,9416 R = 0,7431
MAIO R = 0,8680 R = 0,9639 R = 0,7848
JUNHO	 R = 0,8800 R = 0,9507 R = 0,8019
JULHO R = 0,8725 R = 0,9574 R = 0,8578
AGOSTO R = 0,8971 R = 0,9300 R = 0,8690
SETEMBRO R = 0,8697 R = 0,9423 R = 0,8301
OUTUBRO R = 0,8812 R = 0,9504 R = 0,8172
NOVEMBRO R = 0,8290 R = 0,9158 R = 0,7137
DEZEMBRO R = 0,7973 R = 0,8999 R = 0,7007

Fonte: Cálculos por Xavier e Xavier (2009).

Como se percebe, os valores menos elevados desses coeficientes, 
no intervalo 1900-1950, ocorrem para os meses de dezembro a abril. 
De fato, tornam-se ainda menores para intervalos mais curtos.

Nos Gráficos 53 e 54, as duas séries, de Mantua e do NCDC, são 
comparadas para 1900-1960 e 1950-2004, com respeito a janeiro. 
Note-se que, propositadamente, são subperíodos não-disjuntos ou 
overlapping. 

Por outro lado, no subintervalo de tempo 1950-2004, que é mais 
recente, as duas curvas ajustam-se melhor, contrapondo-se ao que 
ocorre no subintervalo de tempo 1900-1960, mais recuado. Isso já 
seria de esperar quando comparamos as duas últimas colunas da re-
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ferida tabela. 

Aliás, no gráfico para 1900-1960 transparece de maneira bastante 
evidente uma discrepância ainda maior nos trinta primeiros anos, ou 
seja, de 1900 até 1930. Caso fossem calculados neste sub-intervalo 
os coeficientes de correlação entre as duas séries seriam ainda mais 
baixos.

ODP-PDO Mantua & NCDC
janeiro 1900-1960

4 4

2 2

0 0
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-4

1900 1920
ano

1940 1960
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ODP-PDO Mantua & NCDC 
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MANTUA MANTUA

Gráfico 53 - Séries da ODP / PDO 
de Mantua e do NCDC, 
para Janeiro, nos Subpe-
ríodos de Tempo 1900-
1960 e 1950-2004

Fonte: Xavier e Xavier (2004).

9.3.2-Dados da TSM/SST no Atlântico e Pacífico

Para esses dados, examinar as áreas no Atlântico intertropical e 
no Pacífico equatorial, conforme as Figuras 32 e 33, com respeito às 
quais são coletados e/ou calculados os valores numéricos originais e 
os índices. Embora já presentes anteriormente (capítulo 7, as figuras 
14 e 15), as mesmas são aqui reproduzidas para facilitar ao leitor mais 
rápida consulta e apreensão do presente texto.

Gráfico 54- Séries da ODP / PDO 
de Mantua e do NCDC, 
para Janeiro, nos Subpe-
ríodos de Tempo 1900-
1960 e 1950-2004
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Note-se que outras áreas no Atlântico e Pacífico são eventualmen-
te citadas na literatura especializada, por autores. Porém, omitidas, 
além de não terem sido utilizadas e/ou comentadas.

Figura 32 - Áreas no Atlântico intertropical
Fonte: Xavier (2001, p. 47).

Figura 33 - Áreas no Pacífico intertropical
Fonte: NOAA-NCEP/CPC citados na Obra de Xavier (2001).

9.3.3-Dados de Chuva no NE-Setentrional e Ceará

Esses dados estão amplamente discutidos em Xavier (2001) e em 
diversos artigos, em termos de sua localização geográfica e quanto a 



277Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 9 - Aplicações   IV.  A ODP, o Atlântico e as Chuvas no Nordeste Brasileiro    

sua ocorrência em regiões climáticas homogêneas (ou quase-homo-
gêneas), no Estado do Ceará. Donde, nos limitamos a apresentar as 
duas Figuras 34 e 35, seguintes.

Figura 34 - Situação Geográfica do Ceará
Fonte: Xavier e Xavier (2004).

Figura 35 - Regiões Pluviometricamente Homogêneas no Ceará
Fonte: Xavier (2001, p. 53).



278

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

9.4-Relatos de Impactos Diversos da ODP/PDO

Como já foi mencionado, a influência mais nítida da ODP-PDO 
refere-se ao clima da América do Norte. A par do seu papel na biodi-
versidade, em particular, na flutuação das populações de salmão no 
Alaska, Canadá e noroeste dos Estados Unidos.

De fato, está bem comprovada a influência das condições climáti-
cas oceânicas no Pacífico, quanto à variação dos “estoques”, medidos 
por via da captura, das populações de salmão no Pacífico norte. 

Assim, na fase multidecadal positiva iniciada em 1977 e que vai 
até aos meados da década de 90, pelo menos, ocorrera aumento sig-
nificativo na produção de salmão no Alaska e, em contrapartida, o 
decréscimo na costa noroeste dos Estados Unidos. Enquanto, numa 
fase negativa, dava-se o contrário.  

Do ponto de vista do clima continental, em várias regiões do nor-
te das Américas, de outubro até março, comportamentos opostos po-
dem também ser denotados nas fases positivas e negativas da ODP/
PDO, para diversas variáveis, tais como: temperatura do ar, precipi-
tação, vazões etc.

Por exemplo, a precipitação no noroeste da América setentrional e 
nos Grandes Lagos acha-se geralmente aumentada (acima da média) 
nas fases positivas e negativas da ODP/PDO e diminuída (abaixo 
da média) na fase positiva. Há igualmente notícia sobre impactos na 
retração/expansão de geleiras.   

Aqui, não houve a intenção de fazer levantamento circunstancia-
do ou completo de referências bibliográficas sobre tais ocorrências, 
por inexistir elo mais forte com os propósitos deste artigo, a menos, 
de eventuais aspectos metodológicos de certa utilidade.  

A tal respeito são referidos aqui, portanto, somente alguns poucos 
trabalhos:
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1º] Assim, sobre as relações entre os estoques de salmão e a ODP/
PDO, veja-se Hare (1995); Hare e Francis (1995) e Mantua et al. (1997), 
já citados. Demais, são igualmente citados impactos em estoques de ou-
tras espécies marinhas ou fluviais, como o halibute o Alaska e Columbia-
-Britânica, cujas reservas podem ficar ameaçadas.

2º] Sobre o clima no norte da América do Norte, veja-se Mantua 
(2002); Vaccaro (2002) e Nigan; Barlow e Berbery (1999); 

3º] Em particular, sobre os impactos nas geleiras, em termos de 
suas fases de retração ou de expansão, consultar Kovanen (2003) e 
Lillquist e Walker (2004); 

4º] Demais, o impacto climático relativo a fases da ODP/PDO 
dar-se-ia também um impacto climático do outro lado do Pacífico 
norte, no continente asiático; conforme Chan e Zhou (2005);

    5º] Também na literatura científica, consideram-se interrelações 
da ODP/PDO com eventos no Pacífico equatorial (ENOS/ENSO) e 
no Atlântico - Oscilação do Atlântico Norte (OAN) / North Atlantic 
Oscillation (NAO), entre outros índices climáticos e oceânicos;  

6º] Finalmente, são vistas na literatura referências sobre eventos 
climáticos nas Américas Central e do Sul moduladas pela ODP/
PDO, possivelmente. Ver Garcia (2006); Kayano e Andreoli (2006); 
Marengo et al. (2004); Pavia (2009) e Rebello (2006).  

Quanto a supostas influências no norte do Nordeste brasileiro, 
cabem menções a Kayano e Andreoli (2006) e Silva (2007).

Todo o levantamento bibliográfico acima não é exaustivo, embora 
os trabalhos citados tragam referências suplementares. Decerto, va-
leria a pena atualizá-lo, pois, sem dúvida, acrescentar-se-iam outros 
informes, que, talvez, permitiriam novas conclusões.  

Na verdade, numa pesquisa, caberia fazê-lo, à risca. Com efeito, 
na ausência de um levantamento criterioso, corre-se o risco de ape-
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nas repisar trabalhos anteriores. Sem esquecer o lapso ético quanto 
à inobservância em não citar aquilo que, de relevante, já tenha sido 
produzido. 

9.5-Resultados

9.5.1-A ODP/PDO e o Pacífico Sul

Embora nosso desiderato seja flagrar os possíveis sinais da ODP-
-PDO no Atlântico, precisamos antes analisar as relações entre o Pa-
cífico Norte e o Pacífico Sul e Equatorial.   

A ODP/PDO do Pacífico Norte descreve-se, por vezes, em termos de 
um long-lived El Nino-like pattern. Isto é, um padrão na modalidade Niño, 
porém de “longa-vida”. Donde, com características próprias que permitem 
distingui-la dos episódios ENOS/ENSO, uma sua contrapartida no Pací-
fico sul equatorial.  De certa forma, a ODP/PDO guarda uma relação 
com esses últimos eventos, embora não tão estreita.

Assim, no período de 1964 a 2004, calculou-se o coeficiente de 
correlação entre o índice médio de Mantua para o intervalo novem-
bro-março e a anomalia média da TSM/SST: 1] na área NIÑO 1+2 
no mesmo intervalo, obtendo-se R=0,43, com probabilidade de erro 
p=0,0005; e 2] com a anomalia média da TSM/SST na área NIÑO 
3/4, ainda no mesmo intervalo, obtendo-se R=0,45, com p=0,004. 

  As mesmas ordens de grandeza dos coeficientes de correlação fo-
ram ainda obtidos comparando a ODP-PDO em novembro-março 
com a TSM-SST nas áreas NIÑO 1+2 e NIÑO 3/4, em bimestres 
(do 1º ao 6º) e trimestres (do 1º ao 4º), ainda com respeito às suas 
séries, no período 1964-2004. 

9.5.2-A ODP/PDO e a TSM/SST em áreas do Atlântico

Calculamos inicialmente os coeficientes de correlação entre a mé-
dia do Índice de Mantua em novembro-março X médias da TSM-
-SST nas Áreas A, B, G, C e D, nos bimestres r6 (novembro-dezem-
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bro do ano anterior), r1 (janeiro-fevereiro), r2 (março-abril), r3 
(maio-junho) e r4 (julho-agosto). 

Os resultados foram os seguintes: 

1º] Para os bimestres r6 (nov.-dez.) e r1 (jan.-fev.) as correlações da 
ODP/PDO com as TSM-SST, nas diversas áreas do Atlântico, foram 
estatisticamente não significativas, pois suas probabilidades de erro 
mostraram-se superiores a 5%; o mais das vezes, bem maiores, po-
dendo chegar a p=97%. 

Isto indica que o sinal da ODP/PDO é inexistente ou muito 
fraco no Atlântico, no decorrer dos dois bimestres r6=nov.-dez. 
e r1=jan.-fev. da pré-estação chuvosa; 

2º] 	Para o bimestre r2 (março-abril), foram obtidas correlações 
positivas e estatisticamente significativas, embora apenas com respei-
to à Área C (do Atlântico intertropical norte junto à costa da Áfri-
ca), com coeficientes de correlação e probabilidades de erro R=0,37 e 
p=2%; e na Área G (Golfo da Guiné), com R=0,34 e p=4%.

3º] Para o bimestre r3 (maio-junho), correlações significativas 
com respeito às Áreas C (no Atlântico norte, adjacente à África) e 
D (idem, adjacente ao Caribe e à América do Norte), com R=0,44 
e R=0,35, cujas probabilidades de erro foram da ordem de p=0,005 
e p=0,03, respectivamente.

4º] já para o bimestre r4 (julho-agosto), todas as correlações vol-
tam a ser pouco expressivas, em geral, muito baixas e, mais do que 
isso, estatisticamente não-significativas.

Ademais, o “sinal” da ODP-PDO detectado em cada área do 
Atlântico foi menos importante do que o ”sinal” calculado 
entre o ENOS-ENSO e a TSM-SST no Atlântico, sempre na 
mesma área. Com outras palavras, para os eventos no Pacífico 
equatorial, os “sinais” sobre o Atlântico foram em geral bem 
mais fortes e significativos. 
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De fato, o “sinal” da ODP/PDO no Atlântico, mais fraco que o 
do ENOS/ENSO, interpreta-se de duas maneiras distintas:

(i) Como um “sinal parasitário”, com respeito ao do ENOS/
ENSO, em vista da interrelação preexistente entre os dois fenôme-
nos, do Pacífico Norte e do Pacífico equatorial; (ii) ou como expres-
são conjunta de oscilações geofísicas geminadas, nas duas bacias do 
Pacífico. 

9.5.3-A ODP/PDO e as chuvas no Norte do Nordeste e no Ceará

Foram utilizados os dados da chuva na pré-estação (dezembro-
-janeiro) e na “quadra chuvosa” (fevereiro-março), com relação às 8 
(oito) regiões pluviometricamente homogêneas do Estado do Ceará.  

Primeiro, calcularam-se correlações entre o índice médio da ODP/
PDO de Mantua, em novembro-março, com respeito à chuva acu-
mulada em bimestres e trimestres consecutivos, para várias regiões 
pluviometricamente homogêneas do Ceará.  

Os resultados não comprovam que a ODP/PDO (média de no-
vembro-março) possa exercer algum papel na chuva (em bimestres e 
trimestre consecutivos). Com efeito, as correlações encontradas fo-
ram baixas e, além do mais, não-significativas. 

Para investigar isso mais a fundo, passou-se, em seguida, a calcular 
as correlações entre as médias da ODP/PDO nos trimestres t1=jan.-
-mar., t2=abr.-jun. e t3=jul.-set., e a chuva acumulada nesses trimes-
tres. Em geral, para as correlações entre a ODP no trimestre t2 e a 
Chuva nos trimestres t2 e t3, estas foram negativas e significativas. 
Idem, para a ODP no trimestre t3 e a Chuva no mesmo trimestre. 

Cabe observar que estas correlações negativas são consentâneas às 
correlações negativas dos eventos ENOS/ENSO com a chuva no NE 
setentrional e no Ceará.

Contudo, resultado de certo significado, refere-se à inexistência 
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de correlações entre a ODP/PDO e a Chuva, ambas medidas no tri-
mestre t1. Indicando que a pré-estação+início da “quadra chuvosa” 
no Ceará não guarda relação evidente com a oscilação decadal do 
Pacífico, ao contrário de conjectura levantada a este respeito.

9.5.4-As “fases” da ODP/PDO e as chuvas no Ceará

Os resultados desta subsecção referem-se, ainda, à ausência de re-
lação entre a ODP/PDO (índice de Mantua), em termos de suas 
fases e chuvas no Ceará na pré-estação e início da “quadra chuvosa”. 

Para novembro-março definiu-se a variável auxiliar fase2, tal que: 
fase2= -1, se o índice de Mantua for negativo; fase2=+1, se for posi-
tivo. 

Bem como, definiu-se fase3, tal que : fase3=-1 se o índice for 
≤-0,5;fase3=+1 se o índice for ≥+0,5; e finalmente, fase3=0 quando 
estiver entre -0,5 e +0,5.

Note-se que “fase2” e “fase3” correspondem à discretização de 
uma variável originariamente continua, o valor do índice de Mantua.

Aplicou-se, então, uma Análise de Variância para a chuva em cada 
região pluviometricamente homogênea no Ceará, na “quadra” feve-
reiro-maio, com respeito 

a “fase3”, que é um fator compreendendo três classes: fase2 = -1, 
0, +1.

Aplicou-se também uma Análise de Variância para a chuva em 
fevereiro-maio, com respeito a “fase2”, que gera apenas duas classes, 
a saber: fase2 = -1, +1. 

Ora, para todas as oito regiões, com respeito à chuva acumulada 
no quadrimestre fevereiro-maio, não ocorrem diferenças significati-
vas entre os grupos. Com efeito, as probabilidades de erro envolvidas 
são grandes, em alguns casos maiores que 90%. Ver gráficos Box-
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-Whisker Plot para o “Litoral de Fortaleza”, nos Gráficos 55 e 56.
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Gráfico 55 - L3Gfm = Chuva na 
Região Metropolitana 
de Fortaleza e Box-
Whisker Plots respeito 
às “fases” da ODP/
PDO mediante 
fase2 (duas classes) 
e fase 3 (três classes)

Fonte: Xavier e Xavier (2004).

Gráfico 56 - L3Gfm = Chuva na 
Região Metropolitana 
de Fortaleza e Box-
Whisker Plots respeito 
às “fases” da ODP/
PDO mediante fase2 
(duas classes) e fase 3 
(três classes)

Fonte: Xavier e Xavier (2004).

9.6-Conclusões e Discussão

Conforme ficou evidenciado, a ODP/PDO não influi significa-
tivamente no estado do Atlântico Intertropical. Também não existe 
indício de que possa modular as chuvas no Nordeste setentrional (em 
particular no Ceará) durante a “pré-estação” ou início da “estação 
chuvosa”.

Quanto a sua influência sobre as Chuvas a partir de março/abril, no 
Ceará, o sinal da ODO/PDO é, contudo, muito fraco comparativa-
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mente à do ENOS-ENSO.

Portanto, a inclusão forçada do índice da ODP/PDO como co-
variável num modelo de previsão da chuva, em aditamento a uma 
covariável expressando o comportamento do Pacífico Equatorial, não 
importaria num ganho apreciável para explicação da variância na re-
gressão múltipla.

Especialmente, porque entre a ODP/PDO e o ENOS/ ENSO já 
existe correlação não-desprezível, donde a variável, com “sinal” mais 
fraco no caso o índice da ODP/PDO, torna-se supérflua.

Por outro lado, demonstrou-se que, em anos neutros no Pacífi-
co, como em 2004, tudo pode ocorrer quanto à “quadra chuvosa” 
fevereiro-maio no Ceará, podendo ir de MS (“muito seco”) e MC 
(“muito chuvoso”), de sorte que, neste caso, o comando dessa chuva 
caberá ao Atlântico e não ao Pacífico. Ver, a respeito: Xavier e Xavier 
(2002); Xavier (2004, 2005) e Xavier (2006).

Em consequência, em tais anos, seria duvidoso que a ODO/PDO 
pudesse exercer um papel significativo. Pois, quanto às chuvas na 
“pré-estação” e início da “quadra chuvosa”, em anos neutros, os siste-
mas que comandam a chuva no Nordeste brasileiro dependem, princi-
palmente, da climatologia do Atlântico Sul.  

Nesta exposição, deixaram de ser avaliadas possíveis relações da 
ODP/PDO com sua contrapartida no Atlântico, que é a OAN ou 
NAO. Cabe lembrar que a OAN/NAO, igualmente, exibe variabili-
dade decadal.

Por outro lado, uma variável significativa para a climatologia 
da região, a componente meridional da pseudotensão do vento no 
Atlântico intertropical, não chegou a ser explorada. A respeito da sua 
importância, já se discutiu no Capítulo 8 precedente. 
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De forma análoga, também valeria à pena explorar a questão da 
variabilidade do posicionamento latitudinal da ZCIT no Atlântico 
Intertropical. 

De fato, tal variabilidade quanto à posição da ZCIT já foi exami-
nada no que se refere a suas interrelações com a chuva nas regiões 
pluviométricas e bacias hidrográficas do Ceará e, ainda, relativamen-
te a eventos ENOS/ENSO, no mesmo Capítulo 8.  

Seria o caso, analogamente, do Dipolo do Vento, conceito que foi 
introduzido por Xavier (2000). Ver, ainda, em Xavier (2001), secção 
9.2.3, p. 301-302.

9.6.1 Outros Índices no Pacífico

Há outros índices para o Pacífico, cujos papéis também não foram 
avaliados no presente trabalho. Um deles, que talvez possa mostrar-se 
promissor, é o IOS-”Índice  de Oscilação Norte”/Northern-Oscilla-
tion Index (NOI).

Na verdade, é um índice de oscilação entre as pressões atmosfé-
ricas de superfície no Pacífico norte (no centro da “alta do Pacífico 
norte”) e no Pacífico sul (em Darwin-Austrália). Nesse sentido, trata-
-se de um “Índice de Oscilação Transpacífico”, calculado em sentido 
norte-sul. A respeito, ver o trabalho desenvolvido por Schwing; Mur-
phy e Green (2002), em Pacific Fisheries Environmental Laboratory 
(NASA).

Finalmente, cabe ainda mencionar que estudos recentes parecem 
indicar que o índice da ODP/PDO, por si só, é insuficiente para ex-
pressar toda a complexidade da variabilidade do Pacífico norte em ter-
mos climáticos, donde se segue a importância de reexaminar o papel 
desses vários índices.
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CAPÍTULO 10: TÉCNICA CLÁSSICA DOS QUANTIS: 
CATEGORIAS, ESTIMATIVAS E 
APLICAÇÕES

Neste Capítulo 10, tratamos da Técnica Clássica dos Quantis em 
termos de suas principais categorias e estimativas, bem como, tam-
bém, sobre suas aplicações. No Capítulo 3, apresentara-se uma intro-
dução preliminar, teórica, aos quantis, através do conceito de função-
-quantil. Enquanto no Capítulo 2, mostrara-se a distinção entre duas 
modalidades na análise de extremos, de fato, complementares entre si.

A primeira modalidade de análise envolve a aplicação da técnica 
clássica dos quantis ao exame simultâneo de extremos nas duas cau-
das, superior e inferior, de uma série histórica de dados climáticos. 
Demais, ainda permitindo verificar como se comportam os valores 
intermediários da série.   

A segunda modalidade destina-se, por assim dizer, à analise de 
“extremos de extremos”. Ou seja, como se comportam extremos de 
uma série de máximos climáticos, ou de outra parte, extremos de 
mínimos climáticos. 

Note-se que “extremos de máximos” são, em geral, “máximos de 
máximos”. Como “extremos de mínimos”, em geral, “mínimos de 
mínimos”. Ora, neste caso, as análises não são comparáveis, pois se re-
ferem a duas séries distintas. Uma introdução a esta outra modalidade 
para análise de extremos foi tratada no Capítulo 4, quando se mos-
trou exigir metodologia diversa, baseada em métodos assintóticos. 

10.1-Categorias Delimitadas por Quantis

Indicam-se, aqui, classes ou categorias (para temperatura, chuva 
etc.) usualmente empregadas nas aplicações. Chama-se atenção para 
um aspecto decorrente do emprego da “técnica dos quantis”, em ter-
mos de certa relativização estatística quanto ao significado apropria-
do às alturas da chuva, aos níveis de temperatura ou de qualquer 
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outra medida meteorológico-climática etc., num dado lugar ou lo-
calidade, de que resulta uma interpretação mais inteligível dos fatos. 
Remete-se a seu desenvolvimento, na secção 10.4.

Quantis (quantiles, fractiles) são medidas de separação para distri-
buições de probabilidade ou suas amostras. Um quantil de ordem p 
(definido para 0<p<1) é um valor numérico que secciona a distribui-
ção em duas partes, com probabilidades p (à esquerda deste quantil 
“teórico”) e 1-p (à direita). 

Em termos amostrais, por sua vez, permite separar uma amostra 
em duas massas de observações numéricas, com 100xp% dos elemen-
tos localizados à esquerda do quantil “amostral” e os demais 100x(1-
-p)%, à direita. Tal definição ainda é muito simplista, mas serve em 
termos de um primeiro passo.  

Note-se que, até o quantil de ordem 5%, estão compreendidos 
valores extremos inferiores, enquanto, a partir do quantil de ordem 
95%, encontram-se valores extremos superiores. Decerto, são admi-
tidos outros níveis para definir eventos extremos, menos exigentes, 
como 15% e 85%, ou mais exigentes, como 1% e 99% etc.; ou seja, 
no sentido de caracterizar eventos ainda mais raros. Com outras pa-
lavras, em todas estas situações, intervêm eventos que ocorrem nas 
“caudas inferior e superior” de uma distribuição teórica ou de uma 
amostra.

Utiliza-se a notação Qp ou Q(p) para o quantil que corresponde à 
ordem quantílica p, também nomeado quantil de ordem p. O leitor 
talvez reclame por haver repetições de conceitos, às vezes, em dois ou 
mais capítulos diversos. Mas proposital, tendo em vista possibilitar, 
na medida do possível, a leitura independente desses capítulos. Note-
-se que, para uma lei contínua, a definição será dada em termos da 
expressão probabilística Prob(X<Qp)=p ou de forma equivalente por 
F(Qp)=p, onde F é a distribuição (ou repartição) de probabilidades 
envolvida.
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Um quantil pode ser definido ou calculado, em princípio, com 
relação a qualquer ordem quantílica p, a qual varia de “zero” a “um”. 
Segue-se que os quantis permitem identificar ou separar observações 
numéricas pertencentes a categorias extremas. Mas, também, avaliar 
aquelas pertencentes a categorias intermediárias.

Para as “ordens quantílicas” ou probabilidades p=0,25, 0,50 e 
0,75 (ou porcentuais 25%, 50%, 75%, resp.) os quantis são denomi-
nados Quartis, de “quarto”, pois os valores 0,25, 0,50 e 0,75 valem 
1/4, 2/4=1/2 e 3/4, respectivamente. São, pois, em número de três, 
ou seja:

	 Qi   = Q(0,25)  : 	 Quartil inferior ou 1º Quartil 

	 md = Q(0,50) :  	 Mediana ou 2º Quartil 

	 Qs    = Q(0,75) : 	 Quartil superior ou 3º Quartil

A designação Decis reserva-se aos quantis correspondentes aos 
porcentuais 10%, 20% ,..., 90%, ou às frações 1/10, 2/10, ..., 9/10, 
em número de nove. 

Quanto a Porcentis (percentis ou centis), são relativos aos porcen-
tuais 1%, 2%, ...., 98%, 99%, ou às frações 1/100, 2/100, ..., 99/100, 
em número de noventa e nove. 

Os Quintis, relativos aos porcentuais 20%, 40%, 60%, 80%, ou às 
frações 1/5, 2/5, ..., 4/5, em número de quatro. 

Finalmente, os Tercis, definidos para os porcentuais 33,3% e 
66,6%, ou para as frações 1/3 e 2/3, em número de duas.  

De uso especial, temos ainda os Octis (octiles), como desdobramento dos 
quartis, correspondendo, portanto, aos porcentuais 12,5%, 25%, ..., 
75% e 87,5%, ou às frações 1/8, 2/8, 3/8, 4/8, 5/8, 6/8 e 7/8.  Pois, 
em número de sete. 
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As oito classes que daí resultam são designadas Octas (oktas) e cos-
tumam ser usadas para descrever a “cobertura de nuvens” no céu, 
num local. Portanto, 1a octa =0% a 12,5%, 2a octa=12,5% a 25%, ... 
e  8a octa=87,5% a 100% de cobertura das nuvens.

Essas últimas medidas e/ou estimativas com respeito a um local 
(cidade, área rural, campo, floresta) resultam da observação humana ou 
por fotografia (com lentes “olho-de-peixe”-”fisheye lens”). O ponto de 
observação necessita estar elevado para alcançar toda a linha ou cír-
culo do horizonte nas várias direções possíveis. No mar, é óbvio, tal 
locação é mais fácil de resolver por não envolver grandes obstáculos.  

Além de tais imagens muito localizadas, que alcançam apenas o “círcu-
lo do horizonte”, hoje torna-se possível estimar a cobertura de nuvens para 
maior extensão do  terreno, inclusive em termos regionais e até globais, por 
imagens de satélite. Por outro lado, há interesse em se dispor da distinção, 
nas imagens, entre ocorrências de nuvens, solo, água (mar ou lagos) e, ainda, 
entre gelo e neve. Também, entre nuvens baixas e altas, questão que exige 
abordagens e imagens específicas. 

A título de ilustração, na Figura 36, mostra-se uma tal imagem de co-
bertura global. Em geral, num mesmo horário, donde, ser uma composi-
ção simultânea das imagens de vários satélites, de usual geoestacionários.
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Figura 36 - “World Cloud Global Cover” (Cloud, Water, Ice/Snow, Land)

Fonte: NASA - Goddard Space Flight Center (1983).

Note-se que uma estimativa da cobertura de nuvens (cloudiness), pode 
resultar da contagem dos pixels que representem nuvens. Assim, ao longo 
do tempo, obtém-se uma série numérica que se refere à “climatologia” deste 
fenômeno.

A qualidade dessa “climatologia” depende de saber se as imagens 
foram construídas com o propósito explícito de uma representação 
quantitativa real ou, pelo menos, suficientemente aproximada. Além 
disso, garantindo que não ocorram mudanças metodológicas ao lon-
go do tempo e, se for o caso, permitindo devidas correções.

10.1.1-Categorias conforme Pinkayan

São úteis quantis que desmembram as observações em classes com 
probabilidades distintas, mas cuja soma sempre deve ser igual à uni-
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dade, obviamente. 

É o caso dos quantis com ordens quantílicas p=0,15; 0,35; 0,65; 
0,85, conforme Pinkayan (1966). Permitindo a delimitação das se-
guintes cinco faixas ou categorias da chuva: Muito Seco (MS), Seco 
(S), Normal (N), Chuvoso (C) e Muito Chuvoso (MC). Para vazões, 
temperaturas, níveis de poluição etc., e mesmo para exemplos em ou-
tras áreas técnico-científicas, poderíamos dispor de classes análogas. 
O esquema abaixo mostra a definição de tais “categorias” no caso da 
chuva:

Q(O,15)

15% 15%20% 20%30%

Q(O,35) Q(O,65) Q(O,85)

MUITO 
SECO

SECO NORMAL CHUVOSOCHUVOSO MUITO 
CHUVOSO

Figura 37 - “Categorias (ou “Classes”) conforme Pinkayan (1966)

Fonte: Adaptado, em cores, a partir de Xavier (2001, p. 166).

Para melhor entender tal esquema, note-se que os porcentuais 
15%, 20%=35%-15%, 30%=65%-35%, 20%=85%-65% e 15% 
são as probabilidades (ou frequências) dos eventos MS, S, N, C e 
MC, respectivamente, durante uma sequência de anos para os quais 
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supõe-se ficar mantido o mesmo comportamento da chuva, no lugar 
considerado, em comparação ao período utilizado para cálculo dos 
“quantis”.

Decerto, ao recuar no passado ou avançar no futuro, tal condi-
ção poderá não mais prevalecer, em função de eventuais mudanças 
ou variações climáticas que tenham ocorrido ou venham a ocorrer. 
Deve-se ter sempre em mente, tais possibilidades, no decorrer de 
uma pesquisa.

Fez-se referência simultânea a probabilidades e a frequências. Ora, 
ao se falar em “probabilidades” pensamos nas classes delimitadas por 
“quantis teóricos”, ou seja, calculados a partir de uma lei de probabili-
dades suposta apropriada à descrição ou à modelagem da chuva. Ou de 
outra variável meteorológica, climática, hidrológica etc., quando for 
o caso. Já para classes delimitadas por “quantis empíricos”, obtidos 
de uma amostra da variável aleatória em causa, teremos “frequências 
observadas” ou “empíricas”, portanto, estimativas das probabilidades 
em jogo.  

De fato “quantis empíricos”, a rigor, são “estimativas para “quantis 
teóricos”. Estes, em geral, permanecem desconhecidos, a menos que 
uma lei teórica possa ser estipulada ou ajustada aos dados, a priori.

Quanto a métodos de cálculo ou estimativa para “quantis”, teó-
ricos e empíricos, estuda-se mais adiante. Analogamente, ocorre o 
problema inverso, ou seja, a determinação de “ordens quantílicas” 
correspondendo a diversos valores observados ou medidos, da variá-
vel em causa. 

Considere-se X1, X2, ..., XN uma série de dados numéricos da chu-
va acumulada num certo período do ano (mês, bimestre, trimestre, 
quadrimestre, semestre, total anual etc.), em dada localidade ou área, 
ao longo de N anos de observações. Supondo calculados (ou dispo-
níveis) os quantis Q(0,15), Q(0,35), Q(0,65) e Q(0,85), então, para 
cada ano i = 1,2,...,N,  passa-se a considerar: 
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MUITO SECO       (MS) 

 SECO                    (S) 

 NORMAL               (N) 

  CHUVOSO          (C) 

 MUITO CHUVOSO (MC)          

x

x

x

x

x

Q(0,15)

Q(0,15) Q(0,35)

Q(0,35) Q(0,65)

Q(0,65) Q(0,85)

Q(0,85)
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Figura 38 - Definição das “Classes” de Pinkayan (1966)
Fonte: Adaptado, em cores, a partir de Xavier (2001, p. 167).

Por outro lado, se para cada valor Xi da variável. for calculada a 
ordem quantílica  pi  correspondente, tem-se, equivalentemente:

MUITO SECO       (MS) 

 SECO                    (S) 

 NORMAL               (N) 

  CHUVOSO          (C) 

 MUITO CHUVOSO (MC)          

p

p

p

p

p

Q(0,15)

    0,15 Q(0,35)

    0,35 Q(0,65)

    0,65 Q(0,85)

Q(0,85)

i

i

i

i

i

<

<

<

<

<

<

>

<

Figura 39 - “Classes” de Pinkayan (1966), conforme as Ordens 
Quantílicas

Fonte: Adaptado, em cores, a partir de Xavier (2001, p. 167).
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Pode-se ainda utilizar as classes M.M.Seco (extremamente seco), 
M.Seco (muito seco), Seco, Normal, Chuvoso, M.Chuvoso (muito 
chuvoso) e M.M.Chuvoso (extremamente chuvoso), tendo como se-
paradores as ordens quantílicas p=0,05; 0,15; 0,35; 0,65; 0,85; 0,95. 
Ou seja, com um total de 7 (sete) classes ou categorias. Análogas classes 
podem ser consideradas para outras variáveis ou elementos de interes-
se meteorológico, climático, hidrológico, ambiental etc.

Cabe citar ainda os vintis (vingtiles), mais usados no trato de ques-
tões econômicas e em sociologia, ou seja, na análise da distribuição 
de renda, de impostos e qualidade de vida, como, ainda, em estudos 
sobre desigualdade social etc. Porém, muito raramente referidos em 
trabalhos na meteorologia, climatologia, hidrologia e afins. 

10.2 - Quartis e Tercis na Previsão e Monitoração

Cabe esclarecer que o emprego dos quartis não se recomenda para 
definir intervalos numa previsão ou na monitoração das chuvas, pois 
as observações resultam separadas em quatro classes. 

Daí, decorre não existir uma classe centralizada que compreenda, 
em princípio, a mediana ou a média. De fato a mediana separa entre 
si, neste caso, exatamente duas classes, de um lado, e duas, do outro.

Em outras palavras, não será identificada uma classe que se pos-
sa caracterizar em termos da “normalidade” do fenômeno, como 
costuma ser de praxe para a chuva. Isto ainda ocorreria para outras 
variáveis, como temperaturas etc. De fato, “quartis” raramente são 
utilizados com esse propósito. Vez por outra, encontra-se registro na 
literatura de tal maneira de proceder, mas se trata, mais das vezes, de 
mero equívoco e, enfim, de uma má escolha. 

Quanto aos tercis, por sua vez, envolvem discriminação muito po-
bre, desde não permitirem identificar episódios de chuva em termos 
de “secas extremas” ou “chuvas acumuladas excessivas”.  Seu uso seria 
aceito apenas no âmbito de modelos ainda experimentais, para os 
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quais prognósticos mais “discriminativos” envolveriam dificuldades 
ou complicações de ordem teórica ou computacional que tais mo-
delos não conseguiriam ainda absorver. Assim, os tercis vêm sendo 
utilizados com certa frequência na previsão climática.

Veja-se, na Figura 40, um mapa com a “previsão” de chuva regio-
nal, cobrindo todos os continentes, com base nos tercis, provindo 
do IRI-International Research Institute for Climate Prediction-Earth 
Institute-Columbia University-USA.

Esta questão, aliás, já foi discutida a fundo no Capítulo 2, em sua 
secção 2.4 – “Extremos em Previsões Sazonais”, à qual o leitor pode 
retornar. O mesmo com respeito à temperatura, quando não seria 
também privilegiada a ocorrência de “temperaturas extremas”, muito 
baixas ou muito elevadas. Bem como, com relação a quaisquer outras 
variáveis ambientais.

Note-se que, em termos de monção aprovada no Congresso Bra-
sileiro de Meteorologia, realizado em Fortaleza, no ano de 2004, 
houve recomendação para um esforço no sentido de atribuir maior 
ênfase ao estudo de eventos extremos, na análise de mudanças cli-
máticas, o que, sem dúvida, pode-se estender à previsão e à moni-
toração. Donde se depreende a importância da “técnica os quantis”, 
nesses contextos, mas decerto, exigindo seleção criteriosa das “ordens 
quantílicas”, no sentido de melhor caracterizar os extremos em cada 
situação. Conforme Xavier; Xavier e Alves (2007).

Contudo, embora “quartis” não sejam recomendados para fins 
explícitos em modelos de previsão e sua monitoração, são extrema-
mente úteis para outros fins. O estudo de sua variação ao longo do 
tempo, com respeito a uma série histórica, oferece grande interesse 
quanto à análise de variações, flutuações e mudanças climáticas. 
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Figura 40 - World Rain Forecast January-March 2001 (Produced 
December 2000)

Fonte: IRI-International Research Institute for Climate Predicion.

Em termos exploratórios, isso pode ser alcançado mediante a ins-
peção de box-plots para intervalos de tempo consecutivos, com res-
peito à série histórica. Ou, então, na comparação de comportamen-
tos climáticos em locais ou situações distintas.
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10.3 - Breve Histórico

Lembremos que Galton (1885) já reconhecera a vantagem do uso 
de quantis, sob a forma de porcentis. Antes, Galton (1875) definira 
a distância interquartílica (isto é, entre o 1º e 3º quartis) como medida de 
dispersão, no lugar do “erro provável”. 

Foto 11 - Francis Galton, 1822-1911
Fonte: Wikipedia, the Free Encyclopedia.

De fato, o emprego da “distância interquartílica” remonta a Quetelet 
(1796-1874), em um trabalho de 1848, conforme relato de Droesbeke e 
Tassi (1990).

A “técnica dos quantis” teve ampla utilização nas pesquisas pio-
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neiras de Pinkayan (1966), que visava avaliar a ocorrência de anos 
secos e chuvosos sobre extensas áreas continentais, em especial na 
área continental dos Estados Unidos da América do Norte, em anos 
consecutivos, com base em dados da precipitação (chuva) e do esco-
amento superficial. 

O referido trabalho baseava-se em duas indagações: 

1] Como identificar padrões para a distribuição de anos secos e 
úmidos (chuvosos) sobre uma área; 

2] Se tais padrões seriam sistemáticos e, além disso, se apresenta-
riam 	 alguma regularidade. 

Trabalho anterior, na mesma direção, foi sua tese de doutorado, 
conforme Pinkayan (1965).

Na Austrália, Gibbs e Maher (1967), em Melbourne propuseram 
o emprego de metodologia baseada em quantis (decis) com o fim de 
caracterizar períodos secos e chuvosos, para instituir um sistema de 
alarme de seca (drought watch). 

Tais princípios continuam em uso na meteorologia australiana até 
hoje. Consulte-se, também, Lee e Gaffney (1986) e Gibbs (1987).

Assim, veja-se na Figura 41, o emprego de “decis”, pelo órgão de 
meteorologia do Governo Australiano, para analisar as condições de 
ocorrências de chuvas, em seu território, no conjunto de 12 (doze) 
anos de eventos El Niño “clássicos” (ou seja, de fortes a moderados) 
no inverno-primavera.
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Figura 41 - Decis para a Chuva Média em 12 Anos de El Nino 
“Clássicos”,  de Moderado a Forte, durante o 
Inverno-Primavera, na Austrália

Fonte: Australian Government - Bureau of Meteorology (2010). 

Exposição detalhada sobre a técnica dos quantis, não só em seus 
aspectos teóricos mas, ainda, quanto a sua aplicabilidade, encontra-
-se descrito em nossos livros: Xavier (2001, p. 161-191), no capítulo 
Cap.5; Xavier; Rebello e Silva (2002); Xavier; Xavier e Alves (2007) e 
Xavier e Silva (2010). Como em periódicos: Xavier e Xavier (1987a); 
Xavier e Xavier (1990) e Xavier e Xavier (1999). 

Além de muitos artigos em anais de congressos/simpósios e capí-
tulos de livros, inclusive envolvendo colaboradores, a par de apresen-
tações e/ou textos de palestras. 

Grande parte dessa bibliografia refere-se a aplicações ao Nordeste 
brasileiro, em particular, para o Ceará e Nordeste setentrional, mas 
também a outras regiões brasileiras, principalmente o Sudeste e São 
Paulo.  Por outro lado, em geral, a metodologia utilizada remete às 
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“ordens quantítlicas” propostas por Pinkayan (1966).

Cabe ainda citar pesquisas sobre “análise de quase-ciclos” e “filtra-
gem binária” para séries pluviométricas do Nordeste brasileiro, onde 
também são empregadas técnicas quantílicas. Consulte-se, particu-
larmente, Xavier e Xavier (1987b, 1990).

Todos os trabalhos acima mencionados, além dos diversos cursos 
ministrados, contribuíram para maior divulgação dessa técnica.  De 
fato, inicialmente, houve certa retração de nossa comunidade cientí-
fica para utilizá-la, não por dificuldades de compreensão dos concei-
tos subjacentes, posto sua grande simplicidade. 

Com efeito, até então, raciocinava-se em termos de “desvios pa-
dronizados”, a forma tradicional ou clássica de abordar o assunto, 
como de costume encontrava-se em artigos e textos diversos envol-
vendo aplicações na área meteorológico-climática ou acorde ao pres-
crito em manuais clássicos de climatologia e ainda em compêndios 
de estatística aplicada.

10.4-“Relativização Estatística” no Uso de Quantis

Um aspecto relacionado à utilização dos “quantis” refere-se a certo 
princípio de “relativização estatística”, como designado em Xavier e 
Xavier (1999), que se manifesta ao comparar as chuvas ou os com-
portamentos de outras variáveis ambientais, em áreas ou localidades 
distintas. Isto se compreende melhor ao considerar “classes” ou “ca-
tegorias” delimitadas por quantis. Ou seja, em termos da classe inter-
mediária (para a chuva, temperatura etc.), referida como pertencente 
à “categoria” N=normal, e as demais classes laterais, relativas a outros 
eventos, menos ou mais extremos.

Para exemplificar, consideremos duas áreas “pluviometricamen-
te homogêneas” no Ceará-Nordeste setentrional do Brasil: 1º) uma 
“mais úmida”, a Região do Litoral de Fortaleza; 2º) outra, “mais 
seca”, a Região do Sertão Central+Inhamuns. 
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No Litoral de Fortaleza, na “quadra chuvosa” de fevereiro-a-maio 
(fmam), a mediana da chuva (para um “pool” ou amostra de sete 
postos) valeu 982,7  mm. Já no Sertão Central+Inhamuns, também 
na referida “quadra chuvosa” (para uma amostra de vinte e três pos-
tos), a mediana da chuva foi de 507,5 mm. No mesmo contexto, 
poderiam ser calculados outros quantis. Remete-se a Xavier (2001), 
Tabelas 4.4/p.134 e 4.8/p.139.  

Os dados pluviométricos, gerenciados pela FUNCEME, SUDE-
NE/Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste e Departa-
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), referem-se 
ao período 1964-1996.

Ora, se durante a “quadra chuvosa” em dado ano, a chuva acumu-
lada no Litoral de Fortaleza for 902mm, seria possível concluir que 
tal pluviometria em fevereiro-maio, na referida região, corresponde-
ria à “categoria” N=”normal”. Para afirmar isso, toma-se por base os 
intervalos (em mm) correspondentes às várias categorias da chuva, na 
mesma região. Por outro lado, estes 902mm, se referentes ao Sertão 
Central-Inhamuns, caracterizariam uma pluviometria na “categoria” 
MC=”muito chuvoso”. Pois o limiar inferior desta categoria, na refe-
rida região, é da ordem de 763,2mm. 

Por outro lado, uma chuva acumulada de 483mm no Sertão 
Central-Inhamuns, também na “quadra chuvosa”, corresponderia à 
“classe” N=”normal”. Embora, no Litoral de Fortaleza, essa chuva já 
caísse na “classe” MS=”muito seco”.  

A rigor, para sabermos exatamente a qual “categoria” ou “classe” 
corresponderia determinado valor da pluviometria, num certo perí-
odo e dada região, precisamos dos cálculos prévios para os “quantis” 
separadores e de preferência¸ em tabelas de fácil consulta, como no 
Capítulo 5 de Xavier (2001).

Obviamente, avaliações expressadas em termos de “categorias” 
delimitadas por “quantis” envolvem uma “discretização”, embora se 
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trate da modalidade de informação usualmente levada ao público, 
por ser mais fácil de entender ou assimilar. 

Com efeito uma maneira mais precisa de representar os fatos seria 
através das próprias “ordens quantílicas”, que correspondem aos va-
lores observados da chuva.  Como, ainda, respeito a qualquer outra 
variável ambiental.

Assim, para o Litoral de Fortaleza, em fevereiro-maio, uma chuva 
acumulada de 625,3mm corresponde à “ordem quantílica” p=0,15 
(15%), mostrando que tal quantidade de chuva será considera-
da muito baixa, nesta região. Já os mesmos 625,3mm, no Sertão 
Central+Inhamuns, corresponderiam a uma “ordem quantílica” en-
tre p=0,65 (65%) e p=0,85 (85%), portanto, uma quantidade ele-
vada para a chuva nesta outra região. Por tal motivo é que se refere, 
para a chuva ou com respeito a qualquer outra variável, à existência 
de uma relativização estatística. 

10.5-Medidas Baseadas em Quantis

Os Quartis são os “quantis” mais citados ou divulgados em toda 
a literatura estatística. Entre os quais, a “mediana”, por sua importância 
intrínseca, pois constitui um valor central, como é a média. Por ou-
tro lado, os quartis inferior Qi=Q(0,25) e superior Qs=Q(0,75) ganham 
também em significado, servindo de parâmetros na mensuração da 
variabilidade das observações ou de sua dispersão (spread, ingl.) por 
via do desvio interquartílico-DIQ (interquartile-range-IQR, ingl.): 

		  Diq = Q(0,75) – Q(0,25)      	  [10.1]

De fato, conforme Wilks (2006), o DIQ tem a vantagem de en-
volver cálculo expedito. Porém, com a propriedade de levar em conta 
fração ainda reduzida (50%) dos valores da distribuição teórica ou 
empírica, donde, sem considerar o comportamento nas caudas.

Porém, a rigor, não se trata de desvantagem. Muito pelo contrário, 
pois acaba por lhe conferir a propriedade de não ser uma medida 
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afetada por valores “aberrantes” (outliers, ingl) ou “muito extremos”. 
Não obstante, para fazer intervir fração maior das observações, Yule 
já propusera o emprego do desvio entre o 2º (segundo) e 8º (oitavo) 
decis, conforme refere Galton (1896).

Propriedade ressaltada com respeito à mediana é também não ser 
praticamente influenciada por valores aberrantes. Ora, o desvio in-
terquartílico ou DIQ goza de análoga estabilidade, ao contrário da 
amplitude (definida como o “valor máximo” menos o “valor míni-
mo” das observações). 

A medida proposta por Yule, já mencionada antes, igualmente, 
deve possuir maior estabilidade quando comparada à amplitude. De 
fato, esta última medida resulta muito inflacionada, quando aumen-
tam os tamanhos das amostras. Em especial, para uma distribuição 
normal que, teoricamente, assume valores entre menos infinito (-∞) 
a mais infinito (+∞). 

Finalmente, como medida da assimetria, dispõe-se do índi-
ce de Yule-Kendall, calculado a partir dos quartis Q(0,25), Q(0,50) 
(med=mediana) e Q(0,75), como segue:

        gYK  = [(Q(0,75)-Q(0,50)) - (Q(0,50)-Q(0,25))] / med = 

          = [Q(0,25) – 2*Q(0,50) + Q(0,75)] / med   	 [10.2]   

Decerto, para uma distribuição simétrica, tem-se Q(0,75)-
-Q(0,50)=Q(0,50)-Q(0,25) (para uma distribuição empírica, esta 
igualdade é apenas aproximada). Donde, no caso de simetria, o índi-
ce de Yule-Kendall torna-se aproximadamente igual a zero. Por outro 
lado, se a distribuição possuir a cauda do lado direito mais longa que 
do lado esquerdo, o índice será positivo. Já com a cauda do lado es-
querdo mais longa, o índice será negativo. Em tal sentido, é que gYK 
funciona como medida da assimetria.

Para uma distribuição simétrica, a mediana coincide, de necessá-
rio, com a média, o que não acontece com distribuições assimétricas.
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A chuva diária é exemplo de variável com uma distribuição de 
probabilidades altamente assimétrica, uma vez que sua densidade 
costuma assumir a forma de “J invertido”. Esta observação já foi con-
siderada num capítulo anterior. Donde, em geral, aceitando prelimi-
narmente uma modelagem do tipo log-normal, gama ou log-gama.

Já a chuva acumulada mensal poderá eventualmente exibir sime-
tria, porém, não necessariamente. De fato, para regiões semiáridas a 
assimetria é usual. Neste caso, cabe ainda cogitar o emprego de leis 
log-normal, gama ou log-gama, 

Nos mesmos contextos outras leis têm sido propostas, incluso “leis 
gama generalizadas”. Finalmente, uma simetrização das observações 
numéricas pode ser conseguida através de transformações apropria-
das, conforme visto na secção 3.4.1, do Cap. 3.

Encontra-se referência à questão da assimetria em regiões áridas e 
semiáridas na monografia produzida por Hargreaves (1973). Segun-
do este autor, as curvas de densidade de grande parte dos dados de 
chuva não seguem estritamente a lei normal, caracterizada por sua 
simetria em torno da média e caudas ilimitadas. De fato, ele constata 
que em regiões áridas e semiáridas a precipitação apresenta um com-
portamento assimétrico.  Além disso, obviamente, com um limite 
inferior igual a “zero”.

Cabe ressaltar, finalmente, que em terras áridas e semiáridas onde 
os rios podem “secar” durante algum período do ano, caberia apelar 
para leis “mistas”, ou seja, com probabilidade p>0 concentrada na 
origem, na modelagem da vazão desses cursos de água.   

Por outro lado, como as vazões estão, em geral, relacionadas à 
precipitação, daí decorre que a modelagem da chuva nessas bacias, 
em idênticos períodos, podem igualmente exigir a aplicação de “leis 
mistas”.

Conforme Guttman; Hosking e Wallis (1993), comparações entre 
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a média e a mediana indicam que esta última representa melhor o 
valor central da precipitação do que a média. O mesmo devendo va-
ler com respeito a outras variáveis, como a temperatura, a umidade, 
a vazão, etc. 

Para outras medidas de dispersão e assimetria e também medidas 
de posição, baseadas em quantis, pode-se consultar Wilks (2006). 
Com respeito a assimetrias em dados diários e mensais, remete-se aos 
Gráficos 3 e 4, no Capítulo 2. 

A rigor, necessita-se dispor de todo um “repositório” de leis para 
atender à modelagem dos fenômenos, em especial, nos casos de “as-
simetria” ou quando existem outras peculiaridades na geometria das 
densidades de probabilidades envolvidas. 

São muito úteis, nesse contexto, as famílias de leis exibindo gran-
de flexibilidade de formas, como é o caso das famílias de leis beta e 
gama. Além de famílias generalizadas, como o sistema de curvas de 
Pearson, o sistema de Burr, de Johnson, e outros.  

10.5.1-Quantis versus desvios padronizados

Uma vantagem dos quantis é sua capacidade para lidar com “as-
simetrias” da função densidade de probabilidades que descreve o 
fenômeno aleatório estudado, como a chuva, a vazão de um rio, a 
temperatura, a umidade etc.

Igual flexibilidade não ocorre com respeito aos desvios reduzidos 
(ou padronizados) Zi que foram, ou ainda são, de emprego amplo 
em muitos trabalhos científicos nas áreas de meteorologia, climatolo-
gia, oceanografia etc., ou seja, calculados através da expressão :

      	Zi  =  (Xi – m) / S  				    [10.3]

onde m = média das observações,  S = desvio padrão. 
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Ora, supondo que os dados correspondam a uma amostra aleató-
ria que se possa modelar pela lei normal (gaussiana), então os desvios 
padronizados calculados admitiriam a interpretação clássica e usual-
mente encontrada em textos de estatística básica ou aplicada. Assim, 
para uma amostra descrita por uma lei normal de média m e desvio 
padrão s, tem-se obrigatoriamente:

Figura 42 - Comportamento dos Dados de uma Lei Normal 
N(µ,σ)

Fonte: Adaptação de texto em Xavier (2001, p. 168).

Daí resulta que, em termos de “desvios padronizados”, teremos 
evidentemente, sob a hipótese de normalidade: (i) 68,27% das ob-
servações, aproximadamente, entre os desvios -1 e +1; (ii) 95,46%, 
apx., entre os desvios -2 e +2; e enfim, (iii) 99,73%, apx., entre os 
desvios -3 e +3.  

Ora, não é difícil obter exemplos mostrando que tais probabilida-
des (ou porcentuais) podem ser muito diferentes para uma lei não-
-normal, principalmente se esta for muito assimétrica. Em particular, 
bastante distintas, no caso de uma densidade na forma “em U”, como 
ocorre para certas variáveis em meteorologia, que é o caso clássico da 
“cobertura de nuvens”; ou de uma densidade “em J invertido” etc. 
Nestes casos, empregar “desvios padronizados” falsearia inteiramente 
os fatos. 
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Não é difícil encontrar exemplos na literatura em que tal “heresia” é 
cometida. Com o uso de “quantis”, muito ao contrário, jamais poderia 
ocorrer tal falseamento.

10.6-Estimativas de Quantis a partir de uma Amostra

Quando se fala em “estimativas de quantis”, refere-se a estimativas 
obtidas a partir de uma amostra, inclusive sob o pressuposto de ser 
ainda desconhecida a lei de probabilidades que pudesse “modelar” 
o comportamento do fenômeno subjacente. Métodos ou procedi-
mentos descritos na literatura estatística, destinados à estimativa de 
“quantis”, classificam-se em duas grandes categorias:

1]   Aplicação de métodos que utilizam, diretamente, a série de 
observações 

      (x1, x2, ..., xN) disponível;  

2]   Ou  pelo cálculo dos quantis de uma lei de probabilidades que, 
previamente,

      seja ajustada às observações.

No que se refere à primeira categoria de métodos 1], são duas as 
modalidades de procedimentos, como se indica, a seguir:

1a] Para obtenção das estimativas deve-se, inicialmente, dispor os 
dados numéricos originais em ordem não-decrescente (“estatísticas 
de ordem”),  ou seja,

 x(1)  <  x(2)  < ...  <  x(N) ;

com o fim de aliviar a notação, escreve-se  yi  em lugar de  x(i) ;   

1b]  Agrupando os dados por classes de frequências, de sorte que 
os quantis possam ser obtidos a partir do histograma ou da respectiva 
poligonal de frequências  acumuladas ascendentes.
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Em 1a], 1b] e 2], caberá aplicar técnicas estatísticas tradicionais, 
geralmente repertoriadas nos textos de estatística básica. Como, ain-
da, apelar para técnicas mais recentes.  Tudo, afinal, reduz-se a uma 
questão de “custo-benefício”. 

Assim, técnicas de maior sofisticação apenas seriam usados se con-
duzissem a resultados muito superiores àqueles alcançados pelos mé-
todos tradicionais. 

Do contrário, arrisca-se obter ganho metodológico pequeno e, por 
outro lado, produzir um trabalho que somente seria compreendido 
por minoria, o que já significa grande perda.

Com outras palavras, para finalidades operacionais, principalmen-
te no que refere à monitoração climática ou ambiental, em princípio, 
serão preferidas técnicas relativamente simples, por serem de mais 
fácil interpretação. Donde, se tornarem acessíveis ao entendimento 
de público bem mais amplo.

A observação precedente aplica-se tanto a métodos de monitora-
ção, em si, como a procedimentos para obter estimativas. Por outro 
lado, no caso de “índices” destinados a monitorar a chuva, como índi-
ces de seca, condição exigida é concordarem com a percepção de seca 
manifestada pelas populações. Ora, tal percepção pode variar em função 
de como a água é usada pelos diferentes estratos populacionais. 

Este último ponto de vista foi externado por Gibbs (1987). No 
que se refere à metodologia australiana utilizando “decis”, Gibbs e 
Maher (1967) detectaram notável correspondência entre cronologias 
de secas, usando o critério de chuva no “1º decil”, em comparação ao 
catalogado em fontes não-meteorológicas, inclusive pela mídia.  

Quanto à técnica de monitoração com base nos quantis definidos 
por Pinkayan (1966), as cronologias objetivas daí resultantes con-
cordam inteiramente com as cronologias tradicionais e com a do-
cumentação histórica sobre secas no Nordeste brasileiro e no Ceará.  
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Conforme relatado em Xavier (2001).

No presente capítulo, serão revisadas e/ou mencionadas as técni-
cas clássicas para estimar “quantis”. São também registradas técnicas 
mais recentes, consideradas ou supostas relevantes.

Demais, embora seja possível empregar procedimentos automati-
zados incorporados à maioria dos “pacotes computacionais” estatísti-
cos, faz-se indispensável saber como funcionam. Em particular, com 
base no conhecimento das expressões matemáticas e dos algoritmos 
utilizados nos cálculos. Pois, do contrário, estaríamos trabalhando 
“no escuro”.

Começa-se pelo cálculo de “quantis” a partir das observações or-
denadas, que é o método mais simples e, aliás, aquele geralmente 
implementado na maioria dos “pacotes computacionais estatísticos” 
especializados. 

10.6.1-Estimativas pontuais com dados ordenados

As estimativas para “quantis” consideradas nesta secção são ditas 
“estimativas pontuais”. Em tal procedimento de estimativa, obtém-se 
um único valor para o “quantil”, que é sua estimativa pontual.

Decerto, seriam também possíveis “estimativas intervalares”, isto 
é, em termos de intervalos de confiança para o quantil, exigindo a 
determinação de limites inferior e superior do intervalo, com um 
nível de confiança preestabelecido, digamos, 95%.  Lembremos que 
esta é a forma usual de apresentar estimativas, como no caso clássico 
do “intervalo de confiança para a média”, “de uma proporção” etc.

Obviamente, para estimar um único quantil, isto será factível. 
Porém, para vários quantis envolvidos na obtenção de “classes” ou 
“categorias” quantílicas, obter-se-ia parafernália de informações que, 
inclusive, poderiam confundir até um pesquisador bem treinado. 
Quanto mais, alguém menos versado nessas técnicas, em especial, o 
usuário. Ou seja, agricultor, administrador, governante, ou a popu-
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lação em geral. 

Por tal motivo, neste caso, prefere-se obter uma única estimativa, 
pontual, para cada um dos quantis e tentar conviver com possíveis e 
inevitáveis imprecisões. Por outro lado, se as amostras não forem tão 
pequenas e, principalmente, se tiverem “boa qualidade”, os desvios 
serão aceitáveis. 

10.6.2-Mediana

A mediana, sabe-se, é um valor que separa as observações em duas 
partes de iguais efetivos. Ou seja, à sua esquerda e também à direita, 
distribui-se a metade (ou 50%) das observações.

Assim, suponha-se que as observações fiquem dispostas numa or-
dem não-decrescente: y1<y2<...<yN  Se N for ímpar (N=2k+1), a 
mediana será representada pelo único valor central na série:

      md = Q(0,5) = yk+1					     [10.4]

 Mas se N for par (N=2k), calcula-se convencionalmente como a 
média dos dois valores situados no meio (ou metade) da série:

    md = Q(0,5) = (yk+yk+1)/2				    [10.4a]

EXEMPLO 1

Sejam as seguintes observações referentes à umidade relativa do ar, 
variável que, em princípio, estende-se de 0 até 100% :

78 88 80 76 65 87 95 48 72 74 68 54 82 59 93

58 79 44 86 67 81 77 85 91 83 99 

Pondo-as em ordem não-decrescente obtém-se, abaixo, uma sequ-
ência numérica crescente:

44 48 54 58 59 65 67 68 72 74 76 77 78 79 80



313Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 10 - Técnica Clássica dos Quantis:  Categorias, Estimativas e Aplicações

	 81 82 83 85 86 87 88 91 93 95 99 

Sua média aritmética é calculada: 

  m = (44+48+54+58+65+.....+93+95+99)/26 =

 = 1911/26 @ 73,50 

Por outro lado, a mediana será a média dos dois valores centrais 
(nesta lista ordenada de 26 valores, são o 13o e o 14o, ou seja, 78 e 
79), donde:

md = Q(0,5) = (78+79)/2 = 78,5 

EXEMPLO 2

Sejam os 11 (onze) valores numéricos seguintes: 

 44 116 15 102 69 56 137 71 22 87 41 

os quais podem ser colocado em ordem crescente:

15 22 41 44 56 69 71 87 102 116 137 

Neste exemplo, sua média aritmética vale:

 m = (15+22+41+44+56 +69+71+87+102+116+137) /11 =

 =  760/11 @  69,09   

Quanto à mediana, como existe um número ímpar de observa-
ções, será o valor central:  md = Q(0,5) = 69

Por outro lado, suponhamos que, por um erro de registro, o valor 
116 fosse substituído por 1116 (que importaria num acréscimo de 
mil na soma de todos os valores).  Que ocorreria com a média arit-
mética?  Passaria a valer:

 (760+1000)/11=1760/11=160  >>  69,09   [>> significa “muito 
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maior que”],

cujo erro relativo, relativamente à média anterior, 69,09, corres-
ponde à quantidade [(160-69,09)/69,09]=1,316;  em termos porcentu-
ais, 131,6%.  E quanto à mediana? Como esta é imune a “extremos” e 
a alteração deu-se na cauda superior, continuaria com o valor md=69

Finalmente, o que aconteceria se o próprio valor central 69 fos-
se substituído por 969, importando agora num acréscimo de nove-
centos no total? Agora, a média passaria a valer (760+900)/11=150,9, 
donde um erro porcentual de 118,4% com relação à média original.

E quanto à mediana? Para responder, tem-se de obter a nova orde-
nação dos dados, transpondo y=969 (que ficou em lugar de y=69 da 
lista anterior) para uma nova posição, no fim da lista; isto é:

15 22  41  44  56  (69)   71  87 102 116 137 969

Figura 43 - Efeito de “Erro” na mediana” de uma “Série Numérica”

Portanto, agora, o valor central na listagem seria y=71, donde a 
mediana passaria de 69 a 71. Neste exemplo, o erro porcentual para 
a mediana foi pequeno.   

EXEMPLO 3

Suponhamos, agora, valores numéricos da cobertura de nuvens. 
Esta variável pode, em princípio, estender-se de 0 a 100%. Ou seja, 
desde céu sem nuvens até o céu inteiramente encoberto.  Os valores 
medidos são os seguintes: 
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   65 11 23 2 9 36 83 87 53 3 8 1 16 25 48

 14 28 5 18 94 95 61 97 72 84 98 91 78 13 

Para estas 29 observações, obtêm-se: m=45,45 (média) e md=36 
(mediana). Os cálculos intermediários estão omitidos. O leitor po-
derá refazê-los sem dificuldades. Este exemplo destina-se a ser, mais 
adiante, “revisitado”. Além do mais, envolve situação sui generis, no 
sentido de o “histograma” e a “poligonal de freqüências” (donde, tam-
bém, uma “densidade de probabilidades” que lhe fosse ajustada) exi-
birem forma geométrica “em U”, conforme o Gráfico 57.

x = Cobertura de Nuvens (%)

freq
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3
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0

0 10 30 50 70 90 100       

X %      

Gráfico 57 - Histograma em “Forma de U” para “Cobertura de 
Nuvens”

Fonte: Xavier et al. (2002).

10.6.3-Família de Leis “Beta”

Mencione-se que uma lei de probabilidades para modelagem des-
ses dados de “cobertura de nuvens” poderia, em princípio, ser extraí-
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da da família de “leis beta”. 

A família de leis (ou distribuições) Beta a dois parâmetros é útil à 
modelagem de fenômenos diversos em muitas áreas. Particularmen-
te, no que concerne a fenômenos envolvendo uma variável aleatória 
contínua X,  tal que  0≤X≤1. Portanto, gerando amostras com valores 
no intervalo unitário [0 ; 1] ou, equivalentemente,  variando de 0% 
até 100%.

As densidades da família de leis “beta” exibem grande diversidade 
geométrica, desde a forma “em U” até “em U invertido”; neste últi-
mo caso, aparentando o comportamento de uma densidade normal 
truncada. Além de passarem por formas completamente assimétricas, 
à direita ou à esquerda, ou seja, “em J” (em “bengala”) ou “em J in-
vertido” etc.  Daí, advindo sua grande versatilidade. 

Vamos considerar, aqui, a família de leis Beta a dois parâmetros 
reais, a1 e a2, cujas funções densidade são confinadas ao intervalo 
unitário [0 , 1], ou seja, anulando-se fora deste intervalo. Obvia-
mente, “zero” e “um” podem ser interpretados como 0% e 100%, 
respectivamente.    

Conforme os valores assumidos por estes dois parâmetros, sua 
função densidade assume formas geométricas muito distintas. Nos 
Gráficos 58, 59 e 60, são exibidas algumas das distintas formas geo-
métricas assumidas pelo modelo Beta. 

Assim, no Gráfico 58, exibem-se as densidades correspondentes 
a a1=a2=6,  a1=a2=3 e a1=a2=2.  São densidades simétricas, “em 
sino”, sucessivamente mais achatadas, com “máximo” em x=0,5. De 
fato, para a1=a2>1, todas as densidades obtidas terão este formato 
Por outro lado, se a1=a2=1, a curva reduz-se a um segmento de reta; 
ou seja, com a densidade da lei uniforme no intervalo unitário.

Já no Gráfico 59 são exibidas as densidades para a1=a2=0.8, 
a1=a2=0.5 e a1=a2=0,3. Todas na forma em “U”, simétricas e “mí-
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nimo” em x=0,5. Correspondem a curvas comparecendo em ordem 
decrescente do seu “mínimo” (de cima para baixo). De fato, para 
a1=a2<1, as densidades assumem sempre formato “em “U”.

Note-se que nos dois Gráficos 58 e 59 as densidades eram simé-
tricas. Contudo, podemos também ter curvas “em sino” ou “em U”, 
assimétricas, caídas para a direita. Nestes casos, o “máximo” ou o 
“mínimo” ocorrem numa abscissa x>0,5. Porém, se caídas para a es-
querda, numa abscissa x<0,5.  

Já no Gráfico 60, a seguir, temos curvas “em J” (ou “bengala”) 
com sua convexidade dirigidas para cima ou para baixo. Correspon-
dem a modelos Beta de parâmetros a1≠a2, tais que a1=1 e a2>1. Para 
a1=1 e a2=2 a densidade é “triangular”.
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Gráfico 58 - Formas Geométricas para Densidades  de Leis Beta 
com Parâmetros a1=a2>1

Fonte: Notas de aula de Xavier e Xavier (1994).
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Note-se que no Gráfico 60 as pontas das “bengalas” apóiam-se no 
eixo da ordenadas (reta x=0). Enquanto nos remates da outra extre-
midade terminam num mesmo ponto, de  coordenadas x=1 e y=0. 
Isto ocorre para todas os modelos Beta com alfa1=1 e alfa2>1. Já com 
os modelos Beta, com alfa1>1 e alfa2=1, suas densidades são imagens 
especulares das primeiras. Ou seja, com as pontas das bengalas apoia-
das, ao contrário, na reta x=1. Finalmente, para determinados valores 
de alfa1 e alfa2, as “bengalas” são “infinitas”.  

Em resumo, conclui-se que de fato as densidades de uma Lei Beta 
assumem formas muito variadas, donde sua extrema versatilidade 
para finalidades da modelagem de dados observacionais. Omite-se a 
apresentação da expressão matemática para as densidades “beta” que, 
por sua vez, envolvem o emprego das “funções Gama e Beta”.   
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Densidades Beta  α α1 12= <

Gráfico 59 - Formas Geométricas para  Densidades  de Leis Beta 
com parâmetros a1=a2<1

Fonte: Notas de aula de Xavier e Xavier (1994).
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Do ponto de vista histórico, cabe lembrar que à época em que foi de-
tectada a mencionada “forma geométrica em U” (U-shaped), tratou-se 
de achado julgado surpreendente. De fato imaginava-se, então, que a 
maioria dos fenômenos naturais de lei contínua tivessem comporta-
mento gaussiano, ou seja, fossem todos descritos pela lei normal. Ou 
por lei a ela aparentada, como a log-normal, embora esta já fosse 
dotada de assimetria.

Nas ciências humanas, a família de leis beta é pouco empregada, 
como também a de leis gama. Isto, em função da pouca divulgação 
que tais modelos recebiam em textos básicos de estatística aplicada às 
humanidades. Mas em parte, também, por conta de sua maior com-
plexidade na representação matemática para sua densidade e, tam-
bém, no que concerne às dificuldades inerentes aos cálculos, que en-
tram no domínio de “funções especiais”, tais como as “funções Beta e 
Gama”, já mencionadas. 
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Gráfico 60 - Formas Geométricas para  Densidades de Leis Beta 
com parâmetros a1=1 e a2>1

Fonte: Notas de aula de Xavier e Xavier (1994).

10.6.4-Onde está a mediana?

Com respeito aos três exemplos precedentes (Exemplos 1, 2 e 3) 
cujos valores expressavam-se em números inteiros, estes eram todos 
distintos em cada listagem. Note-se que, para uma variável aleatória 
contínua, os dados numéricos seriam sempre todos diferentes, pois 
a probabilidade de ocorrerem dois valores exatamente iguais é teorica-
mente nula. 
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Contudo, na prática, mesmo tratando-se de uma variável suposta 
contínua, podem ocorrer repetições. Em geral explicáveis: (i) seja por 
eventuais erros nas medidas, (ii) ou pelo fato de os dados não terem 
sido expressados com aproximações numéricas apropriadas.

Assim, no contexto do Exemplo 3, se o valor 83 comparecesse re-
petido três vezes. Porém, a cobertura de nuvens expressada por 83% 
poderia, de fato, corresponder a três medidas (mais precisas), como 
82,6%, 83,0% e 83,4%. A rigor, há outras maneiras de abordar tais 
ocorrências.

Passa-se, agora, a tratar situação, logo à primeira vista parecendo intri-
gante e que poderá causar certa perplexidade. Conduzindo a pergunta 
como esta: onde se localiza a mediana?  Com esta finalidade, veja-se o 
exemplo seguinte. 

EXEMPLO 4

Neste novo exemplo, ocorrem repetições do valor 0 (zero), supos-
tas não decorrendo de erros ou de imprecisões nas medidas. Assim, 
consideramos valores para a chuva acumulada em setembro, numa 
localidade do sertão semiárido no Nordeste brasileiro. Com respeito 
a 24 (vinte e quatro) anos consecutivos de observações da chuva, no 
referido mês, suponhamos os seguintes valores, já numa ordem não-
-decrescente:

 0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0

0.0  0.0  0.0  0.2  0.3  0.5  0.7  1.1  1.2  2.4  3.8  7.6

Quanto vale a “mediana” neste caso? Seríamos tentados a empre-
gar a fórmula já conhecida [10.3a]. Donde calcularíamos a mediana 
como a média dos dois valores centrais, ou seja :

  md = (0.0 + 0.0)/2 = 0.0
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Ora, uma estimativa de Prob(X=0.0) será dada, obviamen-
te, pela frequência relativa de ocorrências deste valor 0.0 (nulo), 
a saber, 15/24=0,625. Donde se segue a probabilidade estimada 
Prob(X<0.0)=0,625=62,5%. Portanto, o valor 0.0 (nulo) não pode-
ria (pelo senso comum) ser a mediana das observações. 

De fato, neste exemplo, nem a mediana Q(0,50) e tampouco o 
quartil inferior Q(0,25) poderiam ser calculados segundo o contexto 
do que se entende intuitivamente por quantil. Desde que, a rigor, 
não existem explicitamente tais separadores na correspondente série 
de dados numéricos. Já com respeito ao quantil superior Q(0,75), 
este poderá ser calculado, uma vez que 0,75>0,625.

Qual a razão de tudo isso? Decorre, exatamente, da circunstância 
de, neste exemplo, encontrar-se em jogo uma distribuição de proba-
bilidades do “tipo misto”, com probabilidade p=0,625 concentrada 
na origem x=0. Tal situação, aliás, presente no caso de qualquer lei 
de probabilidades do “tipo misto”. Questões análogas, aliás, também 
podem ser levantadas no contexto de algumas leis do tipo “discreto”.

Concluir-se-ia, pois, que, relativamente a determinadas distribui-
ções de freqüências e respectivas leis de probabilidades a elas ajusta-
das, do tipo misto ou do tipo discreto, alguns quantis não poderiam 
ser calculados? Não é isso. De fato, em princípio, é possível calcular 
qualquer quantil, para qualquer distribuição de frequências ou lei de 
probabilidades, mesmo que a existência do quantil seja contrário ao 
senso comum. 

Este cálculo baseia-se no princípio que foi exposto na secção 2.6, 
Capítulo 2, envolvendo os conceitos de “inversa e de funções-quantil 
generalizadas”. Não obstante, tal extensão aplica-se com respeito a 
necessidades da simulação de leis probabilísticas. Em alguns casos a 
simulação pode dizer respeito, ainda, a uma distribuição empírica de 
frequências.
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No presente “exemplo”, fez-se referência a dados mensais de chuva 
em meses da estação seca de uma região semiárida. O mesmo vale 
para dados de vazão de rios intermitentes, ou seja, que não correm 
durante todo o ano. 

Chuvas diárias também poderão exigir, para sua modelagem, a 
utilização de “leis mistas”. Outra situação refere-se à força horária 
do vento, onde uma probabilidade “concentrada” na origem pode 
referir-se a instantes de “calmaria”. Ou seja, quando o “vento não 
sopra” ou está “parado”.

10.6.5-“Médias móveis” ou “medianas móveis”?

O “Exemplo 2” ilustrou muito bem uma importante propriedade 
da mediana, ou seja, de não ser afetada por valores extremos. En-
quanto tal não acontece com a média. 

Daí, concluir-se que a conhecida técnica de alisamento de séries 
temporais através de médias móveis pode, em certos casos, não con-
duzir a bons resultados. Em especial se, na série original, existirem 
“valores aberrantes” ou outliers.

É o caso de séries numéricas para “refletâncias” obtidas por certos 
“canais” de sensores, em satélites, quando algumas medidas poderão 
ser falseados pela existência de refletâncias exageradas, por exemplo, 
pela presença de nuvens, de aerossóis na atmosfera etc. Em situações 
como estas, o emprego de “medianas móveis” poderá conduzir a me-
lhores resultados, pelo fato de serem obtidos valores filtrados, não-
-contaminados pelos valores aberrantes.

A filtragem por “medianas móveis” foi usada no artigo Liu; Xavier 
e Xavier (1991), em estudo sobre “índices de vegetação e de umidade 
de diferenças normalizadas” e suas relações com a pluviometria na 
Grande São Paulo. 

De fato, a “filtragem por medianas móveis” mostrou-se eficaz: 1o) 
na remoção de valores anômalos, sem distorção expressiva dos de-
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mais valores; 2o) realçando as correlações entre variáveis, mostrando-
-se particularmente eficiente para os máximos mensais da IHDN-
-índice de umidade.

Para as médias mensais dos IHDN-semanais, o índice correlacio-
nava-se com a chuva de cada mês em curso (“lag” k=0) e do mês 
anterior (“lag” k=1), com coeficientes R=0,51 (p=0.0002) e R=0,31 
(p=0,03), resp.. Os p são ”probabilidades de erro”.   Ora, correlações 
muito baixas, embora estatisticamente significativas.

As correlações acima referem-se aos dados do IHDN não-filtra-
dos. Com os dados filtrados por medianas móveis, os coeficientes, 
porém, aumentaram de forma expressiva:  R=0,74 (p=0,0000) e 
R=0,54 (p=0,0001), respectivamente

Com base em sensores mais modernos ou pela combinação das re-
fletâncias obtidas com vários sensores, é possível que, de saída, possa 
ser afastado este tipo de problema em medidas de índices de vegeta-
ção ou de umidade, por teledetecção. 

De qualquer maneira, em outras situações em que possam ocorrer 
valores aberrantes (outliers), o uso de “medianas móveis” continua 
sendo uma solução plausível na análise cronológica (ou temporal) 
dos dados.

10.7-Quantis a partir de Dados Ordenados

Da mesma maneira como a “mediana” pode ser obtida a partir das 
observações ordenadas, ou seja, das “estatísticas de ordem”, o mesmo 
princípio pode ser aplicado na determinação de um “quantil” qual-
quer. 

Ora, em vez de definir formalmente o procedimento geral para 
esse tipo de cálculo e o algoritmo correspondente, passa-se a considerar 
alguns exemplos numéricos. 
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EXEMPLO 5

Sejam ainda as N=11 observações do “Exemplo 2”, conforme a 
Figura 44, a seguir. Note-se que os valores numéricos, todos distin-
tos, estão colocados em ordem crescente.  Sendo então designados, 
nessa ordem, por  yi , i=1,2...,11 :

Figura 44 - “Observações” ou “Valores Numéricos” Ordenados, 
do “Exemplo 2”

Fonte: Xavier, Xavier e Alves (2007, p. 119)

Para acompanhar mais facilmente os cálculos necessários, a execu-
tar, constrói-se a Tabela 10, a seguir:

Tabela 10 - Base dos Cálculos neste Exemplo 5 (continuação do 
Exemplo 2)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 120).

O esquema considerado acima atribui a cada uma das N observa-
ções yj  a “ordem quantílica” dada pela expressão :
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  pi = i/(N+1),  i=1,2,....,N   			   [10.5]

Examinando a tabela, percebe-se, neste exemplo, que as observações 
y3=41, y6=69 e y9=102 são, respectivamente, o quartil inferior, a me-
diana e o quartil superior, pois as “ordens quantílicas” respectivas são 
p3=0,250, p6=0,500 e p9=0,750, que já comparecem na tabela. Por 
outro lado, y4=44 e y8=87 são os “tercis”, uma vez que as “ordens quan-
tílicas” correspondentes são p4=0.333 e p8=0,667.

Neste exemplo, ocorreu que os três “quartis” e os dois “tercis” já 
compareciam na tabela. É claro que, em geral, isto não se verifica, 
uma vez que os valores das probabilidades em uma tabela análoga são 
1/(N+1), 2/(N+1),...,N/(N+1), cujos valores numéricos estão na de-
pendência do tamanho N da amostra.

Por outro lado, como seriam calculados os “decis” neste exemplo, 
isto é, os quantis para as “ordens”  p=0,10; 0,20; ... ; 0,80; 0,90?

Mostramos como proceder, a título de exemplificação, para p=0,10 
(ou seja, com respeito ao primeiro decil). Note-se que p=0,10 encon-
tra-se entre p=0,083 e p=0,167, na Tabela 10. Considere-se, pois, o 
esquema necessário à interpolação para o cálculo do primeiro decil, 
conforme a Figura 45 :

  

Figura 45 - Esquema para a “Interpolação” no Cálculo do 
Primeiro “Decil”, no Exemplo em Curso

Fonte: Xavier, Xavier e Alves (2007, p. 119)
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Ora, por simples proporcionalidade, obtém-se a interpolação de-
sejada:

(x–15) / (0,100-0,083) = (22–15) / (0,167-0,083)

 ou seja, 		  (x–71) / 0,017 =  7/0,084,

donde:                     x = Q(0,10) = 71 + (0,017 * 7) / 0,084 = 
72,42,  apx.          

Dentro do mesmo princípio, poderia ser calculado o quantil para 
qualquer outra “ordem quantílica” situada entre duas probabilida-
des, pi e pi+1, nesta tabela. Em particular, para todos os demais “decis”, 
bem como, para os quantis correspondentes às “ordens quantílicas” 
de Pinkayan (1965, 1966).

Obviamente, no contexto da presente tabela, não seria possível 
calcular o quantil correspondente a uma probabilidade muito infe-
rior ao valor p1=0,083 ou muito superior a p11=0,917. Pois quantis 
muito extremos só podem ser calculados quando as amostras forem 
suficientemente grandes ou, sob determinadas condições, via técni-
cas sofisticadas.

No Gráfico 61, seguinte, exibe-se o esquema geométrico para a 
interpolação neste exemplo, porém de uso geral. De fato, tal esque-
ma geométrico envolve equivalência de triângulos que, em termos 
algébricos, recai num princípio da proporcionalidade.
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p +1 = (i+1) / (n+1)

p

i

p = i / (n+1)i

Q(p) yi+1

Gráfico 61 - Esquema Geométrico para o Cálculo de Q(p) por 
Interpolação Linear

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 126).

EXEMPLO 6

No exemplo precedente, o número de observações era ímpar. 
Como as coisas se passariam se fossem em número par? 

Para este fim, vamos supor que nossa série de observações tivesse 
apenas N=10 valores numéricos. Por hipótese, trabalha-se com os 
mesmos valores numéricos y1< .....<y10 da tabela anterior, suposto não 
existir o décimo-primeiro. 

Para a necessidades de cálculo constrói-se, então, a seguinte Tabela 
11:
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Tabela 11 - Base dos Cálculos para o Exemplo 6

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 121).

Note-se que, usando as informações desta tabela, tem-se o valor 
numérico:

 (y5+y6)/2 = (56+69)/2 = 62,5  

que corresponde à “ordem quantílica”:

(p5+p6)/2 = (0,455+0,545)/2 = (1.000...)/2 = 0,50 

Portanto, Q(0,50) = (y5+y6)/2 = 62,50 é a “mediana”, coincidente 
com o resultado que seria obtido aplicando a expressão [10.4a].

10.7.1-Fundamentação teórica

Os cálculos exemplificados através das tabelas precedentes se jus-
tificam, em vista: 1º) de reproduzirem os cálculos para as medianas, 
conforme as expressões [10.3] e [10.3a]; 2º) de se basear, em termos 
teóricos, nas estimativas pontuais para “quantis”, usando as “estatísticas 
de ordem”.  O primeiro critério, a rigor, não constitui uma justifica-
tiva cabal. Já o segundo critério é ponderável, porquanto se esteia em 
princípios da “Estatística Matemática”. 
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De fato, o procedimento da estimativa pontual de quantis a partir 
das “estatísticas de ordem” está descrito em Mood; Graybill e Boes 
(1974). No que se segue, apresenta-se o raciocínio ali exposto, desenvolvido 
para o caso de uma lei contínua. As etapas são as seguintes: 

1] Se F é a função de distribuição de uma variável aleatória contí-
nua X, o quantil de ordem p satisfaz à relação F(Qp)=p; 2] Outrossim, 
sabe-se que F(X) possui distribuição uniforme; 3] portanto, se Y1, Y2, 
...,YN são as “estatísticas de ordem” resultantes da ordenação de uma 
amostra aleatória da variável X, segue-se, então, que cada F(Yi) tal que 
i=1,2,...,N, terá a mesma distribuição da i-ésima estatística de ordem 
da lei uniforme; 4] assim, pode-se concluir que os valores esperados 
para essas estatísticas de ordem são tais que:

  E[F(Yi)] = i/(N+1),  i=1,2,...,N.  		  [10.6]

 Note-se que outra expressão para as ordens quantílicas seria a que 
se encontra em Gilchrist (2000):

 pi = (i-0,5)/N ,  i=1,2,....,N   		                [10.5a]

 Com esta expressão, respeito aos índices i=1 e i=N (que corres-
pondem aos valores mínimo e máximo na amostra), as “ordens quan-
tílicas” respectivas são dadas por p1=0,5/N > 0% e  pN= 1-(0,5/N) 
< 100%. Demais, numa amostra com um número ímpar N=2k+1 
de observações, desde que a mediana é a (k+1)-ésima observação na 
amostra, conforme [10.5a], teríamos a “ordem quantílica”:

pk+1 = (k + 1 - 0,5) / (2k+1) = ½ = 50%, 

donde se conclui que a mediana seria calculada corretamente.  

Do exposto, conclui-se que as formulações exequíveis para cálculo 
de quantis a partir de uma série de observações, no contexto geral, 
são: 

(i) a que corresponde a [10.5], de acordo com a sistemática de 
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eleição neste livro, que coincide com a “fórmula de Weibull”; (ii) 
aquela dada por [10.5a], que constitui a sistemática considerada em 
Gilchrist (2000).

Por razões óbvias, de certo peso, indica-se a primeira. Não só pelo 
suporte de princípios básicos da “Estatística Matemática” como, em 
especial, por sua simplicidade. Donde, sua preferência para trabalhos 
correntes de monitoração e previsão, em particular na pesquisa cli-
mática. 

Outras formulações empregadas para o cálculo de plotting posi-
tions (ou “ordens quantílicas” posicionais) poderão ser necessárias, 
mas apenas para atender a problemas ligados à análise de extremos 
generalizados. Veja-se em Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 122-124). 
Porém, situações a considerar somente nessa situação específica.

10.8-Quantis a partir de Tabelas e Distribuições de Frequências 
Acumuladas

Trata-se do procedimento mais citado em textos de estatística 
básica ou aplicada. Em princípio, deverá ser obtida uma tabela da 
distribuição de frequências para os dados e, a partir dela, a tabela 
da distribuição de frequências acumuladas (ascendentes e/ou descen-
dentes). Em seguida, obtêm-se o histograma de frequências acumu-
ladas e a respectiva poligonal de frequências acumuladas. 

De fato ficam envolvidos, simultaneamente, um método gráfico 
(usando a poligonal) e um método algébrico de interpolação (usando a 
tabela de frequências acumuladas), equivalentes entre si.

Esses métodos estão descritos em obras clássicas, como: Kenney 
e Keeping (1954); Morice e Chartier (1954); Croxton e Cowden 
(1959); Ostle (1965); Toranzos (1969); Walpole (1969) e Sachs 
(1978). Textos recentes também descrevem esses métodos, inclusive 
de autores nacionais ou em obras traduzidas. Veja-se, por exemplo, 
em Bussab e Morettin (2003).
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Contudo, há textos em que os “quantis” são calculados pressupon-
do que os dados seguem sempre uma distribuição normal, ou seja, cain-
do na tabela da “lei normal reduzida”. Evidentemente, grave equívo-
co, como em Levine; Berenson e Stephan (2000).

No Gráfico 62 mostra-se o histograma de frequências relativas 
acumuladas (ascendentes) para os dados do “Exemplo 6” (continu-
ação do “Exemplo 3”).  Ou seja, para observações de cobertura de 
nuvens.

x = C o b e r t u r a  d e  N u v e n s (%)
f r e q u ê n c i a s  a c u m u l a d a s
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f r e q

0

Gráfico 62 - Histograma dos Dados Numéricos de “Cobertura 
De Nuvens”

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 131).

Já no Gráfico 63 exibe-se a poligonal de frequências acumuladas, 
relativas, para os dados de cobertura de nuvens do “Exemplo 3”. 
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A construção da poligonal de frequências acumuladas (no caso 
“ascendente”) pode ser feita sobre o histograma de frequências acu-
muladas. Liga-se, por segmentos de reta, o ponto inicial aos vértices 
superiores consecutivos (à direita) das barras do histograma.  

0 1 0 3 0 5 0 7 0 9 0 1 0    0

1.00

0.75

0.50

0.25

0.00

f r e q

Gráfico 63 - Poligonal de Frequências Acumuladas Ascendentes 
para Dados de “Cobertura de Nuvens”: 
Determinação da Mediana

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 132).

No Gráfico 64 tem-se um “recorte” do gráfico acima, onde se in-
dica a determinação (pelo mesmo método geométrico) dos quantis 
Q(0,25) (primeiro quartil) e Q(0,50) (mediana), para a mesma série 
de dados de cobertura de nuvens.

Omitem-se detalhes para obtenção dos mesmos resultados pelo 
algoritmo algébrico. Os resultados dos dois cálculos coincidem, te-
oricamente. Na prática, podem ocorrer desvios entre os resultados, 
embora próximos numericamente. Pois, ao agrupar os dados, supõe-se 
que as observações passam a se distribuir uniformemente em cada 
classe ou intervalo do histograma ou poligonal respectiva.  Por outro 
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lado, no método geométrico, ocorrem imprecisões decorrentes de 
leituras em escalas numéricas.

Surge, então, uma pergunta óbvia: dos dois, qual o método que se 
consideraria mais apropriado ou correto?  Expõe-se, a seguir, um pon-
to de vista a este respeito:

1] 	 Para uma variável contínua em cuja amostra não ocorrem re-
petições de observações, o método mais simples de aplicar e, possi-
velmente, aquele de resultados mais corretos, é o primeiro. Ou seja, 
realizando o cálculo dos quantis a partir, diretamente, dos dados nu-
méricos ordenados.

2] 	 Com dados repetidos, o método empregando uma poligonal 
de frequências resolve este problema decerto desconcertante. Com 
efeito, ao se agruparem os dados, aqueles que se encontram repetidos 
são redistribuídos dentro da classe respectiva e, desta maneira, serão 
tratados implicitamente como valores distintos.

C O B E R T U R A  de  N U V E N S
0,625

0,50

0,375

0,25

0,125

0

0 1 0 2 0 3 0
X%

4 0

freq

Gráfico 64 - Poligonal de Frequências Acumuladas Ascendentes 
para Dados de “Cobertura de Nuvens”: Determinação 
dos Quantis Q(0,255) e Q(0,50) 

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 133).
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Cabe uma advertência. Se a variável for discreta ou mista, valores 
repetidos poderão ocorrer em grande número. Além disto, sua frequ-
ência aumenta com o tamanho da amostra. Decerto, nesta situação, 
a existência de valores repetidos não decorre de mero acidente no 
processo de amostragem, donde, valores duplicados, triplicados etc., 
deverão ser mantidos como tais.

10.9-Estimativas a partir de uma Lei Probabilística Ajustada às 
Observações

Outro procedimento para estimar quantis será através da adap-
tação de uma lei de probabilidades às observações. Decerto, põe-se 
a questão de testar a qualidade final de cada ajuste, via de testes de 
hipóteses. 

Para este fim, pode-se procurar na farta bibliografia especializada 
sobre métodos probabilísticos e estatísticos. Ver, ainda, em Xavier; 
Xavier e Alves (2007).

10.10-Outros Procedimentos Gráficos com Quantis

Nesta secção, são mencionados diversos procedimentos gráficos, 
nos quais estão envolvidos os conceitos de quantil e de ordem quantílica.  
Entre os quais, gráficos Q x Q, além dos gráficos do tipo box-plot,  já 
conhecidos.

10.10.1-Gráficos Q x Q

Cabe mencionar os gráficos Q-Q ou gráficos quantis x quantis, des-
tinados a comparar o comportamento mútuo das amostras de duas 
variáveis aleatórias X e Y. Estas variáveis podem corresponder a ele-
mentos climáticos ou hidrológicos distintos; ou, então, a um mesmo 
elemento (considerado, por exemplo, em termos de medidas reali-
zadas com respeito a duas localizações diferentes; ou então, em dois 
instantes distintos).

Esta modalidade de gráfico também será útil à comparação entre 
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amostras e distribuições teóricas. Enfim, são gráficos de grande ver-
satilidade em termos da sua aplicabilidade.

De fato, um gráfico Q x Q (q-q plot) representa a dispersão dos 
quantis de um primeiro conjunto de dados contra os quantis de um 
segundo conjunto de dados. Ou então, de uma amostra contra a pos-
sível lei de probabilidades à qual, suspeita-se, as observações possam 
obedecer.  

Se as duas amostras provêm da mesma população, esses pontos es-
tarão alinhados segundo a reta diagonal y=x. Obviamente, o alinha-
mento não será perfeito, devido a flutuações de amostragem. Contu-
do, se os pontos se afastarem muito da primeira bissetriz do gráfico, 
é indício forte de que as duas amostras não poderão ser consideradas 
provindas da mesma população. 

Analogamente, ao comparar uma amostra a uma lei probabilística, 
se os pontos se distribuem aproximadamente em torno da reta y=x, 
aceita-se que a referida lei possa servir para a modelagem dessas ob-
servações. Porém se ocorrer que os pontos se afastam muito daquela 
“bissetriz”, seria o caso de supor que a referida lei de probabilidades 
não seria adequada à modelagem da amostra. 

EXEMPLO 7

Tem-se no Gráfico 65 a “plotagem” QXQ para uma amostra que 
exibe um comportamento simétrico, detectado a priori. Os quantis 
amostrais representam-se no eixo das abscissas, contra os quantis de 
uma lei normal, nas ordenadas. Ou seja, quantis observados contra 
quantis teóricos normais. Este gráfico sugere que se possa escolher a 
lei normal para modelar os dados.

Já o Gráfico 66, na mesma modalidade, com respeito à outra 
amostra, evidencia que a lei normal não seria uma escolha apropriada 
para sua modelagem. Com efeito, trata-se de amostra exibindo geometria 
“muito assimétrica”, que, aliás, se evidenciaria claramente através de seu 



337Xavier, Ambrizzi & Silva

Cap 10 - Técnica Clássica dos Quantis:  Categorias, Estimativas e Aplicações

histograma, aqui omitido.

Neste último caso, poder-se-ia testar a possibilidade de os dados 
se ajustarem a outra lei, digamos gama, log-gama etc., também me-
diante gráficos Q x Q. 
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Gráfico 65 - Gráfico QxQ (Amostra Simétrica contra Lei Normal)
Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 139).



338

Aplicações de Modelos e Técnicas na Detecção de  Variabilidade no Clima e Extremos

Xavier, Ambrizzi & Silva

20

20

25

25

15

15

10

10

5

5

0
0

Gráfico 66 - Gráfico QxQ (Amostra Assimétrica contra Lei 
Normal)

Fonte: Xavier; Xavier e Alves (2007, p. 139).

Omite-se uma secção sobre Box-Plots, uma vez que já foram ex-
tensivamente utilizados em vários capítulos precedentes. Por outro 
lado, seu uso é tratado em textos mais modernos e em muitas fontes 
da web, como em manuais sobre softwares estatísticos.

10.11 - Intervalos de Confiança e Testes para Quantis

Neste livro não serão abordadas, para quantis, nem estimativas por 
intervalos (ou “intervalares”), tampouco testes de hipóteses. De fato, 
no plano operacional, em que quantis são utilizados como “medidas de 
separação” para determinar “classes” para chuvas, temperaturas, níveis de 
poluição etc., isto levaria a complicações desnecessárias. 

Com efeito, neste contexto, as informações técnicas geradas de-
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vem ser formuladas da maneira mais simples possível, para alcançar 
governantes, formadores de opinião, agricultores, a classe política 
como um todo; enfim, também o público em geral. Ou seja, os usu-
ários de informações ambientais, meteorológicas, hidrológicas climá-
ticas, e outras, uma vez que estas técnicas aplicam-se igualmente a 
diversas áreas, inclusive em ciências humanas, ciências da saúde, etc.

Decerto, quando forem examinadas as variações de um “quantil 
extremo”, no sentido de qualificar a existência ou não de mudanças 
ou flutuações climáticas, o emprego de intervalos de confiança ou 
a aplicação de testes de hipóteses adquire significado e importância 
(para responder a perguntas deste tipo: “o quantil Q(0,95), de um 
período para o outro, cresceu realmente?”). Por tal motivo, são aqui 
fornecidas citações sobre esses tópicos, visto sua aplicabilidade na 
pesquisa climática básica.

Entre outras referências de caráter mais teórico, sobre quantis, as 
quais serão válidas aos leitores, encontram-se: Borovkov (1987) e 
Cox e Hinkley (1974) (em seu Apêndice 2, “estatísticas de ordem”). 
Por sua vez, Breiman (1973) também trata o problema de intervalos 
de confiança para quantis; Hogg e Craig (1978) tratam igualmente 
das distribuições de probabilidades para estatísticas de ordem, bem 
como sobre intervalos de confiança para quantis.

Em termos operacionais, com respeito a intervalos de confiança 
e testes de hipóteses para quantis, volta-se a citar Conover (1971, 
2001), excelente texto na área dos métodos não-paramétricos.

Quanto ao teste da mediana, que se destina à comparação das cen-
tralidades de duas ou mais amostras através das suas medianas, é um 
teste não-paramétrico bastante difundido. Sobre cuja execução, além 
de Conover (1971, 2001), merece ser mencionado o livro de Siegel 
(1956); este último, dirigido para estudantes na área de ciências do 
comportamento (psicologia, educação etc.), embora constitua re-
ferência também válida para aplicações em outras áreas científicas. 
Além de Campos (1975), em publicação da Escola Superior de Agri-
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cultura Luiz de Queiroz (ESALQ)/Universidade de São Paulo (USP), 
Piracicaba. 

Lembremos, outrossim, que o conhecido teste de Kruskal-Wallis 
constitui uma “análise de variância não-paramétrica”, em que são 
comparadas não as médias, mas as medianas de k > 2 classes. 

Uma referência que eventualmente será útil refere-se ao intervalo de 
confiança para a mediana, conforme Vessereau (1987).

10.12-Outras Aplicações

Para aplicações à climatologia e áreas afins, em termos de questões 
específicas, seria impossível incluir tudo nesta publicação. Mas mui-
tas delas já compareceram em capítulos precedentes, ou na bibliogra-
fia que está citada. Veja-se, também, Xavier (2001); Xavier; Xavier e 
Alves (2007); Pereira Filho; Santos e Xavier (2007) e Xavier e Silva 
(2010).
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